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Resumo
A tecnologia Building Information Modeling (BIM), se destaca por aprimorar o modelo usual de projeto de forma 

que o aproxima à realidade. No setor de saneamento, que ainda apresenta atraso na ampla adoção do BIM, 

uma das ferramentas que podem ser utilizadas é a detecção de interferências, que acontecem porque tais 

sistemas dividem o mesmo espaço sob o pavimento e, se não forem previstas na fase de projeto, acarretam 

diversos problemas na execução, o que em muitos casos leva a soluções inadequadas. No presente trabalho 

foi proposto o uso do sistema UFC e FreeCAD para realizar a verificação e correção das interferências entre as 

redes de saneamento através de programas desenvolvidos em Python. Os resultados demonstraram a efi-

ciência da utilização dessas ferramentas. A maior parte das interferências acontece entre redes de esgoto e 

drenagem, e, se for possível, mover verticalmente a rede de drenagem seria a forma mais eficiente de sanar as 

interferências.

Palavras-chave: Redes de Saneamento. Detecção de Interferências. Building Information Modeling.

Abstract
The technology Building Information Modeling (BIM), stands out for improving the usual model for projects so 

that brings it closer to reality. In the sanitation sector, which is lagging behind in the broad adoption of BIM, one 

of the tools that may be used is clash detection. Clashes happen because those systems share the same space 

under the street pavement and, if they are not predict in project phase, bring several problems in the execution, 

which in most cases leads to inadequate solutions. In the present work was proposed the usage of UFC system 

and FreeCAD in order to perform clash detection and correction between sanitation networks through program 

developed in Python. The results showed the efficiency of using these tools. The most clashes happen between 

sewage and stormwater networks, and if is possible to vertically move stormwater network it would be the most 

efficient way to remedy the interferences.

Keywords: Sanitation networks. Clash detection. Building information Modeling.

DOI: https://doi.org/10.36659/dae.2024.50

	 Data de entrada: 
09/10/2023

	 Data de aprovação: 
14/11/2023

https://orcid.org/0000-0003-2940-9267
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0003-2940-9267
https://orcid.org/0000-0001-5134-7213
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0001-5134-7213
https://doi.org/10.36659/dae.2024.50


2 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-13 | 2024

Tavares MBL, Castro MAH﻿﻿﻿

1 INTRODUÇÃO  
Os projetos de construção civil estão em constante 

mudança e atualização no seu processo, que envolve 

desde a concepção, dimensionamento, desenvol-

vimento de peças gráficas do projeto básico ao 

executivo até a leitura do projeto por outros pro-

fissionais e sua utilização na obra. Com os avanços 

tecnológicos, surgem ferramentas que elevam a 

precisão dos projetos e os alinham mais fielmente 

à execução real. No entanto, a adaptação a essas 

ferramentas leva tempo, pois exige o ajuste de toda 

a metodologia de desenvolvimento do projeto.

A tecnologia Building Information Modeling (BIM), 

traduzida como Modelagem de Informação da 

Construção, se destaca por incrementar o modelo 

estabelecido de projeto em diversos aspectos que 

aproximam o projeto em sua concepção à reali-

dade e facilitam a quantificação de material a ser 

utilizado, a execução de simulações estruturais 

e hidráulicas, bem como a previsão de possíveis 

transtornos na construção. Dentre os aspectos 

mencionados, destaca-se a possibilidade de 

inserção de informações da construção ainda 

na fase de projeto, como o material a ser utili-

zado, com volumetria, rugosidade e resistência, 

sistemas de instalações hidráulicas e sanitárias, 

sistemas estruturais, entre outras características.

Gradualmente essas novas ferramentas deixam 

de ser um diferencial e passam a ser a regra, ao 

passo que se tornam inclusive exigências para 

aceitação de projetos por órgãos governamentais. 

Esse é o caso da implementação do BIM no Brasil, 

que, atualmente, conta com  esforços por parte 

do Governo Federal. Através do Decreto nº 9.983, 

de 2019, (Brasil, 2019) foi disposta a estratégia de 

disseminação do BIM no Brasil, que apresenta um 

planejamento com metas no prazo de 10 anos para 

a adoção e disseminação do BIM por empresas da 

construção civil e obras públicas. Da mesma forma, 

através do Decreto nº 10.306, de 2020, (Brasil, 

2020) foi estabelecida a utilização do BIM na exe-

cução de obras e  serviços de engenharia realizada 

por órgãos e entidades da administração pública 

federal, este último com prazos que se iniciam em 

janeiro de 2021 para alguns setores.

O setor do saneamento apresenta ainda mais atraso 

na utilização de BIM, se comparado a outros setores 

da construção civil. Um dos motivos apontados 

por Druszcz, Agostinho e Scuissiato (2017) é que o 

formato foi interpretado inicialmente como mais 

facilmente aplicado à construção de edificações 

que possuem elementos repetitivos, como edifícios 

com pavimentos tipo, por exemplo. No entanto, já 

se observa a aplicabilidade de BIM no saneamento 

também, trazendo os diversos benefícios apontados.

Uma das ferramentas BIM que pode ser amplamente 

utilizada nos projetos de saneamento é a verificação 

de interferências, ou clash detection. interferências 

entre redes de saneamento acontecem pelo fato de 

que tais sistemas dividem o mesmo espaço sob o 

pavimento (Figura 1). A verificação de interferências 

na metodologia de projeto comumente utilizada no 

setor de saneamento no Brasil atualmente se baseia 

em desenhos 2D, um processo árduo e passível de 

falhas. Se não previstas na fase de projeto, essas 

interferências acarretam diversos problemas na 

fase de execução, o que em muitos casos leva  à 

adoção de soluções inadequadas.

Figura 1 – Interferência de rede de esgoto durante 
instalação de estrutura de drenagem

Fonte: Santos (2020).
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Esses problemas se dão muitas vezes por conta 
da dificuldade em saber onde existem redes já 
instaladas, além da profundidade da escavação, 
tipo de solo e faixas de servidão que entrem em 
conflito com a rede de esgoto ou tipo de sistema 
de inspeção utilizado pela empresa executora da 
rede (Fonseca; Sarmento; Paula, 2014).

Tendo em vista os fatores supracitados, no pre-
sente trabalho foi empregada uma ferramenta 
de dimensionamento consolidada para redes de 
abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
drenagem urbana, o sistema UFC, em associação 
a um software BIM livre e gratuito, o FreeCAD, a 
fim de realizar a verificação e compatibilização das 
interferências entre essas redes. Para isso, foram 
desenvolvidos programas em python para con-
verter redes de esgoto, drenagem e água calculadas 
pelo sistema UFC em formato de representação em 
3D no programa FreeCAD e realizar a correção das 
interferências encontradas de forma automatizada.

2 METODOLOGIA 

2.1 Software e linguagem de programação 
O FreeCAD foi escolhido por ser um programa gra-
tuito com suporte para BIM e de código livre. No 
caso dos softwares comerciais, o código fonte não 
é liberado, portanto os usuários ficam restritos à 
posição de consumidores, não tendo a possibili-
dade de contribuir com melhorias para o software 
e necessitando confiar na precisão da sequência 

operacional oferecida e nos resultados obtidos. Os 
softwares livres e de código aberto surgiram como 
oposição a essas ideias, permitindo ao usuário 
tornar-se também co-desenvolvedor. No entanto, 
o BIM continua fazendo parte de um campo quase 
inexplorado de pesquisa relacionada a softwares 
de código livre (Di Donato; Abita, 2019).

Nesse campo, FreeCAD surgiu recentemente 
como uma das poucas alternativas a softwares 
BIM comerciais com produto de colaboração de 
diversos atores após a liberação de um software 
originalmente comercial. O FreeCAD trabalha com 
ferramentas divididas em bancadas de trabalho. 
Nas últimas atualizações surgiu uma bancada 
especialmente dedicada a BIM, que, inicialmente, 
foi concebida como uma implementação a outra 
bancada existente, Arch (Di Donato; Abita, 2019).

2.2 Automatização da conversão do projeto 
em BIM 
O fluxo de trabalho se inicia com o desenho em 2D 
e o dimensionamento das redes de água, esgoto 
e drenagem nos respectivos módulos UFC no 
programa AutoCAD. Para o posicionamento das 
redes nas vias, foi levado em consideração que 
as redes de saneamento ocupam idealmente as 
posições predefinidas no eixo da via, em um de 
seus terços ou no eixo de um dos passeios (Figura 
2). Em geral, as redes de drenagem ocupam o eixo 
da via devido ao grande diâmetro das tubulações 
utilizadas (Alem Sobrinho; Tsutiya, 2000).

Figura 2 – Posição padrão das redes na via.

Fonte: Alem Sobrinho, Tsutiya (2000).
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No processo de dimensionamento, os módulos UFC 
geram arquivos de texto contendo os parâmetros 
que descrevem posicionamento e características 
das redes, tais como: coordenadas de nós e órgãos 
acessórios, diâmetro e material dos tubos, cotas 
de terreno e cotas de assentamento dos tubos.

No ambiente do programa FreeCAD, há suporte 
para programação em python no qual será feita 
a leitura dos arquivos de texto supracitados e a 
utilização de tais parâmetros para o desenho das 
redes em 3D. O nível de detalhamento do desenho 
inclui formato, tamanho, localização e identifi-
cação das tubulações e órgãos acessórios, bem 
como informação de material e diferenciação por 
cor, a fim de permitir fácil visualização.

2.3 Automatização da conversão do projeto em BIM 
O fluxo de trabalho se inicia no desenho em 2D 
e dimensionamento das redes de água, esgoto 
e drenagem nos respectivos módulos UFC no 
programa AutoCAD. No processo de dimensiona-
mento, os módulos UFC geram arquivos de texto 
contendo os parâmetros que descrevem o posi-
cionamento e as características das redes, tais 
como: coordenadas de nós e órgãos acessórios, 
diâmetro e material dos tubos, cotas de terreno e 
cotas de assentamento dos tubos.

A partir do dimensionamento das redes no UFC, 
foram identificados os seguintes arquivos, apre-
sentados abaixo com nomes genéricos, para 
obtenção dos parâmetros das redes:

•	 Sistema de Abastecimento de Água: Rede_
Nome-do-projeto_Agua.INP – É referente ao 
arquivo de cálculo da rede, compatível com a 
interface com o EPANET, apresenta os dados de 
coordenadas, diâmetros, cotas de terreno, iden-
tificação dos nós e dimensões dos reservatórios.

•	 Sistema de Esgotamento Sanitário: Rede_Nome-
do-projeto_esgoto.NSE – É referente ao arquivo 
gerado de nota de serviço, apresenta os dados de 
coordenadas, diâmetros, cotas de terreno, cotas de 
fundo e identificação dos trechos e órgãos acessórios.

•	 Sistema de Drenagem: No caso da drenagem 
serão utilizados 3 arquivos:

•  Rede_Nome-do-projeto_drenagem.NSE – É 
referente ao arquivo gerado de nota de serviço, 
apresenta os dados de coordenadas, diâmetros, 
cotas de terreno, cotas de fundo e identificação 
dos trechos e órgãos acessórios.

•  Nome-do-projeto_drenagem.INP – É refe-
rente ao arquivo gerado no modelo SWMM, 
apresenta os dados das bacias, coordenadas das 
bocas coletoras e tubos de ligação, entre outros.

•  DefUFC8 – Arquivo default do sistema que 
armazena os dados de configuração do projeto 
e apresenta dados das bocas coletoras, como 
tipo utilizado e comprimento da abertura.

No ambiente do programa FreeCAD, há o suporte 

para programação em python no qual foi realizada 

a leitura dos arquivos de texto supracitados e a 

utilização de tais parâmetros para o desenho das 

redes em 3D. O nível de detalhamento do desenho 

irá incluir o formato, tamanho, localização e 

identificação das tubulações e órgãos acessórios, 

bem como informação de material e diferenciação 

por cor, a fim de permitir fácil visualização.

2.4 Desenvolvimento do fluxo de trabalho 
O desenvolvimento do fluxo de trabalho consiste 
na forma que o usuário poderá utilizar o pro-
grama. O fluxo de trabalho conforme planejado 
está detalhado nos tópicos a seguir:

1.	 Definir os critérios de projeto, tais como área 
de cobertura, população, material a ser utilizado, 
recobrimento;

2.	 Desenhar as redes no sistema UFC. Obs.: 
arquivos das redes em que as interferências serão 
testadas devem ser salvos em uma mesma pasta 
no computador;

3.	 Calcular das redes no sistema UFC;

4.	 Produzir os arquivos necessários: No caso da 
água é necessário gerar o arquivo INP, no caso 
do esgoto é necessário gerar o arquivo NSE (nota 
de serviço), e no caso da drenagem é necessário 
gerar os arquivos INP e NSE;

5.	 Deixar ativo o arquivo da rede que sofrerá inter-
ferência das demais e apertar o botão BIM;
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6.	 Selecionar o(s) arquivo(s) da(s) rede(s) que 
representará(ão) as interferências e clicar em ok: 
o sistema irá iniciar automaticamente o programa 
FreeCAD e os programas desenvolvidos para 
desenho automático dessas redes e verificação de 
interferências. Existem três cenários possíveis:

a.	 Não haver interferências: Nesse caso, o pro-
grama não apontará nenhuma interferência;

b.	 Haver interferências horizontais: Nesse caso, 
o programa irá mostrar uma mensagem na tela 
indicando quais são os elementos que estão 
envolvidos nas interferências horizontais. As 
interferências horizontais são aquelas a que os 
projetistas devem estar atentos no momento 
do projeto da rede, pois são facilmente detec-

táveis e ocorrem envolvendo pelo menos um 
elemento de órgão acessório; nesse caso, não 
haveria como automatizar a solução;

c.	 Haver interferências verticais: Nesse caso, as 
interferências estarão destacadas da seguinte 
forma:

d.	 Esferas amarelas para interferências de 
esgoto

e.	 Esferas verdes para interferências de água

f.	 Esferas magenta para interferências de 
drenagem

g.	 O fluxograma resumindo as etapas do sis-
tema UFC ao FreeCAD está apresentado na 
Figura 3.

Figura 3 – Fluxograma do programa de detecção das interferências.
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Ao verificar uma interferência entre tubulação de 

água e elemento de outra rede de saneamento, 

a correção é feita deslocando o trecho de água 

para baixo já no arquivo do FreeCAD, e o arquivo 

de cálculo já é atualizado. Para realizar a compa-

tibilização com o arquivo do UFC e com o cálculo, 

é necessário utilizar a função de redesenhar, e, em 

seguida, dimensionar.

No caso da verificação de interferência entre 

tubulação de esgoto ou drenagem e elemento de 

outra rede de saneamento, é gerado um arquivo 

de texto com as informações da interferência, tais 

como o trecho em que acontece a interferência, 

a geratriz inferior e o diâmetro da tubulação que 

gerou a interferência.

3 RESULTADOS 
Para validação da metodologia e do programa 

desenvolvido, foram utilizados 6 exemplos (redes-

-teste): São Benedito, Aurora, Irauçuba, Antonina 

do Norte, Conjunto Habitacional e Eusébio. Em 

cada um dos exemplos, foi projetada rede de dre-

nagem, água e esgoto e realizadas três rodadas de 

verificação de interferências com as demais redes 

devido à possibilidade de geração de novas inter-

ferências ao mover a rede verticalmente.

3.1 Verificação de interferências com ênfase 
nas redes de água 
Como explicado na metodologia, no caso das redes 

de água a interferência é identificada, destacada de 

forma visual, utilizando esferas na cor amarela para 

elementos de esgoto e esferas na cor verde para 

elementos de drenagem, no FreeCAD, (Figura 4) e 

já corrigida no arquivo de cálculo com extensão inp.

A Tabela 1 apresenta a síntese dos resultados 

obtidos nos exemplos, agrupados por rodada e 

tipo de interferência.

Figura 4 – Interferências de esgoto (amarelo) e drenagem (verde) sobre rede de água.

Tabela 1 – Resumo dos resultados das interferências sobre redes de água.

Interferências sobre Rede de Água

Rede exemplo Rodada Drenagem Esgoto Total

São Benedito

1ª 10 6 16

2ª 4 0 4

3ª 0 0 0

Aurora

1ª 4 1 5

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

continua...
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Interferências sobre Rede de Água

Rede exemplo Rodada Drenagem Esgoto Total

Irauçuba

1ª 1 7 8

2ª 6 3 9

3ª 0 0 0

Antonina do Norte

1ª 23 2 25

2ª 2 0 2

3ª 0 0 0

Conj. Habitacional

1ª 10 1 11

2ª 3 1 4

3ª 5 0 5

Eusébio

1ª 0 4 4

2ª 5 0 5

3ª 0 0 0

Total  73 25 98

Tabela 1 – Continuação...

O Gráfico 1 mostra o resumo das interferências 

encontradas em cada exemplo em cada rodada.

Foi possível observar que, em 5 dos 6 exemplos 

realizados, todas as interferências foram sanadas 

na segunda rodada, visto que não foram encon-

tradas interferências na terceira rodada. Na rede 

Conjunto Habitacional, única que ainda apresentou 

interferências na terceira rodada, foi realizada 

uma quarta rodada onde não foram identificadas 

interferências, confirmando que todas as interfe-

rências foram resolvidas até a terceira rodada. As 

interferências encontradas na 1ª rodada de todos 

os exemplos somadas representam 70,4% do total 

de interferências, enquanto na 2ª rodada repre-

sentam 24,5% e na 3ª rodada representam 5,1%.

Gráfico 1 – Resumo dos resultados das interferências sobre redes de água.



8 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-13 | 2024

Tavares MBL, Castro MAH﻿﻿﻿

Somadas todas as interferências dos exemplos em 

todas as rodadas, foram encontradas 98 interfe-

rências. Em relação a qual rede de saneamento 

que representou mais interferências, observou-se 

diferença significativa entre as interferências 

de drenagem e esgoto: 74,5% das interferências 

encontradas foram de drenagem e 25,5% de 

esgoto. Essa diferença pode acontecer por conta 

dos tubos de ligação que acontecem transversal-

mente à via e acabam por cruzar as demais redes 

de saneamento, bem como uma parte da rede de 

esgoto frequentemente fica mais profunda que 

a rede de água, que comumente segue a mesma 

profundidade em toda sua extensão, evitando 

naturalmente, assim, a interferência.

3.2 Verificação de interferências com ênfase 
nas redes de esgoto 
Já no caso das redes de esgoto, a interferência 

é identificada e destacada de forma visual no 

FreeCAD, utilizando esferas na cor magenta 

para elementos de água e esferas na cor verde 

para elementos de drenagem (Figura 5). Então é 

gerado um arquivo de texto com as informações 

das interferências identificadas necessárias para 

inserção das interferências no sitema UFC.

O sistema UFC insere as interferências a partir 

do arquivo de texto em formato de bloco com as 

informações (Figura 6). É possível gerar um perfil 

do coletor com as interferências (Figura 7a). Em 

seguida, o cálculo da rede é refeito e as interfe-

rências são resolvidas (Figura 7b).

Assim como nas redes de água, foram realizadas 

3 rodadas de verificação das interferências devido 

à possibilidade do surgimento de novas interfe-

rências. A Tabela 2 mostra o resumo dos resultados 

obtidos nos exemplos, agrupados por rodada e 

tipo de interferência.

O Gráfico 2 mostra o resumo das interferências 

encontradas em cada exemplo em cada rodada.

Figura 5 – Interferências de água e drenagem sobre rede de esgoto.
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Figura 6 – Interferências inseridas em planta no coletor 2 na rede Conjunto Habitacional.

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 7 – Perfil do coletor 2 da rede Conjunto Habitacional antes da 
correção das interferências (a) e depois da correção (b).

Tabela 2 – Resumo dos resultados das interferências sobre redes de esgoto.

Interferências sobre Rede de Esgoto

Rede Rodada Drenagem Água Total

São Benedito

1ª 14 8 22

2ª 4 1 5

3ª 1 0 1

Aurora

1ª 0 1 1

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

Irauçuba

1ª 6 7 13

2ª 11 0 11

3ª 1 0 1

b)a)

continua...
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Interferências sobre Rede de Esgoto

Rede Rodada Drenagem Água Total

Antonina do Norte

1ª 23 2 25

2ª 2 0 2

3ª 0 0 0

Conj. Habitacional

1ª 9 1 10

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

Eusébio

1ª 8 4 12

2ª 3 0 3

3ª 0 0 0

Total  82 24 106

Gráfico 2 – Resumo dos resultados das interferências sobre redes de esgoto.

Considerando o total de exemplos e rodadas, 

foram encontradas 106 interferências. As provo-

cadas por elementos de drenagem representaram 

77,4% do total encontrado nos exemplos, 

enquanto as provocadas por trechos de rede de 

água representaram 22,6%. As razões apontadas 

para a fração de interferências com redes de 

esgoto ser notadamente maior são similares às 

encontradas nas interferências sobre as redes 

de água. No caso das interferências de redes de 

água sobre as redes de esgoto, foi observado que 

houve uma redução significativa já da 1ª para a 2ª 

rodada. Isso é coerente, visto que, geralmente, as 

redes de água se mantêm com a mesma profundi-

dade mínima em toda sua extensão, e aprofundar 

um trecho de rede de esgoto resulta em menor 

geração de novas interferências.

3.3 Verificação de interferências com ênfase 
nas redes de drenagem 
No contexto da verificação de interferências 

sobre as redes de drenagem, as interferências são 

encontradas e destacadas no FreeCAD com esfera 

de cor amarela para elementos de esgoto e de cor 

magenta para a rede de água (Figura 8). De forma 

semelhante às redes de esgoto, um arquivo de 

texto com as informações da inteferências encon-

tradas é gerado para retornar ao sistema UFC.

Tabela 2 – Continuação...
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Figura 8 – Interferências de esgoto e água sobre rede de drenagem.

Da mesma forma que foi feito nas redes de água 

e de esgoto, foram realizadas 3 rodadas de veri-

ficação devido à possibilidade do surgimento de 

novas interferências, e o resultado está apresen-

tado na Tabela 3.

O Gráfico 3 a seguir mostra o resumo das interferên-

cias encontradas em cada exemplo, em cada rodada.

Todas as interferências foram resolvidas até a 

2ª  rodada, visto que nenhuma foi encontrada na 

3ª. Somadas, as interferências encontradas na 

1ª rodada dos exemplos correspondem a 92,9% 

do total de interferências, enquanto na 2ª rodada 

representam 7,1%. Foram identificadas 112 inter-

ferências levando em conta o total de exemplos e 

rodadas. Apesar de as redes de drenagem apre-

sentarem a maior quantidade de interferências, 

também foram as redes que resolvidas com a 

menor quantidade de rodadas. Esse resultado 

pode se dever às tubulações de drenagem serem, 

usualmente, as de maior diâmetro em relação às de 

água e esgoto, o que ocasiona cotas de fundo mais 

baixas, de modo que aprofundar a rede que já é mais 

baixa dificilmente geraria novas interferências.

Tabela 3 – Resumo do resultado das interferências sobre redes de drenagem.

Interferências sobre Rede de Drenagem

Rede Rodada Esgoto Água Total

São Benedito

1ª 14 5 19

2ª 2 0 2

3ª 0 0 0

Aurora

1ª 0 4 4

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

Irauçuba

1ª 6 1 7

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

Antonina do Norte

1ª 21 26 47

2ª 0 0 0

3ª 0 0 0

continua...
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Interferências sobre Rede de Drenagem

Rede Rodada Esgoto Água Total

Conj. Habitacional

1ª 9 10 19

2ª 2 0 2

3ª 0 0 0

Eusébio

1ª 8 0 8

2ª 4 0 4

3ª 0 0 0

Total  66 46 112

Gráfico 3 – Resumo dos resultados das interferências sobre redes de drenagem.

Tabela 3 – Continuação...

As interferências geradas por elementos de 

esgoto representaram 58,9% do total encontrado 

nos exemplos, enquanto as geradas por trechos 

de rede de água representaram 41,1%.

4 DISCUSSÕES 

Ao realizar a pesquisa de literatura, não foram 

encontrados trabalhos com o mesmo objetivo 

que a presente dissertação. A maior parte dos 

trabalhos que utiliza BIM e detecção de interfe-

rências está focada em edificações, investigando 

as interferências entre as diversas disciplinas 

que envolvidas nas instalações prediais, bem 

como elementos estruturais e arquitetônicos. 

Além disso, mesmo nas pesquisas encontradas, 

os softwares utilizados eram na sua maioria 

Revit e Navisworks, que fazem parte da empresa 

Autodesk e requerem pagamento de valor elevado 

para utilização.

Por outro lado, as pesquisas existentes que 

abrangem as redes de saneamento como um todo 

têm como objetivo a identificação dos elementos 

existentes e até propõem métodos para organi-

zação do espaço subterrâneo.

O que diferencia o presente trabalho das demais 

pesquisas é que, nos outros casos, o dimensio-

namento das redes em função das interferências 

deverá ser feito à parte, e a reinserção da rede 
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redimensionada no modelo BIM gera um retra-

balho que pode se prolongar por vários ciclos, haja 

vista a dificuldade de previsão por haver novas 

interferências geradas pela mudança efetuada. 

Além disso, o próprio desenvolvimento do modelo 

BIM das redes de saneamento é feito de forma 

automatizada, sem necessidade de redesenhar 

a rede em um software diferente do software 

de cálculo.

5 CONCLUSÕES 
A ferramenta desenvolvida demonstrou ser útil na 

identificação e correção de interferências, dentro 

da sua margem de atuação. Para ser aplicada de 

forma definitiva para sanar as interferências, 

concluiu-se que é necessária a utilização do pro-

grama em geral três vezes, ou até que não sejam 

mais encontradas interferências.

Apesar disso, é preciso salientar que o problema 

da interferência entre redes de saneamento é uma 

questão complicada que deve ser atentamente 

tratada pelo profissional projetista, e necessita 

de abordagem diversificada desde a visita de 

campo e topografia, análise de projetos e cadas-

tros existentes, até a metodologia para desvio das 

interferências no projeto.

Outra questão é que, para uma utilização ideal 

do programa, é preciso que ocorra uma das 

situações: 1) o projeto das diferentes redes de 

saneamento esteja sendo realizado concomi-

tantemente e pela mesma equipe de projetistas 

ou equipes que tenham comunicação entre si; 

2) exista um cadastro da(s) rede(s) existente(s) 

fidedigno à situação real; ou 3) seja realizado um 

levantamento adequado de interferências com 

informações de diâmetro, profundidade e com-

primento. Caso nenhuma das situações citadas 

aconteça, nem o programa desenvolvido nem os 

demais existentes no mercado serão capazes de 

auxiliar na resolução das interferências.
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Resumo
A indústria têxtil, em razão de seu grande desenvolvimento e crescimento, vem utilizando mais corantes, 

o que gera um volume grande de efluentes altamente coloridos e contaminados. Esses efluentes, ao serem 

descartados sem um tratamento prévio em corpos hídricos, podem gerar problemas ambientais graves. Uma 

maneira simples, eficiente e barata de remover esses corantes é a técnica de adsorção, um dos métodos mais 

intensamente investigados e amplamente utilizados para a remoção de poluentes de águas residuais, devido 

à sua facilidade de operação, viabilidade econômica e alta eficiência. Na literatura são encontrados diversos 

trabalhos que utilizaram a técnica de modelagem matemática a partir do treinamento de rede neural artificial 

(RNA) a fim de encontrar um modelo que relacione a eficiência do processo de adsorção. Esta pesquisa visou 

modelar os dados experimentais da adsorção de corantes têxteis em bagaço de cana-de-açúcar, usando as RNA. 

A técnica de adsorção foi aplicada em dados globais, de treinamento e teste com uma e duas camadas, todas 

com 20 repetições, para as quais foram obtidas retas de ajuste do modelo com coeficientes de determinação 

maiores que 90% para variação dos dados da variável Qt (quantidade de massa adsorvida). Os dados utilizados 

são provenientes da pesquisa de uma aluna da Universidade Estadual da Paraíba que realizou três tratamentos 

para o processos de adsorção. A rede FeedForward foi a que apresentou o melhor ajuste aos dados em estudo.

Palavras-chave: Indústria têxtil. Corantes. Adsorção. RNA.

Abstract
The textile industry has shown great development and growth. As a result, it has been using more dyes, generating 

a large volume of highly colored and contaminated effluents. These effluents, when discarded without prior 

treatment in water bodies, can generate serious environmental problems. A simple, efficient, and cheap way to 

remove these dyes is to use an adsorption technique. Adsorption is one of the most intensively investigated and 

widely used methods for removing impurities from wastewater due to its ease of operation, economical viability, 

and high efficiency. The literature contains several studies that used the mathematical modeling techniques 

based on ANN training to find the model that relates the efficiency of the adsorption process. This research 
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aimed to model experimental data on the adsorption of textile dyes in sugar cane bagasse by using ANN. The 

adopted technique was globally applied to the data for training and testing with one and two layers (all with 20 

repetitions), from which model adjustment lines were obtained that calculated coefficients of determination 

greater than 90% for variation in the variable data Qt. The used data stems from research by a student at the 

State University of Paraíba, who carried out three treatments for the adsorption process. The FeedForward 

network was the one that best fit the studied data.

Keywords: Textile industry. Dyes. Adsorption. RNA.

1 INTRODUÇÃO
Segundo Bezerra (2015), o segmento de bene-

ficiamento têxtil é composto por tinturarias, 

estamparias e lavanderias. As tinturarias, responsá-

veis por conferir cor ao substrato têxtil, trabalham 

com fios, manchões, tecidos planos e de malha; já as 

estamparias, que efetuam estampas localizadas nos 

artigos, trabalham tanto com tecidos planos como 

malhas e peças confeccionadas; e as lavanderias 

industriais trabalham apenas com peças confeccio-

nadas. E são nessas etapas do processo produtivo 

que ocorre um grande consumo de água e, como 

consequência, é também gerada uma quantidade 

proporcional de água residual com efeito poluidor 

bastante significativo ao meio ambiente, devido às 

elevadas vazões, toxicidade, composição variável 

e resistência química dos componentes ao trata-

mento de efluente (Queiroz et al., 2016).

Entre os vários setores industriais responsáveis 

pela poluição do meio ambiente, o setor têxtil 

merece um destaque especial, pois utiliza uma 

grande quantidade de água e lança milhares de 

efluentes contaminados com corantes (Hynes 

et al., 2020; Mokri et al., 2015). No processo de 

produção têxtil são utilizadas substâncias quí-

micas (corantes) para o tingimento dos tecidos, 

os quais, se lançados nos corpos hídricos, podem 

causar problemas ambientais. Esses corantes, 

além de causarem impacto visual, turvam a água, 

reduzindo a penetração solar, diminuindo, assim, 

a fotossíntese e a concentração de oxigênio dis-

solvido na água, sendo extremamente prejudicial 

aos seres vivos aquáticos (Marin, 2015).

O processo de tratamento de efluentes têxteis 

envolvendo a adsorção é uma das técnicas físico-

-químicas considerada mais eficaz em relação 

aos métodos convencionais e de custos relativa-

mente moderados em relação às novas técnicas 

de tratamento de efluentes. A adsorção é um dos 

métodos mais intensamente investigado e ampla-

mente utilizado para remover poluentes de águas 

residuais devido à sua facilidade de operação, via-

bilidade econômica e alta eficiência (Anastopoulos; 

Bhatnagar  , 2017). A necessidade de se definir um 

modelo matemático que represente dados experi-

mentais é muito fácil de ser suprida, o difícil é dizer 

o quão bem esse modelo matemático se ajusta aos 

dados obtidos, e quão bons serão as suas previsões 

para outros pontos que não se farão experimentos. 

Um dos procedimentos mais comuns na área de 

adsorção é o ajuste dos dados experimentais aos 

modelos de isotermas mais conhecidos.

Essas isotermas geralmente trazem como variável 

independente a concentração final do adsor-

bato em solução e como variável dependente a 

concentração de adsorbato na fase sólida, que é 

obtida por balanço de massa. Apesar de a maioria 

dos modelos de equilíbrio de adsorção ser não 

linear, a popularidade de softwares e rotinas para 

realizar regressões lineares, além da facilidade da 

sua utilização, faz com que muitas vezes os pes-

quisadores recorram à linearização do modelo.

Na modelagem matemática tem-se a necessidade 

de investigação dos dados, sendo uma importante 

ferramenta de tomada de decisão que se baseia na 
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tecnologia da informação, conhecimentos mate-

máticos, estatísticos e do meio ambiente (Dohler 

et al., 2020; Ferreira; Penereiro, 2012; Santos et al., 

2020). O modelo matemático reproduz a realidade 

de um determinado estudo, isto é, ilustrando as 

suas mudanças (Santos et al., 2020; Sodré, 2007).

As Redes Neurais Artificiais (RNA) são ótimas 

para aprender padrões por meio de um conjunto 

de dados e têm sido úteis na resolução de pro-

blemas complexos e não lineares; uma resposta 

abrangente aos problemas de inteligência com-

putacional de alta importância. Um dos principais 

objetivos da RNA é prever com precisão o com-

portamento do estado estacionário ou dinâmico, 

a fim de monitorar e melhorar o desempenho de 

um processo. As RNA são modelos computacionais 

de inteligência artificial, aprendizado em máquina, 

baseados no cérebro humano e na sua capacidade 

de previsão de resultados a partir do reconheci-

mento de padrões provenientes da experiência por 

exemplos previamente estudados (Ripley, 1996). 

O seu desenvolvimento matemático é baseado na 

idealização da forma como os neurônios humanos 

funcionam e na sua capacidade de percepção 

e aprendizagem de fenômenos complexos, não 

lineares e multivariados (Bishop, 1995; Dantas Neto 

et al., 2017; Haykin, 2008; Schmidhuber, 2015).

Na literatura são encontrados diversos trabalhos 

(Aghav; Kumar; Mukherjee, 2011; Hassanzadeh 

et al., 2015; Mesci; Ozgonenel; Turan, 2011) que 

utilizaram a técnica de modelagem matemática a 

partir do treinamento de RNA a fim de encontrar o 

modelo que relacione a eficiência do processo de 

adsorção. A RNA é um sistema de processamento 

de dados similar à estrutura de um sistema neural 

biológico. Ela simula o princípio de funcionamento 

do cérebro humano e executa a aprendizagem e a 

predição (Mesci; Ozgonenel; Turan, 2011).

Os modelos matemáticos são determinados por meio 

de regressão. Na regressão linear, simples ou múltipla, 

uma reta ou curva alcança ao máximo os dados asso-

ciados. A análise de regressão baseia-se na produção 

de uma análise estatística para averiguar a presença 

de uma conexão entre uma variável dependente com 

uma ou mais variáveis independentes, o que significa 

conseguir uma equação matemática que explique 

a alternância da variável dependente, por meio da 

variação dos níveis das variáveis independentes 

(Chavarette; Cossi; Lopes, 2017). Este trabalho propõe 

a previsão por meio da modelagem matemática 

baseada no conhecimento de RNA para a predição de 

dados de adsorção de corantes têxteis.

2 METODOLOGIA
O trabalho foi desenvolvido no Laboratório de 

Pesquisa em Ciências Ambientais (LAPECA), da 

Universidade Estadual da Paraíba (UEPB).

2.1 Origem dos dados experimentais
Usou-se o material lignocelulósicos para adsorver 

os corantes têxteis presentes em águas residuárias. 

Como adsorvente, foi utilizado o bagaço de cana de 

açúcar para adsover o corante têxtil da marca Tupy, 

cor bordô nº 16. No trabalho, foi usado o adsorvente 

na forma in-natura e após a ativação química e 

alcalina, usando soluções HCl e NaOH 0,1mol.L-1. 

O conjunto de dados obtido das pesquisas é com-

posto por experimentos realizados in natura e após 

os tratamentos químicos, sendo 46×3 experimentos 

in natura, 46×3 experimentos com material ácido e 

46×3 experimentos com material alcalino. Na Figura 

1, observa-se a adsorção em material adsorvente.

Figura 1 – Adsorção em material adsorvente.

Fonte: Adaptado de Smart Carbon, 2018.
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2.2 Análise preliminar e divisão dos dados
Para realizar o treinamento dos dados e avaliar 

seu desempenho foi utilizada a RNA. O conjunto 

de dados será dividido em três subconjuntos. Será 

utilizado um conjunto de 70% das amostras para 

o treinamento da rede, 15% para a validação cru-

zada e 15% para a verificação do modelo.

2.3 Determinação das variáveis de entrada
Como dados de entrada para a RNA foram usados 

massa de adsorvente, concentração da solução 

de corante, pH da solução, tempo de contato e 

agitação, estes foram definidos como variáveis 

independentes na investigação sobre o efeito 

gerado nas variáveis quantidade de corante 

removida por unidade de massa de adsorvente 

(Qt) (mg.g-1) e eficiência na Remoção (Rem) (%).

2.3 Treinamento da rede neural
Na criação da rede, considera-se uma arquitetura 

do tipo FeedForward de múltipla camada, que 

observa-se na Figura 2.

Figura 2 – Representação da rede FeedForward de 
camadas múltiplas.

Fonte: Imagem obtida do Google.

Na tentativa de buscar uma relação entre a camada 

intermediária, consideram-se duas situações: 

uma rede composta por uma camada interme-

diária e outra com duas camadas intermediárias.

A rede mostra a estrutura da rede neural 46 

artificial, na qual utilizou-se uma RNA com uma 

camada que usou 2, 4, 6, 8, 10, 15 e 20 neurônios; 

já na RNA com duas camadas analisaram-se as 

combinações entre os números de neurônios da 

camada 1 e 2, por exemplo 2 a 2, 4 a 4 etc.

2.4 Treinamento da rede neural artificial
Para avaliar o desempenho da rede, dividem-se 

os dados de entrada em três grupos: treinamento, 

validação e teste. Os dados de treinamento que 

foram utilizados para definir os parâmetros dos 

pesos formam o conjunto de validação, em geral 

composto por 10 a 25% das amostras disponíveis, 

o que representa uma avaliação não enviesada 

dos resultados, pois utiliza um segundo conjunto 

de dados independente do treinamento usado 

para a predição (Zhao et al., 2015). Por meio dos 

resultados dos dados de validação a arquitetura 

da rede (número de neurônios em cada camada) 

pode ser ajustada. Por fim, utiliza-se o conjunto de 

dados de teste, que apresenta a mesma probabi-

lidade de distribuição dos dados de treinamento, 

embora independente.

No treinamento da rede, serão utilizados dois 

tipos de algoritmos: o gradiente descendente com 

momentum e a taxa de aprendizagem adaptativa 

(GDMTA) e o Levenberg Marquardt. Serão usados os 

parâmetros de treinamento tanto GDMTA quanto 

Levenberg Marquardt, que serão implementados 

no programa Python. Segundo Zhao et al. (2015) e 

Haykin (1999), os maiores desafios da rede neural 

são associados à adequada seleção de dados para o 

treinamento da rede, que deve compor uma gama 

extensa de possibilidades de valores e ocorrências 

(também para não serem considerados pontos 

outliers) e o correto ajuste da rede.

Uma análise será realizada para o desempenho 

da rede utilizando o algoritmo de treinamento 

gradiente descendente com momento e taxa 

de aprendizagem adaptativa. Dessa forma, a 

rede treinada com o gradiente descendente com 

momento e taxa de aprendizagem adaptativa 

poderá ser adequada para fazer a simulação do 

processo de tratamento de adsorção. Espera-se 

que os dados de saída simulados com esse algo-
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ritmo se aproximem dos valores experimentais e 

que a distância entre os valores simulados e os 

experimentais seja representativa. Isso só será 

possível se o método gradiente decrescente con-

seguir corrigir os pesos sinápticos da rede e, por 

sua vez, atingir o erro mínimo global.

2.5 Utilização da linguagem Python em  
redes neurais
A linguagem de programação Python foi criada 

por Guido van Rossum (1991) e é focada em pro-

dutividade e legibilidade, ou seja, visa produzir um 

código fácil para o programador entender. Entre 

os itens que cooperam para esses aspectos estão: 

baixo uso de caracteres especiais; baixo índice 

de palavras-chave; gerenciador de memória efi-

ciente que evita vazamento de memória (Borges, 

2014). Além do mais, a biblioteca padrão é muito 

extensa, de forma a ter uma diversidade de abor-

dagens prontas para serem utilizadas, seja acesso 

a banco de dados, trabalho com números com-

plexos, interfaces gráficas etc.

O Python também é multiplataforma e, caso 

apareça alguma que ele ainda não tenha suporte, 

os desenvolvedores podem modificar o código 

para que seja possível compilar para aquela lin-

guagem, pois o Python também é uma linguagem 

livre. Assim, todos esses fatores fazem com que o 

Python seja uma das linguagens preferidas para o 

trabalho com inteligência artificial, data mining e 

machine learning. A utilização da linguagem Python 

se tornou significativamente mais ativa desde 

os anos 2000. Entre as linguagens utilizadas na 

comunidade de computação científica, o Python 

se destaca por ter uma das maiores comunidades 

ativas (Mckinney, 2013). Os fatores que tornaram 

decisiva a escolha de tal linguagem para o projeto 

foram: a facilidade de aprendizagem e a variedade 

de bibliotecas voltadas para a análise de dados.

Considerada como uma linguagem de alto nível 

na solução de cálculos matemáticos complexos 

por envolver grande número de interação, será 

utilizada na pesquisa para o treinamento das 

redes neurais artificiais, o ajuste dos pesos e os 

cálculos do erro das funções de ativação.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 Modelagem usando redes neurais artificiais
Para começar a estruturar a rede neural, foi reali-

zado o primeiro dimensionamento de dados. Com 

ele, o objetivo era descobrir a melhor divisão dos 

dados para treinamento, validação e teste. Essa 

etapa tem grande importância, pois nela é possível 

entender como a divisão dos dados experimentais 

consegue influenciar o resultado.

O melhor resultado obtido representa a divisão 

de dados que permite à rede treinar de maneira 

suficiente para compreender o sistema, e ainda 

permite que existam dados suficientes para rea-

lizar a validação do treinamento e os testes. Em 

um estudo de Tarelko e Rudzki (2020), referente ao 

desenvolvimento de RNA ligadas ao consumo de 

combustível, foram testados quatro métodos de 

divisão de dados, aliados a uma função de divisão 

para randomizar a quantidade de dados para 

treino, validação e teste. Como resultado, as taxas 

obtidas foram de 70% dos dados para treino, 20% 

dos dados para validação e 10% dos dados para 

teste. Já no trabalho de Ansari et al. (2018), refe-

rente à predição da viscosidade de nanofluidos 

por RNA, a configuração de dimensionamento de 

dados foi de 70% para treino, 15% para validação 

e 15% para teste. Portanto, o melhor resultado 

para o dimensionamento de dados encontrados 

se aproxima daquele da literatura, que apresenta 

valores semelhantes de divisão para uma grande 

quantidade de casos.

Com o intuito de verificar se a implementação da 

metodologia RNA é mais eficiente que a Regressão 

Múltipla, realizou-se, durante o tratamento dos 

dados, a aplicação de RNA. Nessa aplicação foi exe-

cutado o treinamento da RNA com uma camada e 

20 repetições nas primeiras medições; em seguida, 
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foram utilizadas duas camadas, cada uma com 

20 repetições. Ainda realizou-se o treinamento 

da RNA com 2, 4, 6, 8, 10, 15 e 20 neurônios em 

uma camada, e a combinação 2×2, 4×4, 6×6, 8×8, 

10×10, 15×15, 20×20 em duas camadas, com o 

objetivo de verificar se a adição de uma camada 

apresenta uma melhor representatividade para os 

dados experimentais. Para os tratamentos foram 

realizadas três medições de cada variável, a Qt e 

Rem; em cada uma das medições empregou-se um 

treinamento com uma e duas camadas e 20 repe-

tições, para verificar qual o melhor treinamento 

que se ajusta à análise dos dados experimentais. 

As RNA foram utilizadas para analisar os dados, 

obtendo-se gráficos de treino × validação, dados 

globais, treinamento e teste para o bagaço de cana 

de açúcar nos três tratamentos empregados. Nas 

figuras 3.1, 3.2 e 3.3 é possível observar o treino 

× validação para cada tratamento da variável  

Qt (quantidade de massa adsorvida), como também 

o ajuste do modelo para os três tratamentos  

com dados globais, treinamento e teste, sendo 

20% para teste e 80% para treinamento. Esses 

gráficos representam o ajuste do modelo por meio  

da RNA que apresentaram um bom ajuste para  

a variável em estudo.

Modelo de perda

Épocas

Pe
rd

a

20 40 60 80 100 120 1400

0

100

200

300

400

500

600

700
treino
validação

(a) (b)

Preditos

Ob
se

rv
ad

os

Regressão Linear
Dados de Treinamento

10

10

5

15

15

20

20

25

25

30

30

35

35

(c) (d)

Figura 3.1 – Gráficos do treinamento ácido – Qt – (a) Treino e validação, (b) Dados globais,  
(c) Dados treinamento e (d) Dados teste.
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(a) (b)

(c) (d)

Figura 3.2 – Gráficos do treinamento alcalino – Qt – (a) Treino e validação, (b) Dados globais, (c) Dados 
treinamento e (d) Dados teste.

Para a análise da RNA, com o objetivo de obter 

o melhor coeficiente de determinação, utili-

zou-se os Box-Plots, todos construídos por meio 

do software Minitab, no qual foi permitido veri-

ficar o melhor valor para a variação de ajuste do 

modelo. Ao avaliar a influência do aumento do 

número de neurônios e do número de camadas 

na RNA, verifica-se nas figuras acima que para a 

variável Qt o aumento do número de neurônios 

ocasiona uma melhor variação para o ajuste da 

modelagem dos dados experimentais em uma e 

em duas camadas. Na Figura 4.1 verifica-se que 

a RNA com NN6 para a variável Qt – 1 apresentou 

o melhor coeficiente de determinação, com um 

valor maior que 90%, e que em uma camada a 

maioria dos números de neurônios utilizados 

apresentam melhor resultado para a variação do 

ajuste do modelo.

Percebe-se que as RNA utilizadas apresentaram 

bons resultados para os coeficientes de deter-

minação, recebendo destaque a RNA com uma 

camada e NN2 para a variável Qt – 2, que apre-

senta o melhor resultado para o coeficiente de 

determinação para a variação de ajuste do modelo 

que obteve um valor maior que 90%. Observa-se 

na figura 4.1 que a utilização das RNA com uma 

camada e todos os números de neurônios apre-

sentaram melhores resultados para a variação do 
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ajuste do modelo, com destaque para a RNA com 

NN6, (Qt-3), que apresentou o melhor coeficiente 

de determinação, indicando que, nesse caso, 

a utilização de uma camada é suficiente para 

ajustar o modelo.

A maioria dos dados na Figura 4.2, para a variável 

Qt-1 com duas camadas, descreve que o coe-

ficiente de determinação obteve bons valores 

na utilização da RNA, com destaque para o NN2 

com um coeficiente maior que 90%. Identifica-se 

na figura 4.2, para a variável Qt-2, que a maioria 

dos dados apresentaram coeficientes de deter-

minação maior que 85%, com destaque para o 

NN2, que apresenta o maior valor para o coefi-

ciente de determinação. Observa-se na figura 4.2 

que a maioria dos dados obtidos, para a variável 

Qt-3, apresentaram coeficientes de determi-

nação maior que 85% para a variação de ajuste 

do modelo, indicando que a RNA apresenta um 

melhor ajuste para o modelo, com destaque para 

o NN2 e o NN4, que apresentaram valores maiores 

que 90% para os coeficientes de determinação.
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Figura 3.3 – Gráficos do treinamento in-natura – Qt – (a) Treino e validação, (b) Dados globais, (c) Dados 
treinamento e (d) Dados teste.
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Figura 4.1 – Tratamentos com uma camada e 20 repetições.

Figura 4.2 – Tratamentos com duas camadas e 20 repetições.
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4 CONCLUSÕES
As RNA apresentaram bons resultados para os coe-

ficientes de determinação com valores próximos 

a 93%; para a variável Qt e para a variável Rem, a 

RNA apresentou valores maiores que 95%. Sendo 

assim, a RNA representa uma boa variação para 

o ajuste do modelo. Neste trabalho verificou-se o 

comportamento do coeficiente de determinação 

para escolher se a metodologia RNA é a mais apro-

priada, embora estudos indiquem que medidas 

estatísticas baseadas em correlação não sejam 

adequadas para tal decisão, uma vez que essas 

medidas são hipersensíveis a valores extremos e 

são insensíveis a diferenças aditivas e proporcio-

nais entre as previsões do modelo e observações.

Nesta pesquisa não é possível afirmar que a adição 

de mais uma camada melhora o ajuste do modelo, 

bem como não é possível afirmar que o aumento 

do número de neurônios indica que a RNA é uma 

metodologia adequada para o problema. A seleção 

da RNA para analisar os dados indicou um bom valor 

de ajuste e convergência na obtenção dos modelos 

matemáticos, mesmo ao se empregar um baixo 

número de neurônios. O acréscimo no número 

de neurônios na RNA construída em boa parte 

dos tratamentos analisados forneceu melhores 

resultados, que foram significativos para os dados, 

impactando positivamente, além de possibilitar 

uma chance maior de ajuste da rede.
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Resumo
A deficiência na gestão do uso e ocupação do solo, aliada ao crescimento da população e à expansão da 

indústria, tem provocado um decréscimo na qualidade dos recursos hídricos, propiciando o fenômeno da 

eutrofização, que representa um risco à saúde e reduz a qualidade da água em seus diversos usos. O índice de 

estado trófico (IET) surge como uma ferramenta para avaliar o estado de trofia de um reservatório. Este tra-

balho utilizou diferentes métodos para determinar o IET do Açude Banabuiú a partir dos métodos de Carlson, 

Toledo et al., Lamparelli, Cunha e Rolim, tendo como objetivo classificar o corpo hídrico. Para esta análise, cole-

taram-se os dados de qualidade de água da Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH), referentes 

ao período de novembro de 2014 a abril de 2019. Segundo os métodos escolhidos, o Reservatório do Banabuiú 

foi classificado, respectivamente, como hipereutrófico, eutrófico, hipereutrófico, hipereutrófico e eutrófico.
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uses. The trophic state index (TSI) is a tool to evaluate the trophic state of a reservoir. This work used different 

methods to determine the TSI of the Banabuiú Weir from the methods of Carlson, Toledo et al., Lamparelli, 

Cunha, and Rolim, aiming to classify the water body. For this analysis, water quality data was collected from the 

Water Resources Management Company (COGERH), referring to the period from November 2014 to April 2019. 
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1 INTRODUÇÃO
Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU, 

2010), a água potável limpa, segura e adequada é 

vital para a sobrevivência de todos os organismos 

vivos e para o funcionamento dos ecossistemas, 

comunidades e economias. Contudo, a quali-

dade da água em todo o mundo é ameaçada  à 

medida que as populações humanas crescem, 

atividades agrícolas e industriais se expandem e 

as mudanças climáticas ameaçam alterar o ciclo 

hidrológico global.

De acordo com Menezes et al. (2016), o decréscimo 

da qualidade de água dos rios, lagos e reservatórios 

constituem uma grande preocupação ecológica 

nos últimos anos, sobretudo por conta da má 

gestão do solo, paralela ao crescimento da popu-

lação e do setor industrial nas últimas décadas.

A Eutrofização é resultado de diversos lançamentos 

no corpo d´água, tais como esgotos não tratados 

– sejam estes domésticos, industriais ou agrícolas 

– que têm como consequência o crescimento 

excessivo de cianobactérias (Tundisi, 2006).

Pode-se afirmar que o fenômeno da eutrofização, 

que é bastante comum nos reservatórios do semiá-

rido,  representa um grande risco à qualidade dos 

sistemas que transportam água de um manancial 

para outro, já que pode haver o aumento da con-

centração de nutrientes. Com isso, de acordo Wang 

et al. (2016), os sistemas de transferência de água 

entre reservatórios em cascata ocasionam diversos 

efeitos nas condições hidrológicas, na estrutura 

aquática e na qualidade da água, sobretudo em 

consequência da variação do tempo de residência 

e do processo de recirculação de nutrientes.

As principais fontes de nutrientes observadas e 

relatadas pela Companhia de Gestão de Recursos 

Hídricos do Ceará (COGERH) são as descargas de 

esgotos domésticos e industriais; partículas de solos 

contendo nutrientes, em decorrência de erosão 

hídrica; presença de animais em torno do açude, 

como o gado e a exploração de piscicultura intensiva.

Para avaliar o estado trófico dos açudes, são 

utilizados Índices de Estado Trófico. Dentre os 

mais difundidos no Brasil têm-se o Índice de 

Estado Trófico (IET) da Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo (CETESB), que classifica 

os corpos d’água em diferentes níveis tróficos, 

ou seja, analisa a qualidade da água em termos 

de enriquecimento pela entrada de nutrientes e 

o seu efeito relacionado ao crescimento exces-

sivo de algas ou ao aumento da proliferação de 

macrófitas aquáticas.

2 OBJETIVOS
Apresentar, comparar e avaliar diferentes métodos 

de IET, bem como relacionar uso e ocupação do 

solo no entorno do reservatório Banabuiú com o 

fenômeno da eutrofização.

3 METODOLOGIA

3. 1 Açude Banabuiú
O açude Banabuiú está localizado no município 

de Banabuiú (Figura 1), no estado do Ceará, a 

cerca de 227 km de Fortaleza –via BR-122 e 

BR-116–, gerido pela Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos (COGERH). O açude possui uma 

bacia hidrográfica de 13.500 km² e apresenta 

capacidade de armazenamento de 1,6 bilhões de 

metros cúbicos.

De acordo com as estimativas do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 

2019, a população do município de Banabuiú 

era de 18.197 habitantes. Além disso, conforme 

dados de 2005 da Secretaria de Recursos Hídricos 

do Ceará (SRH), em termos de demanda hídrica 

no âmbito estadual, o consumo na bacia do 

Banabuiú associado às necessidades humanas 

era de 3 %,  às atividades industriais 3 % e à 

irrigação 94 %. A COGERH (2011) destaca que 

no município os usos múltiplos estão voltados, 

principalmente, ao abastecimento público, à irri-

gação, agricultura e  piscicultura intensiva.
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Figura 1 – Localização do Açude Banabuiú

Fonte: COGERH, 2019

3. 2 Caracterização do uso e ocupação do solo
A área de estudo demonstra predominância 

da vegetação do bioma caatinga e um clima 

tropical quente semiárido. Conforme dados 

do IPECE (2018), a estimativa populacional 

dos municípios que fazem parte da bacia do 

Banabuiú é de 395.388 habitantes, o que resulta 

em uma densidade demográfica de 24,69 hab./

km². De acordo com o Departamento Nacional 

de Obras Contra as Secas (DNOCS), o açude foi 

construído com finalidade de irrigar as terras do 

Baixo Jaguaribe, onde se destaca o Projeto de 

Irrigação de Morada Nova, com cerca de 10.000 

hectares irrigáveis, controle das cheias do rio 

Banabuiú, piscicultura e aproveitamento das 

áreas de montante.

Além disso, para Silva (2019) a ocorrência da caa-

tinga ao longo do açude está associada, muitas 

vezes, às atividades antrópicas agrícolas, tais 

como a agricultura, pecuária e silvicultura, que 

são responsáveis pelo uso intensivo dessas áreas, 

propiciando a ocorrência de processos erosivos e 

perda de solo. O autor ainda cita que os cultivos 

mais comuns na região durante o ano são cas-

tanha de caju, mamona, mandioca, feijão e milho, 

sendo estes dois últimos os mais representativos e 

comuns na região.

Com relação ao saneamento básico no município 

de Banabuiú, o Instituto de Pesquisa e Estratégia 

Econômica do Ceará (IPECE), em levantamento 

no ano de 2017, mostrou que a taxa de abaste-

cimento urbano era de 91,33 %, ao passo que 

a cobertura de esgoto em termos estatísticos, 

conforme o IPECE e o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS), em 2017, 

foi dada como inexistente. No ano de 2013, em 

uma vistoria realizada pelo Ministério Público do 

Ceará (MPCE), constatou-se que o município não 
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dispõe de sistema de coleta regular de esgotos 

domiciliares e que o tratamento é realizado 

predominantemente por fossas sépticas, o que 

facilita a disposição irregular de resíduos nos 

corpos hídricos do entorno, eutrofizando o meio 

e tornando necessária a aplicação de técnicas de 

tratamento específicas para a potabilização da 

água nos casos em que isso seja possível.

Resende (2002) afirma que a pecuária, a pre-

sença de fossas sépticas e a aplicação excessiva 

de fertilizantes podem levar à contaminação das 

águas pela entrada de nitrato, o que se intensi-

fica em áreas de solos altamente permeáveis, 

possibilitando que o contaminante percole e 

chegue ao lençol freático. Rolim (2016), em seu 

trabalho sobre o açude do Banabuiú, aponta 

que o fósforo é um grande impactante no pro-

cesso de eutrofização, podendo entrar no corpo 

hídrico por meio de fontes difusas e pontuais, 

sendo as difusas oriundas das contribuições 

advindas da agricultura, pecuária e do pro-

cesso de lixiviação do solo, em decorrência da 

ação das chuvas, e as cargas pontuais aquelas 

associadas à falta ou deficiência de operação de 

tratamento dos resíduos.

Em 2011, através do Inventário Ambiental levan-

tado pela COGERH, constatou-se que o local da 

bacia enfrenta grandes problemas com a dis-

posição irregular de resíduos sólidos, a exemplo 

da presença do lixão municipal localizado no 

distrito de Laranjeiras. Paralelamente, na maior 

parte dos distritos visitados durante o levanta-

mento do inventário, foi constatado que as casas 

não possuíam sistema de esgotamento sanitário 

ou banheiros, e que as vias de trânsito pavimen-

tadas com calhas de drenagem conduziam os 

efluentes ao açude.

O documento ainda destacou a presença de ani-

mais que viviam no entorno da bacia, o que pode 

fomentar a entrada de nutrientes pelas fezes e 

urinas – que contribuem com a eutrofização – ou 

mesmo introduzir no corpo hídrico verminoses e 

microrganismos patogênicos. Verificou-se ainda 

um grande impacto por parte do desmatamento, 

das escavações e queimadas no entorno do 

açude, motivados por construções habitacionais, 

pecuária e produção de carvão.

A COGERH menciona ainda que existia nas 

proximidades do açude Banabuiú cemitérios  

que não possuíam sistema de drenagem e  

tratamento de necrochorume, uma solução 

aquosa gerada durante a degradação dos 

corpos, rica em nutrientes e com um certo grau 

de patogenicidade.

4 MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO
Para a determinação do Índice de Estado Trófico, 

ressalta-se os trabalhos de Galvez- Cloutier e 

Sanchez (2007) e Liu, Pan e Chen (2016) apli-

cados aos climas temperados. Por outro lado, 

para climas tropicais, têm-se Lamparelli (2004), 

Hennemann e Petrucui (2011), Cunha, Calijuri e 

Lamparelli (2013) e Ganguly (2015). Além destes, 

cabe salientar os estudos de Carlson (1977), 

Toledo et al. (1984), Wetzel (1993), Salas e Martino 

(2001), Cunha (2012) e Rolim (2016).

Para esta pesquisa foram selecionados os métodos 

de Carlson (1977), Toledo et al. (1984), Lamparelli 

(2004), Cunha (2012) e Rolim (2016).

4. 1 Método de Carlson (1977)
O método de Carlson (1977) foi desenvolvido para 

climas temperados e consiste na determinação do 

IET a partir do cálculo de fósforo total, clorofila-a, 

transparência da água e do IET médio, conforme 

as equações 1, 2, 3 e 4, respectivamente.

(1)

(2)
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(3)

(4)

Onde:

ln PT é o logaritmo neperiano de fósforo total  

(mg/m³); ln Cla é o logaritmo neperiano da cloro-

fila-a (mg/m³);

ln DS é o logaritmo neperiano da transparência 

da água medida através de disco de Secchi (m); 

IET médio é a média entre o IET dos três parâme-

tros avaliados.

A partir do IET médio calculado, é possível,  

por meio da Tabela 1, classificar o estado trófico 

do reservatório.

Tabela 1 – Classificação do Índice de Estado Trófico de 
Carlson

Estado Trófico Critério
Ultraoligotrófico IET < 20

Oligotrófico 21 < IET ≤ 40
Mesotrófico 41 < IET ≤ 50

Eutrófico 51 < IET ≤ 60
Hipereutrófico IET > 61

Fonte: Adaptado de Carlson (1977)

4. 2 Método de Toledo et al. (1984)
O método de Toledo et al. (1984), que é uma adap-

tação do índice de Carlson (1977) para clima climas 

tropicais, baseia-se na avaliação do IET por meio das 

mesmas variáveis analisadas por Carlson (1977), de 

acordo as equações 5, 6, 7 e 8, respectivamente.

(5)

(6)

(7)

(8)

Onde:

P é a concentração de fósforo total medida à 

superfície da água (µg/L); CLa é a concentração 

de clorofila-a medida à superfície da água 

(µg/L); S é a transparência medida por meio de 

disco de Secchi (m);

IET médio é o índice de estado trófico médio  

a partir dos parâmetros de fósforo, clorofila-a  

e transparência.

A Tabela 2 representa a classificação do estado de 

trofia do reservatório a partir do IET médio.
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Tabela 2 – Classificação do Índice de Estado Trófico  
de Toledo et al. (1984)

IET Faixa

Ultraoligotrófico IET ≤ 24

Oligotrófico 24 < IET ≤ 44

Mesotrófico 44 < IET ≤ 54

Eutrófico 54 < IET ≤ 74

Hipereutrófico IET > 74

Fonte: Toledo et al. (1984).

4. 3 Método de Lamparelli (2004)
O índice de Lamparelli (2004), assim como o de 

Toledo et al. (1984), se aplica às regiões de climas 

tropicais, mas analisa apenas as variáveis de fós-

foro total e clorofila-a. As equações 9, 10 e 11 

representam, respectivamente, o IET do fósforo 

total, da clorofila-a e do IET médio.

(9)

(10)

(11)

Onde:

PT é o fósforo total (µg/L); 

Cla é a clorofila total (µg/L);

IET médio é o índice de estado trófico médio a 

partir dos parâmetros de fósforo e clorofila-a.

A Tabela 3, mostra a categoria de estado trófico a 

partir do IET de Lamparelli (2004).

Tabela 3 – Classificação do Índice de Estado Trófico modificado por Lamparelli (2004)

Estado trófico IET Fósforo total (mg.L−1) Clorofila-a (𝛍g.L−1) S (m)

Ultraoligotrófico IET ≤ 47 P ≤ 8 Cla ≤ 1,17 S ≥ 2,4

Oligotrófico 47< IET ≤ 52 8 < P ≤ 19 1,17 < Cla ≤ 3,24 1,7 ≤ S < 2,4

Mesotrófico 52 < IET ≤ 59 19 < P ≤ 52 3,24 < Cla ≤ 11,03 1,1 ≤ S < 1,7

Eutrófico 59 < IET ≤ 63 52 < P ≤ 120 11,03 < Cla ≤ 30,55 0,8 ≤ S < 1,1

Supereutrófico 63 < IET ≤ 67 120 < P ≤ 233 30,55 < Cla ≤ 69,05 0,6 ≤ S < 0,8

Hipereutrófico IET > 67 233 < P 69,05 < Cla S < 0,6

Fonte: Lamparelli (2004, p. 168).

4. 4 Método de Cunha (2012)
O método de Cunha (2012) foi desenvolvido para 

climas subtropicais, e assim como o de Lamparelli 

(2004), avalia o fósforo total e a clorofila-a,  

por meio dos quais é possível determinar o IET 

médio. As equações 12, 13, 14 representam 

respectivamente, o IET do fósforo total, da cloro-

fila-a e o IET médio.

(12)

(13)
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(14)

Onde: 

P é concentração de fósforo total medida à superfície da água (µg/L); 

CLa é concentração de clorofila-a medida à superfície da água 
em (µg/L);

IET médio é o índice de estado trófico médio a partir dos 
parâmetros fósforo e clorofila-a em (µg/L).

Com isso, a partir do IET geral obtido, pode-se 

determinar a classe do reservatório conforme a 

Tabela 4 proposta por Cunha (2012).

Tabela 4 – Classificação segundo o Índice de Estado 
Trófico proposto por Cunha (2012)

Classe IET 

Ultraoligotrófico ≤ 51,1 

Oligotrófico 51,2 –53,1 

Mesotrófico 53,2 –55,7 

Eutrófico 55,8 –58,1 

Supereutrófico ≥ 58,2  

Fonte: Cunha (2012, p. 203).

4. 5 Método de Rolim (2016)
Por fim tem-se o método de Rolim (2016), que 

aplicou a técnica de análise multivariada aos 

dados dos 18 reservatórios da Bacia do Banabuiú 

tornando possível identificar os fatores fundamen-

tais que governam o estado trófico das águas dos 

reservatórios da bacia. De acordo com a autora, o 

IET é calculado a partir do produtório ponderado 

dos parâmetros seguindo a equação 15.

IETSA q0,330 × q0,332 × q0,338 (15)

Onde:

q é a qualidade da água em relação à variável, cujo valor varia de 0 
a 100, sendo determinado através da concentração ou medida do 
parâmetro;

Pt é o fósforo total (mg/L);

Cla é a clorofila-a (µg/L);

Transp. é a transparência da água (m).

A Tabela 5 mostra a matriz do IET e a equivalência 

dos parâmetros analisados.

Vale destacar que o método de Rolim (2016) 

utilizou dados dos açudes do Ceará para a cons-

trução do seu Índice, estando mais próximo da 

realidade local.

Na Tabela 6, apresenta-se um resumo com os parâ-

metros e clima considerado para cada método.

Tabela 5 – Matriz do e equivalência com medidas de fósforo, clorofila-a e transparência em reservatórios

Níveis tróficos Fósforo 
(mg.L−1) 

Clorofila-a 
(𝛍g.L−1) Transp. (m) IETas

Oligotrófico 0,01 – 0,013 0,02 – 3,36 2,80 – 1,2 0 – 40

Mesotrófico 0,013 – 0,036 3,36 – 11,01 1,2 – 0,7 40 – 60

Eutrófico 0,036 – 0,064 11,01 – 31,31 0,7 – 0,5 60 – 80

Hipereutrófico 0,064 – 0,29 31,31 – 98,79 0,5 – 0,3 80 – 100

Para a transparência, como a relação é inversamente proporcional, é calculada a distribuição com o valor de (-1) (ROLIM, 2016).

Fonte: Rolim (2016).
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Tabela 6 – Parâmetros e Clima dos Métodos de IET

Autor
Parâmetros analisados

Clima
Clorofila-a Fósforo Transparência

Carlson (1977) x x x Temperado

Toledo et al. (1984) x x x Tropical

Lamparelli (2004) x x  Tropical

Cunha (2012) x x Subtropical

Rolim (2016) x x x Semiárido

5 RESULTADOS
A partir dos métodos de Carlson (1977), Toledo et al. 

(1984), Lamparelli (2004), Cunha (2012) e Rolim 

(2016), calculou-se o IET para o açude Banabuiú, do 

mês de novembro de 2014 a abril de 2019. Desse 

modo, obteve-se o quadro 1 representado abaixo.

Nota-se, pelo método de Carlson (1977) que o açude 

do Banabuiú foi classificado, do primeiro semestre de 

2014 ao primeiro de 2018, como hipereutrófico. Isso 

pode ser justificável pelo aumento da reprodução de 

algas, que de acordo com Von Sperling (2005), con-

somem o fósforo disponível e, consequentemente, 

elevam a concentração de clorofila-a. Entretanto, a 

partir do segundo semestre de 2018 até o primeiro 

de 2019, classificou-se o açude como eutrófico, pois 

nesse período houve uma redução significativa das 

concentrações de clorofila-a, resultado da baixa 

disponibilidade de fósforo um importante nutriente 

limitante no processo de eutrofização (Ferragut; 

Bicudo, 2009; Oliveira et al., 2010).

Por outro lado, tendo em vista que o método de 

Carlson (1977) foi desenvolvido considerando 

ambientes temperados, os resultados podem ser 

superestimados, como em outros trabalhos reali-

zados em ambientes tropicais (Trindade; Mendonça, 

2014), uma vez que Lamparelli (2004), Barros (2013) 

e Trindade e Mendonça (2014) afirmam que os lagos 

de climas temperados possuem características bas-

tante distintas dos existentes no semiárido brasileiro 

e que para tal se faz necessária uma adequação do 

modelo de Carlson (1977). A partir disso, formu-

lou-se o modelo de Toledo et al. (1984) e observou-se 

que até o primeiro semestre de 2018 o reservatório 

foi classificado como eutrófico, considerando que a 

partir do segundo semestre de 2018 ao primeiro de 

2019 dado como mesotrófico.

Por meio do método de Lamparelli (2004), método 

utilizado pela CETESB para o monitoramento das 

águas no estado de São Paulo, classificou-se o 

reservatório como sendo hipereutrófico. Além disso, 

mesmo o modelo de Carlson (1977) sendo adequado 

para regiões de clima temperado, pode-se observar 

que houve uma grande semelhança entre os resul-

tados de Carlson (1977) e Lamparelli (2004), fato 

também apontado por Trindade e Mendonça (2014) 

em seu trabalho. Diferentemente de Toledo et al. 

(1984) e Carlson (1977), Lamparelli (2004) aplicou em 

seu cálculo do IET apenas os valores de fósforo total 

e clorofila-a, visto que os valores de transparência 

podem frequentemente não ser representativos para 

o estado de trofia, uma vez que a transparência pode 

ser afetada pela elevada turbidez do material sus-

penso e não apenas pela densidade dos organismos 

planctônicos (Maia et al., 2015).

Para o modelo de Cunha (2012), a classe obtida do 

reservatório foi a Supereutrófica. Assim, pôde-se 

observar que os resultados foram análogos aos 

obtidos por Lamparelli (2004), visto que Cunha 

(2012), em suas equações, considerou apenas 

as concentrações de fósforo total e clorofila-a, 

demostrando o grau de hipertrofia do açude de 

Banabuiú. Essa representatividade pode ser fruto 

da entrada de nutrientes advindos da urbanização 

e agropecuária, que podem ser carreados para 

dentro do reservatório no decorrer da fase chu-

vosa, conforme discorre Figueirêdo et al. (2007).
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Tabela 7 – Resultados dos métodos aplicados

Data Carlson (1977) Toledo et al. (1984) Lamparelli (2004) Cunha (2012) Rolim (2016)

Nov. 2014 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Jan. 2015 HIPER EUTRO HIPER SUPER HIPER

Abr. 2015 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Ago. 2015 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Fev. 2016 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Jul. 2016 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Out. 2016 HIPER EUTRO HIPER SUPER HIPER

Jan. 2017 HIPER EUTRO HIPER SUPER HIPER

Abr. 2017 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Jul. 2017 HIPER EUTRO HIPER SUPER EUTRO

Nov. 2017 HIPER EUTRO SUPER EUTRO EUTRO

Jan. 2018 HIPER EUTRO SUPER EUTRO EUTRO

Abr. 2018 HIPER EUTRO HIPER SUPER HIPER

Jul. 2018 EUTRO MESO EUTRO MESO MESO

Out. 2019 EUTRO MESO EUTRO MESO OLIGO

Jan. 2019 EUTRO MESO SUPER EUTRO MESO

Abr. 2019 EUTRO MESO SUPER EUTRO MESO

Por fim, avaliou-se o método de Rolim (2016), 

sendo este o único que apresentou resultados 

semelhantes aos de Toledo et al. (1984), haja visto 

que Rolim (2016), do mesmo modo que Toledo 

et al. (1984), considerou em seus cálculos os três 

parâmetros para o IET, no caso, clorofila-a, fósforo 

total e transparência. Vale lembrar que ambos os 

métodos mencionados acima são destinados a 

climas tropicais. Observa-se que, mesmo consi-

derando a influência da transparência em seus 

índices, Carlson (1977) apresenta uma superes-

timação em relação aos dois métodos citados 

anteriormente. Isso ocorre porque o método de 

Carlson (1977), conforme mencionado, foi desen-

volvido para climas temperados.

Por meio do modelo de Rolim (2016), observou-se 

que a classe predominante foi a eutrófica, com 

alguns períodos classificados como hipereutró-

fico, mesotrófico e oligotrófico. Desse modo, o 

método de Rolim (2016) apresentou uma certa 

variabilidade do estado de trofia do reservatório 

em comparação aos outros métodos, elucidando 

de forma mais real as condições do açude no 

decorrer das diferentes fases do ano. No entanto, 

é necessário aprofundar os estudos sobre o 

estado trófico e a influência de fatores climáticos, 

hidrológicos e morfológicos dos açudes da região 

semiárida do Ceará (Rolim et al., 2019).

6 CONCLUSÕES
Nota-se que grande parte dos métodos classificou 

o reservatório Banabuiú como hipereutrófico, até 

mesmo Carlson (1977), que poderia superestimar 

o valor do IET para o reservatório. Contudo, Rolim 

(2016) apresentou uma distribuição de classes 

mais sensível, acompanhando a variabilidade 

das estações chuvosas e secas e propiciando um 

grau de sensibilidade mais acurado em relação 

ao aporte de nutrientes, às implicações da pro-

dução algal e à interferência da transparência, 

atribuindo a cada variável um peso específico, de 

maneira diferente dos demais métodos.

Destaca-se que o método de Rolim (2016) foi desen-

volvido para considerar as peculiaridades dos corpos 

hídricos artificiais do semiárido, minimizando, assim, 

a possível ocorrência de erros na obtenção da classe 

do açude. Desse modo, o método poderá ser refe-

rência como um importante indicativo para estudos 

mais aprofundados acerca do assunto.

Por fim, são necessárias medidas de curto, médio e 

longo prazo que minimizem os impactos ambien-
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tais no açude. Em relação às medidas mitigadoras 

de curto e médio prazo, pode-se destacar a exe-

cução de políticas de saneamento mais eficazes, 

como a retirada dos animais (bovinos, caprinos e 

suínos) que vivem às margens do Banabuiú, a reti-

rada do excesso de macrófitas do açude e que seja 

interrompido o uso de agrotóxicos no entorno do 

açude (Ceará, 2011).

Ao longo prazo, sugere-se políticas de incentivo 

aos agricultores com fins de implantar sistemas 

de agricultura orgânica, a recuperação da vege-

tação ciliar na Área de Preservação Permanente 

(APP), para promover a inibição do processo de 

assoreamento e revitalização da fauna, a fisca-

lização do lançamento inadequado de efluentes 

e resíduos sólidos no açude Banabuiú e suas 

afluências, e educar a população local por meio 

de reuniões comunitárias e encartes educativos, 

com o intuito de criar uma consciência ambiental 

que esclareça a importância da contribuição 

da comunidade para a conservação do açude 

Banabuiú (Ceará, 2011).
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Resumo
O advento das edificações sustentáveis tem reduzido muito os impactos ambientais ocasionados pela 

construção civil. No entanto, os altos custos de investimento desestimulam a implementação desse tipo de 

empreendimento, e ainda são poucos  os estudos que avaliam a valorização ambiental das habitações como 

uma forma de compensar o investimento. Dessa forma, este artigo buscou analisar a valorização ambiental 

de uma edificação multifamiliar com a implantação de um sistema de água cinza para fins não potáveis, sob a 

perspectiva do empreendedor e do proprietário. Para tal, foi dimensionado um sistema de reúso considerando 

os requisitos da ABNT NBR 16.782:2019. Foram comparados os custos para a construção de um empreendi-

mento convencional e um dotado do sistema de reúso, e calculou-se o preço de venda de ambos. O retorno 

do investimento foi calculado por meio do payback e do valor presente líquido com a economia na conta de 

água. Observou-se que o empreendimento dotado do sistema de reúso tem uma lucratividade maior para o 

construtor, em razão da valorização ambiental, mas os valores de payback e valor presente líquido (VPL) não 

demonstraram viabilidade econômica na perspectiva dos compradores dos apartamentos.
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Abstract
The advent of sustainable buildings has greatly reduced the environmental impacts caused by civil construction. 

However, despite the high investments, few studies have evaluated the environmental value of homes with water 

reuse systems. This study aimed to analyze the environmental enhancement of a multifamily building with the 

implementation of a gray water system for non-potable purposes based on the perspective of the entrepreneur 

and the owner. For this, the reuse system was designed considering the requirements of ABNT NBR 16.782:2019. 

The costs for constructing the conventional project and those equipped with the reuse system were compared 

and the sales price of both was calculated. The return on investment was calculated by payback and net present 
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value with savings on the water bill. This study found that the enterprise equipped with the reuse system has 

greater profitability for builders due to environmental appreciation. However, the payback and NPV values 

showed no economic viability from the perspective of apartment buyers.

Keywords: Sustainable building. Reuse of non-potable water. Gray water. Economic viability.

1 INTRODUÇÃO 
A indústria da construção civil é responsável 

por grande parte dos impactos ambientais, em 

razão do consumo elevado de matérias-primas 

e da geração de resíduos. O setor é respon-

sável por cerca de 21% do consumo de água 

(Scramin, 2022).

As edificações sustentáveis, também denomi-

nadas de edificações verdes, são resultado da 

transformação e modernização da indústria da 

construção civil para minimizar os impactos no 

meio ambiente e atender o mercado consumidor 

mais exigente. São edificações que adotam 

práticas sustentáveis de conservação e raciona-

lização de água e energia, empregam materiais 

certificados na construção e priorizam a qualidade 

interna do ar, o conforto térmico, a localização 

e transporte próximo, entre outros (Zhao; Liu; 

Wang, 2022).

A adoção de práticas sustentáveis pelas cons-

trutoras tem atraído consumidores interessados 

em contribuir para minimizar os impactos 

ambientais. Um empreendimento que apresenta 

itens de sustentabilidade, como reúso de água e 

eficiência energética, tem o poder de influenciar 

o consumidor na hora da compra, o que resulta 

na valorização ambiental do bem ou produto. 

Uma pesquisa realizada pela Câmara Brasileira 

da Industria da Construção – (CBIC) apontou que 

fatores sustentáveis/ecológicos estão entre os 

itens mais lembrados pelos consumidores quando 

se pretende adquirir um imóvel (CBIC, 2014).

No entanto, a adoção de práticas sustentáveis 

esbarra no custo inicial, que geralmente é mais 

elevado. Os indicadores de sustentabilidade 

comumente utilizados avaliam os benefícios por 

seu impacto ambiental em relação ao uso de 

energia, água, uso da terra e outros indicadores 

ambientais, como toneladas de emissões de gás 

carbônico, metros cúbicos de água, entre outros. 

No entanto, esse tipo de avaliação não possibilita 

que as empresas verifiquem as vantagens eco-

nômicas da adoção dessas práticas (Zhao; Liu; 

Wang, 2022).

De acordo com Zhao, Liu e Wang (2022), há 

poucas pesquisas sobre avaliação de benefícios 

ambientais em termos monetários, o que dificulta 

a verificação de todos os benefícios potenciais 

da construção sustentável. Os construtores, 

incluindo investidores, banqueiros e avalia-

dores, demonstram interesse em determinar os 

benefícios da construção sustentável em termos 

monetários para tornar esses benefícios compa-

ráveis em termos de custos e outros benefícios.

No mapeamento científico da literatura sobre 

construção verde, desde seu advento em 1974, 

Darko et al. (2019) afirmam que a questão da sus-

tentabilidade ambiental da construção verde tem 

sido amplamente estudada, mas que os aspectos 

de sustentabilidade social e econômica são visi-

velmente negligenciados. A vertente ambiental 

pode ser avaliada por meio do método de valo-

rização da economia ambiental, que raramente 

é aplicado no âmbito das edificações (Zhao; Liu; 

Wang, 2022).

Logo, é necessário propor uma metodologia que 

possibilite avaliar economicamente os benefí-

cios derivados de investimento em edificações 

sustentáveis, a partir do ponto de vista de quem 

executa o empreendimento e de quem adquire o 

imóvel, de modo a atender os interesses de todos 

os envolvidos no processo.
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Nesse sentido, este artigo buscou analisar técnica 

e economicamente a implantação do sistema 

de reúso de água cinza para fins não potáveis, 

visando avaliar o impacto no custo da edificação 

e a valorização ambiental que pode ser alcançada 

em uma edificação verde.

2 METODOLOGIA 

2.1 Caracterização do empreendimento 
O edifício analisado é o Residencial Isaura 

Carneiro, localizado no Centro de Santa Rita do 

Sapucaí (MG). O empreendimento foi projetado e 

executado pela JCosta Construtora.

O edifício possui acabamento de alto padrão e 

conta com um pavimento térreo, 28 vagas de 

garagem e um ponto comercial (112,82 m² de 

área privativa), além de mais sete pavimentos 

com dois apartamentos por andar, totalizando 

14 apartamentos. Os apartamentos do primeiro 

andar possuem área de 168,35 m², do segundo ao 

quinto pavimento a área é de 126,42 m² e a cober-

tura possui uma área de 201,55 m².

No térreo, os ambientes que usam água são 

um banheiro do zelador, um lavabo social e dois 

lavabos no ponto comercial. Há, ainda, uma área 

impermeabilizada de aproximadamente 506 m² 

na garagem, com uma torneira para limpeza. Os 

banheiros possuem chuveiro, lavatório e bacia 

sanitária e os lavabos somente lavatório e bacia 

sanitária. Nos apartamentos, há dois banheiros, 

um lavabo, uma cozinha e uma área de serviço. Na 

cobertura, acrescenta-se um lavabo. No total, são 

48 bacias sanitárias, 48 lavatórios, 42 chuveiros, 

14 pias e 14 tanques.

2.2 Estudo de viabilidade técnica do reúso de 
água cinza 
O sistema de reúso de água cinza foi concebido 

para o aproveitamento da água cinza proveniente 

dos chuveiros para atendimento da demanda 

não potável das bacias sanitárias e dos pontos 

de água para lavagem da garagem. A viabilidade 

do sistema de reúso foi verificada para o atendi-

mento dos requisitos de qualidade para água não 

potável estabelecidos pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) na NBR 16.783 (ABNT, 

2019a).

A quantidade de pessoas que residem no edi-

fício foi estimada com base nos dados do censo 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) para amostra de famílias, o qual indica que 

a grande maioria das famílias brasileiras é com-

posta por duas ou três pessoas, com o segundo 

lugar pertencendo às famílias com quatro pessoas 

(IBGE, 2017). Dessa forma, considerou-se que 

quatro pessoas habitavam os apartamentos com 

três e quatro quartos. Para o ponto comercial, 

foram consideradas três pessoas trabalhando em 

horário comercial.

O volume diário gerado de água cinza foi obtido 

multiplicando a quantidade de moradores pela 

vazão dos aparelhos sanitários (lavatório, chu-

veiro, tanque e máquina de lavar roupa) e pelo 

tempo diário de uso, no modelo apresentado por 

Gonçalves e Bazzarella (2005).

Para a estimativa da demanda interna de água 

não potável, foram considerados o número de 

usuários multiplicado pelo volume e a frequência 

de uso da bacia sanitária, com dados obtidos de 

Tomaz (2007). Para os usos externos, foi consi-

derada a lavagem de áreas impermeabilizadas 

(506  m²) com média de oito limpezas por mês e 

um consumo de 4 L/dia/m², com base em dados 

de Gonçalves e Jordão (2006).

A partir dos dados de oferta e demanda de água, 

foi elaborado o balanço hídrico e verificado se a 

oferta de água cinza atende a demanda de água 

não potável.

O dimensionamento do reservatório inferior de 

água cinza foi realizado de acordo com os requi-

sitos apresentados na NBR 16.783 (ABNT, 2019a), 
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que recomenda que o período de armazena-

mento de água não potável não seja superior a 

dois dias. O volume a ser reservado foi o volume 

da demanda diária de água não potável, e o exce-

dente de água cinza descartado juntamente com 

as águas negras.

Neste estudo, optou-se por utilizar uma estação 

de tratamento de água cinza – (Etac) disponível no 

mercado, devido à facilidade e agilidade trazidas 

por sua implantação. Para a escolha da Etac, foram 

consideradas a capacidade de atender a demanda 

de água não potável, o tipo de tratamento utili-

zado (físico, químico ou biológico), a compacidade 

e disponibilidade no mercado.

As instalações hidráulicas prediais de água fria 

e de coleta de águas residuárias do edifício em 

análise são diferentes das usuais, visto que há 

necessidade de instalações distintas de distri-

buição de água fria potável e não potável (água 

cinza tratada) e de coleta de água negra e água 

cinza. Assim, algumas diretrizes foram adotadas 

para elaboração de um projeto sólido que não 

apresentasse falhas como a ligação cruzada de 

água potável com água de reúso. Nesse âmbito, 

o traçado das instalações prediais expõe-se 

como indispensável, identificando as tubula-

ções referentes à distribuição de água potável 

e água não potável, conforme preconiza a NBR 

16.782 (ABNT, 2019b). O dimensionamento das 

instalações prediais de água fria (potável e não 

potável) foi realizado considerando a NBR 5.626 

(ABNT, 2020) e os sistemas prediais de coleta de 

águas residuárias (águas negras e águas cinzas) 

foram dimensionados considerando a NBR 8.160 

(ABNT, 1999).

2	 Disponível em: https://www.caixa.gov.br/site/paginas/downloads.aspx. Acesso em: 14 set. 2024.

2.3 Análise de viabilidade econômica 
A análise econômica foi realizada sob duas 

perspectivas, a da empresa e a do proprietário. 

A  perspectiva da empresa empreendedora con-

sistiu em verificar se o investimento econômico 

em edificação sustentável (reúso de água) pode 

ser compensado com a valorização ambiental da 

edificação. A outra perspectiva foi a do proprie-

tário do apartamento, que pode ter o retorno 

financeiro do investimento na compra de um 

apartamento em uma edificação que possui um 

sistema de reúso de água, devido à economia na 

conta de água e esgoto.

2.3.1 Análise econômica – perspectiva da construtora 

Para análise econômica da perspectiva da constru-

tora, foi necessário calcular o custo da edificação 

convencional e da edificação sustentável (com 

reúso de água cinza). A base de dados utilizada 

para fazer o orçamento foi o Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(Sinapi) do mês de maio 20222, não desonerado, 

sendo que a empresa deve incluir nos custos da 

obra o valor dos encargos pagos aos funcionários.

Com o orçamento da construção do empreen-

dimento convencional e do terreno, foi possível 

obter o valor de venda dos apartamentos, no qual 

incide sobre o preço de venda, em decimais, o 

somatório das alíquotas de impostos e da lucrati-

vidade. A lucratividade depende de cada empresa 

e, nesse caso, foi definida como 10% sobre o valor 

global das vendas. Já para as alíquotas, o regime de 

tributação que foi adotado foi por lucro real, com 

os valores de programação de integração social 

(PIS), contribuição para financiamento da seguri-

dade social (Cofins), desoneração e imposto sobre 

serviços de qualquer natureza (ISS) praticados.
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O cálculo do preço de venda correspondente à 

toda edificação foi dado pela Equação 1, e, para 

cada apartamento, o valor de venda foi obtido 

em proporção a área, visto que os apartamentos 

possuem áreas diferentes.

PV
CT

i1
 (Equação 1)

Em que:

PV = preço de venda, em R$

CT = custo total da obra, em R$, incluindo custos diretos (material e 

mão de obra e compra do terreno) e indiretos (administração de obra)

i = incidência da lucratividade e da somatória dos impostos (PIS, CON-

FINS, Desoneração e ISS)

A Equação 2 possibilita o cálculo dos benefícios e 

despesas indiretas – (BDI), que é o percentual que 

deve ser aplicado sobre o custo direto dos itens da 

planilha da obra para se chegar ao preço de venda, 

ou seja, é a majoração percentual que PV repre-

senta sobre o custo direto.

BDI
PV

CT
x1 100  (Equação 2)

O custo da edificação sustentável (C
SUS

) foi obtido 

considerando o custo da edificação conven-

cional acrescido do custo do sistema de reúso de 

água (instalações prediais de água não potável, 

Etac etc.). O BDI incidiu sobre o preço de venda 

da edificação sustentável, ou seja, do empreen-

dimento com reúso de água cinza (Equação 3).

PV
BDI

CSUS SUS100
1  (Equação 3)

Em que:

PV
SUS = preço de venda do edifício sustentável, em R$

BDI = benefícios e despesas indiretas (Equação 2), em %

CSUS = custo da obra sustentável, em R$

2.3.2 Valorização ambiental 

Os investimentos em habitações sustentáveis, 

na maioria das vezes, representam maior custo 

no processo de construção, apesar de trazerem 

benefícios como possibilidade de aumento de 

geração de energia por fontes renováveis e 

redução do consumo de água potável por meio 

do reúso de águas cinza e do aproveitamento de 

água de chuva.

Além disso, o consumidor está cada vez mais 

exigente em relação a ações e práticas que pro-

movam o consumo sustentável, estando dispostos 

a pagar por tais benefícios (Pereira et al., 2017). 

Diante disso, as empresas têm investido em cons-

truções sustentáveis, buscando adequar-se à 

gestão ambiental e agregar valores aos produtos 

e/ou serviços oferecidos, visando a valorização do 

empreendimento.

Assim, propõe-se, para o cálculo da valorização 

econômica dos benefícios ambientais de uma 

edificação sustentável, a inserção de uma variável 

de valorização ambiental no preço de venda do 

imóvel (Equação 4).

PV PV VASUS VA SUS  (Equação 4)

Em que:

PVSUS.VA = preço de venda do edifício sustentável com valorização am-

biental, em R$

VA= valorização ambiental, em %

A variável de valorização ambiental proposta 

baseia-se nos dos índices praticados por algumas 

empresas da construção civil e índices registrados 

pela CBIC e pelo governo (Tabela 1).
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Tabela 1 – Porcentagem de valorização 
ambiental de um empreendimento.

Referência Porcentagem de aumento

Ministério do Meio Ambiente (2012) de 10% a 30%

CBIC (2014) 10%

Pires (2008) – Construtora Koprime 0%

Pires (2008) – Construtora Bautec de 10 a 15%

Pires (2008) – Construtora ACCR 0%

Federação Brasileira de Bancos (2010) 8%

Federação Brasileira de Bancos (2010) 3%

Zauli (2013) 15%

MÉDIA 8,56%

Dessa forma, é possível comparar o preço de 

venda da edificação convencional com o preço 

da edificação verde e verificar se, com a valo-

rização ambiental, o preço de venda supera 

os custos de investimento em reúso de água, 

propiciando a implantação de uma edificação 

sustentável.

2.3.3 Análise econômica – perspectiva do proprietário 

O investimento em uma edificação com sistema 

de reúso de água cinza pode ser recuperado com 

a redução do consumo de água potável fornecida 

pela concessionária local e na geração de esgoto, 

o que consequentemente reduz o valor gasto com 

a conta de água e esgoto.

Foram utilizados dois métodos para analisar a via-

bilidade econômica do sistema na perspectiva dos 

proprietários dos apartamentos, payback simples 

e valor presente líquido (VPL).

O payback simples (Equação 5) identifica o 

período de retorno de tempo (geralmente medido 

em anos) para um investimento gerar benefícios 

financeiros suficientes para se pagar. Nesse caso, 

o período de retorno acima da vida útil do sistema 

foi considerado como investimento inviável. De 

acordo com Sant’ana, Boeger e Vilela (2013), a 

vida útil dos sistemas de reúso de água cinza 

pode ser considerada como de 30 anos. Então, 

um payback menor do que este valor demonstra 

benefício do investimento.

PBS
Vp

�
1

 (Equação 5)

Em que:

PBS = payback simples, em anos

I = valor do investimento no sistema de reúso de água, em R$

Vp
 = valor anual economizado na conta de água e esgoto com a re-

dução do consumo de água potável e do volume de esgoto devido ao 
reúso, em R$

O valor do investimento (I) é a diferença entre o 

custo da edificação sustentável (Csus) excluído o 

custo da edificação convencional (C
T
).

A economia anual na conta de água e esgoto (Vp) 

é obtida pela redução no valor da conta de água 

e esgoto devido ao volume poupado com o reúso 

de água.

O cálculo do VPL (Equação 6) permite uma com-

paração dos benefícios financeiros adquiridos ao 

longo da vida útil dos sistemas. Ressalta-se que 

quanto maior o VPL, maior é o benefício financeiro 

gerado pela implementação do sistema de reúso 

de água não potável ao longo de sua vida útil. Um 

valor de VPL negativo demonstra que o investi-

mento não é viável financeiramente e a aplicação 

do capital gera prejuízos.

VPL
V C

j
Pt Rt

t
t

n

1
10

 (Equação 6)

Em que:

VPL = valor presente líquido, em R$

I = investimento inicial ou custo capital no ano zero, em R$

Vpt = valor poupado no ano t, em R$/ano

CRt = custo de operação e manutenção no ano t, em R$/ano

j = taxa de juros anual, em %

n = vida útil, em anos

O valor poupado anualmente na conta de água e 

esgoto (Vp) é referente aos benefícios advindos 

com a implantação do sistema de reúso de água. 

O custo anual com a operação e manutenção (C
R
) 

do sistema de reúso foi calculado pela Equação 7.
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C MO L MA E xR 12  (Equação 7)

Em que:

C
R = custo anual com o sistema de reúso de água, em R$/ano

MO = valor mensal de mão de obra, resultante da multiplicação entre 

o valor da hora de mão de obra, em R$/h, pelo número de horas tra-

balhadas

L = custo com a retirada do lodo, considerando o custo de remoção do 

lodo por um caminhão limpa-fossa, em R$/mês

MA = custo com materiais como produtos químicos, em R$/mês

E = custo de energia, em R$/mês, obtido multiplicando o consumo de 

energia dos equipamentos (bombeamento) pela tarifa de energia co-

brada pela concessionária de energia, no caso, a Companhia Energéti-

ca de Minas Gerais (Cemig)

Os cálculos do payback e do VLP também foram 

realizados considerando a valorização ambiental. 

Nesse caso, o custo do investimento (I) foi 

obtido pela diferença entre o preço de venda da 

construção sustentável e o preço de venda da 

construção convencional.

3 RESULTADOS 

3.1 Análise de viabilidade técnica 

A demanda diária de água da edificação resultou 

em 14.976,44 L/dia (Tabela 2) e foi obtida consi-

derando a vazão de cada aparelho, a frequência 

de uso e o número total de 56 moradores (quatro 

habitantes por apartamento e 14 apartamentos). 

Para o ponto comercial, foi considerado que cada 

pessoa utilizaria a bacia sanitária quatro vezes ao 

dia e que a frequência de uso da bacia sanitário no 

depósito de material de limpeza (DML) e no lavabo 

seria de uma vez ao dia. A demanda diária externa 

de água não potável (564,4 L/dia) foi obtida consi-

derando a área de lavagem (506,0 m2), o consumo 

de 4,0 L/m2 – obtido de Gonçalves e Jordão 

(2006) – e a frequência de oito limpezas/mês.

Tabela 2 – Demanda de água potável e não potável da edificação.

Qualidade da água Aparelho hidrossanitário Consumo (L/dia) %

Água potável

Pia 1680 11,2

Tanque 2240 15,0

Máquina de lavar roupa 3312 22,1

Chuveiro 3920 26,2

Lavatório 1344 9,0

Água não potável

Bacia sanitária 1916 12,8

Torneira 564 3,8

Total 14.976 100

O consumo médio diário de água cinza gerado foi 

considerado igual ao consumo de água potável, 

excluindo a pia da cozinha, que não será reutili-

zada como água cinza (10.816L), desprezando-se 

as perdas. Observa-se que o chuveiro foi respon-

sável por 26,2% (3920 L) da geração de água cinza, 

sendo o suficiente para atender a demanda de 

água não potável das bacias sanitárias e limpeza 

16,57% (2480 L). Esse foi o volume considerado 

para o sistema de reúso.
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O consumo médio total de água por habitante 

foi de 277,3 L/hab.dia, valor que condiz com 

apartamento de padrão alto, comparando com 

o consumo predial diário de um apartamento 

de padrão médio, que é de 250 L/dia, e para 

um apartamento padrão luxo, de 300 L/dia 

(Botelho; Ribeiro Júnior, 2010). Para Mierzwa et 

al. (2006), o consumo total de água para habi-

tante de empreendimentos verticais é de 294 L/

hab.dia, valor um pouco maior do que o obtido 

neste trabalho.

Para a reservação de água cinza, foram neces-

sários dois reservatórios inferiores, um que 

antecede o processo de tratamento, denomi-

nado reservatório de água cinza bruta (tanque 

de equalização), e um após o tratamento, deno-

minado reservatório de água cinza tratada, e um 

reservatório superior. Para o tanque de equali-

zação, foi adotado o mesmo volume da demanda 

diária de água não potável (2.480,6  L/dia). 

O  reservatório comercial de volume imediata-

mente superior é o reservatório de 3.000 L. Para 

o tanque de água cinza tratada, adotou-se dois 

terços da demanda de água não potável, cujo 

reservatório de volume comercial adotado foi de 

2.000 L. Para o reservatório superior de distri-

buição de água não potável, adotou-se um terço 

da demanda de água de reúso, sendo definido 

um volume de 1.000 L.

Em relação às estações de tratamento de água 

cinza, há diversos fornecedores no Brasil, 

e os modelos fabricados se dividem entre 

as Etacs com tratamento físico-químico e 

biológico, ao contrário de países desenvol-

vidos, como a Alemanha, em que predomina 

a comercialização de reatores biológicos com 

membrana filtrantes (MBR) (Gonçalves; Keller; 

Franci, 2019).

Os processos biológicos apresentam elevada 

eficiência no tratamento e o custo de operação 

e manutenção é reduzido. No entanto, podem 

ocupar áreas significativas nas edificações 

dependendo da configuração e da capacidade, 

e demandar um investimento inicial maior do 

que os sistemas com tratamento físico-quí-

mico (Gonçalves; Keller; Franci, 2019). No caso 

de  sistemas anaeróbios, pode haver exalação de 

maus odores.

Os sistemas de tratamento físico-químico 

compostos de coagulação, floculação, decan-

tação, filtração e desinfecção são fornecidos em 

módulos compactos, o que facilita sua instalação, 

e o consumo de energia é reduzido quando com-

parado aos MBR. Por outro lado, o tratamento 

físico-químico não remove eficientemente 

matéria orgânica dissolvida, e requer consumo 

elevado de produtos químicos (coagulantes e 

floculantes) e requer controle automatizado 

(Gonçalves; Keller; Franci, 2019).

A Etac escolhida foi a Etac 500 da empresa 

Ecoracional, em decorrência de sua área reduzida 

e facilidade de instalação e operação. O tipo de 

tratamento da Etac é o físico-químico, composto 

por um filtro separador de sólidos, um módulo com 

floculadores hidráulicos, decantador e tanque de 

contato, um filtro de areia e um filtro de carvão 

ativado (Figura 1). A capacidade de tratamento 

é de 500 L/hora de água cinza, sendo esta foi a 

menor Etac disponibilizada pela empresa. Assim, 

foi considerado o funcionamento de seis horas 

por dia.

As instalações prediais de água não potável acres-

centaram 168m de tubulação de DN20 (136% em 

relação à tubulação utilizada na edificação), 66m 

de tubulação de DN25 (8% em relação à tubu-

lação utilizada na edificação) e 18m de tubulação 

de DN32 (134% em relação à tubulação utilizada 

na edificação). Já a coleta de água cinza acres-

centou 156m de tubulações de DN50 (80% em 

relação à tubulação utilizada na edificação) e 48m 

DN100 (12% em relação à tubulação utilizada 

na edificação).
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Figura 1 – Sistema de tratamento da ETAC.
Fonte: Ecoracional (2023)

3.2 Análise de viabilidade econômica do sistema 

3.2.1 Perspectiva da empresa 

O custo da edificação convencional foi de 

R$ 5.289.471,32, foi obtido com base no orçamento 

e na tabela Sinapi de outubro de 2022. O custo a 

mais para a implantação do sistema de reúso de 

água cinza foi de R$ 111.259,74 (Tabela 3). O custo 

da edificação com reúso foi de R$ 5.400.732,06, 

caracterizando um acréscimo de 2,1%.

Tabela 3 – Resumo dos valores dos itens que compõem o sistema de reúso de água cinza.

Item Descrição Valor (R$) %

1 Projetos R$ 6.781,85 6,10

2 Fundação R$ 1.071,72 0,96

3 Cobertura R$ 1.858,99 1,67

4 Instalações de água fria R$ 13.444,72 12,08

5 Instalações de esgoto R$ 9.461,20 8,50

6 Instalações elétricas R$ 304,16 0,27

7 Sistema de recalque R$ 3.633,72 3,27

8 Etac R$ 57.020,72 51,25

9 Esquadrias R$ 15.947,48 14,33

10 Pintura R$ 1.735,18 1,56

TOTAL R$ 111.259,74 100%

O custo total do empreendimento conven-

cional. inserindo o preço da compra do terreno 

(R$  1.821.060,00) foi de R$ 7.110.531,32. Para 

o valor de incidência de tributos e da lucrativi-

dade no preço de venda, foram considerados os 

valores de PIS e Cofins para regime cumulativo 

de 0,65% e 3%, respectivamente, de acordo com 

a Lei n. 9.718, de 27 de novembro de 1998. Para 

o valor da desoneração, foi considerado 4,5%, de 

acordo com o artigo 7º da Lei n. 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011. O valor do ISS foi considerado 

de 2%, conforme código tributário municipal de 

Santa Rita do Sapucaí. Portanto, a incidência 

sobre o preço de venda resultou na porcen-

tagem de 20,15%. O preço de venda do edifício 

(Equação 1) do edifício convencional resultou em 
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R$ 8.904.860,76. O BDI calculado resultou em 

25,23% (Equação 2).

O custo da edificação sustentável com adição do 

preço da compra do terreno foi de R$ 7.221.791,06, 

caracterizando um acréscimo de apenas 1,56% 

sobre o custo da edificação convencional. Esse 

custo pode facilmente ser absorvido pela cons-

trutora, numa visão estratégica de se adequar 

a um modelo de gestão ambiental somada à 

necessidade de atender um mercado consumidor 

interessado na aquisição de edificação susten-

tável (Pereira et al., 2017).

O preço de venda para o empreendimento com 

reúso de água cinza, considerando o BDI de 25,23%, 

resultou em R$ 9.044.196,69. Adicionou-se a 

valorização ambiental do empreendimento, refe-

rente à disposição do consumidor em pagar por um 

empreendimento com itens de sustentabilidade, 

a esse preço. Essa valorização ambiental sobre o 

preço de venda do empreendimento variou de 0% 

(nenhuma valorização) até 30% (Tabela 1).

Num cenário mais pessimista, foi considerada a 

menor porcentagem de valorização ambiental, 

de 3%, registrada pela Federação Brasileira de 

Bancos (Febraban) (2010). O preço de venda do 

empreendimento é de R$ 9.315.522,59. Assim, 

considerando o lucro inicial da construtora de 

10% no custo da edificação (R$ 271.325,90), mais 

o valor adicional no preço de venda com a valori-

zação ambiental (R$ 711.503,13), o lucro total da 

empresa aumentou para 10,9%.

Já em um cenário mais otimista, foi considerado 

o valor de 15% registrado por Pires (2008) e 

Zauli (2013) para a construtora Bautec. A lucra-

tividade da construtora subiu para 22,9%. 

O  valor de 30% registrado pelo Ministério do 

Meio Ambiente (MMA) corresponde ao dobro 

da maior porcentagem, que somente seria con-

veniente considerar num cenário de escassez 

hídrica mais severa.

Por fim, considerando a média dos valores, que 

corresponde a 8,56%, obteve-se o preço de venda 

de R$ 9.818.379,93, que representa um aumento 

no lucro da empresa de 16,4%.

3.2.2 Perspectiva do proprietário 

Para o cálculo do payback simples, o valor do inves-

timento foi considerado como a diferença entre 

os preços dos apartamentos no edifício conven-

cional e o edifício sustentável, com a implantação 

do sistema de reúso de água cinza.

A economia mensal na conta de água e esgoto 

para a edificação com o sistema de reúso de água 

cinza foi de R$ 1.083,43. Foi considerado o valor 

da tarifa de água cobrado pela Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (Copasa), de acordo 

com a Resolução ARSAE-MG 154, de 28 de junho 

de 2021 – 10,036 R$/m3 para consumo de 20 a 

40  m3/mês, mais a taxa fixa mensal de R$17,61. 

Para o esgoto, esse valor é de 7,427 R$/m3 para 

um volume de esgoto de 20 a 40 m3/mês, mais a 

taxa fixa mensal de R$ 13,03.

O custo mensal de operação e manutenção da 

Etac (mão de obra, gestão de lodo, suprimentos 

de materiais e custo de energia) é apresentado na 

Tabela 4.

O valor poupado mensalmente foi dividido pro-

porcionalmente para cada apartamento em 

função da área de cada um. O valor do payback 

(Equação 5) do investimento no sistema reúso de 

água cinza para os apartamentos e ponto comer-

cial é apresentado na Tabela 5.

Para o cálculo do VPL, foi considerada uma taxa 

de juros de 100% do valor do certificado de depó-

sito interbancário (CDI) de 2022, sendo utilizado 

o valor de 13,50% para taxa de investimento. 

Com isso, obteve-se os valores de VPL (Equação 

6) para os apartamentos e o ponto comercial 

para implantação do sistema de reúso de água 

(Tabela 6).
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Tabela 4 – Custo mensal com o sistema de reúso de água cinza.

Itens Unidade Quant/mês R$/un R$/mês

Mão de obra (R$/mês) – MO h 30 R$ 7,81 R$ 234,38

Materiais (R$/mês) – MA VB 1 R$ 197,98 R$ 197,98

- Areia do filtro kg 8,3 R$ 3,10 R$ 25,82

- Carvão kg 4,17 R$ 15,59 R$ 64,98

- Pastilha de cloro Uni. 4 R$ 9,89 R$ 39,56

- Sulfato de alumínio kg 5,3 R$ 7,48 R$ 39,97

- Cal kg 0,8 R$ 1,14 R$ 0,89

- Mangueira de sucção m 0,83 R$ 32,12 R$ 26,77

Energia (R$/mês) – E (Etac) kWh/mês 132,39 R$ 0,746 R$ 98,72

Energia (R$/mês) – E (bomba 2cv) kWh/mês 50,75 R$ 0,746 R$ 37,84

TOTAL R$ 568,92

Tabela 5 – Cálculo do payback para o sistema de reúso de água não potável.

Variáveis Apto 101 e 102 Apto 201 a 602 Apto 701 a 702 Ponto comercial

Custo capital de investimento – K (R$) R$ 11.081,34 R$ 8.321,37 R$ 13.266,67 R$ 7.426,18

Valor poupado por ano (R$) R$ 890,49 R$ 890,49 R$ 890,49 R$ 534,29

Payback simples – PBS (anos) 12,44 9,34 14,90 13,90

Tabela 6 – Cálculo do VPL para os sistemas de reúso de água não potável.

Variáveis Apto 101 e 102 Apto 201 a 602 Apto 701 a 702 Ponto comercial

Custo capital no ano zero – K0 (R$) R$ 11.081,34 R$ 8.321,37 R$ 13.266,67 R$ 7.426,18

Valor poupado por ano – Bt-Ct (R$) R$ 890,49 R$ 890,49 R$ 890,49 R$ 534,29

Taxa de juros anual – i (%) 13,65% 13,65% 13,65% 13,65%

 Vida útil – n (anos) 30 30 30 30

 Valor presente líquido – VPL (R$) -R$ 4.698,04 -R$ 1.938,07 -R$ 6.883,37 -R$ 3.596,20

4 DISCUSSÃO 
Observando os custos da edificação convencional 

(R$ 5.289.471,32) comparados com os custos da 

edificação com sistema de reúso de água cinza 

(R$ 5.400.732,06), percebeu-se que esse sistema 

equivalia a uma porcentagem pequena do custo 

total de um empreendimento (2,1%).

Tomando essa mesma proporção, porém com o 

preço com BDI do empreendimento convencional 

e os acréscimos de custo devido à implantação 

do sistema de reúso, teve-se que o acréscimo da 

implantação do sistema de reúso de água cinza 

acrescentaria somente 1,56% no preço de venda.

O serviço que representou a maior parte dos 

custos da implantação do sistema de reúso foi a 

estação de tratamento de água cinza, responsável 

por aproximadamente 51,25% de todo o custo 

do sistema.

Considerando que a Etac, o sistema de bombea-

mento e os reservatórios de água não potável 

podem ser instalados após a finalização da obra do 
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empreendimento, vale ressaltar que, para a água 

cinza, excluindo os itens de sistema de recalque e 

instalação da Etac, o restante dos serviços corres-

ponde a cerca de 45,48% do custo da implantação 

do sistema, um investimento de apenas 0,96% a 

mais durante a construção do empreendimento.

Observa-se que as instalações prediais de rede 

dupla de água fria e de coleta de esgoto no sis-

tema de reúso de água cinza representam um 

acréscimo de apenas 0,42% no custo da edifi-

cação. Assim, mesmo que a implantação de um 

sistema de reúso de água não se mostre viável 

atualmente, pois a escassez hídrica na região não 

é acentuada e a tarifa da água é baixa, a imple-

mentação da rede dupla é interessante. Assim, no 

caso de agravamento da crise hídrica, a edificação 

já estaria com parte das instalações adequadas ao 

reúso de água, evitando os custos de implantação 

de rede dupla numa edificação já existente, que 

seriam muito maiores, pois haveria necessidade 

de somar o custo remoção e colocação de reboco, 

azulejo, piso etc.

O aumento da tarifa de água tem se mostrado uma 

medida eficaz para reduzir o desequilíbrio entre a 

oferta e a procura (Gonçalves; Keller; Franci, 2019; 

Rinaudo; Neverre; Montginoul, 2012,). Em países 

como a França, a legislação obriga as empresas de 

saneamento a adotarem tarifas que proporcionem 

incentivos a conservação da água (Rinaudo; 

Neverre; Montginoul, 2012). O consumo de água 

potável na Alemanha é significativamente menor 

do que no Brasil, em decorrência das diferenças 

climáticas, culturais e tecnológicas, mas, princi-

palmente, devido as tarifas de água e esgoto mais 

elevadas que no Brasil (Gonçalves; Keller; Franci, 

2019).

Analisando os valores de payback apresentados na 

Tabela 5 e tendo como base que a vida útil dos sis-

temas de reúso de água não potável é de 30 anos, 

percebe-se que houve viabilidade econômica na 

implantação do sistema de reúso de água cinza, 

uma vez que os valores de payback são menores 

do que 30 anos, mesmo que sejam um tempo de 

retorno alto.

Observa-se, na Tabela 6, que todos valores de 

VPL foram negativos, ou seja, para nenhum dos 

apartamentos ou ponto comercial foi viável econo-

micamente a implantação do sistema de reúso de 

água não potável. Um VPL negativo significa que 

o investimento aplicado gerou prejuízo ao longo 

dos 30 anos de vida útil do sistema. Entretanto, 

para Pereira et al. (2017), a nova geração estará 

mais preocupada com as questões ambientais e 

disposta a pagar pelos benefícios ambientais.

Um dos motivos para a inviabilidade do sistema de 

reúso de água cinza foi o custo da Etac, uma vez 

que foi adotada uma estação com uma capacidade 

quatro vezes maior do que a necessária para a edi-

ficação. Para esse caso, não foi encontrou-se no 

mercado uma Etac de capacidade menor, porém 

é possível realizar a análise econômica com preço 

da Etac proporcional a sua capacidade, ou seja, 

considerando um quarto de seu preço, obtém-se 

um payback de 6,04 anos para os apartamentos 

e um VPL de R$ 1.006,87, o que já demonstra a 

viabilidade econômica do sistema.

Gonçalves, Simões e Wanke (2010) analisaram 

o sistema de reúso de água cinza para uso não 

potável exclusivamente para descarga das 

bacias sanitárias no edifício Royal Blue, que 

é um edifício de luxo na cidade de Vitória (ES). 

O payback para o sistema foi de 8,5 anos, valor 

próximo ao atingido neste estudo para o sistema 

de reúso de água cinza se considerado o custo 

proporcional da Etac.

Diante do exposto, a empresa responsável pela 

construção do empreendimento em estudo foi 

questionada sobre os custos acrescidos aos 

apartamentos ao adicionar o sistema de reúso. 

A empresa informou que não pretendia repassar 

os custos no preço de venda e que o retorno 

do investimento viria com a venda mais rápida 
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dos apartamentos, dado o interesse crescente 

da sociedade em adquirir um empreendimento 

com as vantagens ambientais dos sistemas de 

reúso de água não potável. Futuramente, com 

o aumento do interesse em empreendimentos 

sustentáveis, passaria a incorporar a valori-

zação ambiental no preço de venda de seus 

empreendimentos.

Portanto, considerando que a construtora não 

incluiria os custos com reúso de água não potável 

no preço de venda dos apartamentos, o inves-

timento do proprietário seria igual a zero. Dessa 

forma, tendo o proprietário do apartamento 

com reúso de água cinza uma economia de R$ 

890,49 reais ao ano com a conta de água, em 

30 anos, que é a vida útil dos sistemas de reúso 

de água não potável, esse proprietário teria uma 

economia de R$ 26.714,70 no total. Trazendo esse 

valor para o valor presente, isso significa que, no 

ato do investimento, essa economia teria o valor 

de R$ 6.383,30. O proprietário pode entender 

esse valor como um desconto no ato da compra 

do imóvel. Seria como se um imóvel com valor de 

venda de R$ 540.134,42 reais fosse comprado por 

R$ 533.751,12, ou seja, com aproximadamente 

1,18% de desconto.

5 CONCLUSÕES 
Neste trabalho, analisou-se a viabilidade técnica 

e econômica da implantação do sistema de reúso 

de água de água para fins não potáveis em edifí-

cios multifamiliares.

Verificou-se que a implantação de um sistema de 

reúso de água não potável representa acréscimo 

pequeno no custo da edificação (2,1%), sendo a 

Etac a maior parcela no custo do sistema de reúso 

de água cinza.

Considerando a valorização ambiental da edifi-

cação verde, há um aumento da lucratividade da 

empresa, podendo ser mais um fator positivo para 

incrementar a construção sustentável.

Verificou-se, ainda, que os benefícios econômicos 

para os proprietários decorrentes da economia 

na conta de água com a redução do consumo de 

água potável não são suficientes para recuperar 

o investimento, sendo uma das razões levantadas 

o baixo preço da tarifa de água praticada no país. 

Ressalta-se que isso não diminui o interesse em 

investir numa edificação verde, visto que é cres-

cente o interesse do consumidor em contribuir 

para redução dos impactos ambientais.

Por fim, dado o interesse da empresa em atender 

o mercado consumidor cada vez mais sensível às 

questões ambientais, a aquisição de um imóvel 

equipado com um sistema de reúso pode significar 

um desconto no preço de compra da edificação.

Para trabalhos futuros, sugere-se adoção de um 

modelo de estação de tratamento de água cinza 

mais adequado. Além disso, é possível ampliar 

os cálculos de forma a definir a partir de quantos 

pavimentos e com quantos apartamentos por 

pavimento é possível obter a viabilidade econô-

mica do sistema.
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Resumo
O sistema de biorreator à membrana em batelada sequencial com leito móvel (BRM-SB-LM) é uma excelente 

alternativa ao tratamento de efluentes da produção de papel. No entanto, a colmatação pode ser um parâmetro 

limitante em sua operação, pois causa o aumento dos custos, principalmente com energia, uma vez que é necessária 

a aplicação de uma pressão transmembrana (PTM) maior de acordo com o grau de colmatação da membrana. 

Neste contexto, o objetivo desta pesquisa foi avaliar o fenômeno da colmatação da membrana no tratamento de 

efluente da indústria de papel. Para tanto, operou-se um BRM-SB-LM em escala piloto com ciclos de quatro horas 

com aeração contínua, durante três meses, sem a necessidade de limpeza na membrana e com baixa velocidade 

de colmatação (0,287 KPas.dia-1). Houve uma remoção de 89,65% da demanda química de oxigênio (DQO), sendo 

a membrana o principal fator para esse resultado. As concentrações de proteínas e polissacarídeos dos produtos 

microbianos solúveis (SMP) foram as principais contribuintes para a incrustação da membrana.

Palavras-chave: Efluente da produção de papel. Biorreator à membrana. Colmatação. Produtos microbianos 

solúveis. Substâncias poliméricas extracelulares.

Abstract
The sequential batch membrane bioreactor system with moving bed (MBR-SB-LM) is an excellent alternative in 

the treatment of effluents from paper production. However, fouling can be a limiting parameter in its operation, 

as it increases costs, especially with energy, since it is necessary to apply a higher PTM according to the degree 

fouling of the membrane. In this context, the objective of the present research was to evaluate the phenomenon of 

membrane fouling in the treatment of effluent from the paper industry. For this purpose, MBR-SB-LM was operated 

on a pilot scale with cycles of 4 hours with continuous aeration, for 3 months, without the need for membrane 

cleaning and presenting a low fouling rate (0.287 KPas.day-1). There was a removal of 89.65% of COD, with the 
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1 INTRODUÇÃO
Em 2015, a indústria de fabricação de celulose e 

papel teve um consumo de 2,51 m³/s, evidenciando, 

assim, o alto coeficiente de retorno da água na forma 

de efluente desse empreendimento (Brasil, 2017; 

2019). Com uma geração em torno de 30 a 60 m³ 

de efluente por tonelada de polpa produzida, esse 

volume varia de acordo com as técnicas e os métodos 

de produção em cada fábrica. Pelos processos de pol-

pação e branqueamento, principalmente, as fibras 

são transformadas em polpas e estas, por sua vez, em 

papel. Consequentemente, esses processos geram 

efluentes contendo compostos recalcitrantes e alta-

mente tóxicos (Bajpai, 2018; Garg; Tripathi, 2011; 

Gupta; Bhardwaj, 2015), caracterizando-se, assim, 

altas demandas químicas e biológicas de oxigênio 

(DQO e DBO
5
), causando assoreamento nos corpos 

hídricos receptores, odores desagradáveis e desre-

gulação endócrina da biota aquática, entre outras 

consequências, tais como mutagenicidade, efeitos 

genotóxicos, bioacumulação, biomagnificação e 

letalidade de peixes (Latorre et al., 2004; Pokhrel; 

Viraraghavan, 2004).

Para reduzir o potencial tóxico do efluente da 

indústria de papel e celulose, utilizam-se técnicas 

de tratamento de efluente, podendo ser químicas, 

físicas, físico-químicas e/ou biológicas (Tavares; 

Xavier; Evtuguin, 2014). Os tratamentos bioló-

gicos são os mais comuns, entre eles estão os 

biorreatores de membranas (BRM), que utilizam um 

método de tratamento biológico associado a uma 

separação sólido-líquido através de membranas 

filtrantes. Isso permite uma maior remoção da 

matéria orgânica, uma vez que os sólidos segre-

gados pela membrana permanecem no interior 

do biorreator. Esse processo é caracterizado por 

ser compacto, porém com elevadas demandas de 

energia e necessitando o controle da colmatação 

das membranas (Sperling, 2017).

As membranas são materiais seletivos utilizados 

para reter determinadas substâncias na água. 

Sua seletividade está ligada ao diâmetro do poro, 

dessa forma, quanto menor o diâmetro, mais 

seletiva a membrana será. Para que a água passe 

através dela é necessária a aplicação de uma 

pressão. O material retido no concentrado (i.e. 

licor misto) tende a acumular-se na superfície da 

membrana, influenciando seu fluxo e aumentando 

a pressão exercida para que a água continue pas-

sando através dos poros (pressão transmembrana 

– PTM), manifestando, assim, o fenômeno da col-

matação (Judd; Judd, 2006).

A utilização de biomídias a fim de promover a 

fixação de biomassa, também chamada de biofilme 

nos reatores de leito móvel, pode ser uma alterna-

tiva para reduzir o potencial de colmatação. O uso 

de biomídias permite que o biorreator se torne mais 

compacto, pois elas aumentam a área superficial 

para adesão da biomassa. Dessa forma, o emprego 

de biomídias permite uma capacidade de trata-

mento significativamente maior que os sistemas 

de lodos ativados, além de alterar a concentração 

de substâncias poliméricas extracelulares (EPS) e 

produtos microbianos solúveis (SMP), reduzindo 

o potencial de colmatação do licor misto (Duan 

et al., 2013; Judd; Judd, 2006; Ødegaard; Rusten; 

Westrum, 1994).

Portanto, este trabalho tem por finalidade moni-

torar os parâmetros de DQO, SMP e EPS ao decorrer 

membrane being the main contributor to this removal. The concentrations of SMP proteins and polysaccharides 

were the main contributors to membrane fouling.

Keywords: Paper production effluent. Membrane bioreactor. Fouling. Soluble microbial products. Extracellular 

polymeric substances.
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da operação de um biorreator à membrana em 

batelada sequencial de leito móvel (BRM-BS-LM) 

no tratamento de efluente proveniente de uma 

indústria de papel, após seu tratamento primário 

(decantação), e dessa forma, correlacionar seus 

valores com as variações da PTM e determinar o 

índice de incrustação da membrana (MFI) junto 

com a Resistência Específica de Torta (RST). 

Por fim, a pesquisa pretende avaliar o potencial de 

colmatação da membrana que o licor misto desse 

efluente contém.

2 METODOLOGIA

2.1 Unidade experimental e operação do BRM 
A unidade piloto de BRM é composta por uma coluna 

cilíndrica de acrílico com 14,5 cm de diâmetro e 150 

cm de altura, com um volume total de 20 L. Dentro 

do reator foi instalada uma membrana submersa de 

fibra oca, modelo ZW-10 (Zenon Environmental Inc). 

Para filtração, conectou-se uma bomba peristáltica 

à membrana. Uma bomba centrífuga e uma bomba 

linear de ar foram utilizadas para encher o reator, 

junto com uma mangueira porosa localizada no 

fundo do reator, para fornecimento de oxigênio e 

homogeneização do reator. Um painel de comando 

foi instalado para automatização das operações do 

BRM. Utilizou-se um anteparo para contenção das 

biomídias na metade superior do reator. As biomí-

dias da marca AMB BioMediaTM de forma cilíndrica, 

15 mm de diâmetro e superfície de 550 m².m-3, 

preencheram cerca de 30% do volume do reator 

(5,49 L). Subtraindo-se o volume ocupado pelas 

biomídias e pela membrana, o volume útil do reator 

corresponde a 13,7 L. Na Figura 1 encontra-se a 

representação esquemática do biorreator utilizado.

O BRM foi mantido sob ciclos operacionais de 

4 horas (equivalente a um tempo de detenção 

hidráulica – TDH de 10,96 horas) e uma demanda 

específica de aeração (SAD) de 0,3 m³.m-2.h-1. Esse 

ciclo era subdividido em um período de enchi-

mento (correspondendo a um minuto), então se 

iniciava o período de aeração (com duração de 

3 horas e 29 minutos), finalizando com o pro-

cesso de filtração (duração de 30 minutos): esse 

período alternava-se em ciclos de nove minutos 

de filtração e um minuto de descanso para rela-

xamento da membrana. Nesse tempo de filtração 

se obtém um volume de 5 L de permeado (taxa de 

troca volumétrica de 36,49%), representando um 

fluxo de 10,75 L.m-2.h-1.

Figura 1 – Esquema da unidade piloto do BRM.

Nota: 1 – Reservatório do afluente. 2 – Bomba de alimentação do BRM. 
3 – Bomba de aeração. 4 – Rotâmetros. 5 – Biomídias. 6 – Módulo de 
membrana. 7 – Vacuômetro. 8 – Bomba para filtração. 9 – Reservatório 
do permeado.

2.2 Monitoramento, determinação da matéria 
orgânica e sólidos
As amostras eram retiradas do licor misto para 

a determinação dos Sólidos Suspensos Totais 

(SST). Para a determinação de DQO utilizou-se as 

amostras brutas do efluente, do licor misto e do 

permeado. Ambas as análises foram executadas 

duas vezes por semana e de acordo com Standard 

Methods for the examination of water and waste-

water (APHA, 2017).

2.3 Determinação do produto microbiano 
solúvel (soluble microbial products – SMP) 
e substâncias poliméricas extracelulares 
(extracelular polymeric substances – EPS) 
As amostras utilizadas para os ensaios foram 

coletadas do licor misto do BRM, após o final de 

um ciclo de aeração (i.e. durante o período de 

filtração), e foram executadas semanalmente. 

A amostragem para proteínas foi obtida pelo 
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método de Lowry et al. (1951) e a amostragem 

de polissacarídeos pelo método de Dubois et al. 

(1956), que utiliza a glicose para determinar a 

curva padrão. Para a determinação das respec-

tivas concentrações de SMP e EPS, utilizou-se um 

espectrofotômetro nos comprimentos de 760 e 

490 nm, respectivamente.

2.4 Índice de incrustação de membrana 
(membrane fouling index – MFI)
Este parâmetro foi analisado segundo o descrito 

por Boerlage et al. (2003), através de ensaios de 

bancada quinzenais. Os ensaios eram realizados 

utilizando 500 mL do licor misto e 500 mL do 

sobrenadante. Ambos eram filtrados em mem-

brana de acetato de celulose (0,45 μm), em uma 

unidade de filtração de bancada, sob uma pressão 

de 0,5 bar e o permeado era pesado a cada 20 s 

de filtração em uma balança de precisão. O índice 

de incrustação da membrana foi calculado por 

meio da relação entre a razão tempo de filtração 

por volume do permeado (t/v) e o volume de per-

meado (v) (Equação 1).
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tA P vRST
C v

PVC
t


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
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Equação 1

Em que: t é o tempo (s) e v o volume (m³).

Então, constrói-se o gráfico e se obtém o coefi-

ciente de inclinação da reta gerada, sendo este o 

valor do MFI. Com esse valor, determina-se a resis-

tência específica da torta (RST dado por m.kg-1) 

(Equação 2). Este valor refere-se à resistência 

que a torta de sólidos na superfície da membrana 

inflige durante a filtração (Schippers; Verdouw, 

1980; Wang; Li; Houang, 2007).
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Equação 2

Em que: RST é a resistência específica da torta; ∆P 

é a pressão aplicada (KPas); A é a área de filtração 

da membrana (m²); C o teor de SST do licor misto 

(kg.m-3); μ a viscosidade dinâmica do permeado 

(0,00089 Pa.s); t o tempo de filtração (s); e v o 

volume de permeado (m³).

2.5 Monitoramento da pressão transmembrana 
(PTM) 
O monitoramento da PTM foi feito periodicamente 

através de um vacuômetro digital (marca General 

VC 9200). A velocidade de colmatação pode ser 

calculada pela fórmula da velocidade adaptada 

ou pode ser entendida como o coeficiente angular 

da reta de tendência de um gráfico Pressão versus 

Tempo, em que se calcula a diferença de pressão 

obtida no período de tempo desejado (Equação 3).
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Equação 3

Em que: VC é a velocidade de colmatação (KPas.

dia-1); ∆P a variação da pressão (kPas); e ∆t a variação 

do tempo (dias).

2.6 Correlação e tratamento dos dados 
Os dados foram tratados pelo software Excel. 

As correlações elaboradas foram calculadas 

utilizando o modelo Pearson para o tratamento 

dos dados. Para elaborar as correlações entre as 

concentrações de DQO, proteínas e polissacarídeos 

com o aumento de resistência à filtração, os dados 

foram agrupados em médias simples, correspon-

dentes aos períodos anteriores em que os ensaios 

foram feitos e relacionados com o aumento da PTM.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na Figura 2 encontra-se o perfil de remoção de 

DQO e a evolução da PTM ao longo do tempo de 

operação do BRM. Pode-se observar na Figura 2a 

que os níveis de DQO para o efluente bruto mos-

traram-se com uma variação ao longo dos dias 

operacionais, com valores médios de 335,12 ± 

http://m.kg
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78,62 mgL-1. O seu percentual de remoção biológica 

exibiu uma média de 26,73 ± 9,17%, enquanto para 

a membrana, esses valores correspondem a 85,25 

± 5,48% de remoção. A remoção média global de 

DQO resultou numa média de 89,65%, superior aos 

75% de remoção encontrados por Oliveira; Rabelo; 

Nariyoshi (2014). Nota-se, portanto, que a mem-

brana exerce papel primordial na remoção da DQO.

a) b)
Figura 2 – Perfil de remoção da DQO e evolução da PTM no decorrer do tempo de operação do BRM.

Nota: a) pontos em azul: DQO bruta; pontos em laranja: DQO do licor misto; pontos em cinza: DQO do permeado. b) pontos em azul: valores de PTM.

Podemos notar pela Figura 2b que a correlação 

entre a DQO removida e o aumento da PTM 

apresentou um R² = –0,55. Essa baixa remoção 

biológica de DQO está de acordo com o observado 

por Elnakar; Buchanan (2019), pois as frações da 

DQO de rápida biodegradação no efluente da 

indústria de papel e celulose compõem apenas 

22%, e disso, 4% são de biodegradação lenta. O 

restante é composto por materiais recalcitrantes 

orgânicos e inorgânicos, evidenciando-se, assim, 

o comportamento acima descrito, em que a mem-

brana é a principal responsável pela remoção da 

DQO. Porém, ressalta-se que neste experimento, 

o BRM operou com uma concentração média de 

2.179,12 mg.L-1 de sólidos suspensos totais (SST), 

enquanto que Hai; Yamamoto (2011) observam que 

concentrações superiores a 12.000 mg.L-1 podem 

ser suportadas facilmente por esse sistema. Dessa 

forma, a concentração SST no BRM nesta pesquisa 

pode ser considerada baixa.

Durante os três meses de operação do BRM, não foi 

observada a necessidade de executar uma limpeza 

(física ou química) na membrana. O valor máximo 

atingindo da PTM nesse período foi de 45 kPas. 

Ressalta-se que o valor máximo de operação para 

a PTM é de 60 kPas, de acordo com o fabricante. 

Notou-se que nos últimos 20 dias de operação 

houve uma elevação da PTM mais intensa, quando 

comparada ao período anterior. Fato este também 

observado por Pollice et al., (2005), pois houve 

um rápido crescimento da PTM. Judd; Judd (2006) 

observam que esse comportamento está relacionado 

com a adsorção de SMP na membrana, iniciando-se 

a formação do biofilme. Posteriormente, com o 

desenvolvimento da torta e bloqueio dos poros, 

há uma rápida evolução da PTM.

A velocidade de colmatação da membrana é dada 

por 0,2877 kPas.dia-1 e um R² de 0,8968; uma velo-

cidade consideravelmente baixa, cerca de metade 
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da encontrada por Costa et al., (2017) durante a 

operação de um BRM utilizando efluente sanitário.

Na Figura 3 temos a comparação entre os valores 

de MFI obtidos e a resistência específica da torta ao 

longo do tempo de operação. Podemos notar que 

os valores de MFI (Figura 3a) foram positivos tanto 

para o licor misto quanto para o sobrenadante. 

Nota-se, ainda, que os valores de MFI para o licor 

misto foram superiores em relação aos valores 

obtidos para o sobrenadante, indicando que o 

licor misto apresentou uma resistência à filtração 

superior ao sobrenadante. Porém, observou-se 

valores insignificantes de R². Meng et al., (2006) 

concluíram que a presença de bactérias filamen-

tosas pode dificultar a filtração do licor misto, 

sendo essa uma possível explicação para o com-

portamento acima descrito.

a) b)
Figura 3 – Comparação entre os valores de MFI obtidos e a evolução da RST ao decorrer do tempo de operação 

do BRM.

Nota: Os pontos em azul são correspondentes ao licor misto; pontos em laranja correspondem ao sobrenadante.

A partir dos valores de RST (Figura 3b) verifi-

camos que os valores também foram crescentes. 

Seus coeficientes angulares para o licor misto e 

o sobrenadante foram de 1,30 e 0,45 e um valor 

de R² correspondente a 0,69 e 0,75, respectiva-

mente. Os valores correspondentes à Resistência 

da Torta (RST) elevaram-se no mesmo período 

em que os valores de MFI também se elevaram. 

A RST do licor misto elevou-se com um maior 

coeficiente angular, em comparação com RST do 

sobrenadante. No decorrer dos dias operacionais, 

a resistência à filtração tende a aumentar por 

conta das substâncias presentes tanto no licor 

misto quanto no sobrenadante. A formação da 

espessura da torta na superfície da membrana, 

a composição e concentração das substâncias 

no licor misto (sólidos suspensos, EPS, micro 

e macromoléculas de origem biológicas), 

o tamanho das partículas e suas condições de 

operação (aeração, limpezas físicas e químicas) 

também podem influenciar diretamente no 

aumento dos valores da PTM observados nas 

condições testadas (Bella; Trapani, 2019). 

Na Figura 4 encontra-se o comportamento da 

produção de proteínas e polissacarídeos ao longo 

da operação do BRM.
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a) b)
Figura 4 – Demonstração do comportamento da produção de proteínas e polissacarídeos no decorrer da operação 

do BRM.

Pode-se notar uma concentração de polissaca-

rídeos mais elevada durante todo o período de 

operação do BRM, tanto para o SMP quanto para o 

EPS (Figura 4a e 4b). A Tabela 1 mostra a matriz de 

correlações entre as variações das concentrações 

de proteínas e polissacarídeos em relação ao 

incremento da PTM no decorrer do tempo de ope-

ração do BRM.

Tabela 1 – Matriz de correlações. 

Proteínas (SMP) Polissacarídeos
(SMP) Proteínas (EPS) Polissacarídeos (EPS) PTM

Proteínas (SMP) 1

Polissacarídeos (SMP) 0,059 1

Proteínas (EPS) -0,441 -0,911 1

Polissacarídeos (EPS) -0,743 -0,524 0,82 1

PTM 0,554 0,714 -0,915 -0,962 1

Gao et al., (2013) evidenciaram que a temperatura 

exerce influência na concentração de proteínas e 

polissacarídeos no licor misto. Dessa forma, em 

temperaturas mais elevadas (entre 20 e 30º C), 

há o predomínio de polissacarídeos, enquanto 

em temperaturas menores há a predominância 

de proteínas. Nas condições testadas, o BRM 

apresentava uma temperatura média de 20,2º 

C, sendo um fator influente no comportamento 

descrito acima.

Observa-se que as proteínas e os polissacarídeos 

do SMP são os principais contribuintes para o 

incremento da PTM, com correlações positivas de 

0,55 e 0,71, respectivamente. As concentrações 

de proteínas e polissacarídeos encontradas no EPS 

diminuíram com o aumento da PTM, apresentando 

uma forte correlação negativa de - 0,91 e - 0,96, 

respectivamente. Essas associações destacam a 

participação do SMP na colmatação da membrana. 

A matéria orgânica solúvel é a principal razão 
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do entupimento e/ou bloqueamento dos poros, 

através da adsorção do material secretado pelos 

microrganismos (i.e., SMP) no interior da mem-

brana ou na entrada dos poros (Bella; Trapani, 

2019; Erkan; Bakaraki; Engin, 2018). Dessa forma, 

Hai e Yamamoto (2011) observaram que o SMP 

é o principal componente formador do biofilme 

na superfície da membrana. As concentrações 

de proteínas e polissacarídeos presentes no EPS 

mostraram-se correlatas positivamente, com R² = 

0,82, aproximadamente.

A associação entre proteínas e polissacarídeos 

presentes no SMP mostrou-se insignificante 

com um R² = 0,06, aproximadamente, enquanto 

as outras associações mostraram-se negativas. 

Destacamos as correlações entre as proteínas do 

EPS e polissacarídeos do SMP, com um R² = -0,91; e 

os polissacarídeos do EPS com as proteínas do SMP, 

com um R² = -0,74, sugerindo um comportamento 

em que o aumento dos polissacarídeos no SMP é 

acompanhado por uma diminuição nas proteínas 

do EPS e o aumento das proteínas no SMP é acom-

panhado pela redução dos polissacarídeos do EPS.

Hong et al. (2018) concluíram que as frações 

hidrofóbicas do SMP menores que 20 kDa são os 

principais componentes do entupimento dos poros 

da membrana, através da adsorção em suas paredes 

internas, junto com outras substâncias advindas 

da degradação das frações do Loosely Bound (LB) 

EPS. Já as frações mais pesadas, formadas por LB 

e Tightly Bound (TB) EPS, juntas aos compostos 

intracelulares, oriundos da morte celular, formam 

as camadas da torta. A baixa concentração de EPS 

produz um efeito de pré-filtração, enquanto as 

concentrações altas induzem uma colmatação mais 

severa (Bella; Trapani, 2019; Hai; Yamamoto, 2011). 

Com isso, pode-se concluir que existe uma concen-

tração ótima de EPS para a operação do BRM.

A Figura 5 mostra o comportamento geral da 

concentração de SMP e EPS ao decorrer do tempo 

de operação do BRM junto da variação da PTM. 

Percebeu-se que a oscilação na concentração de 

polissacarídeos e proteínas no decorrer do tempo 

de operação foi semelhante ao comportamento da 

DQO. Os valores médios de proteínas são de 53,13 

mg.g SSV-1 (14,79 do sobrenadante e 38,34 do 

licor misto), já os polissacarídeos somaram 128,35 

mg.gSSV-1 (32,99 do sobrenadante e 95,36 do 

licor misto). Destaca-se que as concentrações de 

polissacarídeos contidos no EPS sobressaíram-se 

durante todo o período de operação do BRM. 

As concentrações de proteínas do EPS permane-

ceram elevadas, sugerindo uma possível relação 

com a maior resistência à filtração observada no 

licor misto, tanto nos ensaios do MFI quanto no 

cálculo da RST. Um comportamento semelhante 

foi observado por Filloux et al., (2016), onde os 

autores mostraram que os biopolímeros de alto 

peso molecular, tais como os EPS, são os princi-

pais responsáveis pela colmatação reversível da 

membrana e a formação da torta.

A colmatação tende a ser maior em efluentes 

com cargas inorgânicas elevadas. As relações 

entre C/N (Carbono/Nitrogênio) e P/C (Proteína/

Carbono) afetam diretamente a produção de EPS 

e a formação da torta, respectivamente. Arabi; 

Nakhla (2008) constataram que uma alta relação 

de P/C resulta numa resistência maior na filtração, 

causada pela torta. O uso de EPS facilita, principal-

mente, a fixação de pequenos flocos e partículas 

na superfície da membrana. Efluentes industriais 

normalmente têm uma razão C/N muito elevada, 

afetando diretamente a colmatação da mem-

brana (Erkan; Bakaraki; Engin, 2018).

Xie et al. (2013) observaram que a relação de DQO 

solúvel e nitrogênio (DQO/N) alteram a produção 

de SMP. Processos endógenos, nos quais ocorre 

a hidrólise do EPS, podem elevar a concentração 

de SMP. A alta razão de DQO/N foi observada por 

Ly et al. (2018) como a condição significativa para o 

agravamento da colmatação por polissacarídeos. 

Os fatores mencionados acima mostram que 

situações semelhantes já foram encontradas 
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por outros pesquisadores no que diz respeito ao 

comportamento de proteína e polissacarídeos em 

BRM, sustentando que a elevada concentração 

de polissacarídeos observada no experimento 

pode ser em decorrência de uma deficiência de 

nitrogênio associada a outros fatores, como a 

temperatura, anteriormente mencionado.

Figura 5 – Concentração de proteínas e 
polissacarídeos junto com a variação da pressão 

transmembrana no decorrer da operação do BRM.

Dentro das condições testadas observamos que 

a colmatação causada por elementos de baixo 

peso molecular foi significativamente mais pro-

nunciada durante toda a operação. Filloux et al., 

(2016) verificaram que os componentes de baixo 

peso molecular (i.e., SMP) são responsáveis pela col-

matação irreversível. A deficiência de nitrogênio, 

mencionada acima na relação C/N, pode explicar 

a baixa produção de EPS, estando de acordo com 

o encontrado por Chang e Lee (1998). Sendo um 

elemento fundamental para a síntese de proteínas, 

produção de novas células e do ácido nucleico, ele, 

consequentemente, afeta a produção de EPS pelos 

microrganismos. A falta de nitrogênio induz uma 

diminuição na concentração de proteína. Erkan 

et al. (2016) encontraram uma relação positiva 

entre a elevada razão C/N e a concentração de 

polissacarídeos, sugerindo uma possível explicação 

para o comportamento entre proteínas e polissa-

carídeos observado durante a operação do BRM.

Tal como a aeração contínua é um fator atenuante 

da colmatação, o TDH também é um importante 

parâmetro com influência na colmatação em 

BRM, pois aumenta a concentração de proteínas 

e polissacarídeos no reator conforme reduz o 

tempo de detenção (Costa et al., 2018). O TDH, 

além de proporcionar oxigênio para os microrga-

nismos, promove a agitação do licor misto. Esse 

fenômeno produz também a agitação das fibras 

da membrana, de forma a diminuir a deposição 

de sólidos em sua superfície. Consequentemente, 

há uma redução na razão de colmatação, assim 

como uma menor taxa de incremento na PTM no 

decorrer do tempo de operação do BRM e há uma 

diminuição na viscosidade do licor misto (Chang 

et al., 2002; Erkan; Bakaraki; Engin, 2018), acarre-

tando numa redução na necessidade de limpezas 

físicas da membrana, assim como as limpezas 

químicas (Costa et al., 2017). Essas estratégias 

operacionais contribuíram para uma baixa veloci-

dade de colmatação.

O sistema de tratamento utilizado neste trabalho 

demonstrou ser, além de eficiente na remoção das 

substâncias orgânicas presentes no efluente, um 

método de tratamento pouco oneroso. De acordo 

com o que Dalri-Cecato et al. (2019) observaram, 

um BRM custa R$ 0,63 por m³ de água com 

qualidade para reuso, o que evidencia um exce-

lente custo-benefício e possibilita o emprego de 

um BRM como uma tecnologia para o tratamento 

de efluentes em escala industrial, viabilizando 

uma operação de baixo custo. Cabe destacar que a 

produção de água de reuso oriunda do tratamento 

proposto, pode possibilitar um potencial para 

sua reutilização em atividades que demandam 

água de qualidade inferior, incentivando outras 

iniciativas voltadas para a sustentabilidade e a 

preservação dos recursos hídricos.

4 CONCLUSÃO

Neste trabalho observamos a complexidade dos 

parâmetros relacionados com o potencial incrus-

tante do licor misto em um BRM-BS-LM. Notou-se 

uma alta eficiência na remoção da DQO, com 



10 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-11 | 2024

Almeida TS, Vidal CMS , Pedroso CR, Trog-Ferreira A, Gavlak G

média global de 89,65%, porém não foram obser-

vadas contribuições da DQO para a colmatação 

da membrana. No entanto, os polissacarídeos 

e as proteínas contidos no SMP contribuíram no 

processo de colmatação.

Em suma, os resultados demonstraram excelente 

viabilidade no implemento de BRM para o trata-

mento de efluentes de uma indústria de produção 

de papel. A velocidade de colmatação foi dema-

siadamente lenta, não necessitando de nenhuma 

limpeza durante três meses de operação, e seu 

baixo potencial incrustante fazem deste método 

de tratamento uma alternativa muito atraente e 

de baixo custo.
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1 INTRODUÇÃO
Os avanços tecnológicos garantiram a dissemi-

nação de Equipamentos Eletroeletrônicos (EEE) 

nos últimos tempos. Esse cenário, somado ao 

crescimento da globalização, urbanização, altos 

níveis de renda disponíveis e cultura consumista, 

resultou em uma ampla utilização de EEE, o que, 

por sua vez, gerou uma quantidade significativa 

de resíduos produzidos desses equipamentos no 

final de sua vida útil, os denominados Resíduos de 

Equipamentos Eletroeletrônicos REEE ou WEEE, a 

sigla em inglês para Waste Electrical and Electronic 

Equipment (Shittu; Williams; Shaw, 2022).

De acordo com dados estimados, cerca de 54 

milhões de toneladas de REEE foram produzidos 

em todo o mundo no ano de 2019, excluindo-se 

os painéis fotovoltaicos (Forti et al., 2020; Shittu; 

Williams; Shaw, 2021). Estimando-se uma taxa 

de aumento de 2 milhões de toneladas ao ano, 

no ano de 2023 previa-se uma geração superior a 

74 milhões de toneladas (Forti et al., 2020). 

Os REEE possuem uma composição variada, 

podendo conter substâncias perigosas, como 

cádmio, bário, mercúrio, bifenilos polibromados, 

bifenilos policlorados e retardadores de chama 

a base de brometo. Essa diversidade de com-

ponentes torna a gestão dos REEE desafiadora, 

especialmente quando se trata do ambiente 

doméstico (Neto et al., 2023).

Apesar dos desafios apresentados, a reciclagem 

de REEE é uma atividade de interesse econômico 

devido à presença de metais valiosos, como 

ouro, prata, cobre, platina, paládio, entre outros, 

bem como são uma excelente fonte de maté-

rias-primas críticas (Anandh et al., 2021). Esses 

recursos podem ser recuperados durante o pro-

cesso de reciclagem, proporcionando benefícios 

econômicos significativos (Cesaro et al., 2018).

Uma parcela substancial de REEE não é devidamente 

coletada nem processada por meio de canais formais, 

gerado em seu descarte incorreto ou aterramento 

(Forti et al., 2020). Essa abordagem, conhecida como 

economia linear, tem levado à perda de materiais e 

ineficiência no uso dos recursos disponíveis (Shittu; 

Williams; Shaw, 2021).

O modelo econômico dominante é o modelo linear 

de “pegar, fabricar e dispor”, o qual necessita 

de enormes quantidades de energia e recursos, 

sendo, na realidade em que opera, cada vez mais 

inadequado (MacArthur, Waughray, 2016; Farias 

et al., 2021). Além disso, aumentar a eficiência, 

reduzir o uso dos recursos e da energia fóssil 

apenas adia o inevitável, porém não tem capaci-

dade para mudar a natureza finita dos estoques do 

planeta, tornando-se necessária uma alteração 

mais fundamental do sistema operacional, do 

modelo econômico linear para o modelo circular.

De acordo com Opris (2019), o setor eletrônico 

está baseado em uma visão errônea de recursos 

infinitos e desfrute de produtos de maneira 

insustentável. Somado a esse fato, os EEE são 

substituídos muito antes do seu tempo de vida útil 

acabar, tornando-se um fluxo de resíduos especial 

(Goosey; Goosey, 2020; Islam; Huda, 2020a).

Segundo Baldé et al. (2017), é necessário adotar 

os modelos de economia circular para incentivar 

o fechamento do ciclo de materiais através de 

melhor design de componentes, reutilização, reci-

clagem etc., mitigando a poluição ambiental.

Diante do contexto, torna-se notável a necessi-

dade de adoção de práticas que vão ao encontro 

do que é proposto na Economia Circular (EC), isto 

é, que os resíduos sejam considerados recursos 

e resulte na diminuição de extração de matéria-

-prima virgem.

A economia circular é mais que um conceito. Ela 

é caracterizada como uma economia intencio-

nalmente restauradora e regenerativa por design, 

com o intuito de conservar produtos, componentes 

e materiais no seu maior tempo de vida útil e valor, 

entendido como um ciclo de desenvolvimento 
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2 METODOLOGIA
Este estudo de revisão bibliométrica e sistemática 

foi realizado por meio da definição da coleção de 

artigos, da avaliação bibliométrica e da avaliação 

sistemática. 

2.1 Coleção de artigos
Neste trabalho, buscou-se verificar a produção 

científica em periódicos indexados nas bases de 

dados Scopus e Science Direct acerca do potencial 

de reutilização e reciclagem de REEE no contexto 

da economia circular, desenvolvidos e publicados 

entre os anos de 2008 e 2022. De acordo com 

Bramer et al. (2017) e Key (2020), um único banco 

de dados não é suficiente para reunir todas as 

referências necessárias para uma revisão de lite-

ratura sistemática, e isso pode resultar em uma 

tendência de escolha.

Foram utilizadas nos títulos, nos resumos e nas 

palavras-chave os seguintes indicadores de pes-

quisa e operadores booleanos (“WEEE” OR “WEE”) 

AND (“Reuse” OR “Recycling”) AND “Potential” AND 

“Circular Economy”. 

Para aumentar a confiabilidade e qualidade da 

pesquisa, foram utilizados os seguintes critérios 

de inclusão: (i) artigo de pesquisa indexados; (ii) 

o período de publicação entre 2008 e 2022; (iii) 

artigos publicados em qualquer país e nos idiomas 

português, inglês ou espanhol; e (iv) artigos com 

ou sem open access. Excluíram-se as publicações: 

(i) que não eram artigos de pesquisa, ou seja, 

desconsiderou-se obras de congressos, livros, 

notícias, revisões bibliográficas, pesquisas docu-

mentais e outros; (ii) que se encontravam fora do 

limite de tempo definido na busca; e (iii) artigos 

que não tinham foco no tema abordado.

Dos artigos encontrados, apenas 61 atenderam 

aos critérios de inclusão, somando-se os artigos 

obtidos nas duas bases de busca, sendo 34 da 

Scopus e 27 da Science Direct. Para organizar e 

gerenciar os artigos para leitura, além da elimi-

positivo e contínuo que aprimora e preserva 

os recursos naturais, otimiza o sistema de pro-

dução e reduz seus riscos, com foco na gestão de 

estoques finitos e fluxos renováveis (MacArthur; 

Waughray, 2016). Esse modelo de economia inclui 

a prolongação da vida útil dos produtos (reutili-

zação, reforma e remanufatura), como também 

a utilização de recursos secundários por meio da 

recuperação material (reciclagem) (Stahel, 2016).

As técnicas de reuso e reciclagem oferecem bene-

fícios ao meio ambiente, por evitar a poluição e a 

contaminação, à sociedade e à saúde de pessoas, 

além de servirem para o aprendizado e a inclusão 

social e digital. No que diz respeito ao reúso, de 

acordo com Sauvé et al. (2016), a EC prioriza o 

mesmo, assim como a remanufatura, em detri-

mento à reciclagem. Por outro lado, as técnicas de 

reciclagem são indispensáveis nos casos de não 

possibilidade de reúso dos produtos em fim de 

vida útil. De acordo com MacArthur et al. (2013) 

e MacArthur (2015), a EC mostra alta relevância 

para os REEE, entre outros resíduos.

Nesse sentido, a bibliometria é amplamente 

reconhecida como uma ferramenta crucial para a 

análise teórica do estado da arte em várias áreas 

de pesquisa. Consequentemente, essa ferramenta 

oferece uma compreensão mais aprofundada da 

evolução do conhecimento, permitindo identi-

ficar áreas de pesquisa emergente (Silva, 2021). 

Por meio da aplicação de métodos quantitativos e 

estatísticos, a bibliometria permite a mensuração 

e a análise de padrões de produção científica, tais 

como a quantidade de publicações, a distribuição 

de autores e a frequência de respostas em deter-

minado campo de estudo (Tsai et al., 2020).

O atual estudo visa à elaboração de uma revisão 

bibliométrica e sistemática, buscando abranger as 

produções científicas em duas bases de pesquisas 

que contemplam as questões relativas ao potencial 

da reutilização e de reciclagem dos REEE no contexto 

da economia circular, no período de 2008 a 2022.
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nação de duplicatas, todos os documentos foram 

importados para o Software Mendeley, uma biblio-

teca digital desenvolvida para pesquisadores, 

cientistas e estudantes (Owan; Agurokpon, 2022), 

empregada como ferramenta de gerenciamento 

de referências (Ravikumar; Boruah; Ravikumar, 

2022; Setiawan et al., 2023). 

Na seleção dos artigos, foi realizada a leitura do 

título e do resumo; posteriormente, os artigos 

pré-selecionados foram lidos completamente 

para avaliar se atendiam aos critérios de inclusão 

para o estudo. Por fim, 27 artigos foram identifi-

cados como resultado do processo de filtragem, já 

havendo feito a retirada de 14 duplicatas.

2.2 Revisão bibliométrica
O método bibliométrico é uma técnica quantitativa 

e estatística de medição de pesquisa documental 

(Araújo, 2006). Essa abordagem contribui para 

analisar a evolução dos estudos em uma disciplina 

científica, indicando tendências de desenvolvi-

mento da arte (Li et al., 2017). Essa análise envolve a 

coleta, a organização e a análise de dados bibliográ-

ficos e busca avaliar e medir o impacto, a produção 

e a disseminação do conhecimento em uma área 

específica, com base em indicadores bibliométricos.

Foi utilizado o programa Microsoft Excel para realizar 

o processamento e a análise das informações quanti-

tativas levantadas. Também se fez uso do VOSviewer 

1.6.19 para traçar o progresso científico, analisando 

a rede de interação entre as palavras-chave e forne-

cendo informações sobre os artigos científicos. 

O VOSviewer é um software de mineração de 

texto que proporciona a criação de mapas de 

rede com o objetivo de explorar a bibliometria 

de maneira visual (Loch; Giglio; Campos, 2018; 

Van Eck; Waltman, 2010), pode ser utilizado para 

a construção de redes de publicações científicas, 

revistas científicas, investigadores, organizações 

de pesquisa, países, palavras-chave ou termos. 

Essas redes podem ser formadas por meio de 

diferentes tipos de conexões, como coautoria, 

coocorrência, citação, acoplamento bibliográfico 

ou links de cocitação (Loch; Giglio; Campos, 2018).

2.3 Análise sistemática
Revisão sistemática é uma abordagem de pes-

quisa que busca sintetizar e resumir de forma 

sistemática e imparcial as evidências disponíveis 

em estudos primários relevantes sobre uma per-

gunta de pesquisa específica (Higgins et al., 2022).

A análise sistemática fornece contexto e evidên-

cias sobre o tema, possibilitando a identificação 

dos principais pontos, metodologias usuais, resul-

tados, bem como as perspectivas futuras, a partir 

da leitura dos artigos (Assis; Gonçalves, 2022).

Essa fase foi executada por meio de uma leitura 

minuciosa dos artigos científicos completos, em 

que foram selecionados cuidadosamente os dados 

e informações pertinentes. O objetivo foi obter 

uma visão abrangente dos principais aspectos 

relacionados ao tema, incluindo as pesquisas já 

realizadas, as tendências futuras e as lacunas que 

ainda demandam estudos mais aprofundados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nos últimos tempos, tem havido um notável aumento 

nos interesses de pesquisa no tema da economia cir-

cular. Vários estudos investigaram diferentes formas 

de tentar implementar esse conceito aos EEE e seus 

consequentes resíduos, acoplando o gerenciamento 

à conscientização de não geração, às atividades de 

reutilização, às novas tecnologias de reciclagem dos 

materiais presentes nos REEE e da mineração urbana 

em Minas Urbanas Distintas (MUD).

3.1 Tendência do número de publicações ao 
longo dos anos
Foram identificados 27 artigos sobre o potencial 

de reutilização e reciclagem dos REEE no contexto 

da economia circular no intervalo temporal entre 

2008 e 2022. A distribuição das publicações ao 

longo do período analisado é mostrada na Figura 1. 
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Figura 1 – Tendência de publicações no período temporal de 2008 a 2022.

nificativa no processo de identificação e seleção do 

local de publicação desejado (Larivière; Sugimoto, 

2019). Nessa análise, são levadas em consideração 

tanto a prevalência quanto a relevância conferida 

pela revista a um determinado tema. Os pesqui-

sadores consideram fatores como o renome do 

periódico, sua reputação no meio acadêmico, o 

alcance e a visibilidade da publicação, bem como a 

importância atribuída ao tema específico.

O Journal Impact Factor (JFI) é uma métrica usada 

para avaliar periódicos científicos, sendo cal-

culada com base em dados indexados na Web of 

Science Core Collection. É comumente compreen-

dido como uma medida do número médio de 

citações recebidas pelos artigos publicados em 

um periódico específico em um período de tempo 

determinado, embora sua metodologia de cálculo 

não corresponda exatamente a essa interpretação 

(Larivière; Sugimoto, 2019).

É possível afirmar que os artigos escolhidos se 

encontram veiculados em 13 periódicos, evi-

denciando o crescente interesse das diversas 

revistas em abordar a aplicação da economia 

circular aos REEE (Tabela 1). No entanto, dentre 

esse conjunto, apenas 4 revistas apresen-

Percebe-se uma flutuação no número de publi-

cações ao longo dos anos, sendo constatada a 

inexistência de artigos até 2012; apenas 1 artigo 

publicado no tema em 2013 (Ongondo et al., 

2013); e uma lacuna na produção científica de 

2014 a 2016. O crescimento de publicações acon-

teceu no ano de 2017 e apresentou um pico no 

número de artigos publicados em 2019. De 2020 

a 2022, o crescimento na quantidade de artigos 

vem mantendo uma relativa constância. 

Observa-se que a aplicação da economia circular 

aos EEE é um tema que tem ganhado relevância nos 

últimos anos, e com tendências crescentes para o 

futuro. Tal fato mostra o interesse da comunidade 

cientifica sobre o tema, que se justifica pela noto-

riedade da problemática da gestão dos REEE, à sua 

crescente geração e à necessidade de implemen-

tação de técnicas de controle e monitoramento 

propostos pela economia circular. Também pode-se 

verificar que a aplicação da economia circular aos 

REEE trata-se de um tema relativamente novo, que 

ganhou maior notoriedade a partir de 2017.

3.2  Categoria dos periódicos
A avaliação dos periódicos nos quais as produções 

científicas são indexadas exerce uma influência sig-
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taram duas ou mais publicações sobre o tema, 

mostrando que o tema precisa ser mais traba-

lhado no meio acadêmico. O periódico Journal 

of Cleaner Production se destaca com o maior 

Ainda analisando a Tabela 1, observa-se que o perió-

dico Waste Management se destaca com um número 

significativo de 5 publicações no tema. Já as revistas 

Resources, Conservation and Recycling, e Detritus 

apresentaram 3 e 2 publicações, respectivamente. 

As demais revistas apresentaram somente uma 

publicação no tema específico nos últimos 15 anos. 

Os periódicos Resources, Conservation and Recycling 

e Journal of Cleaner Production se destacaram pelo 

Fator de Impacto (FI) mais alto, com valores de 

13,2 e 11,1, respectivamente.

3.3 Distribuição geográfica das publicações
A avaliação da contribuição por países é extre-

mamente crucial, uma vez que permite identificar 

as regiões com maior interesse no assunto, bem 

como as nações que promovem a realização de 

número de trabalhos científicos publicados, e 

apresentou um total de 8 trabalhos científicos 

publicados, o que corresponde a aproximada-

mente 30% do total (Tabela 1).

Tabela 1 – Periódicos que produziram artigos da área.

Periódico Número de publicações Journal Impact Factor (JFI)

Detritus 2 1,7

Environmental Science and Pollution Research 1 5,8

International Journal of Sustainable Development and Planning 1 -

Journal of Cleaner Production 8 11,1

Journal of Environmental Management 1 8,7

Journal of Industrial Ecology 1 5,9

Procedia Manufacturing 1 -

Resources Policy 1 10,2

Resources, Conservation and Recycling 3 13,2

Revista de Gestao 1 1,2

Sustainability (Switzerland) 1 3,9

Waste and Biomass Valorization 1 3,2

Waste Management 5 8,1

estudos para apoio ao desenvolvimento científico 

e tecnológico em determinadas áreas de pesquisa 

(Polat et al., 2022).

De acordo com os dados disponíveis, foram obser-

vadas as contribuições de 14 países, apresentando 

uma variedade de participação e envolvimentos 

na produção científica (Figura 2). Os dados foram 

analisados de acordo com a nacionalidade dos 

autores. Foi observado que o interesse pelo poten-

cial da economia circular na gestão de REEE foi 

concentrado em 6 nacionalidades diferentes, que 

apresentaram duas ou mais publicações, e foram 

responsáveis por 70% dos artigos. O Reino Unido, 

com uma contribuição de 22%, desponta como o 

país mais proeminente na área de estudo, seguido 

pela Irlanda (14%), Itália (11%), Alemanha (7%), 

Austrália (7%) e Bélgica (7%).
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Figura 2 – Quantidade de publicações científicas registradas por países no ScienceDirect e Scopus no tema abordado.

3.4 Análises de citações

A avaliação da performance acadêmica não 

se limita apenas à produção científica, mas 

também considera o número de citações rece-

bidas por uma publicação específica (Farias et 

al., 2021). De acordo com Zupic e Čater (2015), 

a quantidade de vezes em que um documento é 

citado indica sua influência no campo de pes-

quisa. Assim, a Tabela 2 apresenta o ranking dos 

12 artigos mais citados.

Os trabalhos de Parajuly e Wenzel (2017a), Marra 

et al. (2018), Meester et al. (2019) e Islam e Huda 

(2019) foram os mais referenciados, destacan-

do-se pela relevância de suas abordagens e 

indicando que essas pesquisas têm exercido uma 

influência significativa.

Tabela 2 – Ranking dos artigos científicos com maior destaque em termos de citação.

Ranking Título Nº de 
citações Autores

1º Potential for circular economy in household WEEE management 163  (PARAJULY; WENZEL, 2017a)

2º Bioleaching of metals from WEEE shredding dust 95  (MARRA et al., 2018)

3º
Using material flow analysis and life cycle assessment in decision support: A case 

study on WEEE valorization in Belgium
91  (MEESTER et al., 2019)

4º
E-waste in Australia: Generation estimation and untapped material recovery and 

revenue potential
63  (ISLAM; HUDA, 2019)

5º ICT reuse in socio-economic enterprises 62  (ONGONDO et al., 2013)

6º
Potentials and Barriers for Tantalum Recovery from Waste Electric and Electronic 

Equipment
57  (UEBERSCHAAR et al., 2017)

7º
Investigating the reasons for storage of WEEE by residents – A potential for 

removal from households
56  (NOWAKOWSKI, 2019)
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Ranking Título Nº de 
citações Autores

8º
Repurposing end of life notebook computers from consumer WEEE as thin client 
computers – A hybrid end of life strategy for the Circular Economy in electronics

51
 (COUGHLAN; FITZPATRICK; MCMA-

HON, 2018)

9º
Towards Increased Recovery of Critical Raw Materials from WEEE– evaluation of 
CRMs at a component level and pre-processing methods for interface optimisa-

tion with recovery processes
45  (CHARLES et al., 2020)

10º
Towards a more circular economy for WEEE plastics – Part A: Development of 

innovative recycling strategies
40  (WAGNER et al., 2019)

11º
An approach to favor industrial symbiosis: the case of waste electrical and 

electronic equipment
40  (MARCONI et al., 2018)

12º
Product family approach in e-waste management: A conceptual framework for 

circular economy
39  (PARAJULY; WENZEL, 2017b)

No que diz respeito ao conteúdo dos artigos 

mais citados, Parajuly e Wenzel (2017a) explo-

raram  o potencial de reutilização e reciclagem 

dos REEE como as principais abordagens impul-

sionadas para promover a economia circular. 

Os REEE foram caracterizados em Odense, na 

Dinamarca, para investigar a sua funcionali-

dade restante e seu potencial de reutilização, 

e explorar o potencial de reciclagem através da 

desmontagem para determinação da compo-

sição material.

Marra et al. (2018) trabalharam com o tema 

de mineração urbana, utilizando o método de 

biolixiviação (aplicação da biohidrometalurgia) 

para reciclar metais básicos, metais preciosos 

e elementos de terras raras do pó da trituração 

de REEE. 

Em seu estudo, Meester et al. (2019) demons-

traram como a aplicação da análise de fluxo 

de material e da avaliação do ciclo de vida 

pode ser utilizada para antecipar os fluxos de 

materiais e avaliar os potenciais benefícios 

ambientais da cadeia de reciclagem. Essas 

abordagens oferecem orientação valiosa tanto 

para os formuladores de políticas quanto para 

as indústrias, possibilitando uma tomada de 

decisão eficaz. Além disso, realizaram um 

estudo de caso em Flandres, na Bélgica, onde 

explorou o potencial de aplicações de alto nível 

e aplicações de baixo custo (aterros sanitários 

ou incineração) dos materiais contidos nos 

REEE, como os materiais ferrosos e não fer-

rosos, metais preciosos e plásticos.

Islam e Huda (2019) forneceram uma estima-

tiva do consumo de EEE colocados no mercado, 

a geração de REEE e o estoque de produtos EEE, 

na Austrália, no período de 2000 a 2047. O 

estudo considerou 7 categorias que abrangem 

51 tipos diferentes de produtos. Para realizar 

os cálculos, foram aplicadas técnicas como a 

suavização exponencial dupla de Holt para 

estimar os produtos colocados no mercado 

no passado e no futuro, e o uso da função de 

distribuição Weibull para calcular a geração de 

REEE ao longo do tempo. Ademais, o estudo 

avaliou o material que pode ser potencial-

mente recuperado e o potencial de receita 

dos produtos regulamentados, como compu-

tadores, televisores e outros periféricos de TI, 

abrangidos pelo esquema de reciclagem de 

televisão e computador ‒ NTCRS ‒, bem como 

os REEE gerados fora da cobertura atual desses 

produtos.
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3.5 Análise de copalavras
Dentro do escopo das copalavras, foi realizada 

uma análise da coocorrência das palavras-chave 

com o objetivo de identificar os termos mais 

usados pelos pesquisadores e mapear a estrutura 

de conhecimento em um determinado campo 

científico (Anandh et al., 2021; Hu et al., 2023).

Para classificar os termos mais relevantes, foi defi-

nido um mínimo de duas ocorrências da mesma 

palavra-chave, isto é, que apareceram pelo menos 

2 vezes no conjunto de artigos selecionados. 

Como consequência, dentre as 92 palavras-chave, 

apenas 13 atenderam à condição.

No VOSviewer foi criado um mapa de relação de 

palavras-chave (Figura 3). Os resultados desta-

caram que as palavras-chave “circular economy” 

e “weee” são amplamente utilizadas em compa-

ração com as outras. 

Figura 3 – Rede de coocorrência das palavras-chaves.

Foi conduzida uma análise dos clusters das pala-

vras-chave presentes nos artigos. Observa-se que 

as palavras “economia circular” e “weee” ocupam 

uma posição central, estando relacionadas a 

todas as outras. Algumas palavras-chave ficam 

associadas a um grupo específico, e não a todas 

as demais (Loch; Giglio; Campos, 2018). Assim, 

dentre as 13 palavras-chave distintas nos artigos, 

o programa gerou 4 clusters.

O cluster verde está diretamente relacionado à 

gestão e ao gerenciamento dos REEE com apli-

cação dos conceitos da economia circular e da 

sustentabilidade. Já o cluster azul representa 

artigos ligados à reutilização dos REEE e à efi-

ciência dos recursos empregados, tido como 

principal foco da economia circular, uma vez que 

estende o tempo de vida útil dos produtos.

O terceiro cluster a ser comentado é o vermelho. 

Este está relacionado a estratégias de reciclagem 

dos REEE e ao aproveitamento do material pre-

sente nesses resíduos, como os metais preciosos 

e os elementos de terra rara. Na mesma linha de 
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estudo está o cluster amarelo, que compreende 

artigos sobre o tema de mineração urbana e 

aproveitamento dos recursos naturais essenciais 

que estão presentes nos REEE, como os Critical 

Raw Materials (CRMs), que são materiais críticos 

e estratégicos para a economia e a indústria, que 

podem enfrentar desafios de provisão e risco de 

escassez. Dessa forma, constata-se que o tema 

reciclagem, acoplado à mineração urbana, tem 

recebido mais enfoque que a reutilização, fato 

também observado no artigo publicado por 

Anandh et al. (2021).

3.6 Revisão sistemática 
Os artigos selecionados para a pesquisa passaram 

por uma revisão sistemática, revelando que esses 

estudos se concentram em aspetos da gestão e do 

gerenciamento dos REEE (9 artigos), mineração 

urbana (8 artigos) e potencial de reutilização e 

reciclagem (10 artigos).

3.6.1 Gestão e gerenciamento de resíduos  

eletroeletrônicos (REEE)

A correta gestão e o gerenciamento de REEE 

desempenham um papel crucial para se alcançar 

as metas da economia circular. Por meio do geren-

ciamento adequado, os REEE podem ser coletados, 

desmontados, separados e processados para 

recuperar metais, plásticos e outros materiais 

valiosos. Esses materiais podem então ser rein-

troduzidos na cadeia de suprimentos como novas 

matérias-primas, substituindo a necessidade de 

extrair recursos naturais virgens. Nesse contexto, 

várias pesquisas têm sido desenvolvidas na área.

Brito et al. (2022) analisaram a cadeia de remanu-

fatura reversa de EEE e REEE e sua interação com a 

economia circular na Recicladora Urbana (Reurbi), 

em São Paulo, Brasil. A análise foi realizada por 

meio de métodos qualitativos com entrevistas 

que explanaram questões como motivos para tra-

balhar com EEE e REEE em fim de vida; volumes de 

materiais comercializados e situação do mercado. 

Os referidos autores concluíram que o mercado de 

EEE remanufaturados em fim de vida é pequeno; os 

desmontadores doam EEE remanufaturados para 

uma organização não governamental (ONG) em 

troca do benefício indireto da dedução do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS); não existe um mercado consolidado para 

peças e componentes de EEE pós-consumo, e 

os desmontadores encaminham esses materiais 

para empresas de reciclagem. Brito et al. (2022) 

consideram que existe um grande potencial de 

mercado relacionado à logística reversa de REEE e 

EEE em fim de vida, como fonte de matéria-prima, 

e que ainda precisa ser explorado no Brasil, 

gerando novos empregos e renda. 

Por sua vez, Kumar et al. (2022) consideraram a 

perspectiva de várias partes interessadas para 

identificar facilitadores da gestão sustentável de 

REEE em uma economia emergente, a Índia. O 

estudo utilizou o método Delphi para finalizar os 

capacitadores identificados a partir de uma revisão 

abrangente da literatura que resultou numa 

lista de 23 facilitadores, sendo os mais impor-

tantes: responsabilidade estendida do produtor, 

monitoramento de importação ilegal e despejo, 

regulamentos ambientais e políticas de REEE, e uso 

de tecnologias verdes ou mais limpas para reci-

clagem de resíduos. Kumar et al. (2022) afirmam 

que a conscientização da comunidade é o facili-

tador mais significativo para a gestão sustentável 

de REEE. Isso envolve a disseminação do conheci-

mento sobre reciclagem, o descarte adequado, a 

reutilização de produtos e a eliminação de tóxicos. 

No estudo desenvolvido por Aminoff e Sundqvist-

Andberg (2021) foram investigados os fatores 

que levam a restrições e bloqueios para imple-

mentação da economia circular na gestão de 

REEE na Finlândia. O método consistiu em estudo 

de caso único e integrado com coleta de dados 

primários obtidos através de entrevistas semies-

truturadas. As principais restrições levantadas 

foram categorizadas em: organizacional, cadeia 
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de suprimentos, econômica e de mercado, insti-

tucional e de infraestrutura e tecnológica, com 

destaque na interação entre essas restrições, que 

podem impedir a implementação de soluções 

avançadas de reciclagem e bloqueio no sistema de 

EC. Os autores concluíram que responsabilidade 

estendida do produtor, questões técnico-eco-

nômicas e tensões na cadeia de suprimentos 

são os principais bloqueios à implementação da 

economia circular e transformação no sistema de 

gestão de REEE. 

Phoochinda e Kriyapak (2021) estudaram a 

situação do setor de reciclagem de REEE na 

Tailândia por meio da utilização do Balanced 

Scorecard, que considera indicadores de eficácia, 

gerenciamento de REEE, grupos-alvo e aprendi-

zado e desenvolvimento. Em seguida, foi realizada 

uma avaliação da oportunidade de negócios no 

gerenciamento de REEE, fornecendo diretrizes 

para orientar o desenvolvimento do setor de reci-

clagem de REEE na Tailândia. 

Os desafios no gerenciamento de REEE na Tailândia 

incluem falta de infraestrutura, ausência de um 

sistema eficiente de gerenciamento de resíduos 

sólidos, falta de diretrizes claras e conscientização 

limitada sobre o valor dos REEE. Isso resulta em 

descarte inadequado, com risco de poluição quí-

mica. A coleta informal de resíduos de alto valor 

também apresenta preocupações de segurança e 

exposição a produtos químicos prejudiciais. Além 

disso, o estudo identificou um potencial de valor 

significativo, estimado em mais de 9 bilhões de 

bahts, na reciclagem de REEE no país, levando em 

conta o volume gerado e a presença de materiais 

valiosos. Esse potencial indica oportunidades de 

crescimento no mercado de reciclagem de REEE 

no país (Phoochinda; Kriyapak, 2021).

Ainda no sentido de melhorar o sistema de 

gerenciamento de REEE, Islam e Huda (2020b) 

empregaram uma abordagem combinada de 

processo Delphi-Analytic Hierarchy (AHP) para 

identificar os EEE críticos em fim de vida que pre-

cisam ser considerados no futuro gerenciamento 

de REEE na Austrália. Após análise da composição 

do material de cada produto e aplicação do refe-

rido método, 22 produtos significativos foram 

identificados. A análise de sensibilidade revelou 

variações na classificação dos produtos, mas os 

pequenos equipamentos, painéis solares fotovol-

taicos e máquinas de lavar mantiveram posições 

consistentes na lista.

Outro ponto relevante e documentado nos estudos 

é a decisão de gerenciamento REEE dos consumi-

dores, isto é, estocagem, retenção, reutilização e 

descarte de REEE influenciam fortemente o poten-

cial de exploração de uma Mina Urbana Distinta. 

Uma pesquisa realizada em Southampton, Reino 

Unido, por Wilkinson e Williams (2020) revelou 

altos níveis de propriedade de HE, com uma média 

de 12 itens por família. Essa acumulação ocorre 

especialmente com dispositivos menores ou mais 

antigos, devido ao valor residual percebido. Para 

incentivar a recuperação de HE no final de vida 

útil, é necessário estabelecer pontos de coleta de 

REEE convenientes, promover campanhas de sen-

sibilização e oferecer incentivos.

Na mesma linha de pesquisa, Nowakowski (2019) 

buscou identificar as razões pelas quais as pessoas 

armazenam EEE em fim de vida na Polônia. Os resul-

tados indicam que a escolaridade, a idade, o gênero 

e o tipo de residência influenciam os padrões 

comportamentais de descarte de equipamentos, 

e a principal motivação para o armazenamento é 

a possibilidade de uso futuro dos equipamentos. 

O autor também traz à tona a necessidade de 

campanhas de conscientização para reduzir o 

armazenamento desnecessário de EEE.

Marconi et al. (2018) estudaram a reutilização de 

plástico de cabos elétricos e demonstraram que 

a implementação de modelos de simbiose indus-

trial no setor de REEE pode resultar em cenários 

benéficos para todas as partes interessadas. Os 
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autores concluíram que os componentes/mate-

riais em fim de vida podem ser reutilizados em 

diversas aplicações, e a abordagem e a plataforma 

propostas são capazes de identificar possíveis 

oportunidades de colaboração entre as partes 

interessadas, criando ciclos de vida fechados por 

meio da simbiose industrial. 

Parajuly e Wenzel (2017b)  propuseram  apre-

sentar uma estrutura conceitual baseada na 

Abordagem de Família de Produtos (PFA) para 

abordar os desafios do gerenciamento de REEE e 

facilitar a implementação da economia circular à 

indústria eletrônica. Os resultados indicaram que 

uma melhor categorização de EEE tem o potencial 

de melhorar a recuperação de material em fim 

de vida e facilitar a reutilização, a reforma e a 

remanufatura. Além disso, um sistema de coleta 

aprimorado, uma plataforma de pré-classificação 

e teste e um processamento centrado na família 

de produtos são os principais pontos identificados 

para melhoria do gerenciamento de REEE.

3.6.2 Mineração urbana

A mineração urbana é uma abordagem inovadora 

que busca resolver o esgotamento dos recursos 

naturais e reduzir a pegada de carbono associada à 

recuperação de metais a partir de fontes primárias. 

Por meio da reciclagem e do reaproveitamento de 

metais contidos nos REEE, a mineração urbana 

promove uma economia circular, transformando os 

resíduos em uma valiosa fonte secundária de metais 

(Baniasadi et al., 2021). Para alcançar esse objetivo, 

métodos tradicionalmente utilizados na indústria de 

mineração, como pirometalurgia, hidrometalurgia 

e biolixiviação, podem ser aplicados para extrair 

os metais preciosos e valiosos presentes nos REEE, 

como explanado nos estudos a seguir.

No estudo realizado por Dong et al. (2022), foi 

adotada uma abordagem de Análise de Fluxo 

de Material (AFM) e Avaliação do Ciclo de Vida 

(ACV) para modelar a dinâmica de estoque e fluxo 

do cobre. Os impactos ambientais da produção 

secundária de cobre a partir de diferentes tipos 

de resíduos, como os REEE, foram explorados, 

investigando o potencial de redução da demanda 

primária de cobre e dos impactos ambientais 

associados na China. Foi constatado que, ao 

maximizar essas opções de “resíduo zero”, é pos-

sível obter um potencial de redução de 65% na 

demanda primária de cobre e aproximadamente 

55% na redução potencial das emissões totais de 

gases de efeito estufa (GEE) e na demanda cumu-

lativa total de energia até o ano de 2100. 

Os autores supracitados também chegaram à 

conclusão de que a prevenção de resíduos deve ser 

a primeira prioridade; a reutilização é preferível à 

reciclagem, mas pode ser difícil de implementar 

em todas as indústrias da China, pois exige 

tecnologias adequadas para desmontar e rema-

nufaturar de forma eficaz e eficiente e os altos 

custos das peças sobressalentes também tornam 

a remanufatura de certos produtos não lucrativa. 

A reciclagem é a principal opção para o aproveita-

mento de produtos de cobre no fim de vida, sendo 

que a reciclagem informal desempenha um papel 

significativo nos setores de REEE.

Na perspectiva do fluxo fechado do cobre, 

Baniasadi et al. (2021) avaliaram a recuperação do 

cobre, que representa 20% do peso das placas de 

circuito impresso (PCI) por biolixiviação por ele-

troextração. Seus resultados demonstraram que 

75,8% do cobre disponível em PCI foram recupe-

rados como uma folha de cobre de alta qualidade, 

com 99% de pureza.

De acordo com Charles et al. (2020), um con-

junto de testes industriais mostraram que a 

desmontagem, a separação e a concentração de 

componentes de REEE podem ser eficazes na recu-

peração de Matérias Primas Críticas (MPC), mas o 

design e a falta de infraestrutura de recuperação 

adequada representam uma grande barreira para 

aumentar as taxas de reciclagem. 
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A recuperação pirometalúrgica tem limitações 

na recuperação de MPC, enquanto a recupe-

ração de metais preciosos e do grupo da platina 

em placas de circuito impresso (PCBs) é mais 

viável. Para melhorar as perspectivas de eventual 

recuperação, o criocraqueamento é um método 

promissor para a desmontagem rápida de itens 

com invólucros de plástico, como telefones celu-

lares; as guilhotinas podem ser usadas para abrir 

rapidamente caixas de LCD e cortar peças ricas em 

CRM ou de baixo valor de PCBs; e tratamento de 

banho de solda é útil para desmontagem de PCBs 

com peneiramento subsequente para segregar 

componentes desmontados simultaneamente de 

acordo com o potencial de reutilização e/ou con-

teúdo de CRM para recuperação de CRM a jusante. 

Cada um desses processos requer investimento de 

capital relativamente baixo e é potencialmente 

adequado para o mundo em desenvolvimento 

(Charles et al., 2020). 

No estudo realizado por Oestreicher et al. (2020) 

os REEE foram utilizados como fonte de ouro 

para a produção de nanopartículas de ouro está-

veis (AuNP). A metodologia envolveu etapas de 

separação física e química, adaptadas às carac-

terísticas complexas do REEE selecionado e do 

produto final. Esse estudo de caso demonstra que 

o REEE pode ser uma alternativa bem-sucedida às 

matérias-primas na obtenção de nanomateriais 

valiosos e úteis.

Ainda no contexto de extração de materiais 

preciosos presentes nos REEE, Marra, Cesaro e 

Belgiorno (2019) analisaram o potencial de recu-

peração de metais estratégicos, como metais 

preciosos e elementos de terras raras (REEs), 

por meio de um processo de lixiviação em várias 

etapas. O foco foi no pó resultante do trata-

mento industrial de trituração de REEE. Alumínio, 

cádmio, níquel e zinco foram completamente 

dissolvidos na solução de ácido sulfúrico e peró-

xido de hidrogênio, enquanto cerca de 80% do 

cobre foi extraído; além disso, 53 ± 15% de ouro 

foi extraído em uma segunda etapa de lixiviação. 

O processo de lixiviação proposto demonstrou 

o potencial da hidrometalurgia na recuperação 

de metais valiosos e críticos presentes na poeira 

resultante da trituração de REEE, promovendo 

uma abordagem circular.

Marra et al. (2018) analisaram a biolixiviação em 

duas etapas para recuperar metais básicos, metais 

preciosos e elementos de terras raras de poeiras 

resultantes da trituração de REEE. Na primeira 

etapa, os metais básicos foram efetivamente lixi-

viados da poeira em 8 dias pelo Acidithiobacillus 

thiooxidans (DSM 9463), resultando em altas taxas 

de mobilização para cério, európio e neodímio 

(>99%), e rendimentos de extração de 80% para 

lantânio e ítrio. Na segunda etapa, a bactéria 

Pseudomonas putida WSC361 mobilizou 48% do 

ouro da poeira lixiviada pelo A. thiooxidans em 

apenas 3 horas. Os autores reafirmaram o poten-

cial de aplicação da biohidrometalurgia para a 

recuperação de recursos a partir do pó de tritu-

ração de REEE.

Ueberschaar et al. (2017) identificaram barreiras 

na recuperação de tântalo, uma matéria-prima 

crítica, presentes nos REEE. Foram observadas 

grandes diferenças na aplicação de tântalo nos 

EEE, assim o potencial de tântalo de dispositivos 

colocados no mercado ou de REEE difere entre 

produtos e regiões. Em termos gerais, é possível 

a reciclagem de tântalo de REEE, no entanto a 

remoção dos tântalos visualmente identificáveis 

(VICs) não permite a separação completa do tân-

talo contido nos dispositivos. A taxa de separação 

é inferior a 60% para monitores de tela plana e 

HDDs, e ainda menor para smartphones e PCs de 

mesa. Além disso, a separação dos VICs resulta 

na remoção de até 50% da prata presente nos 

dispositivos, devido ao design dos VICs e ao uso de 

conectores prateados. Isso cria um desafio signi-

ficativo para o processo de reciclagem.
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Por fim, Wagner et al. (2019) apresentaram estra-

tégias de reciclagem de plásticos de REEE. Foram 

apresentadas análises SWOT e estratégias de 

reciclagem, com ênfase na viabilidade técnica 

e econômica. Os resultados mostraram um alto 

potencial de recuperação de valor dos plásticos 

utilizados nas tampas traseiras de TVs LCD.

3.6.3 Potencial de reutilização e de reciclagem

As tendências de consumo de EEE estão crescendo 

nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. 

Dessa forma, torna-se fundamental, como ferra-

menta de gerenciamento, a estimativa de geração 

de EEE e REEE, o potencial de reutilização, remanu-

fatura e reciclagem, e a identificação do potencial 

de receita líquida, possivelmente obtidos através 

da implementação dessas atividades, sugeridas 

pela economia circular. Foram esses fatores que 

os próximos autores dessa revisão investigaram 

em seus trabalhos. Além disso, esses estudos for-

necem informações úteis sobre a composição dos 

REEE e sua importância nos processos de recupe-

ração de materiais.

Panchal, Singh e Diwan (2021) realizaram um 

importante trabalho de avaliação do potencial 

econômico dos recursos secundários (matérias-

-primas comuns, preciosas e críticas) presentes 

nos REEE em função dos preços de mercado na 

Índia. O “Modelo de Oferta de Mercado” foi empre-

gado para estimar a geração de REEE usando 

dados de EEE colocados no mercado juntamente 

com a estimativa de vida útil média do produto. A 

taxa de reciclagem de cada metal foi considerada 

para determinar a quantidade de metal que pode 

ser extraída após a reciclagem. 

Foi constatado que o consumo de eletroeletrô-

nicos está aumentando constantemente. Além 

do cobre, que apresenta a maior quantidade dis-

ponível para reciclagem (637,2 Kt), os principais 

materiais comuns disponíveis em quantidade 

são plásticos, vidro, estanho, aço/ferro e alu-

mínio, que têm 484,2 Kt, 128 Kt, 14,1 Kt, 11,8 Kt 

e 1,1 Kt embutidos na coleta estimada de REEE, 

e suas taxas de reciclagem são de 25%, 95%, 

75%, 80% e 60%, respectivamente (Panchal; 

Singh; Diwan, 2021).  

Os materiais disponíveis em menor quantidade 

seriam: cromo (0,076 ton), molibdênio (0,048 

ton), titânio (2,78 ton) e tungstênio (2,78 ton). 

A taxa de reciclagem desses metais é de 87%, 

30%, 91% e 25%, respectivamente. Os metais 

preciosos levados em consideração foram prata 

(395,6 toneladas), níquel (98,5 toneladas) e 

ouro (88,6 toneladas), com taxas de reciclagem 

de 58%, 63% e 40%, e podem fornecer cerca de 

229,4 toneladas, 62,1 toneladas e 35,4 toneladas, 

respectivamente. A quantidade máxima de maté-

rias-primas críticas está disponível em antimônio 

(669 toneladas em 2019-20), seguido de ítrio 

(103 toneladas em 2019-20), paládio (42,4 tone-

ladas em 2019-2020) e európio (7,5 toneladas em 

2019-2020) (Panchal; Singh; Diwan, 2021).

Através da aplicação da Análise de Fluxo de 

Material e da Avaliação do Ciclo de Vida, Meester 

et al. (2019) anteciparam os fluxos de materiais e 

avaliaram os potenciais benefícios ambientais da 

cadeia de reciclagem. A partir de um estudo de 

caso em Flandres, na Bélgica, constatou-se que 

apenas 32% dos materiais de REEE são atual-

mente reciclados para aplicações de alto nível, 

enquanto 68% são perdidos em aplicações de 

baixo custo, aterros sanitários ou incineração. 

Metais ferrosos, não ferrosos, preciosos e plásticos 

têm diferentes taxas de recuperação de materiais 

de alta qualidade. Além disso, o estudo enfatiza 

o comportamento do consumidor e o progresso 

tecnológico como os fatores mais promissores 

para melhorar a recuperação de materiais e obter 

benefícios ambientais significativos.

De acordo com Islam e Huda (2019), na Austrália, 

o crescimento médio anual da geração de REEE 

será de cerca de 3%, para o período projetado de 

2018 a 2047. A quantidade de ferro recuperável e 



15Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 245 / pp 01-19 | 2024

Análise bibliométrica e sistemática das tendências de pesquisas sobre o potencial da economia circular no gerenciamento de Resíduos Eletroeletrônicos (REEE)

de plástico foi estimada em 201 kt e 174 kt, res-

pectivamente, em 2000, e espera-se que aumente 

para 1.315 kt e 1.051 kt até 2047. Os metais pre-

ciosos, como ouro (Au), platina (Pt) e paládio (Pd), 

mostraram uma tendência crescente ao longo do 

período de 2000 a 2047. Estima-se que aproxi-

madamente 544 toneladas de prata (Ag) sejam 

recuperáveis até 2047. Em relação aos produtos 

não regulamentados no National Television and 

Computer Recycling Scheme (NTCRS), o total de 

metais e plásticos recuperáveis foi de 546 kt em 

2012, aumentando para 887 kt em 2017.

De forma geral, sugere-se que a reciclagem seja 

adotada apenas após esgotar as opções viáveis de 

reutilização, como uma abordagem prática para o 

gerenciamento sustentável desses equipamentos 

(Parajuly; Wenzel, 2017a; Shittu et al., 2021). É 

sobre isso que versam os próximos artigos.

Além da eficiência de recursos, a reutilização de 

REEE é uma importante medida de prevenção 

de geração de resíduos, pois prolonga a vida útil 

do produto eletrônico (conservação de valor) 

(Ongondo et al., 2013).

O mais citado estudo dessa revisão, realizado por 

Parajuly e Wenzel (2017), avaliou o potencial de 

reutilização e o potencial de reciclagem dos REEE 

domésticos coletados na Dinamarca. Para isso, 

um total de 4.704 kg de REEE dentro das frações 

de coleta de “pequenos aparelhos” e “monitores” 

foi coletado, depois foram estimadas as receitas 

potenciais de revenda, bem como de recuperação 

de material. Por fim, verificou-se que as frações de 

pequenos eletrodomésticos contêm 22% e moni-

tores, 7% de produtos totalmente funcionais. Isso 

indica um potencial de revenda de até 247€ por 

gaiola de REEE domésticos coletados.

Shittu et al. (2021) por sua vez, avaliaram o 

potencial de reutilização de REEE provenientes 

de um alojamento de estudantes na Universidade 

de Southampton, no Reino Unido. Houve três 

períodos de pesquisa, junho, julho e setembro 

de 2019. Os métodos empregados neste projeto 

foram baseados no estudo de caracterização 

de REEE realizado por Parajuly e Wenzel (2017). 

Os resultados revelaram que 97% itens inspe-

cionados eram reutilizáveis, e foram doados a 

instituições de caridade. O estudo fornece evi-

dências de que o sistema de recuperação de REEE 

baseado em reutilização promove um meio eficaz 

para prolongar o tempo de vida dos EEE. Além 

disso, os autores recomendaram fortemente a 

implementação de um sistema estrategicamente 

planejado e adaptado nas universidades para a 

recuperação e redistribuição de EEE.

Messmann et al. (2019) desenvolveram uma meto-

dologia para avaliar o quantitativo de resíduos 

potencialmente reutilizáveis no estado alemão 

da Baviera. Depois, a partir de dados primários 

obtidos de 61 pontos de coleta, quantifica um 

potencial teórico para a preparação para reutili-

zação de 3.827 REEE, 1.132 móveis usados e 245 

bens de lazer usados no estado alemão da Baviera. 

Como resultado, foi observado que 13% a 16% 

dos fluxos de resíduos podem ser imediatamente 

reutilizados, dependendo do tipo de resíduo. 

Além disso, um potencial adicional de 13% a 29% 

poderia ser aproveitado por meio de mudanças no 

processo de coleta, armazenamento e tratamento 

de resíduos nos pontos de coleta.

Em seu estudo, Shittu, Williams e Shaw (2022) 

visaram avaliar o potencial de reutilização de 

REEE e sua integração na economia circular por 

meio de pesquisa online em um grupo regional 

de universidades do Reino Unido. Os resultados 

revelaram prática frequente de estocagem e 

acumulação. Estimativas indicaram o acúmulo 

de cerca de 400.000 pequenos EEE na área pes-

quisada e mais de 17 milhões de dispositivos em 

todo o Reino Unido, com valores de reutilização 

estimados em mais de £13 milhões e £571 

milhões, respectivamente.
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Coughlan, Fitzpatrick, Mcmahon (2018) anali-

saram o potencial de reutilização de um total 

de 246 notebooks, usando uma metodologia 

desenvolvida para identificar, testar, analisar e 

desmontar dispositivos adequados para rea-

proveitamento. Os resultados indicaram 9% de 

notebooks adequados para reaproveitamento 

como computadores thin cliente. Além disso, uma 

ACV baseada na Demanda Cumulativa de Energia 

(CED) mostrou economias significativas ao 

estender a vida útil dos notebooks, compensando 

a produção de novos computadores thin client em 

várias situações.

No mesmo contexto, Ongondo et al. (2013) estu-

daram a atividade de reutilização de equipamentos 

de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(TIC) tratados pelas empresas socioeconômicas 

no Reino Unido, em 2010. Nesse mesmo ano, 

foram reutilizados cerca de 143.750,0 aparelhos. 

No entanto, não foi possível prever a quantidade 

de EEE colocados no mercado ou a quantidade 

de REEE gerados. Os autores observaram que 

as maiores barreiras à reutilização eram as difi-

culdades na comercialização dos produtos e as 

exigências legislativas numerosas.

De acordo com Mcmahon, Johnson e Fitzpatrick 

(2019), os fatores relatados em entrevistas como 

facilitadores ou inibidores do sucesso da prepa-

ração para a reutilização em estados-membros 

da União Europeia bem-sucedidos na atividade, 

como no Reino Unido, na Bélgica, na França, na 

Áustria e na Espanha, foram comparados com 

o sistema utilizado na Irlanda, que ainda não 

atingiu sucesso na preparação para a reutilização. 

Os resultados mostraram que os fatores-chave 

incluíram a participação de empresas sociais, a 

adoção de padrões de qualidade, o suporte de 

organizações de reutilização, o acesso aos mate-

riais no ponto de entrega dos usuários finais e a 

promoção de relacionamentos positivos entre as 

organizações de preparação para reutilização e 

os produtores responsáveis pela gestão dos resí-

duos. No entanto, constatou-se que esses fatores 

estavam amplamente ausentes na Irlanda.

4 CONCLUSÃO
Este artigo apresenta uma revisão bibliométrica 

e sistemática de 27 artigos selecionados espe-

cialmente para abordar o tema de avaliação do 

potencial da reutilização da reciclagem de REEE 

como vias de implementação da economia cir-

cular, no período de 2008 a 2022.

Na análise bibliométrica, foram avaliados alguns 

tópicos específicos: a distribuição geográfica 

das publicações, que identificou o Reino Unido e 

a Irlanda como os maiores promissores no tema 

trabalhado; a tendência do número de publica-

ções ao longo dos anos, que mostrou o grande 

despertar a partir de 2017, com pico em 2019, e 

uma grande lacuna nos anos anteriores; os perió-

dicos que mais publicaram no tema, no caso, o 

Journal of Cleaner Production  e Waste Management; 

e o ranking dos artigos mais citados.

Por fim a esta avaliação quantitativa, foi realizada 

a análise das copalavras, por meio do VOSviewer. 

Os agrupamentos formados na rede de interação 

geraram 4 cluster, indicando a predominância de 

artigos com foco em gerenciamento dos REEE, 

reutilização, reciclagem e mineração urbana.

Na análise sistemática, comprovou-se os agru-

pamentos de subtemas apresentados na rede de 

interação. Predominou-se artigos nos temas de 

gerenciamento de REEE, enfatizado as barreiras 

e facilitadores, apontado como principal foco 

quando se pretende mudar de uma economia 

linear para circular no contexto dos REEE.

Os trabalhos selecionados têm foco, de forma bem 

numerosa, nas estratégias de recuperação das 

matérias-primas secundárias provenientes dos 

REEE, chamado de mineração urbana. Métodos 

de pirometalurgia, hidrometalurgia e biolixiviação 

podem ser aplicados para extrair os metais pre-



17Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 245 / pp 01-19 | 2024

Análise bibliométrica e sistemática das tendências de pesquisas sobre o potencial da economia circular no gerenciamento de Resíduos Eletroeletrônicos (REEE)

ciosos e valiosos presentes nos REEE, assim como 

aplicação tradicional nos processos de extração 

de minérios.

No que diz respeito à reutilização, a maior parte 

dos autores focaram em identificar, caracterizar 

e testar a funcionalidade, e condições visuais dos 

REEE para categorizar em reutilizáveis ou aptos 

apenas para reciclagem. A composição material, 

o potencial de reutilização e de reciclagem e os 

ganhos econômicos com estas atividades foram 

estimados em diferentes localidades, e para dife-

rentes tipos de REEE. 
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Resumo
Com o aumento do número de estações de tratamento de esgoto, os métodos tradicionais de destinação do 

lodo (resíduo gerado no processo), como incineração, espalhamento em terras agrícolas e aterros sanitários, 

oferecem sérios riscos ambientais. O descarte ou a utilização do lodo são um problema devido ao grande volume 

produzido e ao teor de patógenos e metais pesados que podem estar contidos nesse resíduo, a depender das 

características do efluente e do tratamento adotado. Alternativas como digestão anaeróbia, gaseificação e 

pirólise vêm sendo estudadas para avaliação do seu potencial, porém referências teóricas transversais e estru-

turadas ainda não foram encontradas. Neste artigo foi realizada uma revisão sistemática da literatura que 

apresenta o estado da arte da aplicação da pirólise com o lodo de esgoto, com foco na comparação com outras 

tecnologias. O resultado do estudo mostra que a pirólise tem grande potencial como alternativa sustentável 

para destinação e valorização do lodo.

Palavras-chave: Pirólise. Lodo de esgoto. Revisão sistemática.

Abstract
With the increase in the number of wastewater treatment plants, traditional methods to dispose of sludge (a 

residue generated in the process), such as incineration, agricultural land spread, and landfills, pose serious 

environmental risks. The disposal or use of sludge offers a problem due to its large volume and the content of 

pathogens and heavy metals it may contain depending on the characteristics of the effluent and the adopted 

treatment. Alternatives such as anaerobic digestion, gasification, and pyrolysis have been studied to assess 

their potential but they still lack comprehensive and structured theoretical references. This study conducted 

a systematic literature review, describing the quality of applying pyrolysis to sewage sludge and focusing on a 

comparison with other technologies. Results show that pyrolysis holds great potential as a sustainable alternative 

for sludge disposal and valorization.
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1 INTRODUÇÃO
O lodo de esgoto é um subproduto proveniente do 

processo de tratamento de esgoto, e espera-se 

que o volume gerado seja cada vez maior nos 

próximos anos devido ao aumento populacional, 

à construção de novas Estações de Tratamento 

Esgoto (ETE) (principalmente nos países em 

desenvolvimento) e aos requisitos cada vez mais 

rigorosos de descarte de efluentes nos corpos 

receptores. Segundo Gao et al. (2020), a quanti-

dade de lodo de esgoto gerada nos Estados Unidos 

já ultrapassa 60 milhões de toneladas por ano, 

mais de 30 milhões de toneladas/ano na China 

e quase 20 milhões de toneladas/ano em países 

como Alemanha, Japão, Holanda e Inglaterra. No 

Brasil, a estimativa é de 10 milhões de toneladas 

por ano (IBGE, 2017).

De uma forma geral, as ETE visam remover a 

matéria orgânica e desinfectar o esgoto por 

meio de processos físicos, químicos e/ou bioló-

gicos, antes do efluente ser descartado na bacia 

hidrográfica. O aumento do número de ETE é 

primordial para garantir a qualidade dos recursos 

hídricos e a saúde humana, no entanto, com as 

estações em operação, surge um novo problema 

ambiental grave: a disposição final do lodo de 

esgoto (resíduo gerado no processo). O descarte 

adequado desse resíduo consiste em uma das 

etapas mais problemáticas de uma ETE, podendo 

representar até 60% do custo operacional (Hirata 

et al., 2015; Miki; Andrigueti; Sobrinho, 2001).

Oladejo et al. (2019) explicam que, devido ao seu 

alto conteúdo orgânico volátil, o lodo de esgoto 

apresenta poder calorífico comparável à linhita e 

às várias outras amostras de biomassa. Tal poder é 

um dos principais determinantes da adequação do 

lodo como combustível na geração de energia, bem 

como da necessidade de eliminação do alto teor 

de matéria orgânica antes do descarte. A recupe-

ração de energia é vista por diversos autores como 

o método mais atrativo de destinação do lodo, 

eliminando a matéria orgânica volátil, reduzindo 

o volume de resíduos e possibilitando o aproveita-

mento de nutrientes e/ou metais.

A pirólise é uma das possíveis formas de recupe-

ração de energia com lodo sanitário e consiste em 

um processo termoquímico que decompõe essa 

matéria orgânica em um ambiente inerte. O pro-

cesso de pirólise pode gerar três subprodutos: (I) 

um produto de vapor condensável, chamado bio-

-óleo, que pode ser utilizado como combustível 

ou refinado para produtos químicos especiais; 

(II) um produto gasoso não condensável, útil para 

gerar energia elétrica ou calor, que geralmente é 

fornecido para a própria planta de pirólise, e que, 

apesar de carecer de um aprofundamento semân-

tico, neste relatório será denominado singás; e (III) 

um produto sólido carbonizado denominado bio-

char, com várias aplicações possíveis – corretivo 

de solo, adsorvente e combustível neutro em car-

bono. O rendimento e as características de cada 

subproduto dependem da composição da matéria 

de entrada e as condições do processo, principal-

mente em relação à temperatura máxima, tempo 

de residência, taxa de aquecimento, modo de 

alimentação e propriedades do lodo (Kim; Parker, 

2008; Oliveira; Fuji; Bevilacqua, 2021).

A pirólise é considerada uma tecnologia sus-

tentável que resolve diversos problemas de 

destinação do lodo nos aspectos sociais, econô-

micos e ambientais, porém, sua utilização não 

está bem estabelecida e requer mais estudos 

sobre pré-tratamentos, otimização das condições 

de operação, estabilização de metais pesados, 

aplicação dos subprodutos, modelos de avaliação, 

entre outros assuntos (Oladejo et al., 2019; Silva 

et al., 2022).

Para a pirólise se tornar uma realidade no trata-

mento de lodo de esgoto no Brasil e no mundo, 

precisa superar alguns desafios, tanto operacio-

nais quanto de gestão. Singh et al. (2020) alertam 

que ainda há a necessidade de reduzir a produção 

líquida de CO
2
 no processo e encontrar utilidade 
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são fundamentais em qualquer projeto de pesquisa, 

visto que novos conhecimentos se desenvolvem a 

partir dos já existentes. Diversos autores apontam 

que o entendimento da literatura existente deve 

ser o primeiro passo na condução de um trabalho 

científico (Tranfield et al., 2003; Pan et al., 2013; 

Thomé et al., 2016, Cauchick, 2019).

A forma de condução de uma RSL é muitas vezes 

tratada como uma tarefa simples e de fácil reali-

zação, porém, a falta de empenho e método nessa 

atividade impacta significativamente na qualidade 

dos resultados. Neste caso, a qualidade consiste 

em termos de abrangência, profundidade, rigor, 

consistência, clareza, análise e síntese do que já foi 

produzido sobre o assunto (Cauchick, 2019).

O método de pesquisa adotado na RSL foi ela-

borado com base nos estudos de Tranfield et al. 

(2003), Pan et al. (2013), Thomé et al. (2016) e 

Cauchick (2019). O quadro 1 explicita o método 

de pesquisa e o método de condução do trabalho.

prática dos subprodutos em escala comercial, 

levando à gestão sustentável de todos os resí-

duos da biomassa. Para os autores, um estudo 

aprofundado sobre análise de custos, segurança e 

modelos de negócio relevantes ajudaria os formu-

ladores de políticas e as empresas a considerarem 

a pirólise como uma alternativa viável.

Diante desse contexto, esta pesquisa, por meio de 

uma revisão sistemática da literatura, objetivou 

discutir a utilização da pirólise como alternativa 

para destinação/valoração do lodo proveniente 

das estações de tratamento de esgoto. A pesquisa 

explorou, principalmente, os benefícios e as limi-

tações do emprego dessa tecnologia em relação a 

outros métodos de tratamento adotados.

2 MÉTODO PARA REVISÃO SISTEMÁTICA DA 
LITERATURA 
A revisão sistemática da literatura (RSL) e a desco-

berta do estado da arte de determinado assunto 

Quadro 1 – Métodos de Pesquisa e Trabalho adotados.

Método de Pesquisa Método de Trabalho

Etapa 1 – Planejamento da Revisão
Seleção do tema; localização e leitura da literatura para visão geral; 
definição do escopo da revisão, definição das questões de pesquisa.

Base de Dados: Scopus e Web of Science (WOS);
String de Busca (WOS): TITLE-ABS-KEY (sewage sludge AND pyrolysis AND 

(valuation OR assessment OR impact);
String de Busca (Scopus): TITLE-ABS-KEY (pyrolysis OR biochar OR bio-char) 

AND sewage sludge AND (environment OR environmental OR social) AND 
(evaluation OR impact OR assessment)

Leitura de 641 resumos.

Etapa 2 – Condução da Revisão
Identificação e seleção do material; análise da qualidade das publicações, 

extração dos dados, análise e interpretação.

1) Seleção e leitura completa de 87 artigos;
2) Definição dos temas abordados;

3) Seleção dos 32 artigos mais relevantes.

Etapa 3 – Disseminação dos Resultados
Organização e seleção da informação a ser apresentada; estruturação da 

apresentação do relatório.

1) Relatórios técnicos;
2) Publicação de artigos;

3) Apresentação às partes interessadas.
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Foram utilizadas as bases de dados Scopus e Web of 

Science. As palavras-chave utilizadas na base Web 

of Science foram aplicadas nas buscas da seguinte 

forma: sewage sludge AND pyrolysis AND (valua-

tion OR assessment OR impact). Para diversificar 

o caminho de pesquisa e ampliar a possibilidade 

de novos resultados, as buscas na base Scopus 

receberam algumas alterações nos termos, sendo 

realizada da forma que se apresenta: (pyrolysis 

OR biochar OR bio-char) AND sewage sludge AND 

(environment OR environmental OR social) AND 

(evaluation OR impact OR assessment). Ambas as 

buscas abrangeram os campos título, resumo e 

palavras-chave.

Essa aplicação resultou em uma resposta de 

641 artigos. Sobre esse conjunto, foram feitas 

análises bibliométricas, utilizando a ferramenta 

computacional VOSviewer, para desenvolvimento 

de conhecimento – ainda panorâmico – sobre 

características importantes e temas relevantes da 

amostra de artigos encontrada.

A fim de sintetizar o resultado para favorecer uma 

investigação aprofundada, foram lidos os títulos e 

resumos destes 641 artigos. Neles, foram encon-

trados diversos grupos com temas e abordagens 

semelhantes e, assim, foram selecionados 87, que 

se mostraram mais pertinentes e relevantes para 

a leitura analítica (Adler; Doren, 2010).

Em seguida, procedeu-se a leitura analítica dos 87 

artigos e, por critério de relevância, abrangência 

e adequação ao objetivo do presente estudo, 32 

serviram como material de trabalho para a conti-

nuidade da pesquisa.

3 DISCUSSÃO E RESULTADOS

3.1 Análise bibliométrica sobre amostra inicial 
Ao todo, foram encontrados 641 artigos; destes, 

298 (46,5%) têm origem na China e 55 (8,6%) 

nos Estados Unidos, sendo os países que mais 

publicaram materiais a respeito do tema. O Brasil 

aparece na oitava posição, com 31 (4,8%) artigos 

publicados. Entre os autores que aparecem com 

mais publicações a partir do filtro utilizado, estão: 

Wang, Y., com 16 artigos; Wang, H. com 14 artigos; 

e Ok, Y. S. e Li, J., com 13 artigos publicados cada. 

Também foram selecionados os dez principais 

periódicos internacionais que publicam sobre o 

assunto, como mostra a figura 1.

Figura 1 – Periódicos internacionais que mais publicam sobre pirólise de lodo de esgoto.
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Foi desenvolvido um mapa de palavras-chave no 

software VOSviewer, de acordo com a frequência 

de aparição dos termos e a forma como eles se 

associam, apresentado na figura 2. Tal método 

facilita a visualização das palavras mais utili-

zadas, mostra como os assuntos se relacionam e a 

direção dos principais esforços dos pesquisadores.

A variedade de revistas encontradas mostra a 

interdisciplinaridade do assunto. A pirólise do 

lodo de esgoto apresenta grande potencial na 

geração de energia, de combustível líquido e de 

fertilizante para o solo, também sendo uma forma 

de destinação adequada e economicamente atra-

tiva do lodo no meio ambiente.

Figura 2 – Mapa de palavras-chaves e suas interações com a mescla das buscas via bases Scopus e WOS.

No mapa, é possível perceber a expressiva quan-

tidade de artigos relacionados ao biochar, um dos 

subprodutos da pirólise. Apesar do termo não ter 

sido utilizado nos filtros de busca, a quantidade 

de vezes em que aparece se assemelha aos 

termos principais “sewage sludge” e “pyrolysis” e 

supera significativamente os termos “valuation”, 

“assessment” e “impact”. Tal resultado mostra 

como os esforços dos pesquisadores estão mais 

voltados para o estudo sobre a produção, o apro-

veitamento e a composição do biochar, do que 

para assuntos relacionados ao bio-óleo, singás 
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ou modelos de avaliação de impacto. Além disso, 

o termo “heavy metals”, também encontrado 

com frequência, está totalmente associado à 

composição química do biochar.

Além disso, o mapa evidencia alguns grupos de 

trabalho importantes relacionados à pirólise. 

Na parte superior, de tom azulado, estão pes-

quisas que abordam o tema pelo foco ambiental 

e social, com artigos sobre economia circular, 

avaliação do ciclo de vida, geração de energia 

limpa, alerta para práticas poluentes, entre 

outros temas que trazem a pirólise como instru-

mento no combate às mudanças climáticas. No 

canto direto, de tom alaranjado, encontram-se 

estudos de química sobre a composição do 

lodo, as reações dos elementos no reator de 

pirólise, a estabilização de metais pesados e sua 

biodisponibilidade, e mais. No canto esquerdo, 

esverdeado, nota-se a comparação entre dife-

rentes tecnologias de destinação e a geração de 

seus subprodutos.

3.2. Pirólise para tratamento de lodo de esgoto 
A partir da leitura dos resumos e, posteriormente, 

dos artigos selecionados, foi possível perceber quais 

são as principais questões relacionadas à pirólise de 

lodo de esgoto, e os 32 artigos finais foram, então, 

agrupados de acordo com os seus temas específicos, 

se organizando em quatro categorias principais: 1) 

Avaliações ambientais, econômicas e sociais; 2) 

Comparação entre tecnologias de destinação do 

lodo; 3) Experimentos operacionais com pirólise; e 4) 

Análise dos subprodutos gerados no processo.

O quadro 2 mostra o agrupamento criado com 

os artigos selecionados. Nota-se que os artigos 

comumente abordam diversos temas relacionados 

à pirólise em uma mesma publicação, por isso apa-

recem em mais de uma categoria.

Quadro 2 – Agrupamento de artigos por tema de abordagem.

Grupos Descrição Artigos

Comparação entre tecnologias 
para destinação do lodo de esgoto

Avaliação das vantagens e desvantagens da pirólise 
em comparação a outras tecnologias de destinação 

e/ou valoração do lodo de esgoto.

Gao et al. (2020); Gil-Lalaguna et al. (2014); Cao e 
Pawlowski (2013); Mills et al. (2014); Oladejo et al. (2019); 

Raheem et al. (2018);
Samolada e Zabaniotou (2014); Zhou et al. (2017).

Experimentos operacionais com 
pirólise de lodo de esgoto

Conclusões que tenham sido obtidas por meio de 
testes reais realizados em reator de pirólise com lodo 

de esgoto.

Barry et al. (2019); Ding e Jiang (2013); Folgueras, Alonzo 
e Días (2013); Freddo, Caib e Reid (2012); Kim e Parker 

(2008); Jin et al. (2016); Gao et al. (2020); Kwon et al. 
(2018); Udayanga et al. (2019); Shahbeig e Nosrati (2020); 

Li et al. (2021)

Análise dos subprodutos da pirólise 
de lodo de esgoto

Análises das propriedades e da utilização de um dos 
três subprodutos gerados na pirólise: biochar, bio-

óleo e singás.

Barry et al. (2019); Gao et al. (2020); Freddo, Caib e Reid 
(2012); Jin et al. (2016); Gievers, Loewen e Nelles (2013); 

Kim e Parker (2008); Li et al. (2021); Wang et al. (2021); Jin 
et al. (2016); Singh et al. (2020).

Avaliações ambientais, econômi-
cas e sociais da pirólise de lodo de 

esgoto

Avaliações de impactos ambientais, econômicos e 
sociais realizados com planta de pirólise de lodo de 

esgoto.

Huang, Mohamed e Lia (2022); Cao e Pawlowski (2013); 
Gievers, Loewen e Nelles (2013); Luo et al. (2021); Barry 
et al. (2019); Gao et al. (2020); Luo et al. (2021); Mills et 

al. (2014); Xin et al. (2018); Mainardis et al. (2021); Par, Ito 
e Suzuki (1984); Gil-Lalaguna et al. (2014); Shahbeig e 

Nosrati (2020); Xin et al. (2018); Mills et al. (2014); Zhou et 
al. (2017); Huang, Mohamed e Lia (2022); Li et al. (2021); 
Jin et al. (2016); Luo et al. (2021); Wang et al. (2021), Yuan, 

et al. (2015). 
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A busca exploratória evidenciou as fronteiras das 
pesquisas recentes sobre pirólise e forneceu a 
base para a realização de buscas mais específicas.

Entre o grupo de artigos sobre experimentos ope-
racionais, destacam-se os testes de co-pirólise, que 
analisam os resultados de diferentes produtos utili-
zados como aditivos ao lodo de esgoto no reator; a 
influência das variáveis do processo (temperatura, 
tempo de residência, taxa de aquecimento, pressão, 
etc.) no rendimento dos subprodutos; e a influência 
da composição do lodo (umidade, metais pesados, 
constituintes orgânicos, etc.) nas características dos 
subprodutos e/ou na avaliação de riscos ambientais.

Em relação à aplicação dos subprodutos, a ênfase 
dos artigos se dá, principalmente, na utilização do 
biochar. Como componente agrícola, o biochar do 
lodo de esgoto tem alta estabilidade e intensifica a 
suplementação de nutrientes (P e N) e matéria orgâ-
nica, aumenta a capacidade de troca catiônica, tem 
capacidade de correção da acidez do solo e diminui a 
perda de nutrientes por lixiviação (Laird et al., 2010). 
Dependendo de sua área superficial, polaridade 
e porosidade, também pode ser utilizado como 
adsorvente para remoção de contaminantes anti-
bióticos de águas residuais, sendo capaz de absorver 
diferentes antibióticos de variados ecossistemas 
(Yao et al., 2013). Ainda como adsorvente, Zhou et 
al. (2017) relatam que o biochar do lodo de esgoto é 
mais eficaz do que o carvão ativado na adsorção de 
metais pesados (Cd, Cu, Zn e Pb), devido ao seu alto 
teor de grupo ácido. Além disso, outros estudos rea-
lizados por autores como Mu’azu et al. (2017) e Liu et 
al. (2015) trazem o poder de adsorção do biochar em 
corantes têxteis e compostos fenólicos A.

A revisão sobre modelos de avaliação foi feita em 
torno dos três pilares da sustentabilidade, e, assim, 
foram analisados, separadamente, os temas de 
avaliação social, ambiental e econômica. O tema 
da avaliação social sobre plantas de pirólise de lodo 
de esgoto é bem pouco explorado na literatura. Nas 
buscas realizadas, foi possível encontrar inclinações 
de aspectos sociais, como em Shahbeig e Nosrati 
(2020) e Zhou et al. (2020), mas nenhuma metodo-
logia contundente ou ferramenta computacional 

de apoio. Em relação à avaliação ambiental, o prin-
cipal método encontrado foi a análise do ciclo de 
vida (ACV), com utilização de diversos indicadores, 
como emissão líquida de carbono e energia consu-
mida em cada fase, como visto em Cao e Pawlowski 
(2013), Gievers, Loewen e Nelles (2021), Luo et al. 
(2021), entre outros. Apesar do trabalho ter foco na 
literatura internacional, neste caso vale destacar 
a revisão crítica de ACV para lodo de esgoto, rea-
lizada no Brasil por Lopes et al. (2017). Na avaliação 
ambiental também foram encontrados testes para 
estipular a quantidade de metais pesados no biochar 
e sua biodisponibilidade, encontrados em Li et al. 
(2021), Wangz et al. (2021), Yuanz et al. (2015) e Gao 
et al. (2017). O grupo de avaliação econômica aborda 
o custo de instalação e manutenção da planta, com 
a utilização, principalmente, de ferramentas como 
fluxo de caixa, VPL e TIR. Os resultados alertam para 
o alto consumo de energia na secagem inicial do 
lodo e da importância da utilização dos subprodutos, 
determinante para equilibrar o balanço energético 
do processo e seu resultado financeiro (Barry et al. 
2019; Luo et al., 2021; Shahbeig; Nosrati, 2020; Xin 
et al., 2018; Mills et al., 2014).

Nesta revisão, foram explorados, com mais 
profundidade, os artigos que realizaram compa-
rações entre diferentes tecnologias que podem 
ser utilizadas para destinação do lodo de esgoto, 
como exibido no tópico seguinte.

3.3 Comparação entre tecnologias para 
destinação do lodo de esgoto 
Diversos autores avaliam as vantagens e desvanta-
gens da pirólise em comparação a outras tecnologias 
de destinação e/ou valoração do lodo de esgoto. Em 
geral, a pirólise se destaca como um dos métodos mais 
eficientes do ponto de vista econômico e ambiental.

Gao et al. (2020) fizeram uma revisão crítica apro-
fundada sobre os principais métodos de conversão 
termoquímica do lodo de esgoto: combustão, piró-
lise e gaseificação. Em termos ambientais, os autores 
afirmam que as emissões de poluentes são consi-
deravelmente menores para a pirólise, enquanto a 
combustão e incineração produzem mais poluentes 

nos gases e cinzas, resultando em danos ambientais 
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e custos de manutenção elevados. O artigo ainda 

destaca a capacidade da pirólise em reduzir o volume 

de lodo e não produzir resíduo descartável e frisa a 

importância do uso de catalisadores e aditivos para 

melhorar a qualidade dos subprodutos. Os autores 

apresentam as formas de destinação do lodo mais 

utilizadas em alguns países, sendo possível perceber 

que o despejo inapropriado, os aterros sanitários e 

a incineração são os destinos mais comuns, o que 

reforça a necessidade de pesquisas em alternativas 

menos impactantes.

Oladejo et al. (2019) também realizaram uma 

vasta revisão sobre os métodos de destinação do 

lodo, como apresentado o quadro 3.

Quadro 3 – Benefícios e limitações dos métodos de tratamento de lodo.

Método Categoria Benefícios Limitações

Digestão Anaeróbia

Tecnológica
- Aceita alto grau de umidade;

- Biogás de alto poder calorífico;
- Potencial para usinas combinadas de calor e energia.

- Alto tempo de reação;
- Alta emissão de poluentes orgânicos no processo;

- Baixa eficiência de conversão.

Social e Ambiental
- Baixa emissão de carbono;
- Criação de emprego local;

- Uso do resíduo como fertilizante.

- Produz odor na localidade;
- Requer tratamento apropriado para não causar riscos 

à saúde e ao meio ambiente.

Econômica
- Elimina custos de transporte e descarte em aterros.

- Possível venda de fertilizante e biogás
- Alto investimento e custo de manutenção.

Pesquisas Futuras - Rendimento e qualidade do biogás; Redução do tempo de reação; Pré tratamento do lodo; Redução de custos.

Combustão

Tecnológica
- Tecnologia madura e conhecida;
- Geração de calor e eletricidade;

- Gás de combustão sem poluentes orgânicos.

- Necessidade de lodo de esgoto com baixa umidade;
- Resíduos precisam ser destinados de forma 

adequada.

Social e Ambiental

- Pode ser combinado com outros combustíveis para 
reduzir a emissão de gases do efeito estufa (GEE);
- Fácil integração com tecnologias de captação de 

poluentes.

- Alta emissão de CO
2
, NOx e SOx;

- Pouca aceitação da população.

Econômica

- Infraestrutura já existente;
- Possibilidade de coutilização de combustíveis para 

reduzir custo;
- Potencial economia de energia no processo de 

tratamento do lodo.

- Alto custo com tecnologia de limpeza de gás 
combustível;

- Alto custo com destinação das cinzas;
- Baixo controle de poluentes.

Pesquisas Futuras
Problemas de corrosão; Reutilização das cinzas; emissões de metais pesados; Técnicas mais econômicas e 

eficientes de pré-processamento para secagem.

Gaseificação

Tecnológica

- Altamente eficiente;
- Potencial para produção de combustível líquido ou 

singás;
- Tecnologia autossustentável.

- Lodo deve ter menos de 30% de umidade;
- Reação complexa;

- Tecnologia em estágio inicial.

Social e Ambiental
- Desperdício mínimo;

- Baixa emissão de GEE;  
- Baixa concentração de metais pesados.

- Poluentes orgânicos no exaustor;
- Formação de poluentes tóxicos.

Econômica

- Usinas em larga escala são mais viáveis 
economicamente;

- Potencial de venda de energia de baixo carbono para 
indústrias.

- Alto custo de investimento e manutenção.

Pesquisas Futuras
Experimentos operacionais para rendimento e qualidade do gás; Remoção de alcatrão no processo, problemas 

de corrosão; Técnicas de redução das emissões; Técnicas de pré-processamento para secagem do lodo.

Pirólise

Tecnológica

- Potencial de desperdício zero;
- Pode ser utilizado com lodo cru ou digerido;

- Potencial para produção de combustível líquido ou 
singás.

- Lodo deve ter baixo teor de umidade;
- Reação complexa;

- Tecnologia em estágio inicial.

Social e Ambiental
- Mínimo desperdício;

- Baixa emissão de metais pesados.
- Possibilidade de concentração de metais pesados no 

biochar.

Econômica

- Usinas em larga escala são mais viáveis 
economicamente;

- Potencial de venda de energia de baixo carbono, 
biochar e bio-óleo para indústrias.

- Alto custo de investimento e manutenção.

Pesquisas Futuras
Experimentos operacionais para rendimento e qualidade dos subprodutos; Possibilidades de utilização dos 

subprodutos; Técnicas de pré-processamento para secagem do lodo.

Fonte: Adptado de Oladejo et al., 2019.



9Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-11 | 2024

Pirólise de lodo de esgoto: uma revisão sistemática

Em síntese, os autores explicam que o tempo de 

reação da digestão anaeróbia é demasiado longo 

e tem baixa eficiência de conversão de matéria 

orgânica, resultando em um lodo digerido de 

pouca biodegradabilidade e alto teor de orgâ-

nicos, impróprio para aplicações agrícolas, além 

de emitir gases poluentes no processo e demandar 

um alto valor de investimento e manutenção 

da planta. Entre as tecnologias termoquímicas, 

os autores corroboram a opinião de que a com-

bustão é extremamente poluente, com elevadas 

emissões de CO2
, NOx e SOx, por exemplo, além de 

necessitarem de um plano de gestão dos resíduos 

(cinzas), apresentarem alto custo com limpeza dos 

gases e pouca aceitação por parte da população.

A gaseificação, assim como a pirólise, se mostra 

uma tecnologia mais complexa e em fase inicial de 

aplicação, no entanto, requer um lodo de entrada 

com teor ainda mais baixo de umidade e alto custo 

de lavagem dos gases. A gaseificação é vista pelos 

autores como uma pirólise estendida, que utilizará 

os voláteis e o carvão para oxidação e geração de 

outros tipos de reação, tornando o processo mais 

caro e com grandes fatores de risco. No estudo, a 

pirólise se mostra como o método mais promissor 

e factível de recuperação de energia do lodo, em 

termos ambientais, econômicos e sociais. Apesar 

dos elogios, o estudo aponta tópicos críticos e 

destaca o alto consumo de energia associado ao 

processo de secagem do lodo.

Cao e Pawlowski (2012) também compararam a 

pirólise de lodo esgoto com a digestão anaeróbia 

em termos de eficiência energética. A conclusão 

do estudo é que a digestão anaeróbia não tem 

capacidade de recuperar energia suficiente do 

lodo, como a pirólise, além de poder causar uma 

ampla gama de impactos ao meio ambiente se for 

tratada de forma inadequada. Constatou-se que a 

digestão anaeróbia requer um tempo de retenção 

de sólidos de vários dias, uma grande necessidade 

de espaço para os digestores, baixa variedade de 

produtos e investimento de capital superior em 

comparação com processos termoquímicos.

Outros trabalhos, como o de Raheem et al. (2018), 

Samolada e Zabaniotou (2014) e Gil-Lalaguna et 

al. (2014), colocam os mesmos métodos já citados 

como as principais tecnologias para destinação e 

valoração do lodo de esgoto, chegando a resul-

tados semelhantes sobre a pirólise.

4 CONCLUSÃO 
Em teoria e no debate acadêmico, a pirólise se 

apresenta como a alternativa mais promissora 

para destinação/valoração do lodo de esgoto. 

Quando comparada a outras opções de descarte 

e de tratamentos termoquímicos, como digestão 

anaeróbia, incineração e gaseificação, a pirólise 

apresenta amplas vantagens em termos ambien-

tais, econômicos e sociais.

A pirólise é capaz de proporcionar uma destinação 

adequada para o lodo proveniente das estações 

de tratamento de esgoto com mínimo impacto 

sobre o meio ambiente e reduzindo drasticamente 

os custos com a gestão de resíduos. O lodo, que 

geralmente é levado para aterros sanitários – 

acelerando o tempo de saturação e diminuindo 

a vida útil –, além dos gastos e riscos ambientais 

com transporte e despejo, passa a ser utilizado em 

um processo sustentável com a geração de três 

subprodutos (singás, bio-óleo e biochar), com alto 

valor comercial e/ou potencial de aplicação.

A avaliação dos subprodutos mostra que eles são 

os principais responsáveis por equilibrar o balanço 

energético e financeiro do processo de pirólise, 

principalmente devido ao excesso de gasto na 

etapa de secagem, e, portanto, a escolha da sua 

forma de destinação é fundamental para a viabili-

dade do projeto.

O principal problema apontado pelos indicadores 

de avaliação utilizados nos estudos é justamente o 

processo de secagem, ainda na etapa de pré-tra-

tamento, para que possa ser alimentado no reator 
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de pirólise. A secagem do lodo é uma atividade 

que demanda alto consumo energético, equipa-

mentos específicos e, consequentemente, mais 

recursos financeiros. Por esse motivo, foi possível 

perceber, na bibliometria desenvolvida, pesquisas 

recentes que buscam maneiras alternativas de 

diminuição do teor de umidade, principalmente 

com aditivos químicos e co-pirólise. A literatura 

deixa explícita, ainda, uma preocupação especial 

com a quantidade de metais pesados contidos no 

biochar e sua estabilidade, que podem compro-

meter a utilização no solo.

Por fim, vale destacar que a utilização da pirólise 

como alternativa para a gestão do lodo nas ETE 

necessita de mais trabalhos sobre sua aplica-

bilidade. A massiva conclusão dos estudos com 

referência em testes realizados em bancada, 

apesar de elucidar pontos importantes, ignora 

aspectos reais da implementação de uma planta 

em escala comercial, como custos de implantação 

e manutenção, comercialização e aplicação dos 

produtos, modelos de negócio, licenciamento 

ambiental, regulação e legislação, entre outros. 

Todos esses temas são ótimas oportunidades para 

desenvolver trabalhos futuros.
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Resumo
A sociedade contemporânea tenta adaptar-se às mudanças globais, que reduzem a oferta hídrica enquanto 
a respectiva demanda aumenta. Uma das estratégias de adaptação das propriedades rurais consiste na 
construção de cisternas, que servem como fonte extra de água durante a ocorrência de veranicos. O oeste 
catarinense, apesar de localizado em uma região com histórico de abundância hídrica, começa a lidar com 
momentos de escassez, o que demanda métodos para dimensionamento cientificamente embasado de cis-
ternas. Este trabalho propõe, portanto, um método de dimensionamento de cisternas baseado na análise de 
frequência de veranicos e no balanço hídrico, aplicando-o ao oeste catarinense. Os resultados indicam que o 
veranico crítico (5% de probabilidade de excedência anual) varia tipicamente de um mês a um mês e meio, o 
que corresponde a volumes de cisternas tipicamente variando de 300 a 1.500 m³. Esses valores são de 20 a 30 
vezes superiores aos das cisternas do semiárido brasileiro, tanto porque a demanda sobre a cisterna é muito 
diferente, quanto por causa das diferenças no modo de operação nas duas regiões brasileiras.
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Abstract
Contemporary society tries to adapt to the global changes that reduce water offer and increase its demand. 
One such adaptation in rural properties refers to cisterns, which work as extra water sources during dry spells. 
Western Santa Catarina State (oeste catarinense), in Brazil, although located in a water-abundant region, has 
begun to suffer with hydric scarcity in the last decades, thus demanding scientifically-based cistern sizing 
methods. This study offers a sizing method based on dry spell frequency and water balance in a rural property, 
applying it to oeste catarinense. Results indicate that critical dry spells (i.e., those with 5% annual exceedance 
probability) typically span from one to one and half months, which leads to cisterns ranging from 300 to 1,500 
m³. These values are 20 to 30-fold those of the cisterns in the Brazilian semiarid. Such a considerable difference 
stems from differences in demand and operation across Brazilian regions.
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1 INTRODUÇÃO
Na sociedade contemporânea, a demanda por 

água aumenta com o tempo, porém, simultanea-

mente, a oferta hídrica é reduzida, mesmo em 

regiões onde tradicionalmente a água tem sido 

abundante (Mekonnen; Hoekstra, 2016). A com-

binação do aumento da demanda e da redução 

da oferta aponta para um sistema insustentável, 

com demanda reprimida, o que pode gerar conse-

quências graves para saúde, economia, equilíbrio 

ambiental e, portanto, para o bem-estar social 

(Van Vliet et al., 2021). Pesquisas indicam que 

as mais relevantes causas da redução da oferta 

de água são: (1) o aumento do uso consuntivo 

(aquele que retira mais água do sistema que 

repõe, como consumo humano e animal, agricul-

tura, aquicultura, indústria e agroindústria), que 

reduz os estoques de água em rios, aquíferos e 

reservatórios (Rosa et al., 2020); (2) o aumento do 

nível de barramento dos rios, tornando-os mais 

intermitentes (Datry; Bonada; Bolton, 2017); (3) o 

assoreamento dos reservatórios, que gera maiores 

vazões de evaporação e de extravasamento 

(Araújo, Güntner, Bronstert, 2006; Gil et al., 2020); 

e (4) a poluição das águas, posto que água poluída 

é água indisponível (Acuña et al., 2014; Belhassan, 

2021). Essa realidade tende a se agravar à medida 

que o regime de chuvas seja alterado por causa de 

mudanças climáticas (Abedin et al., 2019). 

O estado de Santa Catarina (SC) também vem 

experienciando períodos prolongados de escassez 

hídrica nas últimas décadas (Lopes; Rupp; Ghisi, 

2016). Ressalta-se que, em 2020, pelo menos 

125 municípios catarinenses assinaram decretos 

de emergência em decorrência da seca prolon-

gada. Rodrigues (2020) afirma que a situação se 

agravou em especial no oeste do estado, onde a 

anomalia negativa de precipitação no trimestre 

agosto-setembro-outubro foi em torno de 400 

mm, impactando a agricultura. Observa-se que a 

vazão disponível nos rios ficou aquém dos valores 

outorgáveis, indicando que os gestores de SC 

necessitam rever os instrumentos de controle do 

uso da água superficial (Miranda Júnior, Rodrigues; 

Cruz, 2020). 

No sentido de reduzir a vulnerabilidade hídrica à 

população rural difusa durante os meses secos, a 

construção de reservatórios fechados, as cisternas 

de placas pré-moldadas (de ferrocimento), tem 

sido uma prática viável, com custos acessíveis, 

para facilitar o acesso à água e com efeitos diretos 

na saúde e segurança alimentar e nutricional dos 

usuários. Essa tecnologia social tem como objetivo 

o armazenamento da água de chuva e tem sido 

replicada com êxito na região semiárida do Brasil, 

onde se destina prioritariamente ao consumo 

humano (Nogueira; Milhorance; Mendes, 2020). 

Na região semiárida do Brasil, as cisternas são 

geralmente dimensionadas para acumular o sufi-

ciente para atender à demanda por água potável 

de uma família rural por, pelo menos, três meses. 

Em 2003, o Governo Federal lançou o Programa 

Um Milhão de Cisternas – P1MC (Brasil, 2018; 

Arsky, 2020) para apoiar a captação de água da 

chuva e outras tecnologias sociais, promovendo 

a construção de mais de 1 milhão de cisternas 

em 15 anos no Polígono das Secas. Batizada de 

“Programa Cisternas”, essa política pública tor-

nou-se um marco histórico no Semiárido Brasileiro 

como a democratização de acesso à água, tendo a 

sua importância reconhecida internacionalmente, 

destacando-se, entre eles, o Prêmio Sementes 

2009, da Organização das Nações Unidas – ONU 

(ver também Brasil, 2019; Diniz; Santos; Rozendo, 

2022; Moura et al., 2007).

O aproveitamento de água das chuvas já é obje-

tivo de normatização pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT). A NBR 15527:2019 

define parâmetros de aproveitamento de água de 

chuvas, porém, além de não abranger edificações 

rurais, a norma não apresenta método do cálculo 

de volume de reservatórios (e.g. Sodré; Fukasawa; 

Oliveira, 2019). Este trabalho consiste, portanto, 

na proposição de um método para, com base na 
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frequência de veranicos (Araújo; Mamede; Lima, 

2018; Magalhães et al., 2020), estimar a dimensão 

(capacidade volumétrica) de cisternas a serem 

instaladas em propriedades rurais. A área em que 

o estudo é aplicado é o oeste catarinense, parti-

cularmente a Região Hidrográfica RH1/SC (6.056 

km²), que consiste nas bacias hidrográficas do Rio 

das Antas, bacias contíguas e afluentes do Rio 

Peperi-Guaçu, em que se localizam 35 municípios 

e residem cerca de 270 mil habitantes.

2  METODOLOGIA

2.1 Proposta de dimensionamento de cisterna 
O balanço hídrico em questão corresponde à 

representação matemática dos fluxos de água 

em uma determinada área (Araújo; Güntner; 

Bronstert, 2006), conforme a Equação 1.

VD(t+Δt) = VD(t) + VA(t) - Q(t) (1)

Na Equação 1, VD representa o volume de água 

disponível para atender às demandas da proprie-

dade em um determinado dia (m³); VA representa 

o volume diário aportado, ou seja, a quantidade de 

água (m³) que chega à propriedade em cada dia, 

podendo ser por meio de rios, reservatórios, poços 

ou chuva; Q representa a demanda total, ou seja, 

o volume diário de água necessário para atender 

às demandas das propriedades, como suprimento 

humano e animal, produção agrícola e industrial, 

entre outras (m³); t representa o tempo de análise 

e Δt, o passo temporal de análise (dias). O volume 

diário aportado (VA) é dado pela Equação 2, e a 

demanda total (Q), pela Equação 3.

VA = VA(firme) + VA(variável) (2)

Q = QG + QN (3)

Na Equação 2, VA (firme) representa o volume 

aportado por fontes com elevada garantia, como 

poços de funcionamento contínuo, por exemplo; 

e VA (variável) representa o volume aportado por 

fontes que dependem diretamente das chuvas, 

o que aumenta a incerteza de seu aporte. Na 

Equação 3, o termo QG representa a demanda 

garantida diária, ou seja, a parcela da demanda 

total que é suprida por fonte hídrica com elevada 

garantia, ou seja, suprida pela vazão firme (m³); e 

QN representa a demanda não garantida diária, 

parcela da demanda total que, não sendo suprida 

por fonte hídrica com elevada garantia, depende 

da chuva (m³). Simulando-se o balanço hídrico 

(Equações 1 a 3) com passos diários por um longo 

período, é possível estabelecer o volume útil da 

cisterna (VU, em m³) de acordo com a Equação 4.

VU(G) = VER(G).QN (4)

Na Equação 4, VER corresponde ao veranico, que 

é função da garantia G desejada. Por veranico 

entende-se aqui o período contínuo sem chuva ou 

com chuva desprezível, medido em dias, durante 

a estação chuvosa (Magalhães et al., 2020). 

Observe-se que VU é o volume de água (m³) que 

deve ser mantido na cisterna, sempre que possível, 

para prevenção de um evento de seca, correspon-

dendo ao volume mínimo recomendável para a 

cisterna.

Os dados de chuva foram analisados conforme 

os preceitos estabelecidos na Hidrologia, identi-

ficando-se, posto a posto, todos os veranicos ao 

longo das diversas décadas de medições. Para 

cada posto e para cada ano foi identificado o 

maior veranico, ou seja, o maior período contínuo 

de dias sem chuvas. Esses valores anuais de vera-

nicos críticos foram hierarquizados (do maior para 

o menor) e a garantia anual (G, ou probabilidade 

de êxito) foi calculada pela Equação 5.

(5)

Na Equação 5, n representa o número de ordem do 

veranico (do maior para o menor); e N representa 

o número total de anos para os quais os veranicos 

foram calculados. O período de retorno dos vera-

nicos identificados (TR), em anos, foi calculado 

pela Equação 6.
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(6)

O risco anual (R) de escassez foi calculado pela 

Equação 7a. O risco anual é a probabilidade de 

a seca ser igual ou maior àquela que estamos 

considerando, a cada ano. Em termos da cisterna, 

o risco anual representa a probabilidade de, a 

cada ano, a água armazenada na cisterna não 

ser suficiente para suprir a toda a demanda da 

propriedade. Risco decadal (R10, Equação 7b) 

corresponde à probabilidade de a seca ser igual 

ou maior àquela que estamos considerando pelo 

menos uma vez por década.

R = 1 - G (7a)

R10 = 1 - G10 (7b)

A dimensão total da cisterna, ou seja, seu volume 

(V, em m³) deve ser estimado com base na 

Equação 8, em que F é o fator de segurança, dado 

em função da vulnerabilidade da propriedade, 

e VU(G) é o volume útil da cisterna, função da 

garantia desejada (G).

V(G) = F.VU(G) (8)

Para propriedades muito vulneráveis, recomen-

da-se F = 1,50; para propriedades medianamente 

vulneráveis, recomenda-se F = 1,35; e para proprie-

dades pouco vulneráveis, recomenda-se F = 1,25. 

Esse fator é relevante também porque frequente-

mente a cisterna pode ser encontrada parcialmente 

vazia quando do início do veranico crítico.

A seguir apresenta-se a síntese do método pro-

posto. Para o dimensionamento da cisterna de 

uma propriedade, inicialmente, identificam-se 

os postos pluviométricos, da região em que a 

propriedade se localiza, que disponham de maior 

série contínua de dados consistentes. Se houver 

mais de um, deve-se eleger aquele(s) que melhor 

representa(m) o regime de chuvas da proprie-

dade. Pode-se, portanto, identificar mais de um 

posto representativo de uma única propriedade. 

Nesse caso, recomenda-se fazer o dimensio-

namento da cisterna para cada posto de modo 

independente. O dimensionamento recomen-

dável será a média dos volumes gerados para 

cada posto. A seguir, elege-se a garantia anual 

com a qual se deseja trabalhar. Não é possível, 

para nenhum método, ofertar garantia abso-

luta (100%). Recomenda-se garantia anual de 

95%, mas os proprietários podem eleger outra 

garantia. De posse desse valor, avaliar a demanda 

não garantida da propriedade e estimar seu grau 

de vulnerabilidade, com base nas experiências de 

escassez hídricas dos últimos dez anos. O grau 

de vulnerabilidade será necessário para estimar 

o fator de segurança F. Procede-se, então, ao 

cálculo: (1) estima-se o veranico crítico (VER), em 

função da garantia G; (2) calcula-se o volume útil 

(VU, Equação 4); e (3) dimensiona-se o volume da 

cisterna (V, Equação 8).

2.2 Análise de dados pluviométricos

Foi realizada uma análise dos dados pluviomé-

tricos de todos os municípios que constam na 

região RH1 do oeste catarinense (Santa Catarina, 

2018) junto à Agência Nacional de Águas (ANA), 

de modo particular no seu sistema de dados 

Hidroweb1. Após a análise de consistência, foram 

identificados oito postos com pelo menos 21 

anos de dados, ainda que com algumas lacunas. 

Observa-se na Figura 1 a localização dos muni-

cípios e postos pluviométricos selecionados para 

este estudo.

1  	 Disponível em: https://www.snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao. 
Acesso em: 1 maio 2021.
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Figura 1 –  Área de estudo e postos pluviométricos da Região Hidrográfica 1 do oeste de Santa Catarina.

Foram selecionados apenas os postos com lacunas inferiores a 10% do período total, conforme apresentado 

na Tabela 1. 

Tabela 1 –  Principais características dos oito postos do oeste catarinense usados para a análise neste trabalho.

Municípios Código do posto 
pluviométrico Início Fim Série (anos) Falhas

Dionísio Cerqueira 2653002 1991 2020 30 5%

Iporã Oeste 2753013 1991 2020 30 8%

Palma Sola 2653013 1991 2020 30 5%

Palmitos 2753006 1991 2020 30 3%

Paraíso 2653029 2000 2020 21 6%

Romelândia 2653004 1991 2020 30 3%

São José do Cedro 2653005 1991 2020 30 3%

Tunápolis 2653030 2000 2020 21 4%
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3  RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 2 mostra os principais resultados das 

simulações para os oito postos analisados no 

âmbito deste trabalho. A Figura 1 mostra, para 

cada posto analisado, o número de dias de vera-

nico crítico em função do risco anual de escassez. 

As retas vermelhas tracejadas representam o caso 

particular de risco anual igual a 5% ou, em outras 

palavras, a garantia anual de 95%.

Os resultados (Tabela 2 e Figura 2) indicam que, 

para o período de análise (décadas 1990 – 2020), 

o maior veranico variou de pouco menos de um 

mês (há quatro postos com veranico máximo 

entre 27 e 31 dias) a mais de dois meses (80 dias). 

Observe-se que a mediana é pouco superior a 

um mês (38 dias) e que apenas um posto (Palma 

Sola) sofreu veranico máximo superior a dois 

meses. A tendência, portanto, é de veranicos 

máximos entre 27 e 40 dias (seis casos entre os 

oito analisados). Essa mesma tendência pode ser 

observada no veranico com 95% de ocorrência: 

mínimo de 26 e máximo de 63 dias. Seis dos oito 

postos indicam veranico com garantia de 95% 

muito próximos de um mês (entre 26 e 34 dias), 

sendo a mediana praticamente igual a um mês 

(31,5 dias). Portanto, podem ser esperados, na 

região, veranicos da ordem de um mês a um mês 

e meio a cada duas décadas, que corresponde ao 

período de retorno.

Tabela 2 – Principais resultados sobre os veranicos críticos para os oito postos do oeste catarinense: veranico para 
garantia (G) de 95% e máximo veranico observado na série.

Município Veranico (dias) 
para G = 95% Veranico máximo observado (dias)

Dionísio Cerqueira 26 28

Iporã Oeste 28 30

Palma Sola 63 80

Palmitos 45 51

Paraíso 34 40

Romelândia 29 31

São José do Cedro 35 36

Tunápolis 26 27
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Figura 2 –  Dados empíricos de veranicos críticos para oito postos do oeste catarinense, apresentados em função do 
risco anual de escassez. Em cada gráfico, a linha tracejada em vermelho indica o veranico com risco anual de escassez 

de 5% (garantia de 95%).
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A título de exemplo, foi identificada uma pro-

priedade representativa entre as que, no oeste 

catarinense, demandam a construção de uma cis-

terna. A propriedade, localizada nas proximidades 

do posto Paraíso, tem vulnerabilidade mediana 

e apresenta demanda total diária de 14,0 m³. A 

vazão firme, ou seja, o volume diário aportado 

com elevada garantia, provém de um poço capaz 

de ofertar 2,5 m³/dia. Portanto, a demanda não 

garantida deve corresponder a 11,5 m³/dia. Para 

garantia anual de 95%, o veranico crítico dura 34 

dias (Figura 1 e Tabela 2). Aplicando-se a Equação 

4 (QN = 11,5 m³ por dia), obtém-se o volume útil de 

391 m³. Como a vulnerabilidade da propriedade à 

escassez hídrica é mediana, o fator recomendado 

(F) é de 1,35, o que indica volume total da cisterna 

de 528 m³. Esse valor é recomendado, mas não 

significa que o reservatório deva ter exatamente 

essa capacidade. Com base nos custos de cons-

trução e nas restrições técnicas, o volume final da 

cisterna pode variar. O fundamental é não cons-

truir a cisterna com volume inferior ao volume útil.

Com base nos valores paramétricos do oeste 

catarinense, pode-se inferir que as cisternas de 

ferrocimento (placas pré-moldadas) para essa 

região devam ter volume variando tipicamente de 

300 m³ a 1.500 m³. Essa faixa de valores supera de 

20 a 30 vezes o volume de cisternas construídas 

no semiárido brasileiro, cujos volumes carac-

terísticos oscilam entre 15 e 50 m³ (Nogueira; 

Milhorance; Mendes, 2020). O motivo principal 

dessa diferença decorre da demanda por água a 

ser atendida pela cisterna. No oeste catarinense, 

as propriedades intencionam suprir, através das 

cisternas, sua demanda total, incluindo o proces-

samento da produção agropastoril. No semiárido, 

entretanto, a cisterna é geralmente destinada 

unicamente ao consumo humano (Arsky, 2020). 

Nessa região, onde a escassez hídrica é frequente 

e severa (Araújo; Mamede; Lima, 2018), o abaste-

cimento animal e para as atividades produtivas é 

suprido principalmente por meio de reservatórios 

superficiais (açudes), gerados após a construção 

de barragens nos rios (Medeiros; Sivapalan 2020). 

Outra diferença fundamental é a operação da 

cisterna. No semiárido, o reservatório é normal-

mente preenchido por carro-pipa uma ou duas 

vezes durante a estação seca (Silva; Guerra; 

Gomes, 2019), que dura cerca de nove meses ao 

ano. Em Santa Catarina, entretanto, a expectativa 

é de que a cisterna possa suprir água durante todo 

o ano sem receber recarga hídrica de outra fonte, 

que não as disponíveis na propriedade.

Ressalta-se que as diretrizes do Plano Nacional 

de Saneamento Rural (PNSR), no que concerne 

ao eixo tecnológico, inclui o fomento ao aprovei-

tamento de água da chuva entre as estratégias 

para o abastecimento de água. Esse documento 

elaborado com base na Lei n.  11.445/2007 

apresenta alternativas adequadas às devidas 

realidades rurais (Brasil, 2019). De forma orien-

tativa, o PNSR difunde os requisitos operacionais 

para as cisternas – abrangendo a limpeza prévia 

dos telhados e das calhas antes de cada estação 

chuvosa, etapa fundamental para a garantia da 

sustentação da tecnologia social em questão.

4 CONCLUSÕES
Apresenta-se um método de dimensionamento 

de cisternas para propriedades rurais baseado 

no balanço hídrico durante a ocorrência de um 

veranico crítico. Os dados fundamentais para a 

aplicação do método são: uma série consistida 

de dados diários de chuva de, pelo menos, 20 

anos; estimativa de vulnerabilidade hídrica da 

propriedade rural; demanda hídrica e estimativa 

de oferta hídrica de alta e baixa garantia. Gerada 

a curva de frequência dos veranicos, identifica-se 

a duração do evento que corresponda à probabili-

dade de excedência anual estipulada pelo usuário 

(recomenda-se 5%, ou seja, garantia de 95%). O 

método foi aplicado ao oeste catarinense, onde 

os veranicos críticos duram tipicamente entre um 

mês e um mês e meio. Como consequência, as cis-

ternas da região devem ter volume variando entre 
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300 e 1.500  m³, o que é cerca de 20 a 30 vezes 

o tamanho das cisternas construídas na região 

semiárida do Brasil. A diferença de dimensiona-

mento entre essas duas regiões se explica tanto 

pela demanda hídrica que incide sobre a cisterna 

(muito superior no oeste catarinense), quanto 

pelo fato de as cisternas do semiárido contarem 

com recargas hídricas cíclicas por causa da longa 

estação seca (quase nove meses ao ano).
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Resumo
Este trabalho teve o objetivo de comparar os processos de fiscalização presencial e remota dos sistemas de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário de Minas Gerais, realizados pela Agência Reguladora de 
Serviços de Abastecimento de Água de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (Arsae-MG). A fisca-
lização remota começou a ser utilizada na Arsae-MG em 2019, devido às medidas de prevenção ao contágio 
da covid-19. No período analisado em 2019, foram fiscalizados 51 municípios e elaborados 91 relatórios, 
enquanto que em 2020 foram fiscalizados 52 municípios e elaborados 94 relatórios. Os dados apontam que 
a fiscalização remota apresentou maior produtividade na elaboração de relatórios e redução no tempo de 
atendimento às demandas recebidas. No entanto, os dados indicam complexidade da análise operacional 
e dificuldade na obtenção de informações. Dessa forma, o estudo observou potencialidades da fiscalização 
remota, indicando que as metodologias adotadas durante o período pandêmico podem ser utilizadas no con-
texto do fortalecimento da regulação em saneamento básico.
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Remote inspection began to be used at Arsae-MG in 2019 due to measures to prevent the spread of COVID-19. In 
2019, 51 municipalities were inspected and 91 reports were prepared, whereas 52 municipalities were inspected and 
94 reports were prepared in 2020. Data indicate that remote inspection showed greater productivity in preparing 
reports and reduced the time to respond to demands. Thus, this study observed the potential of remote inspection, 
indicating that the methodologies adopted during the pandemic period can strengthen sanitation regulation.
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1  INTRODUÇÃO
Em 28 de julho de 2010, a Assembleia Geral da 

Organização das Nações Unidas (ONU), por meio 

da Resolução A/RES/64/292, declarou o acesso à 

água limpa e segura e o saneamento um direito 

humano essencial (ONU, 2010). No Brasil, ainda 

há muitos avanços necessários para a universali-

zação dos serviços de saneamento básico. Um dos 

pilares essenciais para atingir esse objetivo é uma 

regulação atuante, eficiente, eficaz e efetiva.

Segundo o livro Lei nacional de saneamento básico 

(Brasil, 2009), os reguladores devem ter as seguintes 

competências: (i) normativa, (ii) adjudicatória, (iii) 

fiscalizatória, (iv) sancionatória e (v) de recomen-

dação. O foco deste trabalho é a componente 

fiscalizatória da Agência Reguladora de Serviços 

de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário de Minas Gerais (Arsae-MG), desempe-

nhada pela Gerência de Fiscalização Operacional 

da Arsae-MG (GFO), que consiste em monitorar a 

ação dos prestadores de serviços, assim como exigir 

atuação conforme as normativas pertinentes.

Atualmente, a Arsae-MG é responsável pela regu-

lação dos serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário de todos os municípios 

que contrataram os seguintes prestadores de ser-

viços: Companhia de Saneamento de Minas Gerais 

(COPASA-MG), COPASA Serviços de Saneamento 

Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais 

S/A (COPANOR), Samotracia e Concessionária de 

Saneamento Básico de Araújos (SANARJ).

É nesse contexto que se destacam os principais 

objetivos da regulação: (i) proteger os interesses 

dos usuários quanto às obrigações e princípios da 

prestação do serviço; (ii) promover a eficiência e 

a inovação; e (iii) assegurar a estabilidade, a sus-

tentabilidade e a robustez dos serviços prestados 

(Montenegro, 2013). Entre as diversas atuações 

da Arsae-MG, este trabalho busca analisar o papel 

da fiscalização operacional na garantia dos obje-

tivos supracitados.

O processo de fiscalização operacional objetiva 

avaliar as condições técnicas e operacionais dos 

sistemas, assim como o atendimento aos usuários 

quanto aos padrões de qualidade na prestação dos 

serviços, em consonância com a legislação perti-

nente, em especial, à regulamentação expedida 

pela Arsae-MG. Desde o início dos processos de 

fiscalização operacional da Arsae-MG, em 2011, a 

fiscalização consiste na coleta preliminar de infor-

mações sobre o sistema de abastecimento de água 

e/ou de esgotamento sanitário; a coleta de infor-

mações in loco, por meio de viagens a campo; e, por 

fim, a elaboração de um Relatório de Fiscalização 

Operacional (RF), contendo todas as informações 

sobre o sistema, assim como as Não Conformidades 

(NCs) a serem resolvidas pelo prestador de serviços. 

Todo o processo de Fiscalização Operacional é 

desempenhado pela GFO.

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) declarou o surto do novo 

coronavírus, conhecido como covid-19, como 

uma pandemia global. Em resposta ao quadro 

pandêmico, as viagens a campo da equipe de 

fiscalização da Arsae-MG foram interrompidas e, 

com isso, a Agência teve de se adaptar às novas 

condições impostas. 

Entre as vantagens dos processos de fiscalização 

remota, está o fato de que um mesmo fiscal con-

segue atuar paralelamente na fiscalização de duas 

localidades distintas e distantes (Agência Minas, 

2020). Além disso, é possível que a fiscalização 

remota possibilite mais rapidez na elaboração dos 

Relatórios (devido à redução de tempo despen-

dido com viagens), podendo assim fiscalizar mais 

municípios em menos tempo. Segundo a ABAR 

(2020), a atividade de fiscalização é a que mais 

utiliza recursos financeiros na regulação, fato que 

se justifica devido à atividade demandar gastos 

com as viagens e ter corpo técnico de atuação 

mais ostensiva. Em 2019, 26% das despesas da 

Arsae-MG foram relacionadas à atividade de fis-

calização (ABAR, 2020). Ainda, 18% das despesas 
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foram relacionadas à regulação e normatização 

técnica, 19% à regulação e normatização econô-

mica, 7% às atribuições Jurídicas, 4% à ouvidoria 

e 26% a outras despesas.

Diante dos fatos apresentados, observa-se 

que o processo de fiscalização remota deve 

ser estudado, no intuito de avaliá-lo e aprimo-

rá-lo, sem perder de vista aquilo que precisa ser 

observado, de modo a garantir a qualidade da 

prestação dos serviços e o adequado atendi-

mento aos usuários.

2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral
O objetivo geral deste trabalho é analisar compa-

rativamente o processo de fiscalização presencial 

e remota dos Sistemas de Abastecimento de Água 

(SAAs) e Sistemas de Esgotamento Sanitário 

(SESs), realizados pela Arsae-MG.

2.2 Objetivos específicos
Os objetivos específicos deste trabalho são: 

•	 Avaliar se as não conformidades (NCs) apon-

tadas nos relatórios de fiscalização remota e 

presencial sofreram alterações qualitativamente 

e quantitativamente;

•	 Avaliar se houve diferença no número de RFs 

elaborados e municípios fiscalizados, na fiscali-

zação remota e presencial;

•	 Comparar o tempo de resposta a uma demanda, 

no processo de fiscalização remota e presencial.

3 METODOLOGIA
No intuito de comparar os processos de fiscalização 

remota e presencial, foram analisados os relatórios 

presenciais elaborados entre maio e outubro de 

2019 e os relatórios remotos de maio a outubro de 

2020. No período analisado em 2019, foram fiscali-

zados 51 municípios e elaborados 91 Relatórios de 

Fiscalização (RFs). Todos os RFs encontram-se no 

sítio eletrônico da Arsae-MG, o que possibilitou o 

levantamento realizado. No período analisado em 

2020, foram fiscalizados 52 municípios e elabo-

rados 94 Relatórios. A diferença entre o número de 

relatórios e o número de municípios fiscalizados se 

dá pelo fato de que um município pode gerar mais 

de um RF, visto que os relatórios são segregados por 

diferentes sistemas (água e/ou esgoto) e localidade 

(sede e/ou distritos).

O período de maio a outubro de 2019 e de 2020 

foi selecionado em razão dos seguintes fatores:

•	 Nos meses de dezembro e janeiro o orçamento 

da Agência fecha, impossibilitando viagens 

presenciais ou reduzindo-as, portanto, não é 

desejável que o período compreenda os meses de 

dezembro e janeiro;

•	 Até o mês de abril/2020, alguns relatórios ela-

borados ainda eram referentes às fiscalizações 

presenciais, portanto a amostra não deve incluir 

o mês citado;

•	 A partir de novembro/2020, alguns processos 

de fiscalização voltaram a ser realizados presen-

cialmente, devido à flexibilização das medidas de 

isolamento social em MG, portanto a amostra não 

deve incluir o mês citado.

A partir dos pontos citados acima, optou-se por 

analisar todos os relatórios remotos elaborados 

entre maio e outubro de 2020. Com isso, optou-se 

também por analisar os relatórios presenciais 

referentes ao mesmo período, no ano de 2019.

Em cada RF, são apontadas as Não Conformidades 

(NCs) identificadas nos sistemas. As NCs são 

situações observadas na prestação do serviço 

em desacordo com as normas expedidas pela 

Arsae-MG ou outros órgãos competentes. Para 

cada RF analisado neste trabalho, foram regis-

tradas quais NCs foram aplicadas nos SAAs e SESs.

As NCs apontadas nos Relatórios foram divididas 

em sete categorias, conforme metodologia utili-

zada por Bastos et al. (2021), que contribuiu para 

a classificação de NCs utilizada na Resolução 
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Arsae-MG n° 133/2019. Além das sete categorias 

mencionadas, foi adicionada uma modalidade a 

mais, referente à NCs relacionadas a contratos. Os 

oito tipos de NCs aplicadas são: (1) Atendimento 

ao público; (2) Prestação de informações; (3) 

Infrações relacionadas ao gerenciamento do sis-

tema; (4) Informações relacionadas às unidades 

operacionais; (5) Casa de química e laboratório; 

(6) Infrações relacionadas ao sistema de abaste-

cimento de água; (7) Infrações relacionadas ao 

sistema de esgotamento sanitário; e (8) Contrato.

É importante ressaltar que em 9 de dezembro 

de 2019 foi publicada a Resolução Arsae-MG n° 

133/2019, que eliminou algumas das NCs que 

eram aplicadas nos RFs, além de adicionar novas 

NCs passíveis de serem aplicadas nas fiscali-

zações. Por esse motivo, o número de NCs que 

poderiam ser aplicadas nos RFs mudou entre os 

dois anos analisados. Para as NCs aplicadas em 

RFs de 2019, que deixaram de existir, foi atribuída 

uma NC equivalente, presente na Resolução. 

Alguns processos de fiscalização são originados 

internamente na Arsae-MG e outros são origi-

nados a partir de demandas externas, como do 

Ministério Público, Programa de Proteção e Defesa 

do Consumidor (Procon), Câmaras Municipais, 

Prefeituras Municipais, Ouvidoria e Assembleia 

Legislativa. O presente trabalho também buscou 

comparar o tempo de resposta da Arsae-MG para 

responder uma demanda, no modelo de fiscali-

zação remota e presencial. 

O tempo de resposta foi definido como o número 

de dias corridos entre o recebimento da demanda 

na Arsae-MG e o envio do RF para o demandante 

pela equipe de fiscalização da Arsae-MG. Para 

obter uma análise mais detalhada, foi realizada a 

aplicação de estatística descritiva dos tempos de 

resposta nos períodos avaliados de 2019 e 2020, 

com auxílio do software Microsoft Excel. Para cada 

fiscalização realizada pela Arsae-MG, é atribuído 

um número de Processo no Sistema Eletrônico 

de Informações de Minas Gerais (SEI-MG). O 

documento enviado à Arsae-MG, que dá origem 

a fiscalização de uma localidade, encontra-se no 

Processo, assim como o e-mail de envio do RF, 

sendo possível, assim, definir o tempo de resposta 

de uma demanda, para todos os RFs analisados.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A Tabela 1 apresenta a quantidade de municípios 

fiscalizados pela Arsae-MG e a quantidade de 

RFs elaborados, no período de maio a outubro de 

2019 e maio a outubro de 2020.

Tabela 1 – Número de Municípios fiscalizados e Relatórios elaborados nos períodos avaliados.

Maio a outubro de 2019 Maio a outubro de 2020

n° de municípios 
Fiscalizados

n° de RFs 
elaborados

n° de RFs elaborados por 
fiscal da GFO

n° de municípios 
Fiscalizados

n° de RFs 
elaborados

n° de RFs elaborados por 
fiscal da GFO

51 91 11,4 52 94 13,4

Observou-se que o número de municípios fisca-

lizados e de RFs produzidos não sofreu grandes 

alterações, apesar disso notou-se um aumento 

de 17,5% no número de relatórios elaborados por 

fiscal. Esse número aumentou devido à diminuição 

no número de fiscais na GFO entre os dois anos.

Foram avaliados o número de RFs referentes à SAAs e a 

Sistemas de Esgotamento Sanitário (SESs), assim como 

o número de Não Conformidades (NCs) aplicadas nos 

RFs, nos diferentes períodos analisados. A Tabela 2 

apresenta os dados referentes aos RFs de SAAs e a 

Tabela 3 apresenta os dados referentes aos RFs de SESs.
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A partir das Tabelas acima, nota-se que não houve 

uma diminuição expressiva no número de NCs por 

RF de SES, ao contrário do número de NCs por RF de 

SAA, em que houve uma redução de 24%. Um dos 

prováveis motivos da redução observada é a dimi-

nuição no número de NCs relacionadas à Unidades 

Operacionais (reservatórios, estações elevatórias, 

captações, ETA, ETE, etc.), na fiscalização remota. 

Como nos SAAs existem mais unidades operacio-

Tabela 2 – Dados dos RFs de SAAs em 2019 e 2020. 

SAA 2019 SAA 2020

n° de RFs n° de NCs aplicadas n° de NC por RF n° de RFs n° de NCs aplicadas n° de NC por RF

50 231 4,6 53 189 3,6

Tabela 3 – Dados dos RFs de SESs em 2019 e 2020.

SES 2019 SES 2020

n° de RFs n° de NCs aplicadas n° de NC por RF n° de RFs n° de NCs aplicadas n° de NC por RF

41 95 2,3 41 86 2,1

nais, o efeito foi maior na redução do número de 

NCs por RF de SAA.

Analisou-se também o tempo gasto para o aten-

dimento a uma demanda, isso é, o tempo em dias 

corridos entre o recebimento de um documento 

que gerou a fiscalização e o envio do RF para o 

demandante pela equipe da Arsae-MG. A Figura 

1 apresenta os box-plots elaborados com os dados 

referentes ao atendimento às demandas.

Figura 1 – Tempo de atendimento às demandas recebidas em 2019 e 2020 em dias corridos.
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A partir dos dados levantados, observou-se uma 

redução média de 44% no tempo de atendi-

mento às demandas recebidas. Atribui-se essa 

redução a, principalmente, dois fatores: (i) na 

fiscalização remota não há tempo despendido 

com organização das viagens e com as viagens e 

(ii) na fiscalização remota um fiscal pode realizar 

a fiscalização de mais de um sistema ao mesmo 

tempo. A variação no tempo de atendimento 

às demandas diminuiu de 2019 para 2020, o 

que pode ser um fator positivo da fiscalização 

remota, pois é possível informar ao demandante 

um intervalo mais preciso em que se espera que a 

demanda seja atendida.

4.1 Comparação das NCs aplicadas em 
sistemas de abastecimento de água
A Figura 2 apresenta a categoria e as porcentagens 

correspondentes às NCs aplicadas em SAAs, no 

período avaliado em 2019 e 2020. No período ava-

liado em 2019 foram aplicadas 28 NCs diferentes e 

em 2020 foram aplicadas 22 NCs distintas.

Figura 2 – Categoria e porcentagens das NCs aplicadas em RFs de SAAs  
no período de maio a outubro de 2019 (a) e maio a outubro de 2020 (b).

Comparando os dois gráficos, observa-se uma 

redução de 46% para 19% na quantidade de NCs de 

Infrações relacionadas às Unidades Operacionais, 

entre 2019 e 2020. Provavelmente essa redução 

se deve ao fato de que na fiscalização presencial os 

fiscais têm uma visão mais completa das unidades 

operacionais (reservatórios, estações elevatórias, 

captações, ETA etc.). A dificuldade em obter uma 

avaliação completa das unidades na fiscalização 

remota apresenta uma deficiência dela. 

Entre 2019 e 2020, nota-se um aumento de 7% 

para 20% nas NCs referentes ao “Atendimento ao 

Público”. A NC “Deixar de cumprir os prazos esta-

belecidos pela Resolução Normativa da Arsae-MG 

para atendimento de solicitações de ligação ou de 

vistoria para ligação de água/esgoto.” foi a mais 

utilizada na categoria Atendimento ao Público. 

Em 2019, 6,1% do total de NCs aplicadas foram 

referentes ao não cumprimento dos prazos de 

atendimento de solicitações e, em 2020, o valor 

subiu para 19,6%. A partir de novembro de 2019, 

os prazos para execução de serviços de ligação e 

vistoria de água/esgoto ficaram menos rígidos, 

conforme estabelecido pela Resolução Arsae-MG 

n° 131/2019, que revogou a Resolução Arsae-MG 

n°  40/2013. Com isso, é plausível assumir que o 

número de NCs referente a essas ordens de ser-

viços deveria diminuir, porém não foi o caso. Diante 

disso, é possível que o aumento possa ser explicado 

por algum motivo relacionado às empresas tercei-

rizadas, contratadas pelos Prestadores de Serviços, 

que executam as ordens de serviços. Vale ressaltar 

que a execução dos serviços depende da ida de 
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um profissional ao local e, devido às medidas de 

distanciamento social e aos casos de infecções de 

funcionários, houve redução no número de empre-

gados disponíveis. Aqui é importante relacionar que 

o aumento das NCs referente ao “Atendimento ao 

Público” pode ser explicado pelos impactos nega-

tivos da pandemia nos Prestadores de Serviços e a 

consequente precarização do serviço prestado aos 

usuários, conforme exemplificado por Capodeferro 

e Smiderle (2020).

Houve uma diminuição de 5% para 1% das NCs 

relacionadas à “Casa de Química e Laboratório”. 

Tal redução pode ser atribuída ao fato de que a 

avaliação dos equipamentos e insumos utilizados 

nos laboratórios é dificultada na fiscalização 

remota. Diante disso, conclui-se que a impossi-

bilidade da avaliação das condições da Casa de 

Química e do Laboratório, na fiscalização remota, 

é uma limitação que deve ser considerada. 

Com relação às “Infrações relacionadas ao geren-

ciamento do Sistema”, houve uma redução de 7% 

para 5%. Em 2019, a NC “Deixar de manter equipa-

mentos, componentes, mão de obra, instrumentos 

ou insumos necessários ao correto desempenho 

do sistema” foi a mais utilizada nessa categoria, 

correspondendo à 6,1% do total de NCs aplicadas. 

A NC mencionada não foi utilizada em nenhum 

RF de SAA, em 2020. A NC mais utilizada na cate-

goria “Infrações relacionadas ao gerenciamento 

do Sistema” em 2020 foi a de “Deixar de manter 

Croquis e Cadastros de rede atualizados”, repre-

sentando 4,2% do total de NCs aplicadas. É possível 

que a NC mencionada tenha começado a ser mais 

aplicada no processo de fiscalização remota, 

devido à importância dos Croquis e Cadastros de 

Rede para uma boa avaliação do Sistema, visto que 

não foi realizada a vistoria em campo. Dito isso, 

salienta-se o fato de que, para que uma fiscalização 

remota seja realizada de maneira ideal, é neces-

sário que as informações enviadas pelo Prestador 

sejam claras, verídicas e encaminhadas dentro 

dos prazos. Ressalta-se aqui que a assimetria de 

informações entre agência reguladora e empresa 

regulada, discutida por Araújo e Pires (2000), pode 

ter sido acentuada devido a maior dependência da 

Arsae-MG das informações disponibilizadas pelos 

Prestadores de Serviços na fiscalização remota.

A porcentagem de NCs de “Prestação de Informações” 

se manteve em 6% em 2019 e 2020. Conforme citado 

no parágrafo anterior, na fiscalização remota existe 

uma maior dependência da Arsae-MG no envio de 

informações por parte do Prestador. Diante disso, 

é razoável esperar um aumento na porcentagem 

dessas NCs, que não ocorreu. 

Por fim, temos a categoria de NCs de “Infrações 

relacionadas ao SAA”, que foi a que apresentou a 

maior alteração em pontos percentuais. A Tabela 

4 mostra a porcentagem em que cada NC dessa 

categoria apareceu em 2019 e 2020, em relação 

ao total de NCs aplicadas.

Tabela 4 – Porcentagem em que cada NC de “Infrações relacionadas ao SAA” apareceu em 2019 e 2020.

NC
%

2019 2020

Deixar de cumprir o Plano de Amostragem 11,7 24,9

Deixar de atender o Padrão de Potabilidade 10,4 11,1

Deixar de manter a pressão na rede dentro dos limites 2,6 1,1

Deixar de assegurar suprimento de água de forma contínua 2,6 0

Deixar de realizar inspeções trimestrais nos reservatórios 1,3 0,5

Deixar de realizar a lavagem do reservatório, após constatada a necessidade 0,9 0

Deixar de solucionar problemas operacionais que resultem em extravasamento  
em prazo superior ao prazo definido*

0 9,5

Deixar de realizar hidrometração das ligações 0 1,6

Total 29,5 48,7

*Essa NC não existia em 2019.
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Percebe-se um aumento na porcentagem das 

NCs de “Infrações relacionadas ao SAA”, que pode 

ser explicado também pelo fato de que a NC de 

“Deixar de solucionar problemas operacionais que 

resultem em extravasamento em prazo superior ao 

prazo definido” não existia em 2019, sendo intro-

duzida pela Resolução Arsae-MG n° 133/2019, 

em novembro de 2019. Além disso, nota-se um 

aumento significativo na porcentagem da NC 

referente ao descumprimento do plano de amos-

tragem. Esse aumento pode ser resultado de um 

enfoque maior da equipe de fiscalização no con-

trole de qualidade da água, durante o processo 

de fiscalização remota. Outra possibilidade é que 

Figura 3 – Categoria e porcentagens das NCs aplicadas em RFs de SESs  
no período de maio a outubro de 2019 (a) e maio a outubro de 2020 (b).

a rotina de coleta e realização de análises tenha 

piorado por parte do Prestador, no ano de 2020, 

em função de escalas reduzidas de trabalho por 

conta da pandemia e das medidas de distancia-

mento social, além dos afastamentos decorrentes 

da infecção de trabalhadores pelo vírus.

4.2 Comparação de NCs aplicadas em sistemas 
de esgotamento sanitário
A Figura 3 apresenta a categoria e as porcenta-

gens correspondentes às NCs aplicadas em SESs 

no período avaliado de 2019 e 2020. No período 

avaliado foram aplicadas 19 NCs diferentes e em 

2020 foram aplicadas 14 NCs distintas.

A partir dos gráficos, observou-se uma redução 

de 37% para 7% nas NCs referentes à “Infrações 

relacionadas às Unidades Operacionais” em RFs 

de SESs, sendo a tipologia que sofreu a maior 

alteração em pontos percentuais entre 2019 e 

2020. Essa redução provavelmente ocorreu pelo 

mesmo motivo observados nos RFs de SAAs: na 

fiscalização presencial os fiscais têm uma visão 

mais completa das unidades operacionais, que 

no caso de SESs consistem principalmente em 

elevatórias e unidades das ETEs. Nas fiscalizações 

presenciais, grande parte das NCs de “Infrações 

relacionadas às Unidades Operacionais” eram 

referentes ao mal funcionamento de unidades de 

tratamento de esgoto. 

Houve um aumento de 12% para 26% das NCs de 

“Atendimento ao Público”. A única NC dessa moda-

lidade que foi aplicada nos períodos analisados é a 

referente ao não cumprimento dos prazos estabele-

cidos para execução de ordens de serviços. Conforme 

discutido no item 4.1, os prazos para execução de 

ordens de serviços ficaram mais brandos entre 2019 

e 2020 e, portanto, era de se esperar uma melhoria 

no atendimento aos prazos. Diante disso, uma das 

possibilidades é que o aumento do descumprimento 

aos prazos estabelecidos seja derivado de alguma 

ineficiência relacionada ao Prestador ou às empresas 

terceirizadas contratadas pelo Prestador para exe-

cutar as ordens de serviços. Além disso, é possível 

que as medidas de contingenciamento e isolamento 
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decorrentes da pandemia possam ter dificultado o 

trabalho das empresas responsáveis pela execução 

das ordens de serviços.

Com relação à NC referente à “Contratos”, houve 

uma redução de 7% para 1%. Isso se deve ao fato 

de que em 2019 era comum os fiscais aplicarem 

essa NC para situações em que as metas do con-

trato não foram cumpridas ou em que o contrato 

foi firmado, mas o serviço não estava sendo pres-

tado. Em 2020, essa NC deixou de existir, visto que 

a Resolução Arsae-MG n° 133/2019 não classifica 

o descumprimento de Contrato como uma NC. 

Cabe ressaltar que a Arsae-MG removeu essa 

modalidade de NC em 2020, visto que os RFs são 

focados nas condições técnico-operacionais dos 

sistemas e não no âmbito jurídico da prestação 

do serviço.

Houve um aumento de 30% para 45% nas NCs 

de “Infrações relacionadas ao SES”, entre 2019 e 

2020. Um dos motivos que explicam o aumento é 

o fato de que em 2019 não existia prazo para cor-

reção de extravasamento de esgoto. É importante 

ressaltar que essa NC apareceu em RFs de SESs 

em 2019 devido à adaptação de NCs realizada no 

presente trabalho. A partir de novembro de 2019, 

estabeleceu-se um prazo para correções de extra-

vasamentos e, caso o prazo fosse descumprido, a 

NC “deixar de solucionar problemas operacionais 

que resultem em by-pass frequente ou extrava-

samento dentro do prazo definido” era aplicada. 

Com isso, observou-se um aumento de 5,3% para 

14% na aplicação dessa NC. Houve um aumento 

na aplicação da NC referente à descumprimento 

da frequência de monitoramento da ETE (12,6% 

para 16,3%) e da NC referente à descumprimento 

do padrão de lançamento de efluentes em cursos 

d’água (10,5% para 15,1%). Não é possível atribuir 

esses aumentos à fiscalização remota, visto que 

a documentação referente ao monitoramento 

das ETEs é solicitada e, portanto, não depende 

de inspeções em campo. O aumento do descum-

primento da frequência de monitoramento e dos 

padrões de lançamento pode estar relacionado 

à uma piora na operação das ETEs, causada por 

impactos decorrentes da pandemia da covid-19.

As “Infrações relacionadas ao gerenciamento do 

sistema” tiveram um aumento de 8% para 14%. 

Esse aumento pode ser explicado pelo fato de 

que em 2019 a NC “Deixar de manter Croquis e 

Cadastros de rede atualizados” representava 1,1% 

do total de NCs aplicadas e, em 2020, passou para 

11,6%. Assim como nos RFs de SAAs, isso se deve 

ao fato de que na fiscalização remota os Croquis e 

Cadastros de Rede são de suma importância para 

realizar uma análise do sistema.

A porcentagem de NCs de “Prestação de 

Informações” teve um aumento de 6% para 7%. A 

única diferença observada foi que em 2019 a NC de 

não envio de informação solicitada correspondia 

a 5,3% e em 2020 diminuiu para 4,7%, e em 2019 

a NC de não envio de informação prevista corres-

pondia a 1,1% e em 2020 passou para 2,3%.

5 CONCLUSÕES
A partir dos levantamentos realizados, cons-

tatou-se que não houve uma grande diferença 

entre o número de RFs referentes à fiscalização 

presencial (91) e referentes à fiscalização remota 

(94). Observou-se uma redução maior no número 

de NCs por RF de SAA (4,6 em 2019 para 3,6 em 

2020) do que no número de NCs por RF de SES (2,3 

em 2019 para 2,1 em 2020). 

Houve uma redução no tempo médio de atendi-

mento às demandas na fiscalização presencial 

(135,6 dias), quando comparado à fiscalização 

remota (75,9 dias). Essa redução representa 

uma vantagem da fiscalização remota, visto que 

quanto mais rápido uma demanda for atendida, 

mais rápido os problemas que geraram a demanda 

serão solucionados.

A partir dos trabalhos realizados, considerou-se 

que as principais deficiências da fiscalização 

remota são:
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•	 Não conseguir avaliar com precisão as condições 

das unidades operacionais (ETAs, ETEs, estações 

elevatórias, reservatórios, captações etc.);

•	 Não conseguir determinar se os laboratórios 

estão em condições adequadas de funcionamento 

e se os insumos e reagentes utilizados estão 

dentro dos prazos de validade.

As principais vantagens da fiscalização remota são:

•	 Maior produtividade na elaboração de 

Relatórios, podendo realizar a fiscalização de mais 

municípios em menos tempo, quando comparado 

à fiscalização presencial;

•	 Redução no tempo de atendimento às 

demandas recebidas.

Ressalta-se que, para que a fiscalização remota seja 

realizada de maneira adequada, é necessário que 

o Prestador de Serviços encaminhe informações 

claras, verídicas e dentro dos prazos estabelecidos. 

Tal dependência do Regulador com relação ao ente 

regulado consiste em um desafio da fiscalização 

remota. Outro ponto importante a se destacar é a 

dificuldade enfrentada neste trabalho em deter-

minar se as mudanças qualitativas e quantitativas 

das NCs são resultados da fiscalização remota ou 

se são efeitos da pandemia na prestação do ser-

viço. Conclui-se que a fiscalização remota é uma 

ferramenta importante e que deve ser aprimorada 

para ser utilizada com maior eficiência.
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Resumo
A indústria da construção civil é considerada uma das atividades mais importantes para o desenvolvimento 

social e econômico de uma sociedade, porém, comporta-se como grande geradora de impactos ao meio 

ambiente, principalmente os relacionados à elevada geração de resíduos e sua disposição inadequada. A 

gestão desses resíduos é de competência municipal, porém, existe uma grande dificuldade, especialmente dos 

municípios de pequeno e médio porte, em atender às exigências legais, comprometendo o desenvolvimento da 

gestão eficiente desses resíduos. Dessa forma, esta pesquisa propõe um guia de boas práticas para a gestão dos 

Resíduos da Construção Civil (RCC) aos municípios cearenses de pequeno e médio porte, com a finalidade de 

fornecer fundamentos para o desenvolvimento de estratégias para municípios que buscam adequar a gestão 

desses resíduos. Com base nos resultados obtidos, foi possível verificar que os municípios avaliados ainda 

apresentam uma gestão ineficiente dos RCC, pois a maioria não dispõe de instrumentos regulamentadores, 

além de adotar uma coleta indiferenciada desses resíduos. Existem iniciativas de reutilização dos RCC na manu-

tenção de vias públicas, no aterramento de terrenos e em obras públicas. Porém, com relação à disposição final, 

constatou-se que a situação se apresenta crítica, pois, em sua maioria, são dispostos em lixões. Com base nas 

necessidades encontradas, foram propostas 12 estratégias e 36 ações, visando orientar o planejamento inicial 

para a implantação da gestão dos RCC nesses municípios.

Palavras-chave: Resíduos da Construção Civil. Gestão municipal. Municípios de pequeno e médio porte.

Abstract
The construction industry is considered one of the most important activities for the social and economic 

development of a society. However, this sector behaves as a major generator of impacts to the environment, 

especially those related to high waste generation and their improper disposal. The management of this waste is 

a municipal competence small and medium cities face especially great difficulties to meet legal requirements, 

compromising the development of the efficient management of this waste. Thus, this research proposes a 

guide of good practices to manage construction and demolition waste (CDW) for small- and medium-sized 
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1 INTRODUÇÃO  

A indústria da construção civil é considerada 

uma das atividades mais importantes para o 

desenvolvimento social e econômico de uma 

sociedade. A crescente demanda por construção 

é resultante da rápida urbanização dos grandes 

centros urbanos e contribui significativamente 

para o aumento do consumo de recursos naturais 

e favorece a geração de resíduos e seus impactos 

associados (Passarini et al., 2014; Wu et al., 2016).

Esse setor comporta-se como grande gerador de 

impactos ao meio ambiente, incluindo: consumo 

dos recursos naturais, cerca de 20 a 50 % do total 

extraído em todo o planeta; produção e transporte 

de materiais e componentes; concepção de pro-

jetos; execução (construção); práticas de uso e 

manutenção; e, ao final da vida útil, a demolição/

desmontagem, além da destinação de resíduos 

gerados (Cassa; Carneiro; Brum, 2001; Santos 

et al., 2011).

Os Resíduos da Construção e Demolição (RCC) 

são compostos por uma grande variedade de 

materiais provenientes das atividades de cons-

trução, reforma, reparos e demolições de obras 

de construção civil e os resultantes de preparação 

e da escavação de terrenos (Brasil, 2002). São 

necessárias ações relacionadas ao planejamento e 

à gestão eficiente para esses resíduos, envolvendo 

aspectos econômicos, ambientais e sociais, para 

reduzir a quantidade de geração (Shen et al., 2010; 

Ajayi et al., 2017).

A partir de legislações mais restritivas no 

âmbito dos RCC, como a resolução do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama) nº 307, 

de 05 de julho de 2002, e da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela lei 

n°  12.305, de 02 de agosto de 2010, foram 

estabelecidos diretrizes, critérios e proce-

dimentos, além de metas e instrumentos de 

planejamento e controle para a gestão desses 

resíduos (Brasil, 2002; Brasil, 2010). A gestão 

desses resíduos é de competência municipal, 

sendo o Plano Municipal de Gestão de Resíduos 

da Construção Civil (PMGRCC) um instrumento 

para a sua implementação. Na prática, existe 

uma grande dificuldade, especialmente dos 

municípios de pequeno e médio porte, em 

atender às exigências, pois fatores como a falta 

de recursos, a ausência de profissionais qualifi-

cados para elaborar, discutir e aplicar as práticas 

estabelecidas, a inexistência, em muitos casos, 

de infraestrutura e a cultura social compro-

metem o desenvolvimento da gestão eficiente 

desses resíduos (Marques, 2019; Maia; Reis; 

Marques Neto, 2019).

Dessa forma, este trabalho teve como objetivo 

elaborar um guia de boas práticas para a gestão 

dos RCC para os municípios cearenses de pequeno 

e médio porte, com a finalidade de contribuir para 

a redução dos impactos ambientais causados 

pelos RCC e fornecer fundamentos para o desen-

volvimento de estratégias para os municípios que 

buscam adequar a sua gestão.

municipalities in Ceará to provide grounds for the development of strategies for municipalities that seek to adapt 

the management of this waste. Results evinced that the evaluated municipalities still inefficiently manage CDW, 

most of which neither have regulatory instruments nor differentiate the collection of this waste. This study found 

initiatives to reuse CDW to maintain public roads, landfill, and public works. However, final disposal experiences 

a critical situation as most waste is disposed in landfills. Based on these needs, this study proposed 12 strategies 

and 36 actions to guide initial planning for implementing the management of CDW in these municipalities.

Keywords: Construction and Demolition Waste. Municipal management. Small and medium size cities.
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2 METODOLOGIA  

2.1 Caracterização da área de estudo  
Este estudo foi desenvolvido no Estado do Ceará, 
localizado no Nordeste brasileiro. O Estado tem uma 
área total de 148.886,31 km², sendo composto por 
184 municípios (MEDEIROS et al., 2017). Para a clas-
sificação dos municípios cearenses, segundo o porte 
populacional, foram utilizadas as definições pro-
postas na Norma Técnica nº 52 (2012), do Instituto 
de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará – IPECE, 
baseado no Censo Demográfico de 2010 e nos crité-
rios sugeridos pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome – MDS e a Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS. A tabela 
1 mostra a estratificação dos 184 municípios cea-
renses, de acordo com o porte populacional.

A regionalização do Estado do Ceará, proposta 
para a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(GIRS) no estado, também foi utilizada como 
critério. Além de avaliar fatores relacionados 
às características geoambientais, socioe-
conômicas, culturais e de rede de fluxos dos 
municípios cearenses, essa regionalização levou 
em consideração os arranjos já formados por 
meio dos consórcios para disposição final de 
resíduos, resultando na divisão do estado em 
14 regiões (Ceará, 2015). Para seleção da área 
de estudo, optou-se pela região com a maior 
quantidade de municípios de pequeno e médio 
porte, resultando na Região Sertão Centro-Sul, 
composta por 24 municípios, conforme pode ser 
observado na Tabela 2.

Tabela 1 – Estratificação dos municípios cearenses de acordo com o porte populacional.

Porte População
Municípios

Quantidade %

Pequeno I Até 20.000 habitantes 92 50,0

Pequeno II De 20.001 a 50.000 hab. 59 32,1

Médio De 50.001 a 100.000 hab. 25 13,6

Grande De 100.001 a 900.000 hab. 7 3,8

Metrópole Superior a 900.000 hab. 1 0,5

Total: 184 100%

Fonte: Adaptado do Governo do Estado do Ceará (2012).

Tabela 2 – Regionalização dos municípios cearenses de acordo com a proposta para GIRS no estado.

Região
Municípios

Quantidade % Porte

Cariri 26 14,1% P, M, G

Chapada da Ibiapada 8 4,3% P, M

Litoral Leste 8 4,3% P, M

Litoral Norte 13 7,1% P, M

Litoral Oeste 16 8,7% P, M, G

Maciço de Baturité 12 6,0% P

Médio Jaguaribe 15 8,2% P, M

RMF-A 5 2,7% P, M, Metrópole

RMF-B 9 4,9% P, M, G

Sertão Central 11 6,0% P, M

Sertão Centro Sul 24 13,0% P, M

Sertão Crateús 12 6,5% P, M

Sertão dos Inhamuns 5 2,7% P, M

Sertão Norte 20 10,9% P, M, G

Fonte: Adaptado de Ceará (2015).

Nota: P – Pequeno porte; M – Médio porte; G – Grande porte.
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2.2 Obtenção de dados sobre a gestão dos RCC 
em municípios de pequeno e médio porte  
Para obter dados sobre a gestão dos RCC, foi reali-

zado um estudo de caso, e a entrevista estruturada 

foi utilizada como ferramenta de pesquisa, por 

meio da elaboração de questionário, que, poste-

riormente, foi aplicado em municípios de pequeno 

e médio porte da Região Sertão Centro-Sul. A apli-

cação foi realizada de forma online, utilizando-se 

a plataforma Google Formulários. O convite para 

participar da pesquisa e o link para acesso ao 

formulário foram encaminhados por e-mail, tanto 

aos gestores municipais quanto às secretarias 

responsáveis por ações relacionadas à proteção e 

conservação do meio ambiente.

A gestão municipal dos RCC foi avaliada com base 

nas diretrizes da PNRS e nos aspectos exigidos pela 

resolução Conama nº  307/2002. As perguntas 

foram organizadas em cinco dimensões: Dimensão 

Político-Econômica; Dimensão Operacional; 

Dimensão Ambiental; Dimensão Social; e 

Dimensão Educacional (Gehrke, 2012; Moraes, 

2018; Moraes et al., 2020). Esses agrupamentos 

foram baseados nos pilares da sustentabilidade 

(econômico, ambiental e social), considerando o 

desempenho operacional do manejo dos RCC nos 

municípios. Além disso, a PNRS considera a edu-

cação ambiental um instrumento para a gestão de 

resíduos e, por essa razão, também foi proposta a 

Dimensão Educacional.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

3.1 Diagnóstico da gestão dos RCC em 
municípios de pequeno e médio porte da 
Região Sertão Centro-Sul  
Apesar de os municípios da Região Sertão 

Centro-Sul representarem cerca de 13,0% do 

estado, não foi possível obter retorno das res-

postas das 24 cidades pré-selecionadas. Apenas 

cinco municípios se disponibilizaram para res-

ponder aos questionários enviados, conforme é 

indicado na Figura 1. Apesar da baixa participação, 

foi possível gerar resultados relevantes para as 

propostas apresentadas no guia.

Figura 1 – Seleção da Região para aplicação do questionário e municípios participantes.
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3.1.1 Dimensão político-econômica

Como pode ser observado na Figura 2, verifi-

ca-se que nenhum dos municípios avaliados 

apresenta o PMGRCC, porém, em um deles, foi 

informado que o plano estava em fase de elabo-

ração. A meta estabelecida para a elaboração do 

PMGRCC, na região em estudo, se torna difícil de 

ser alcançada, já que o prazo se encerra no ano 

de 2022 (Governo do Estado do Ceará, 2018). 

Quanto à existência de legislação aplicada aos 

RCC, das cinco cidades analisadas, quatro não 

apresentam leis relacionadas aos RCC. Mas cons-

tatou-se a iniciativa da elaboração em uma das 

cidades, motivada pelo aumento da quantidade 

de obras no município.

Nenhum dos municípios exige o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

(PGRCC) dos grandes geradores. A ausência de 

disciplinamento dos geradores influencia direta-

mente nos costumes populacionais, resultando 

em descartes incorretos dos resíduos. Portanto, 

é necessário que seja exigido o PGRCC durante o 

processo de licenciamento ou na emissão de alvarás 

de construção, para que os geradores exerçam 

as responsabilidades pertinentes ao manejo dos 

RCC, medida que também deve ser aplicada às 

obras públicas. Nas licitações realizadas por cada 

município, seja para novas construções, reparos ou 

reformas, verificou-se que apenas um município 

exige que a empresa prestadora dos serviços execute 

a gestão dos RCC, conforme é indicado na Figura 2.

Figura 2 – Dimensão Político-Econômica da gestão dos RCC nos municípios avaliados.

De acordo com a Figura 2, constatou-se que 

apenas duas das cidades analisadas têm setor ou 

departamento responsável pela gestão dos RCC. 

A formação de uma equipe técnica é fundamental 

para planejar as ações relacionadas aos resíduos 

da construção civil, definindo-se as prioridades 

para a obtenção de melhorias na gestão desses 

resíduos no município.

Além disso, nenhuma das cidades possuem 

recursos financeiros exclusivos para a gestão 

dos RCC, porém todas participam de consórcios 

públicos para a gestão dos resíduos sólidos, con-

forme é indicado na Figura 2. Esse fator contribui 

para o desenvolvimento regional e pode ser con-

siderado como uma oportunidade para efetivar 

a gestão dos RCC, pois os municípios que optam 

por soluções consorciadas intermunicipais para 

a gestão dos resíduos sólidos são priorizados no 

acesso aos recursos da União (Brasil, 2010).

3.1.2 Dimensão operacional  

As informações sobre a geração e caracterização 

dos RCC são essenciais para a elaboração de 

políticas públicas mais sólidas e efetivas para o 

município, com a finalidade de evitar as dispo-

sições irregulares desses resíduos (Ribeiro et al., 

2021). Como pode ser observado na Figura 3, os 

municípios avaliados não apresentam a caracte-

rização dos RCC gerados e a maioria não tem o 

controle do volume ou massa dos RCC coletados. 
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Isso se torna um ponto negativo, uma vez que 

essas informações são instrumentos importantes 

para se conhecer quantitativa e qualitativamente 

os resíduos produzidos, sendo consideradas fun-

damentais para o planejamento e definição da 

destinação deles.

Figura 3 - Dimensão Operacional da gestão dos RCC nos municípios avaliados.

A segregação dos resíduos no local em que foram 

gerados facilita a caracterização, identificação e 

quantificação deles, possibilitando que seja reali-

zado um planejamento adequado, visando reduzir, 

reutilizar, reciclar e a destinação final. Porém, 

como pode ser observado na Figura 3, as cidades 

avaliadas não exigem dos geradores a segregação 

dos RCC.

Conforme é indicado na Figura 3, nenhum muni-

cípio realiza a fiscalização do gerenciamento dos 

RCC, o que pode resultar no aumento de disposi-

ções inadequadas, ocasionando diversos impactos 

ambientais urbanos, elevando os custos com os 

serviços públicos de coleta, transporte e desti-

nação final (SINDUSCON, 2005). 

Quanto à disposição final, verificou-se que, em 

quatro dos cinco municípios analisados, os RCC 

são depositados nos lixões ou em aterro sanitário. 

A maioria desses resíduos é composta por classes 

A e B, materiais com altos índices de reaprovei-

tamento e/ou reciclagem, sendo fundamental o 

desenvolvimento de ações para incentivar o seu 

reaproveitamento. 

Como medida para reduzir os impactos causados 

pelos resíduos sólidos e em busca da eliminação 

dos lixões, o estado do Ceará passou a imple-

mentar o Plano de Coletas Seletivas Múltiplas 

(PCSM). A proposta adotada nesse plano é 

implantar uma Central de Manejo de Resíduos 

(CMR) na sede de cada município, composta por 

unidade de compostagem, áreas de manejo de 

resíduos volumosos, verdes e secos, além dos 

resíduos de logística reversa. A CMR também 

apresenta uma área para operação de resíduos 

da construção civil e terá como rede de apoio 

os Ecopontos para o recebimento de pequenos 

volumes entregues voluntariamente pelos muní-

cipes. A CMR está em fase de construção em 

quatro dos cinco municípios avaliados (Governo 

do Estado do Ceará, 2018).

3.1.3 Dimensão ambiental  

Os RCC representam um significativo percentual 

dos resíduos sólidos produzidos nas áreas urbanas, 

e a sua disposição em locais inadequados con-

tribui para a degradação da qualidade ambiental 

(Brasil, 2002). Controlar e monitorar as disposi-

ções desses resíduos favorece a minimização dos 

impactos ambientais causados por eles. Porém, 

entre os municípios avaliados, apenas dois rea-

lizam o controle e monitoramento de disposição 

dos RCC, conforme é indicado na Figura 4. Além 

disso, apenas uma cidade realiza o cadastro ou 

licenciamento das empresas de transporte dos 

RCC. Ao licenciar os transportadores, os geradores 

passam a contratar empresas que estejam vali-

dadas pela prefeitura, tendo uma maior garantia 

da destinação correta desses resíduos.
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De acordo com a Figura 4, observa-se que existe o 

reaproveitamento dos RCC em dois dos municípios 

analisados. Esses resíduos são reaproveitados no 

aterramento de terrenos irregulares, na manu-

tenção de vias públicas e estradas vicinais, além 

de também serem utilizados em obras públicas, 

conforme indicado pelos responsáveis pelo preen-

chimento do formulário. Como ainda não é exigido 

pelos municípios avaliados que os geradores rea-

lizem a segregação dos RCC (Figura 3), garantir 

que essa etapa seja executada de forma correta 

se torna uma tarefa difícil. Os resíduos da classe 

A podem ser reaproveitados nos casos indicados, 

porém, é necessário que eles não estejam mistu-

rados com as outras classes dos RCC. Aplicar os 

RCC sem a correta segregação pode ocasionar 

diversos impactos ambientais, pois esses resíduos 

apresentam resíduos perigosos em sua compo-

sição (Lima; Cabral, 2013). 

Nota-se, ainda, que em nenhum município é 

realizada a reciclagem dos RCC (Figura 4), fato 

que pode ser justificado pelo elevado investi-

mento financeiro para a instalação e operação 

de uma usina de reciclagem, podendo não ser 

economicamente viável para um município de 

pequeno porte.

Figura 4 – Dimensão Ambiental da gestão dos RCC nos municípios avaliados.

Como é indicado na Figura 4, as áreas utilizadas 

para a destinação dos RCC não são licenciadas em 

quatro dos cinco municípios avaliados. Um dos 

critérios que deve constar no PMGRCC é o estabe-

lecimento de processos de licenciamento para as 

áreas de beneficiamento e reservação de resíduos 

e de disposição final de rejeitos e o cadastramento 

de áreas, públicas ou privadas, aptas para recebi-

mento, triagem e armazenamento temporário de 

pequenos volumes (Brasil, 2002). Dessa forma, 

é necessário agir integralmente com os órgãos 

ambientais, o poder público municipal e a ini-

ciativa privada para identificar e licenciar áreas 

propícias para: transbordo, triagem e aterro de 

inertes (Fernandes, 2013).

3.1.4 Dimensão social  

Conforme é indicado na figura 5, não existe 

associação de catadores em quatro dos cinco 

municípios analisados. Além disso, verifica-se que 

na maioria dos municípios avaliados os geradores 

dos RCC não realizam coleta seletiva nos canteiros 

de obras. Os resíduos da classe B são os resíduos 

recicláveis, como plásticos, papelão, metais, vidros, 

madeiras e entre outros, e correspondem cerca de 

6,40% dos RCC (Lima; Cabral, 2013). Uma solução 

viável economicamente e ambientalmente correta 

seria a implantação de um programa de coleta 

seletiva em canteiro de obras e formação de par-

cerias com as associações de catadores, para que 

estes resíduos voltem à cadeia produtiva e gerem 

renda (Rodrigues, 2019).

Ademais, a maioria das cidades avaliadas não 

tem canal de comunicação e informação sobre 

a gestão dos RCC, nem existe implementado 

um sistema de disque-denúncia, como pode ser 

observado na Figura 5. Os canais de comunicação 

e informação sobre os RCC têm a finalidade de 
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fornecer aos geradores e à sociedade civil as 

alternativas disponíveis para o manejo adequado 

desses resíduos no município, podendo também 

apresentar dados relacionados à sua geração e 

destinação, tornando-se, portanto, ferramentas 

fundamentais para a gestão dos RCC. 

Figura 5 – Dimensão Social da gestão dos RCC nos municípios avaliados.

Quanto ao sistema de disque-coleta, verifica-se 

que em nenhuma das cidades analisadas ele está 

implementado. Esse sistema serve como instru-

mento para a destinação dos RCC nos municípios, 

já que, em sua maioria, a coleta é realizada pelo 

poder público, e favorece a redução das dispo-

sições inadequadas, facilitando à população o 

acesso de um serviço de coleta diferenciada destes 

resíduos.

3.1.5 Dimensão educacional  

As iniciativas de educação ambiental contri-

buem para a minimização e eliminação das 

disposições inadequadas dos RCC, além disso, 

elas orientam os pequenos e grandes geradores 

quanto às prioridades que devem ser conside-

radas no gerenciamento dos RCC, incluindo a 

não geração, seguida pela redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos e disposição 

final ambientalmente adequada dos rejeitos 

(Brasil, 2010).

Como pode ser observado na Figura 6, apenas um 

município fornece orientações sobre a gestão dos 

RCC, sendo somente para os grandes geradores. 

Apesar da iniciativa, os pequenos geradores não 

recebem as devidas orientações e são respon-

sáveis pela maior parte dos RCC gerados num 

município (Lowen; Nagalli, 2020).

Figura 6 – Dimensão Educacional da gestão dos RCC nos municípios avaliados.

Além disso, nenhum dos municípios avaliados 

fornecem manual ou cartilha para orientar os 

geradores quanto à gestão dos RCC, nem ofertam 

capacitação aos geradores quanto ao correto 

manejo dos RCC, conforme é indicado na Figura 6. 

Estender as ações de educação ambiental aos 

pequenos e grandes geradores, por meio de 

capacitação e fornecimento de orientações, além 

de incentivar as práticas de segregação na fonte 

geradora, reduz a geração de resíduos e facilita 
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a identificação do destino correto para cada 

tipologia.

3.2. Guia de boas práticas  
O guia de boas práticas foi elaborado com base 

nas necessidades encontradas na análise da 

situação da gestão dos RCC nos cinco municípios 

da Região Sertão Centro-Sul. As estratégias pro-

postas estão estruturadas em cinco dimensões, 

sendo cada uma composta por um conjunto de 

ações que visa orientar o planejamento inicial e 

implantar a gestão dos RCC nos municípios. No 

total são propostas 12 estratégias e 36 ações.

3.2.1 Detalhamento das estratégias da dimensão 

político-econômica  

As estratégias da dimensão político-econômica 

são medidas que visam à regulamentação da 

gestão dos RCC no âmbito municipal, à formação de 

equipe técnica e à viabilização da sustentabilidade 

econômico-financeira, conforme são indicadas na 

Tabela 3.

A gestão dos RCC é realizada a partir das ações 

relacionadas à regulamentação que determina as 

obrigações e os direitos dos agentes envolvidos, 

sendo considerada um dos fatores críticos para a 

obtenção de sucesso (Lu; Yuan, 2010). Conforme 

é indicado na Tabela 3, as ações da Estratégia 1 

(Regulamentar a gestão dos RCC na esfera 

municipal) envolvem: a elaboração de legislação 

municipal aplicada aos RCC para regulamentar e 

determinar as obrigações e direitos dos agentes 

envolvidos com a gestão desses resíduos; a defi-

nição das características de pequeno e grande 

gerador; a proibição das disposições irregulares 

dos RCC; a exigência do PGRCC aos grandes 

geradores e às obras públicas; a definição das 

obrigações e penalidades aplicáveis a todos os 

agentes envolvidos na gestão dos RCC.

Tabela 3 – Estratégias da dimensão político-econômica para a gestão municipal dos RCC.

Estratégias Ações

Estratégia 1 – Regulamentar a gestão dos RCC na esfera municipal

- Elaborar legislação municipal aplicada aos RCC;
- Definir as características do pequeno e grande gerador;

- Proibir as disposições irregulares no município;
- Exigir o PGRCC dos grandes geradores e das obras públicas;

- Disciplinar os agentes envolvidos na gestão dos RCC.

Estratégia 2 – Formar uma equipe técnica específica para a gestão dos RCC
- Definir equipe técnica;

- Fornecer capacitação para qualificação da equipe técnica.

Estratégia 3 – Viabilizar a sustentabilidade econômico-financeira
- Implementar a cobrança dos serviços de manejo dos RCC; 

- Estimular o uso de resíduos classe A em obras públicas;
- Comercializar os resíduos de classe A.

Além disso, durante a elaboração e implemen-

tação do PMGRCC é importante definir uma 

equipe técnica que terá como finalidade elaborar 

e implantar o plano, acompanhar e monitorar as 

ações desenvolvidas e coordenar as alterações 

necessárias para obter melhorias na gestão desses 

resíduos. Dessa forma, foi definida a Estratégia 

2 (Formar uma equipe técnica específica para a 

gestão dos RCC), composta pelas seguintes ações: 

definir uma equipe técnica; e fornecer capacitação 

para a qualificação da equipe técnica. É funda-

mental a formação continuada para qualificar a 

equipe técnica, por meio de palestras e seminá-

rios, por exemplo, fornecendo as informações 

essenciais sobre os resíduos da construção civil 

(Tabela 3).

De acordo com a Lei 14.026/2020, os serviços 

públicos de saneamento básico terão a susten-

tabilidade econômico-financeira assegurada por 
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meio de renumeração pela cobrança de serviços. 

No caso dos serviços de limpeza urbana e manejo 

dos resíduos sólidos, a cobrança poderá ser efe-

tuada na forma de taxas, tarifas e outros preços 

públicos, conforme o regime de prestação do ser-

viço ou das suas atividades (Brasil, 2020). Dessa 

forma, foi proposta a Estratégia 3 (Viabilizar a sus-

tentabilidade econômico-financeira), composta 

pelas seguintes ações: implementar a cobrança 

dos serviços de manejo dos RCC; estimular o uso 

de resíduos classe A em obras públicas; e comer-

cializar os resíduos de classe A (Tabela 3).

3.2.2 Detalhamento das estratégias da dimensão 

operacional  

Na dimensão operacional, foram propostas três 

estratégias relacionadas à caracterização dos RCC, ao 

monitoramento da quantidade de resíduos gerados e 

à fiscalização do gerenciamento nas obras e transpor-

tadoras, como podem ser observadas na Tabela 4.

Tabela 4 – Estratégias da dimensão operacional para a gestão municipal dos RCC.

Estratégias Ações

Estratégia 4 – Realizar a caracterização dos RCC gerados no município

- Estimar a quantidade de RCC gerada no município;
- Classificar os RCC gerados de acordo com as classes propostos na Res-

olução nº 307/2002 do Conama;
- Obter a composição gravimétrica dos RCC.

Estratégia 5 – Monitorar a quantidade dos RCC coletados no município
- Exigir, no mínimo, o relatório quantitativo dos RCC;

- Controlar a quantidade dos RCC depositados nos Ecopontos e CMR;
- Criar uma base de dados sobre a quantidade de RCC gerados.

Estratégia 6 – Fiscalizar o gerenciamento dos RCC nas obras e nas transpor-
tadoras

- Mapear as obras em andamento; 
- Integrar as secretarias municipais;

- Aplicar multas e penalidades.

As informações sobre a caracterização dos RCC 

são fundamentais para o conhecimento da quan-

tidade e da tipologia dos resíduos. Baseado na 

caracterização é possível definir e dimensionar 

os equipamentos necessários para a gestão e 

desenvolver políticas públicas para torná-la mais 

eficiente. Portanto, foi proposta a Estratégia 4 

(Realizar a caracterização dos RCC gerados no 

município), composta pelas ações: estimar a quan-

tidade de RCC gerada no município; classificar os 

RCC gerados de acordo com as classes propostas 

pelo CONAMA; e obter a composição gravimétrica 

dos RCC (Tabela 4).

Ao monitorar as quantidades de resíduos produ-

zidos pelos geradores, transportadores, receptores 

e os coletados pelo poder público, obtém-se 

dados importantes para planejar ações preven-

tivas, além de identificar pontos de entraves que 

possam surgir, principalmente na destinação dos 

RCC, tornando-se um valioso instrumento para 

a sua gestão. Assim, foi sugerido a Estratégia 

5 (Monitorar a quantidade dos RCC coletados 

no município), formada pelas seguintes ações: 

exigir, no mínimo, o relatório quantitativo dos RCC 

(grandes geradores, transportadores e receptores); 

controlar a quantidade dos RCC depositados nos 

Ecopontos e CMR; e criar uma base de dados sobre 

a quantidade de RCC gerados (Tabela 4).

Para garantir a aplicação e o cumprimento das 

leis, o município deve realizar ações de fiscalização 

relacionadas à gestão dos RCC, aplicando multas 

e penalidades estabelecidas por lei para corrigir 

não conformidades com relação aos aspectos que 

devem ser levados em consideração no geren-

ciamento dos RCC (Gehrke, 2012). Dessa forma, 

foi sugerida a Estratégia 6 (Fiscalizar o gerencia-

mento dos RCC nas obras e nas transportadoras), 

composta pelas ações: mapear as obras em 
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andamento; integrar as secretarias municipais; e 

aplicar multas e penalidades. Ao integrar as secre-

tarias municipais, é possível condicionar a emissão 

de alvarás de construções e licenças ambientais a 

partir da apresentação do PGRCC.

3.2.3 Detalhamento das estratégias da dimensão 

ambiental  

As estratégias para a dimensão ambiental estão 

associadas à identificação e ao monitoramento 

das disposições, à definição dos critérios para o 

cadastro de transportadores e à garantia da des-

tinação adequada, conforme indicado na Tabela 5.

Uma das formas de minimizar os impactos ambien-

tais causados pelos RCC é identificar e monitorar 

as suas disposições, definida como Estratégia 7. 

Essa estratégia é composta pelas seguintes ações: 

monitorar as disposições inadequadas; mapear 

as áreas de disposições adequadas; e monitorar 

as disposições adequadas (Tabela 5). Com base 

nessas ações, o município define rotas de moni-

toramento e a sua periodicidade, identifica as 

áreas de disposições adequadas para que os 

geradores possam destinar os RCC, além de obter 

informações para a definição de prioridades para 

o reaproveitamento, a reutilização e a disposição 

final ambientalmente correta dos RCC.

De acordo com a Resolução nº  307/2002 do 

Conama, no PMGRCC deve constar a definição de 

critérios para o cadastramento de transportadores 

(Brasil, 2002). Para definir os critérios e as obriga-

ções dos transportadores, o município deve levar 

em consideração os transportadores de grandes 

e pequenos volumes. Assim, foi proposta a 

Estratégia 8 (Definir os critérios para o cadastro de 

transportadores dos RCC, formada pelas seguintes 

ações: cadastrar os transportadores; e definir os 

critérios e obrigações para os transportadores 

(Tabela 5).

Tabela 5 – Estratégias da dimensão ambiental para a gestão municipal dos RCC.

Estratégias Ações

Estratégia 7 – Identificar e monitorar as disposições dos RCC
- Monitorar as disposições inadequadas;

- Mapear as áreas de disposições adequadas;
- Monitorar as disposições adequadas.

Estratégia 8 – Definir os critérios para o cadastro de transportadoras dos 
RCC

- Cadastrar os transportadores;
- Definir critérios e obrigações para os transportadores.

Estratégia 9 – Garantir a destinação adequada dos RCC

- Licenciar as áreas para destinação dos RCC; 
- Criar rede de apoio para o recebimento de pequenos volumes de RCC 

(ecopontos); 
- Disciplinar o uso da CMR para a destinação dos RCC;

- Implantar áreas de reservação dos RCC; 
- Fomentar a reutilização dos resíduos Classe A

Permitir que os RCC sejam depositados apenas 

em áreas licenciadas levaria ao seu esgota-

mento rápido. Deve-se, portanto, estabelecer os 

critérios de licenciamento para as áreas de bene-

ficiamento e reservação dos RCC e de disposição 

final de rejeitos, pois é importante que os RCC de 

classe A sejam reutilizados ou reciclados, con-

tribuindo com a sustentabilidade financeira da 

gestão dos RCC (Brasil, 2002; Fernandes, 2013). 

Dessa forma, foi definida a Estratégia 9 (Garantir 

a destinação adequada dos RCC), composta 

pelas ações: licenciar as áreas para destinação 

dos RCC; criar rede de apoio para o recebimento 

de pequenos volumes de RCC (ecopontos); disci-

plinar o uso da CMR para a destinação dos RCC; 

implantar áreas de reservação dos RCC; fomentar 

a reutilização dos resíduos Classe A (Tabela 5).
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3.2.4. Detalhamento das estratégias da dimensão 

social  

Na dimensão social, foram propostas duas estra-
tégias relacionadas à inserção das associações de 
catadores na gestão dos RCC e à implementação 
de um sistema de comunicação e informações 
sobre os RCC, conforme são indicadas na Tabela 6.

Uma das medidas que pode ser adotada para 
minimizar os impactos causados pela disposição 
inadequada dos RCC é fomentar a parceria entre 
o poder público e as associações de catadores e 
implementar programas sociais que incentivem 
a coleta seletiva em canteiro de obras, para que 
os resíduos passíveis de reciclagem retornem ao 
ciclo produtivo e gerem renda. Dessa forma, foi 

sugerida a Estratégia 10 (Inserir as associações 
de catadores na gestão dos RCC), composta 
pelas seguintes ações: estimular a coleta sele-
tiva em canteiro de obras; e mapear as obras 
para facilitar a coleta dos RCC pelos catadores 
(Tabela 6).

A Estratégia 11 (Implementar um sistema de 
comunicação e informação) foi proposta com o 
objetivo de fornecer informações sobre as alter-
nativas disponíveis para o manejo dos RCC nos 
municípios, bem como criar meios de comuni-
cação entre o poder público e a sociedade civil. 
Essa estratégia é formada pelas ações: criar um 
canal de comunicação e informação; implantar 
um sistema de disque-denúncia; e implantar um 
sistema de disque-coleta (Tabela 6).

Tabela 6 – Estratégias da dimensão social para a gestão municipal dos RCC.

Estratégias Ações

Estratégia 10 – Inserir as associações de catadores na gestão dos RCC
- Estimular a coleta seletiva em canteiro de obras;

- Mapear as obras para facilitar a coleta dos RCC pelos catadores.

Estratégia 11 – Implementar um sistema de comunicação e informação
- Criar canal de comunicação e informação;

- Implementar um sistema de disque-denúncia;
- Implementar um sistema de disque-coleta.

3.2.5. Detalhamento das estratégias da dimensão 

educacional  

Na dimensão educacional, foi proposta a 
Estratégia 12 (Implementar programas de edu-
cação ambiental), conforme é indicada na Tabela 7. 
Para implantar esses programas, a equipe técnica 
deve atuar diretamente nas pequenas e grandes 

obras, a fim de orientar a maior quantidade de 

munícipes. Foram sugeridas as seguintes ações: 

fornecer programa de educação ambiental para 

os pequenos geradores; e fornecer programa de 

educação ambiental para os grandes geradores. 

Dessa forma, o poder público municipal incentiva 

o correto manejo de RCC.

Tabela 7 – Estratégias da dimensão educacional para a gestão municipal dos RCC.

Estratégia Ações

Estratégia 12 – Implementar programas de educação ambiental
- Fornecer programa de educação ambiental para os pequenos geradores;
- Fornecer programa de educação ambiental para os grandes geradores.

4 CONCLUSÕES  
A partir deste estudo foi possível verificar que os 

municípios avaliados não dispõem de diversos 

instrumentos regulamentadores fundamentais 

para efetivar a gestão dos RCC. Existem iniciativas 

de reutilização desses resíduos na manutenção de 
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vias públicas, no aterramento de terrenos e em 

obras públicas. Porém, com relação à disposição 

final, constatou-se que a situação se apresenta 

crítica, pois, em sua maioria, os resíduos são dis-

postos em lixões.

Diante dos resultados obtidos nesta pesquisa, 

infere-se que é de fundamental importância que 

o poder público desenvolva ações relacionadas à 

gestão dos RCC. Espera-se que as propostas apre-

sentadas no guia possam auxiliar os municípios e 

contribuir para a redução dos impactos ambientais 

causados por esses resíduos.
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Resumo
O Brasil não alcançou a universalização de serviços de saneamento básico, principalmente o de esgotamento e de 

drenagem. Buscando atenuar esse cenário, este estudo visa comparar um sistema separador absoluto (SSA) – con-

vencionalmente adotado no país – com sistemas combinados, sendo esses alternativos aos existentes no hemisfério 

Norte, pois, no caso do sistema combinado alternativo (SCA), a rede combinada recebe esgoto já tratado. Neste estudo 

de caso, foram comparados um SSA com tratamento de esgoto centralizado e quatro concepções de SCA com tra-

tamento de esgoto nos lotes, sob o passeio ou a via, utilizando ou não dispositivos de drenagem urbana sustentável. 

Entre os sistemas propostos, a concepção do SCA composto por tanque séptico, filtro anaeróbio, valas de filtração, 

microrreservatórios de detenção e wetlands construídos mostrou-se a mais viável financeira e ambientalmente, 

tendo o menor custo de implantação e a maior remoção de carga de poluentes para cada R$ 100,00 investidos.
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Abstract
Brazil has not reached the universalization of basic sanitation services, mainly regarding wastewater and surface 

runoff. To mitigate this scenario, this study aims to compare an absolute separator system (ASS) – conventionally 

adopted in the country – with combined systems, these being alternatives to those existing in the North hemisphere, 

since, in the alternative combined system (ASC), the combined network only receives treated wastewater. This case 

study compared an ASS with centralized sewage treatment and four conceptions of ASC with sewage treatment in 

lots, under the sidewalk or road, using sustainable urban drainage devices or not. Among the proposed systems, 

the conception of the ASC composed of a septic tank, anaerobic filter, filtration ditches, detention microreservoirs, 

and constructed wetlands proved to be the most financially and environmentally viable, obtaining the lowest cost of 

implementation and the greatest removal of pollutants loads for every 100.00 BRL invested.
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1 INTRODUÇÃO
A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Brasil, 

2007), que estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico tem como primeiro princípio 

fundamental a universalização do acesso ao 

saneamento. Contudo, o Diagnóstico de Serviços 

de Água e Esgoto do ano de 2019, realizado pelo 

Serviço Nacional de Informação de Saneamento 

– SNIS (Brasil, 2020), revela que a universalização 

está distante de ser alcançada, principalmente 

em pequenos municípios, que, em geral, não 

dispõem de sistemas de esgotamento sanitário 

(IBGE, 2011a). Com relação à drenagem urbana, 

conforme Barros; Mancini; Ferraz (2014), esses sis-

temas não atendem a 100% da população urbana 

dos municípios em que estão instalados e, em 

muitos casos, são compostos apenas por sarjeta 

e, por isso, tornam-se ineficientes.

Nesse contexto, dado que os altos custos de 

implantação de redes nos sistemas separadores 

absolutos (SSA) de esgotamento e drenagem 

urbana possam ser barreiras para o alcance da 

universalização dos serviços de saneamento 

(Gonçalves; Kleidorfer; Rauch, 2017; Rodrigues et 

al., 2020) e considerando a norma brasileira NBR 

13969/97 (ABNT, 1997), que estabelece a pos-

sibilidade de utilização das redes de drenagem 

urbana para o esgotamento sanitário, desde que 

o esgoto nelas lançado já esteja previamente tra-

tado, decidiu-se propor um sistema combinado 

alternativo (SCA) de esgotamento e drenagem, 

de forma a economizar na implantação das redes. 

Esse sistema é considerado alternativo, pois difere 

dos sistemas combinados clássicos utilizados na 

Europa e nos Estados Unidos, sendo proposto que 

os SCA sejam concebidos de forma que as redes 

combinadas só recebam esgoto tratado, e sob 

hipótese alguma recebam esgoto bruto.

Assim, o objetivo deste trabalho é analisar o 

potencial de aplicação de quatro concepções 

diferentes de SCA, verificando sua viabilidade 

financeira, técnica e ambiental em comparação 

com um SSA. O SSA foi concebido com tratamento 

de esgoto centralizado, prática amplamente ado-

tada no Brasil. Por outro lado, as variações do SCA 

adotam uma abordagem descentralizada para 

o tratamento de esgoto, ocorrendo nos próprios 

lotes, sob o passeio ou as vias, garantindo que 

apenas o esgoto tratado seja lançado nas redes 

combinadas. Adicionalmente, as concepções do 

SCA podem ou não incorporar dispositivos de dre-

nagem urbana sustentável.

Para essa análise, foi realizado um estudo de caso em 

uma área da sede urbana do município de Nobres, 

situado no estado do Mato Grosso. Esse município 

foi escolhido por conta de seu regime hidrológico 

ser peculiar, com verões de grande intensidade plu-

viométrica e invernos com índices pluviométricos 

quase nulos (Martins et al., 2011). Tal regime hidro-

lógico coloca um sistema combinado alternativo sob 

estado crítico, haja vista que para drenar as águas de 

escoamento superficial durante o período chuvoso 

se faz necessário o uso de redes de drenagem de 

grandes diâmetros, redes essas que também devem 

ser capazes de transportar apenas o esgoto tratado 

em períodos de seca.

2 METODOLOGIA

2.1 Área de estudo
Para analisar comparativamente a aplicação de um 

SSA com diferentes concepções de SCA, foi feito 

um estudo de caso em uma área da sede urbana do 

município de Nobres, situado no estado do Mato 

Grosso. As Figuras 1 e 2 mostram a localização do 

município e a demarcação da área de estudo em 

sua sede urbana, respectivamente. Esse município 

tem uma área de 3.894,26 km², uma população 

de aproximadamente 15.002 habitantes, sendo 

83% urbana, segundo o censo de 2010 do IBGE. 

Quanto à área estudada, essa contém os bairros 

mais antigos e centrais da cidade, com uma área 

de aproximadamente 174 ha e com cerca de 42% 

da população urbana. A projeção da população 

da área de estudo para o ano de 2018, com uma 
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taxa de crescimento populacional igual a 0,406% 

(IBGE, 2011b), resultou em 5.250 habitantes.

O município tem precipitação média anual igual a 

1.650 mm/ano (SEMA-MT, 2018) e inverno muito seco 

(Martins et al., 2011). Quanto ao saneamento básico, 

de acordo com o Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Nobres – PMSB (FUNASA, 2017), a cobertura 

de abastecimento de água para a população urbana é 

igual a 100%, com consumo efetivo de água per capita 

da sede urbana igual a 1461/hab.dia; quanto à dre-

nagem urbana, cerca de 49% das vias têm meio-fio 

e sarjeta e 27% galerias de águas pluviais. No que 

diz respeito ao esgotamento sanitário, segundo o 

Atlas Esgotos: Despoluição de Bacias Hidrográficas 

(ANA, 2017), o tratamento de esgoto é realizado por 

soluções individuais e a cobertura de tratamento de 

esgoto é igual a 20%.

Figura 1 – Localização do município de Nobres

Fonte: Adaptado de FUNASA (2017) e 
http://www.prevenmatogrosso.com.br/sobre-a-regiao/.

Figura 2 – Planta baixa da sede urbana do 
município de Nobres com a demarcação da área 

em estudo

2.2 Concepção do sistema separador absoluto – SSA
O SSA (Figura 3) é composto pelo sistema de 

drenagem urbana (SDU) e pelo sistema de esgo-

tamento sanitário (SES), os quais são concebidos 

de forma completamente independente. Na 

concepção do SDU, por conta de a área total a ser 

drenada ter cerca de 2 km², foi possível utilizar o 

método racional para determinar as vazões do 

projeto. Para drenar essa área, como forma de 

diminuir os diâmetros necessários, foram lançadas 

três redes (Figura 4), cada qual com sua descarga, 

com 10.922,1 m de extensão somadas. Também 

foi respeitada a topografia local, de modo que o 

escoamento das águas pluviais pudesse ocorrer por 

gravidade. Cabe destacar que o SDU tem diversos 

componentes, como sarjetas, bocas-de-lobo, 

tubulações, caixas de ligação, poços de visita e de 

queda, porém, apenas as tubulações da rede de 

drenagem foram dimensionadas nesse trabalho.

Figura 3 – Configuração do sistema separador 
absoluto (SSA)
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A intensidade pluviométrica foi calculada através 
da equação (1), obtida no estudo feito por Oliveira 
et al. (2011) para a estação pluviométrica Quebó. 
Essa estação está situada no município de Nobres, 
a aproximadamente 25 km da sede urbana.

i = (957,1419∙T 0,1375)/[(t+0,7854)0,7242] (Equação 1)

Em que: 

i: intensidade pluviométrica (mm/h); T: período de retorno (anos); t: tem-
po de duração da chuva (min).

Na determinação da intensidade pluviométrica 
foram utilizados um período de retorno de cinco 
anos e um tempo de duração da chuva inicial igual 
a 10 minutos. No dimensionamento das seções 

não iniciais das redes de drenagem, adiciona-se ao 
tempo de duração da chuva inicial o intervalo de 
tempo necessário para que a água percorra o trecho 
anterior. O coeficiente de escoamento superficial 
adotado foi igual a 0,6, pois a área em estudo é resi-
dencial, composta por residências unifamiliares e 
com ocupação dos terrenos igual ou inferior a 50% 
da área total deles. Para o dimensionamento da 
tubulação de drenagem foi utilizada a equação de 
Manning-Strickler, a partir da qual, com a entrada 
de um diâmetro, declividade e coeficiente de rugo-
sidade da tubulação, é possível verificar qual vazão 

é capaz de escoar pela tubulação.

Figura 4 – Planta de lançamento das redes de drenagem urbana do sistema separador absoluto.

Já na concepção do SES, a rede coletora também foi 

lançada respeitando a topografia local, de forma 

que todo o escoamento pudesse ocorrer por gra-

vidade, resultando em um comprimento de rede 

igual a 25.936,7 m. O dimensionamento da rede 

coletora seguiu o estipulado pela NBR 9649/1986 – 

Projeto de redes coletoras de esgoto (ABNT, 1986). 

Havendo a necessidade de adoção de valores, 

foram utilizados valores intermediários às faixas 

estipuladas pela norma, como no caso da taxa de 

infiltração cujo valor adotado foi 0,8L/s.km. Foram 

adotados coeficiente de retorno de esgoto igual 

a 0,8, coeficiente de máxima vazão diária igual a 

1,2 e coeficiente de máxima vazão horária igual a 

1,5. No que diz respeito ao tratamento de esgoto, 

foi adotada uma estação de tratamento de esgoto 
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(ETE) centralizada cuja configuração pode ser vista 

na Figura 5. A configuração da ETE foi escolhida 

de modo a propiciar uma boa remoção de matéria 

orgânica, nutrientes e patogênicos, com a adoção 

de tecnologias de tratamento sob os princípios de 

soluções baseadas na natureza. A configuração 

adotada tem eficiência suficiente para não alterar 

a classificação do rio, que serve de corpo receptor.

Figura 5 – Configuração do tratamento de esgoto adotada para o sistema separador absoluto (SSA).

2.2.1 Estimativa de cargas de poluentes 

Para estimar a carga de poluentes lançadas no 

corpo receptor pelo SDU, foi utilizada a equação 

(2) de Akan e Houghtalen (2003).

M
S 
= α∙P∙f∙s (Equação 2)

Em que: 

Ms: carga de poluentes carreados (lb/acre.ano); α: fator de carga de cada 
parâmetro dos poluentes (lb/pol); P: precipitação anual (pol/ano); f:  
função de densidade populacional (1/acre); s: coeficiente de escoamento 
superficial (adimensional).

A função de densidade populacional para áreas 

residenciais é dada pela equação (3). Para áreas 

comerciais e industriais é utilizado f = 10, e para 

áreas de parques, escolas e cemitérios é utilizado 

f = 0,142. (Akan; Houghtalen, 2003).

f = 0,142 + 0,218D0,54 (Equação 3)

Em que: 

D: densidade populacional (hab/acre).

A Tabela 1 contém os valores para os fatores de 

carga de cada parâmetro de poluente. O coe-

ficiente de escoamento superficial adotado foi 

igual a 0,6, como já mencionado anteriormente. 

E a carga de poluentes será quantificada em quilos 

por ano, por fim, através da equação (4).

C
AP

 = 11,21∙10-5∙A∙M
S

(Equação 4)

Em que: 

CAP: Carga de poluentes provinda da água de escoamento superfi-
cial (kg/ano); A: Área drenada (m²); M

S
: carga de poluentes carreados 

(lb/acre.ano).

Tabela 1 – Fator de carga  dos parâmetros de poluentes em sistemas de drenagem urbana separadores.

Uso da terra DBO5 (lb/pol) Sólidos suspensos (lb/pol) Sólidos voláteis (lb/pol) Ortofosfato (lb/pol) Nitrogênio (lb/pol)

Residencial 0,799 16,3 9,4 0,0336 0,131

Comercial 3,200 22,2 14,0 0,0757 0,296

Industrial 1,210 29,1 14,3 0,0705 0,277

Outro 0,113 2,7 2,6 0,0099 0,060

Fonte: Akan; Houghtalen, 2003.
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Já para a estimativa de cargas lançadas no corpo 

hídrico pelo SES foram utilizados os valores típicos 

de caracterização de esgoto bruto encontrados 

em von Sperling (2017), e como eficiência de 

remoção de poluentes pela configuração de ETE 

adotada foram utilizadas as médias das faixas de 

eficiência levantadas pelo mesmo autor.

2.2.2 Composição de custos 

O custo unitário da tubulação de drenagem urbana 

foi obtido com base no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 

SINAPI (Caixa, 2019) para o estado do Mato Grosso. 

Utilizando esses custos unitários, foi elaborada uma 

equação (5) do tipo polinomial de segunda ordem 

para a determinação dos custos de tubulação com 

diâmetros distintos dos encontrados no SINAPI.

y = 0,0002x2 + 0,0854x + 39,638 (Equação 5)

Em que: 

x: diâmetro da tubulação de drenagem (mm); y: custo de implantação (R$).

Com relação aos custos da rede de esgotamento 

sanitário, foram adotados os custos levantados 

por Pacheco (2011), para solo favorável, baixa 

urbanização e nível baixo de escavação do ter-

reno, haja vista que não são representativos os 

trechos em que a cobertura da rede coletora de 

esgoto é maior que a mínima. Em se tratando 

dos custos de tratamento de esgoto, estes foram 

obtidos através da adoção dos valores médios da 

faixa de custos levantada por von Sperling (2017). 

O tratamento de lodo foi considerado por leitos 

de secagem, cujos custos foram obtidos utilizan-

do-se do levantamento de Pacheco (2011).

Para a atualização dos custos adotados para a 

data base de dezembro de 2022, empregou-se o 

conceito de Valor Presente, utilizando como taxa 

de juros a série histórica do Índice Nacional de 

Custo da Construção – INCC (IBRE, 2023). A Tabela 

2 traz os custos atualizados.

Tabela 2 – Custos do sistema de esgotamento sanitário do sistema separador absoluto (SSA).

Sistema de esgotamento sanitário Unidade Custo adotado Data base Custo atualizado para 
dezembro de 2022

UASB + filtro biológico percolador de alta taxa R$/hab 200,00 2010 499,51 

Wetland construído R$/hab 150,00 2010 374,63 

Leitos de secagem de lodo R$ 43.2240,00 2011 1.001.701,35

Rede coletora de esgoto DN 150 R$/m 105,08 2011 243,52

Rede coletora de esgoto DN 200 R$/m 124,08 2011 287,55

Rede coletora de esgoto DN 250 R$/m 156,71 2011 363,17

Fonte: Adaptado de von Sperling (2017) e Pacheco (2011).

2.3 Concepção dos sistemas combinados 
alternativos – SCA 
Como mencionado anteriormente, o SCA consiste 

no lançamento de esgoto tratado nas redes de 

drenagem urbana, que passam a transportar águas 

combinadas: águas pluviais + esgoto tratado. 

Nesse contexto, foram elaboradas quatro concep-

ções diferentes de SCA, denominadas Concepção 

A1 (Figura 6), Concepção A2 (Figura 7), Concepção 

B1 (Figura 8) e Concepção B2 (Figura 9).

Cabe destacar que neste estudo de caso não foi con-

siderada a utilização de redes de drenagem urbana 

existentes na área de estudo para o recebimento 

do esgoto tratado. Nesse caso, foram projetadas 

novas redes combinadas alternativas para o escoa-

mento das águas pluviais e dos esgotos sanitários.
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Figura 6 – Concepção A1 do sistema combinado 

alternativo (SCA).
Figura 7 – Concepção A2 do sistema combinado 

alternativo (SCA).

 
Figura 8 – Concepção B1 do sistema combinado 

alternativo (SCA).
Figura 9 – Concepção B2 do sistema combinado 

alternativo (SCA).
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Como pode ser notado, o que difere as concepções 

de final 1 das de final 2 é a utilização de dispo-

sitivos de drenagem urbana sustentável, sendo 

eles os microrreservatórios de detenção (MRD) e 

os wetlands construídos de superfície livre (WCSL) 

para tratamento das águas combinadas, que não 

são adotados nas primeiras concepções, mas nas 

segundas sim. Dito isto, visto que o esgoto lançado 

nas redes combinadas é tratado e, portanto, tem 

uma baixa concentração de sólidos suspensos, 

o dimensionamento das redes combinadas das 

concepções A1 e B1 é feito de forma similar ao uti-

lizado no SSA. O que difere no dimensionamento 

das redes é a vazão de projeto. Enquanto a rede 

do SSA é dimensionada para a vazão de águas 

pluviais provindas do método racional, a vazão de 

projeto da rede combinada é um somatório entre 

as vazões de águas pluviais com as de esgoto 

tratado, como pode ser observado na equação 

(6). Os demais critérios de dimensionamento para 

as redes combinadas alternativas são os mesmos 

utilizados nas redes de drenagem urbana do SSA.

Q
C
 = Q

AP,m 
+ Q

esg,m 
+ Q

esg,t
(Equação 6)

Em que: 

QC: vazão das águas combinadas no trecho em dimensionamento (l/s); 
Q

AP,m
: vazão de águas pluviais a montante do trecho (l/s); Q

esg,m
:  vazão de 

esgoto tratado a montante do trecho (l/s); Q
esg,t 

: vazão de esgoto tratado 
com a contribuição do trecho (l/s).

Já com relação aos dispositivos de drenagem urbana 

sustentável, utilizados nas concepções A2 e B2, 

foram adotados os MRD alocados nos lotes com o 

objetivo de armazenar a água provinda dos telhados 

das habitações, amortizando as vazões máximas 

a serem escoadas pelo sistema combinado. Para 

quantificar a redução das vazões promovida pelos 

MRD foi utilizado o método sugerido por Destro 

(2016), cujas variáveis são: (i) a constante de todos os 

eventos de chuva, adotada igual a 0,80; (ii) o tempo 

de duração da chuva (min), sendo utilizado o mesmo 

tempo de duração de chuva calculado para o trecho 

de rede em que o MRD está instalado; (iii) o tempo 

de detenção no MRD (min), calculado seguindo uma 

relação entre (i) e (ii); (iv) o volume do MRD (m³), 

adotado igual a 1 m³; e (v) a vazão de saída do MRD 

(m³/s), calculada relacionando (iii) e (iv); sendo, dessa 

forma, possível estimar a vazão reduzida/amortizada 

das águas pluviais (m³/s) devido à utilização de tais 

dispositivos. Os MRD foram alocados em 229 lotes 

da área em estudo, o que representa 14,4% do total 

de lotes presentes na área, sendo de dois a três lotes 

por trecho da rede combinada.

Finalmente, as redes combinadas das concepções 

A2 e B2 foram dimensionadas da mesma forma 

que as outras concepções, apenas com a subs-

tituição da vazão de projeto obtida através do 

método racional pela vazão reduzida/amortizada.

Cabe destacar que para o SCA foram mantidos 

os traçados de rede utilizados no SSA, de forma a 

facilitar a comparação entre os sistemas.

O dimensionamento dos wetlands construídos de 

superfície livre, dispostos ao final de cada rede com-

binada das concepções A2 e B2, foi feito de acordo 

com Tomaz (2006), e os detalhamentos do dimensio-

namento podem ser encontrados em Hoepers (2019).

No que diz respeito às redes coletoras de esgoto, o 

traçado foi mantido igual ao do SSA para as concep-

ções A1 e A2, visto que a rede combinada não recebe 

contribuição em marcha, e seu dimensionamento 

também seguiu a NBR 9649/1986 (ABNT, 1986). Já as 

concepções B1 e B2 não têm rede coletora de esgoto, 

pois o esgoto é transportado até a rede combinada 

pelas valas de filtração que podem estar situadas sob 

a via ou sob o passeio, como pode ser visto nas figuras 

10 e 11. O dimensionamento das valas de filtração foi 

feito de acordo com o explicitado por Hoepers (2019), 

baseado nos conceitos de Nuvolari (2003).

2.3.1 Estimativa de cargas de poluentes 

Da mesma forma que no SSA, as cargas provindas 

do escoamento superficial foram estimadas com 

base em Akan e Houghtalen (2003). Também 

como no SSA, a estimativa de cargas provindas do 

esgoto foi baseada em von Sperling (2017), bem 

como as eficiências de remoção pelas configura-
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ções de tratamento utilizadas. As eficiências de 

remoção de poluentes pelo wetland construído 

de superfície livre também foram adotadas de 

acordo com von Sperling (2017).

Figura 10 – Vista em corte da vala de filtração locada sob a via.

Figura 11 – Vista em corte da vala de filtração locada sob o passeio.

2.3.2 Composição de custos

Assim como no SSA, os custos das redes combi-

nadas foram obtidos com base no SINAPI (Caixa, 

2019) para o estado do Mato Grosso.

Os custos de tratamento de esgoto foram obtidos 

através da adoção dos valores médios da faixa de 

custos levantada por von Sperling (2017), com 

exceção das valas de filtração, nas quais foi feita 

uma composição de custos utilizando-se também 

do sistema SINAPI (Caixa, 2019). A composição dos 

custos das valas de filtração pode ser encontrada 

em Hoepers (2019). Com relação ao tratamento 

de lodo, foram utilizados os custos levantados por 

Pacheco (2011).

No que concerne aos dispositivos de drenagem 

urbana sustentável, os custos dos MRD de detenção 

foram obtidos adotando os valores de Costa Junior 

e Barbassa (2006). Já os custos dos wetlands cons-

truídos de superfície livre foram levantados de 

acordo com Kadlec e Wallace (2009) [equação (7)].

C=194000∙A0,690 (Equação 7)

Em que: 

C: Custo do wetland construído de superfície livre (US$); A: Área do wet-
land construído de superfície livre (ha).

Todos os custos cuja data base não era dezembro 

de 2022 foram atualizados para o valor presente 

utilizando o INCC. No caso dos wetlands cons-

truídos de superfície livre, antes da atualização 
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de valores, foi feita uma conversão do custo em 

dólar americano para o real brasileiro de acordo 

com cotação do Banco Central do Brasil. Os custos 

atualizados podem ser vistos na Tabela 3.

Tabela 3 – Custos das concepções do sistema combinado alternativo.

Concepção Sistema de esgotamento sanitário Unidade Custo adotado Data 
base

Custo atualizado para 
dezembro de 2022

* Leitos de secagem R$ 432.240,00 2011 1.001.701,35

* Microrreservatórios de detenção R$/lote 843,90 2005 2.900,11

* Wetland construído de superfície livre R$ 248.972,75 2009 642.026,66

A

Rede coletora de esgoto DN 100 R$/m 82,25 2011 190,60

Tanque séptico + filtro anaeróbio R$/hab 230,00 2010 574,43

Wetland construído R$/hab 150,00 2010 374,63

B
Tanque séptico + filtro anaeróbio R$/hab 230,00 2010 574,43

Valas de filtração R$/m 160,82 2018 235,45

(*) Sistema utilizado em mais de uma concepção.

Fonte: Adaptado de von Sperling (2017), Pacheco (2011) e Caixa (2019).

3 RESULTADO E DISCUSSÃO 
Neste estudo foram concebidos e dimensionados 

para uma área da sede urbana do município de 

Nobres-MT um SES centralizador e um SDU, que 

compõem um SSA, para que fosse possível analisar 

comparativamente com quatro concepções dife-

rentes e dimensionamentos de SCA para a mesma 

área. Nas quatro concepções de SCA foram mantidos 

os traçados das redes de esgoto (quando necessá-

rias) e de drenagem lançadas para o SSA, a fim de 

facilitar a comparação entre sistemas. Quanto ao 

tratamento de esgoto nas concepções de SCA, duas 

abordagens foram consideradas: tratamento inte-

gral nos lotes nas concepções A1 e A2, e tratamento 

primário e secundário nos lotes, com tratamento 

terciário realizado sob a via, nas concepções B1 e B2. 

Cabe destacar que em um SCA as redes combinadas 

recebem apenas esgoto tratado, como estabelecido 

pela NBR 13969/97 (ABNT, 1997). Visando analisar 

os efeitos causados nos sistemas por dispositivos de 

DUS, como diminuir os diâmetros das redes combi-

nadas, bem como as cargas lançadas pelos sistemas 

no meio ambiente, nas concepções A2 e B2 do SCA 

tais dispositivos foram considerados.

Do ponto de vista técnico, especificamente com 

relação aos parâmetros hidráulicos das redes 

combinadas, cujo memorial de cálculo pode ser 

encontrado em Hoepers (2019), alguns trechos 

das redes apresentaram escoamento com tensões 

trativas inferiores ao 1,0 Pa estabelecido por norma 

para escoamento de esgoto bruto. Trata-se de ten-

sões trativas calculadas considerando que a rede 

combinada esteja transportando exclusivamente 

esgoto. Contudo, uma vez que o esgoto trans-

portado nas redes combinadas é sempre tratado 

com menor concentração de sólidos, esse valor de 

tensão trativa talvez pudesse ser menor que 1,0 Pa. 

Quanto a isso, o estudo realizado por Lobato (2020) 

demonstra a possibilidade de adoção da teoria de 

transporte de sedimentos para verificar a autolim-

peza tanto de redes de drenagem urbana quanto 

de redes combinadas alternativas, podendo subs-

tituir a consideração do conceito de tensão trativa 

nessas redes para o mesmo fim.

3.1 Custos de implantação
A Figura 12 apresenta uma comparação dos 

custos de implantação de todos os sistemas 
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concebidos, abrangendo diferentes modalidades. 

Esta comparação inclui os custos de implantação 

das redes coletoras de esgoto, das redes de dre-

nagem urbana do SSA em comparação com as 

redes combinadas das diferentes concepções 

do SCA, os custos dos tratamentos de esgoto e, 

por fim, os custos dos dispositivos de drenagem 

urbana sustentável.
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tanque séptico (TS); filtro anaeróbio (FA); valas de filtração (VF); microrreservatórios de detenção (MRD); wetland construído de superfície livre (WCSL).

Figura 12 – Comparação entre os custos de implantação dos sistemas concebidos por modalidade.

Nota-se que as concepções B1 e B2 não apre-

sentam custos de redes coletoras de esgoto, visto 

que o encaminhamento do esgoto tratado até as 

redes combinadas, neste caso, é feito por meio das 

valas de filtração, sendo essas consideradas como 

sistema de tratamento de esgoto. Por esse motivo, 

os custos das valas de filtração estão somados na 

modalidade de tratamento de esgoto, o que a 

torna mais dispendiosa nessas concepções que 

nas demais.

No que diz respeito ao tratamento de esgoto, 

observa-se que o SSA apresenta a solução de 

menor custo de implantação. Isso ocorre porque 

o tratamento de esgoto escolhido para essa 

concepção está situado em uma estação de tra-

tamento de esgotos centralizada, havendo ganho 

de escala nos custos de implantação. Contudo, 

Fane e Fane (2005) fizeram uma discussão sobre 

o ganho de escala nos custos de estações de 

tratamento centralizadas não ser suficiente para 

compensar as desvantagens dos gastos com as 

redes coletoras de sistemas centralizadores, o que 

também pode ser observado na Figura 12.

Referente às redes de drenagem urbana ou 

redes combinadas, verifica-se uma considerável 

redução nos custos de implantação nas concep-

ções A2 e B2. Isso foi possível devido à adoção de 

dispositivos de drenagem urbana que promovem 

um amortecimento nas vazões de águas pluviais a 

serem transportadas por essas redes.

Sob a luz de todas as considerações feitas ante-

riormente, a Figura 13 apresenta a comparação 

entre os custos totais de implantação dos sistemas 

concebidos. Constata-se que todas as concepções 

dos SCA obtiveram custos de implantação menores 

que a concepção do SSA, demonstrando que os SCA 

podem corroborar para a viabilidade da implan-

tação de sistemas de esgotamento sanitário.

Também é possível identificar na Figura 13 que 

as concepções A2 e B2, que incluem dispositivos 

de drenagem urbana sustentável, têm custos de 
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implantação semelhantes aos das concepções 

A1 e B1, nas quais esses dispositivos não estão 

incluídos. Esse fator indica que, apesar dos dispo-

sitivos de drenagem urbana sustentável terem um 

custo de implantação elevado, a economia com 

a diminuição dos diâmetros necessários para as 

redes de drenagem ou combinadas é suficiente-

mente alta para justificar sua implementação.

Figura 13 – Comparação entre os custos totais de implantação dos sistemas.

A Figura 14 apresenta a comparação entre os 

custos unitários de implantação dos sistemas 

concebidos, ou seja, quanto cada sistema custa 

por habitante que ele atende. Observa-se que as 

consequências da adoção de dispositivos de dre-

nagem urbana sustentável nas redes combinadas 

representam uma economia de R$ 27,22 por 

habitante atendido por cada sistema.

Figura 14 – Comparação entre os custos per capita dos sistemas, em R$/hab.

Cabe observar ainda que, no Brasil, o custo de 

implantação de sistemas individuais de trata-

mento de esgoto nos lotes é de responsabilidade 

de seus proprietários. Dessa maneira, caso as 

prefeituras arcassem com o custo de implantação 

desses sistemas de tratamento, para garantir 

que fossem corretamente instalados, poderia ser 

cobrada uma taxa do usuário para a manutenção 

dos sistemas. No caso da taxa de operação e 

manutenção de uma ETE centralizada, cobrada 

do usuário através de sua fatura de água e esgoto, 

a cobrança certamente seria maior, visto que sis-

temas individuais de tratamento não demandam 

operação diária.

3.2 Cargas de poluentes 
Sob o ponto de vista ambiental, a Figura 15 apre-

senta as cargas de poluentes presentes nas águas 

combinadas de todos os sistemas concebidos, 

ou seja, cargas de poluentes lançadas no meio 

ambiente somando-se as provindas dos esgotos 

com as provindas do escoamento superficial.
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Figura 15 – Cargas de poluentes presentes nas águas combinadas de todos os sistemas concebidos.

No que diz respeito ao esgoto, as concepções B1 e 

B2 do SCA apresentam um melhor desempenho de 

tratamento em todos os parâmetros analisados, 

isso deve-se à adoção das valas de filtração como 

tratamento terciário nessas concepções. As valas 

de filtração contam com um filtro de areia em seu 

recheio filtrante, garantindo uma remoção de par-

tículas menores de poluentes. O desempenho das 

concepções A1 e A2 do SCA com o tratamento de 

esgoto realizado nos lotes é inferior à configuração 

de tratamento escolhida para o SSA em quase todos 

os parâmetros, porém, devido à natureza das uni-

dades de tratamento propostas, isso já era esperado.

Com relação às cargas de poluentes provindas 

das águas de escoamento superficial, as concep-

ções que se utilizam de dispositivos de drenagem 

urbana sustentável (DUS) e, portanto, promovem 

o tratamento dessas águas, têm um melhor 

desempenho na remoção de poluentes que as 

demais, principalmente nos parâmetros sólidos 

suspensos e na demanda bioquímica de oxigênio. 

Cabe ressaltar que não foram consideradas as 

remoções de poluentes pelos microrreservatórios 

de detenção, pois não foram encontradas fontes 

confiáveis com relação às eficiências típicas de 

remoção promovidas nesses dispositivos.

3.3 Custo-efetividade
Considerando as informações acima, foi possível 

analisar quantos quilos seria possível remover a cada 

R$ 100,00 gastos com a implantação dos sistemas 

concebidos no final de um ano de operação dos sis-

temas, como apresentado na Figura 16. Ao analisar a 

Figura 16, conclui-se que a concepção B2 do sistema 

combinado alternativo (Figura 17), cujo tratamento 

de esgoto é realizado nos lotes e sob a via (TS + FA + 

VF) e são adotados dispositivos de drenagem urbana 

sustentável (MRD e WCSL), é a concepção mais 

viável sob o ponto de vista ambiental e financeiro, 

haja vista que essa foi a concepção que apresentou 

maiores valores de remoção de cargas de poluentes 

em todos os parâmetros por cada R$ 100,00 gastos 

com a implantação do sistema.
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Figura 16 – Remoção de cargas de poluentes a cada R$100,00 gasto com a implantação do sistema.
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Figura 17 – Ilustração esquemática do sistema combinado alternativo – concepção B2.

4 CONCLUSÕES 
Por meio da análise comparativa realizada neste 

estudo de caso entre o sistema separador absoluto 

e as quatro concepções de sistemas combinados 

alternativos foi possível concluir que todos os SCA 

propostos obtiveram bons resultados com relação 

à viabilidade financeira, técnica e ambiental se 

comparado com o SSA.

No que se refere às cargas de poluentes lançadas 

no corpo receptor, os sistemas que incorpo-

raram DUS demonstraram maior eficiência na 

remoção de poluentes. Isso ocorre devido à 

poluição presente nas águas de escoamento 

superficial, especialmente no que diz respeito 

aos sólidos suspensos. Nas concepções A2 e B2, 

que incluem dispositivos de DUS para o trata-

mento das águas combinadas, essa poluição é 

significativamente reduzida.

Quanto aos custos, as concepções A1, A2, B1 

e B2 do SCA propostas obtiveram um custo de 

implantação 5,0%, 5,7%, 8,9% e 9,6% menor que 

o custo de implantação do SSA, respectivamente. 

Comparando-se esses resultados com os obtidos 

por Gonçalves, Kleidorfer e Rauch (2017), que 

propõem a implantação de um sistema combi-

nado convencional como solução intermediária, 

convertendo uma rede de drenagem existente 

em rede combinada previamente à implantação 

de um SSA, pode-se concluir que a implantação 

de um SCA pode ser mais vantajosa, haja vista 

que por Gonçalves, Kleidorfer e Rauch (2017) foi 

encontrada uma diferença de 6% entre o sistema 

combinado convencional e o SSA propostos por 

eles. Ainda cabe ressaltar que as concepções 

de SCA propostas são vantajosas do ponto de 

vista ambiental, pois em sistemas combinados 

convencionais o esgoto não é 100% tratado no 

decorrer do ano, visto que em períodos chuvosos 

as águas combinadas são desviadas diretamente 

para o corpo receptor sem tratamento prévio, o 

que não ocorre em nenhuma das concepções do 

SCA propostas.

Por conseguinte, entre os SCA propostos, a con-

cepção B2 (Figura 9 e Figura 17) apresentou-se 

como a mais viável, haja vista que foi a concepção 

com menor custo de implantação e a que removeu 

mais carga de poluentes para cada R$ 100,00 
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gastos com sua implantação. Porém, é importante 

observar que cada município pode encontrar 

diferentes soluções que sejam mais atrativas, a 

depender do estudo de caso.

Portanto, visto que os SCA foram viáveis em todos 

os aspectos analisados, conclui-se que a adoção 

de tais sistemas pode contribuir para o aumento 

da cobertura de esgotamento sanitário e dre-

nagem urbana dos municípios brasileiros, dado 

que os SCA também podem aproveitar as redes 

de drenagem urbana pré-existentes no local, uma 

vez que o esgoto a ser lançado nessas redes já é 

previamente tratado, atendendo à NBR 13969/97 

(ABNT, 1997), e que a utilização de dispositivos 

de DUS com a finalidade de amortizar as vazões 

de águas pluviais pode viabilizar o acréscimo de 

vazão provinda do esgoto tratado. Assim, ao utili-

zar-se de redes existentes, o custo de implantação 

dos sistemas diminui, tornando-os ainda mais 

atrativos do ponto de vista financeiro, conside-

rando que a maioria dos municípios do país conta 

com um sistema de drenagem urbana, mesmo 

que em diferentes níveis de cobertura de rede.

5 CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES 
Conceitualização: Hoepers TR e Santos 

DC; Metodologia: Hoepers TR e Santos DC; 

Investigação: Hoepers TR e Santos DC; Redação: 
Primeira versão: Hoepers TR e Santos DC; Redação: 
Revisão & Edição: Hoepers TR e Santos DC; 

Aquisição de Financiamento: Hoepers TR e Santos 

DC; Recursos: Hoepers TR; Supervisão: Santos DC.

6 AGRADECIMENTOS
Agradecemos a Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) 

pela concessão da bolsa para a primeira autora 

realizar esta pesquisa. Agradecemos também ao 

Dr. Miguel Mansur Aisse, ao Dr. Ramiro Gonçalves 

Etchepare, ao Dr. Harry Alberto Bollmann e ao Dr. 

Marllon Boamorte Lobato por suas contribuições 

neste trabalho.

7 FONTES DE FINANCIAMENTO
O presente trabalho foi realizado com apoio da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de 

Financiamento 001.

8 REFERÊNCIAS 
ABNT – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 

ABNT NBR 1396: tanques sépticos: unidades de tratamento 

complementar e disposição final dos efluentes líquidos: pro-

jeto, construção e operação. Rio de Janeiro: ABNT, 1997.

ABNT – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. 

ABNT NBR 9649: projeto de redes coletoras de esgoto sani-

tário. Rio de Janeiro: ABNT, 1986.

AKAN, A. O.; HOUGHTALEN, R. J. Urban hydrology, hydraulics, 
and stormwater quality: engineering application and computer 

modeling. Hoboken: Wiley, 2003.

ANA – AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (Brasil). Atlas esgotos: 

despoluição de bacias hidrográficas. Brasília, DF: ANA, 2017.

BRASIL. Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. Estabelece as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico; cria o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico; altera as Leis nos 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei 

nº 6.528, de 11 de maio de 1978. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 2007.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional. Secretaria 

Nacional de Saneamento – SNS. Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento: 25º Diagnóstico dos 
Serviços de Água e Esgotos – 2019. Brasília, DF: SNS/MDR, 

183 p.: il. 2020. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/pt-br/

assuntos/saneamento/snis/diagnosticos-anteriores-do-snis/

agua-e-esgotos-1/2019/2-Diagnstico_SNIS_AE_2019_

Republicacao_31032021.pdf. Acesso em: 12 mar. 2024.

BARROS, T. R., MANCINI, S. D., FERRAZ, J. L. Composition and 

quantification of the anthropogenic and natural fractions of 

wastes collected from the stormwater drainage system for 

discussions about the waste management and people beha-

vior. Environment, Development and Sustainability, Berlin, 

v. 16, n. 2, p. 415-42. 2014.

CAIXA – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Relatório de Insumos 
e Composições – 2º semestre/2018. Brasília, DF: Caixa, 2019.

COSTA JUNIOR, L. L.; BARBASSA, A. P. Parâmetros de projeto de 

microrreservatório, de pavimentos permeáveis e de previsão 

de enchentes urbanas. Engenharia Sanitária e Ambiental, Rio 

de Janeiro, v. 11, n. 1, p. 46-54. 2006. https://doi.org/10.1590/

S1413-41522006000100007



16 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-16 | 2024

Hoepers TR, Santos DC﻿﻿﻿

DESTRO, C. A. M. The urban water use model as a tool to 

support the evaluation of sustainable drainage measures 

in Brazilian cities. 2016. Tese (Doutorado em Engenharia de 

Recursos Hídricos e Ambiental) – Universidade Federal do 

Paraná, Curitiba, 2016.

FANE, A. G. FANE, S. A. The role of membrane technology in 

sustainable centralized wastewater systems. Water Science 

and Technology, London, v. 51, p. 317-325. 2005. https://doi.

org/10.2166/wst.2005.0381

FUNASA – FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE . Plano Municipal 

de Saneamento Básico – PMSB. PRODUTO C: diagnóstico 

técnico-participativo nobres – MT. Cuiabá: Ministério da 

Saúde, 2017.

GONÇALVES, M. L. R; KLEIDORFER, M.; RAUCH, W. Case study 

on the use of a combined system as an intermediate solution in 

Brazil: cost estimate. Water and Environment Journal, London, 

v. 31, p. 478-485. 2017. https://doi.org/10.1111/wej.12267

HOEPERS, T. R. Análise comparativa entre sistema sepa-

rador absoluto e sistema combinado alternativo. 2019. 

Dissertação (Mestrado em Engenharia de Recursos Hídricos 

e Ambiental) – Setor de Tecnologia, Universidade Federal do 

Paraná, Curitiba, 2019.

IBRE – INSTITUTO BRASILEIRO DE ECONOMIA. Índice Nacional 

de Custo da Construção - INCC. 2023. Disponível em: http://

portalibre.fgv.br/incc. Acesso em: ago. 2023.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

Atlas do Saneamento. Brasília, DF: IBGE, 2011a. Disponível 

em: http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/

atlas_saneamento. Acesso em: set. 2018.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 

IBGE - Cidades. Brasília, DF: IBGE, 2011b. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/nobres/. Acesso em: 

14 mar. 2024.

KADLEC, R. H. WALLACE, S. Treatment wetlands. 2nd ed. Boca 
Raton: London, 2009.

LOBATO, M. B. Sistema de apoio à decisão para planejamento, 
implementação e gestão de ações estruturais de sistema 
convencional e único alternativo de esgotamento sanitário e 
drenagem urbana para municípios. 2020. Tese (Doutorado em 
Engenharia de Recursos Hídricos e Ambiental) – Universidade 
Federal do Paraná, Curitiba, 2020.

MARTINS, J. A. et al. Caracterização do regime pluviométrico 
no arco das nascentes do rio Paraguai. Revista Brasileira de 
Meteorologia, Rio de Janeiro, v. 26, n. 4, p. 639-647. 2011. 
https://doi.org/10.1590/S0102-77862011000400013

NUVOLARI, A. et al. Esgoto sanitário. São Paulo: Edgard 
Blücher, 2003.

OLIVEIRA, L. F. C. de et al. Modelos de predição de chuvas 
intensas para o estado do Mato Grosso, Brasil. Revista 
Ambiente e Água, Taubaté, v. 6, n. 3, p. 274-290. 2011.

PACHECO, R. P. Custos para implantação de sistemas de 
esgotamento sanitário. 2011. Dissertação (Mestrado em 
Engenharia de Recursos Hídricos e Ambiental) – Setor de 
Tecnologia, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011.

RODRIGUES, G. P. W. et al. Otimização do traçado de redes 
coletoras de esgoto sanitário via algoritmo genético. Revista 
DAE, São Paulo, v. 68, n. 222, p. 164-177, 2020.

SEMA-MT – SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE DO 
MATO GROSSO. Sistema integrado de monitoramento e 
licenciamento ambiental do Mato Grosso – SIMLAM-MT. 
Cuiabá: 2018. Disponível em: http://monitoramento.sema.
mt.gov.br/simlam/. Acesso em: jul. 2018.

TOMAZ, P. Poluição difusa. São Paulo: Navegar, 2006.

VON SPERLING, M. Introdução à qualidade das águas e 
ao tratamento de esgotos. 4. ed. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2017.



1Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-16 | 2024

ARTIGO ORIGINAL

ORCID ID
Campos F  http://orcid.org/0000-0002-8117-789X
Augusto MR  https://orcid.org/0000-0002-0139-1619
Campos FP  https://orcid.org/0000-0002-2573-5383

Catino R  https://orcid.org/0000-0003-1000-3697
Bueno RF  http://orcid.org/0000-0002-6274-3278
Liduino VS  https://orcid.org/0000-0003-2318-0262

Fábio Campos1* | Matheus Ribeiro Augusto2 | Fábio de Pasquale Campos1 | 
Rosvaldo Catino3 | Rodrigo de Freitas Bueno2 | Vitor Silva Liduino2

Meio de substrato melhorado com biomídia 
em uma wetland construída de fluxo 
subsuperficial vertical para tratamento de 
esgoto doméstico
Improvement of a substrate medium by biocarrier in a 
vertical subsurface flow constructed wetland to treat 
domestic wastewater

1	 Universidade de São Paulo – São Paulo – SP – Brasil.
2	 Universidade Federal do ABC – Santo André – SP – Brasil.
3	 Instituto Mauá de Tecnologia – São Caetano do Sul – SP – Brasil.
*	 Autor correspondente: fcampos@usp.br

Resumo
Este estudo teve como objetivo avaliar o desempenho de uma configuração inovadora de wetland construída 

de fluxo subsuperficial vertical (WCFSV) preenchido com biomídia para tratamento de esgoto doméstico. 

Biomídias de plástico (modelo PZE 665) com uma área de superfície específica de 665 m²/m³ foram utilizados 

como meio suporte/filtrante para adesão/crescimento microbiano em um biofiltro de pedra. Os tempos de 

detenção hidráulica (TDH) avaliados foram 3 (fase I), 2 (fase II) e 1,5 dias (fase III). As taxas de carga orgânica 

superficial (COS) e de carga hidráulica variaram de 40,19 a 64,41 gDBO/m².d, e de 0,13 a 0,31 m³/m².d, res-

pectivamente. O melhor desempenho foi alcançado na fase II (TDH de 2 dias), com eficiências de remoção 

de demanda bioquímica de oxigênio (DBO), demanda química de oxigênio (DQO) e sólidos suspensos totais 

(SST) de 90%, 89% e 92%, respectivamente. Em relação aos nutrientes nitrogênio e fósforo, não se observou 

remoção significativa. A inovadora wetland construída indicou um excelente potencial para tratamento de 

esgoto doméstico, promovendo um efluente altamente clarificado. Além disso, não foi observada colmatação 

do meio suporte após 197 dias de operação da unidade piloto.

Palavras-chave: Biomídias. Esgoto doméstico. Fluxo subsuperficial. Wetland construída.
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performance, averaging removal efficiencies of the biochemical oxygen demand, chemical oxygen demand, and 

total suspended solids equal to 90, 89, and 92%, respectively. The nutrients nitrogen and phosphorus showed 

no significant removal efficiency. The innovative constructed wetland indicated an excellent treatment potential 

for domestic sewage, producing a highly clearer effluent. Also, no clogging of the support medium occurred 

197 days after the pilot operation.

Keywords: Biocarrier. Municipal wastewater. Subsurface flow. Constructed wetland.

1 INTRODUÇÃO 
Tecnologias alternativas de tratamento de esgoto 

têm sido amplamente utilizadas para apoiar 

cidades e comunidades pequenas devido a sua 

simplicidade operacional. Esses sistemas priorizam 

custos baixos em relação aos convencionais, uma 

vez que se baseiam no ciclo natural de remoção de 

poluentes (Machado et al., 2017; Massoud; Tarhini; 

Nasr, 2009; Treese; Childers; Sanchez, 2020).

As wetlands construídas (WCs), ou alagados cons-

truídos, são sistemas projetados que simulam as 

wetlands naturais para o tratamento de águas 

residuais (Boutilier et al., 2010; Frankenbach; 

Meyer, 1999). A sinergia entre plantas aquáticas 

vasculares, microrganismos e algas promove a 

remoção de poluentes e contaminantes da água 

e do solo por meio de mecanismos físicos, quí-

micos e biológicos (Avellán; Gremillion, 2019; 

Ilyas; Masih, 2017; Kadlec; Knight, 1996; Kadlec; 

Wallace, 2009; Wu et al., 2015).

Dependendo do fluxo, existem duas configurações 

de WCs, a saber: (i) wetland construída de fluxo em 

superfície livre (FSL-WC) e (ii) wetland construída 

de fluxo subsuperficial (FSS-WC). No FSL-WC, o 

esgoto flui sobre a superfície, acima de um meio 

substrato, criando uma coluna de água livre com 

poucos centímetros de profundidade; enquanto 

no FSS-WC o afluente flui dentro de um substrato 

poroso, sem contato com a superfície. A configu-

ração FSS-WC é subdividida em fluxo horizontal e 

vertical, dependendo da direção do fluxo (Parde 

et al., 2021; Wu et al., 2015).

Vários tipos de plantas aquáticas vasculares 

(emergentes, flutuantes livres e submersas) 

podem ser usados em WCs (IWA, 2000). Esses 

organismos desempenham um papel importante 

no tratamento de esgoto doméstico devido a seu 

sistema radicular, que promove (i) área superficial 

satisfatória para a adesão de microrganismos, (ii) 

oferta de oxigênio à biomassa e (iii) prevenção 

de compactação do meio filtrante (IWA, 2000; 

Tang et al., 2020), sendo que o plantio também 

contribui para harmonizar a paisagem. No 

entanto, a escolha das plantas considera capa-

cidade de adaptação a ambientes alagados, taxa 

de crescimento e tolerância a climas instáveis e 

condições ambientais desfavoráveis. Plantas dos 

gêneros Zizania, Glyceria, Phragmites, Baumea, 

Cyperus, Canna, Schoenoplectus, Typha, Scirpus, 

Potamogeton, Elodea, Eichhornia e Lemna são 

amplamente utilizadas no sistema de WCs (Nawab 

et al., 2018; Parde et al., 2021; Tang et al., 2020; 

Tanner, 1996).

Assim como a escolha das plantas, a escolha do 

meio filtrante é crucial no projeto de um sistema 

de wetland construído (WC). Além de servir de 

suporte para as plantas, ele atua como filtro para 

a retenção de sólidos suspensos e como leito para 

a adesão de microrganismos e formação de bio-

filmes (Chang et al., 2012; W. Wang et al., 2020; 

Yang et al., 2018).

Em geral, as características físicas (tamanho das 

partículas, porosidade, condutividade hidráulica e 

elétrica, área de superfície específica, resistência 

mecânica), químicas (carga superficial, toxicidade, 

capacidade de troca iônica, estabilidade química) 

e biológicas (doadores/receptores de elétrons) 

dos materiais filtrantes devem ser consideradas 



3Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-16 | 2024

Meio de substrato melhorado com biomídia em uma wetland construída de fluxo subsuperficial vertical para tratamento de esgoto doméstico

para otimizar o desempenho do sistema de WC 

(Khalifa et al., 2020; W. Wang et al., 2020; Yang et 

al., 2018). Materiais como solo, areia e cascalho 

são tradicionalmente usados para fornecer bom 

suporte para o crescimento das plantas no WC, 

além de promover a remoção de nutrientes (espe-

cialmente fósforo) e outros poluentes (Khalifa 

et al., 2020; Parde et al., 2021; W. Wang et al., 

2020; Zhu et al., 2011).

No entanto, em alguns casos, materiais con-

vencionais podem promover compactação 

prematura e baixa eficiência de tratamento. Por 

isso o desenvolvimento de novos materiais para 

o preenchimento de WCs tem sido avaliado em 

estudos recentes (Cheng et al., 2018; Miranda 

et al., 2019; Yang et al., 2018).

Entre os materiais de filtragem emergentes desta-

cados, menciona-se o uso de zeólita (Stefanakis; 

Tsihrintzis, 2012) e vermiculita (Jin et al., 2018), 

ambos feitos a partir de minérios de cálcio (como 

calcário, escória de aço, apatita e agregados de 

argila modificada), e, portanto, com boa afinidade 

para a remoção de fósforo por atividade de troca 

iônica superficial (Blanco et al., 2016; Harouiya 

et al., 2011; Mateus et al., 2012; White et al., 2011); 

bagaço de cana-de-açúcar ou palha de arroz 

para atuar como fonte de carbono em processos 

de desnitrificação (Cao et al., 2016; Saeed; Sun, 

2013); carvão ativado granular ou em pó, uma 

vez que possui boa capacidade de adsorção e 

uma grande área de superfície para formação de 

biofilme (Dai; Hu, 2017); outros materiais alter-

nativos, como garrafas PET (Dallas; Ho, 2005) e 

retalhos de pneus (Khalifa et al., 2020), também 

foram relatados.

Um bom material de preenchimento deve permitir 

grande área de superfície ocupando um baixo 

volume (Ødegaard; Gisvold; Strickland, 2000), 

sendo que outras tecnologias tradicionais de 

tratamento de esgoto já fazem uso extensivo de 

materiais de suporte para imobilização de bio-

massa. Nos Reatores de Biofilme de Leito Móvel 

(MBBR – Moving Bed BioReactor), são usados 

carregadores sintéticos de plástico (biomídia) 

nos tanques de aeração, o que permite o desen-

volvimento de biofilmes (Water Environment 

Federation, 2011; Rusten et al., 2000). Vários tipos 

de biomídia são comercializados; a maioria é feita 

de polietileno de alta densidade (PEAD) com uma 

massa específica entre 0,94 e 0,96 g/cm³ e uma 

área de superfície específica variando de 450 a 

1.200 m²/m³. Essas características permitem que 

sejam mantidas altas concentrações de biomassa 

no sistema (comparado com sólidos em sus-

pensão totais – SST – variando de 1.000 a 5.000 

mg/L) (Water Environment Federation, 2011).

Recentemente, C. Lai et al. (2020) propuseram 

um sistema de tratamento de águas residuais 

que combina as tecnologias MBBR e WC. Esse 

processo híbrido consiste em um biorreator de 

fluxo horizontal com duas câmaras (uma anóxica 

e uma aeróbia) preenchidas com uma mistura 

de biomídias feitas de polímero poroso e cilindro 

de polietileno conectados a um tanque de sedi-

mentação. Uma WC com um volume útil de 4L foi 

instalada no topo do reator, com duas camadas 

de substrato; a primeira tinha 10 cm de espessura 

de quartzo e a outra 2 cm de cascalho. O sistema 

integrado foi usado para o tratamento de águas 

residuais sintéticas. A eficiência de remoção de 

DQO variou de 86 a 97%.

Embora o uso de biomídia como material de 

filtro (meio substrato) seja uma alternativa 

promissora para melhorar o desempenho do tra-

tamento de WC, os estudos sobre o assunto são 

escassos, especialmente considerando esgoto 

doméstico real.

Em países em desenvolvimento como Brasil, Índia e 

China, o despejo inadequado de esgoto doméstico 

em corpos d’água ainda é uma preocupação real. 

No entanto, tem havido pouca discussão sobre o 

aprimoramento de WCs e outras biotecnologias 
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emergentes para melhorar as condições sani-

tárias nesses países, sobretudo, no contexto do 

tratamento descentralizado. Assim, este estudo 

teve como objetivo explorar o potencial emprego 

da biomídia para aumentar a eficiência de um 

sistema de fluxo subsuperficial vertical de baixo 

custo, adotando espécies de plantas locais no 

tratamento de esgoto doméstico.

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Configuração experimental 
O sistema inovador de wetland construído de fluxo 

subsuperficial vertical (WCFSV) utiliza um reator 

de polietileno de alta densidade (PEAD) com uma 

altura de 60 cm e um diâmetro interno de 36,5 cm. 

A área de superfície é de 0,10 m² e o volume total 

de 60 L (0,06 m³). No topo do sistema, mudas de 

macrófitas Cyperus giganteus, Canna x. generalis e 

Zingiber officinale, com cerca de 15cm de altura, 

foram plantadas. Anteriormente, as plantas foram 

cultivadas na água para facilitar o transplante.

O meio filtrante foi dividido em três camadas, 

em direção descendente: a primeira com 10 cm 

de partículas de cascalho grosso; a segunda com 

32 cm de biomídia PZE 665 para fornecer uma 

grande superfície para a adesão microbiana; e a 

última com 8 cm de partículas de cascalho fino. 

A porosidade de cada material filtrante foi deter-

minada para medir o volume real ocupado por 

cada elemento (Tabela 1).

A base do sistema foi preenchida com uma 

camada de 10 cm de argila expandida para fixar 

as conexões hidráulicas, onde um tubo de cloreto 

de polivinila (PVC) foi instalado para remover o 

efluente percolado. Todo o sistema foi protegido 

por um filme de polietileno de baixa densidade 

translúcido que permite a passagem de luz solar 

mas evita a interferência da precipitação da umi-

dade atmosférica e/ou chuva. O volume útil do 

sistema completo é de 43 L (0,043 m³). A Figura 1 

apresenta o fluxograma do processo, bem como a 

imagem da unidade piloto de WCFSV.

Tabela 1 – Características dos materiais componentes do meio filtrante da WCFSV.

Camadas

Brita no2 Biomídia (PZE 665) Brita no 1 Seixos de argila

Altura (cm) 10 32 8 10

Porosidade (%) 53 82 49 53

Volume útil (L) 4,9 6,0 4,3 4,9

Figura 1 – Fluxograma e imagem da unidade piloto de WCFSV.
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2.2 Águas residuais 

A unidade piloto foi alimentada com esgoto 

doméstico real proveniente do Complexo 

Residencial da Universidade de São Paulo (CRUSP – 

Campus Butantã). Após tratamento preliminar 

(peneiramento, remoção de detritos e remoção 

de óleos e gorduras), o esgoto foi injetado direta-

mente no sistema integrado usando uma bomba 

de diafragma de 12 V.

A Tabela 2 mostra a caracterização físico-química 

do esgoto utilizado neste estudo, bem como o 

número amostral empregado.

Tabela 2 – Caracterização do esgoto do Conjunto Residencial da USP – Campus Butantã.

Parâmetros n Valor

Demanda Química de Oxigênio – DQO
total

 (mgO
2
/L) 31 495 ± 31

Demanda Química de Oxigênio – DQO
solúvel

 (mgO
2
/L) 31 237 ± 64

Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO
total

 (mgO
2
/L) 15 289 ± 42

Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO
Solúvel

 (mgO
2
/L) 15 160 ± 31

Nitrogênio Amoniacal – NH
4

+-N (mgN/L) 24 49 ± 13

Nitrogênio Total Kjedahl – NTK (mgN/L) 16 60 ± 7

Fósforo Total – P
total

 (mgP/L) 16 7.4 ± 1.0

Alcalinidade (mgCaCO
3
/L) 16 182 ± 10

pH 16 6.9 ± 0.2

Sólidos em Suspensão Totais – SST (mg/L) 27 159 ± 38

Sólidos em Suspensão Fixos – SSF (mg/L) 27 22 ± 22

Sólidos em Suspensão Voláteis – SSV (mg/L) 27 137 ± 33

2.3 Procedimento experimental 

A operação do sistema foi principalmente con-

trolada pelo tempo de detenção hidráulica (TDH), 

que foi progressivamente reduzido durante o 

tratamento das águas residuais. Nos primeiros 

94 dias de operação, fase I, o TDH foi de 3 dias; 

durante o período do 95º ao 162º dia, fase II, foi 

reduzido para 2 dias, e nos últimos 35 dias, fase III, 

a operação foi conduzida com 1,5 dia.

O tratamento das águas residuais foi realizado de 

forma ininterrupta por 197 dias, compreendendo 

de 27 de agosto de 2019 a 10 de março de 2020.

Os parâmetros operacionais adotados neste 

estudo estão apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Parâmetros operacionais para as três fases experimentais.

Parâmetro Unidades Fase I Fase II Fase III

Duração d 0 - 94 95 - 162 163 – 198

TDH d 3 2 1.5

Vazão (Q) m³/d 0,013 ± 0,001 0,022 ± 0,001 0,031 ± 0,006

COS1 gBOD/m².d 40,19 ± 5,65 53,04 ± 7,33 64,41 ± 0,51

CHS2 m³/m².d 0,13 ± 0,01 0,22 ± 0,01 0,31 ± 0,06

1Carga orgânica superficial
2Carga hidráulica superficial
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Todo o experimento foi realizado no sudeste do 

Brasil, onde as médias de temperatura e precipi-

tação para o período foram de 24 ºC e 469 mm, 

respectivamente. O monitoramento diário das 

temperaturas do efluente indicou valores na faixa 

de 22,2 ± 2,5 ºC.

2.4 Métodos Analíticos 
A entrada e a saída do esgoto foram carac-

terizadas em variáveis físico-químicas, por 

meio de amostragem simples, de acordo com 

o preconizado no Standard Methods (APHA, 

2017). As análises de monitoramento rea-

lizadas incluíram a demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO
5,20

), a demanda química de oxi-

gênio (DQO), amônia (NH
4

+-N), nitrito (NO
2

--N), 

nitrato (NO
3 

--N), o Nitrogênio Total Kjeldahl 

(NTK), o fósforo total (P
total

), a alcalinidade, o pH 

e os sólidos suspensos (totais – SST, fixos – SSF 

e voláteis – SSV). Com exceção da análise de 

pH, que foi realizada diariamente, os demais 

parâmetros tiveram uma frequência analítica 

de duas análises por semana.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Comportamento do pH e da alcalinidade 
Foram observados valores de pH constantes e seme-
lhantes tanto para o afluente como para o efluente 
de 6,9 ± 0,2 e 7,0 ± 0,2, respectivamente, ao longo 
do experimento. Kadlec e Knight (1996) sugeriram 
que o pH do efluente em WCs poderia ser influen-
ciado pelas características do meio filtrante, sendo 
que valores de pH ótimos variam de 6,7 a 7,8, pois tal 
faixa favorece tanto a atividade microbiana quanto 
o crescimento das plantas (Parde et al., 2021).

A alcalinidade do efluente foi maior do que a do 
afluente ao longo de todo o período investigado. 
Esse comportamento foi associado à mineralização 
eficiente da matéria orgânica, que causou maior 
liberação de carbono inorgânico. A Figura 2 mostra 
o monitoramento da alcalinidade do afluente e do 
efluente durante os 197 dias de operação. O meio 
alcalino favorece o estabelecimento e o crescimento 
da vegetação. O aumento nos níveis de alcalinidade 
também é importante para manter níveis de pH 
ideais necessários para o tratamento terciário, sub-
sequente, de nitrificação (para remoção de NH

4
+-N) 

(Tchobanoglous et al., 2013).

Figura 2 – Monitoramento da alcalinidade durante o tratamento de esgoto doméstico.
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3.2 Retenção de sólidos
A Figura 3 apresenta os valores de SST no afluente 

e efluente ao longo do período experimental.

O valor de sólidos suspensos totais (SST) no 

afluente variou de acordo com o fluxo de esgoto, 

que dependia do TDH imposto em cada fase.

As médias de SST no influente foram de 140 ± 16, 

170 ± 13 e 164 ± 61 mg/L para as fases I, II e III, 

respectivamente. Os SST no efluente foram menos 

sensíveis ao TDH imposto. As médias de SST no 

efluente foram de 19 ± 5, 13 ± 5 e 14 ± 8 mg/L, 

para as fases I, II e III, respectivamente. Assim, o 

aumento na COS e CHS não reduziu a capacidade 

do sistema de reter sólidos.

Russel (2019) sugere que o efluente final com SST 

menor ou igual a 25 mg/L é classificado como 

de excelente qualidade. No geral, as eficiências 

de retenção de sólidos alcançadas neste estudo 

foram de 86%, 92% e 92% para as fases I, II e III.

Figura 3 – Sólidos suspensos totais (SST) para afluentes e efluentes durante o tratamento de esgoto doméstico.

Ilyas e Masih (2017) reuniram diversos estudos 

que investigaram o tratamento de águas residuais 

por WCSSF, os quais alcançaram eficiências de 

retenção de SST na faixa de 49 a 90%. Jou et al. 

(2008), ao estudar um sistema de WC utilizado para 

a recuperação de um riacho, alcançaram eficiência 

de remoção de SST entre 40 e 64%, sendo que o 

valor de SS no efluente variou de 25 a 49 mg/L. 

Matos et al. (2017), ao estudar um WC de fluxo 

subsuperficial horizontal que recebia efluente 

pré-tratado em um reator anaeróbio de manta de 

lodo de fluxo ascendente (UASB), alcançaram uma 

eficiência de remoção de SST de 82%. Boutilier 

et al. (2010), ao estudar dois WCs de fluxo subsu-

perficial que tratavam esgoto, alcançaram uma 

eficiência de remoção de SST de cerca de 78%.

Assim, os resultados de SST obtidos neste estudo 

foram significativos e notáveis. A alta retenção 

de sólidos é um parâmetro importante para 
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classificar o tratamento de águas residuais como 

eficiente, especialmente se o efluente final for 

lançado em corpos d’água, evitando processos de 

assoreamento e prevenindo a siltagem da água, 

além de reduzir a interferência nos ecossistemas 

existentes (Zamora et al., 2019).

Embora altas retenções de SST tenham sido 

alcançadas pelo sistema, não foi observada col-

matação em nenhuma das fases operacionais. 

A alta porosidade da biomídia (82%) favoreceu 

um aumento no número de vazios e, conse-

quentemente, a melhora na percolação do 

fluido pelo reator.

Deve-se ressaltar que, ao longo do experimento, 

as manutenções pertinentes a presença de macró-

fitas na unidade piloto, como poda e retirada de 

folhas mortas, foi conduzida diariamente, a fim de 

evitar qualquer problema no fluxo de esgoto no 

leito filtrante.

Esses resultados demonstram mais uma vez o alto 

potencial dessa tecnologia para o tratamento de 

esgoto doméstico.

3.3 Remoção de matéria orgânica
A remoção de matéria orgânica foi avaliada em 

termos de redução de DBO
5,20

 e DQO. A Figura 4 

mostra o comportamento dos níveis de DQO (A) 

e DBO
5,20

 (B) no afluente e no efluente durante a 

operação do sistema.

Os valores máximos de DQO e DBO
5,20

 totais 

no afluente, considerando todas as fases 

operacionais, foram de 640 e 350 mg O
2
/L, res-

pectivamente; enquanto os valores mínimos 

foram de 250 e 220 mgO
2
/L.

Após 73 dias de operação, houve uma estabili-

dade relativa na remoção de matéria orgânica 

(DQO e DBO
5,20

). As eficiências de remoção de 

DBO
5,20

 total (solúvel e particulado) foram de 73, 

90 e 82% para as fases I, II e III, respectivamente, 

enquanto as eficiências de remoção de DQO total 

(solúvel e particulado) foram de 71, 89 e 84% para 

as mesmas fases.

Boutilier et al. (2010), ao estudar dois WCs de fluxo 

subsuperficial tratando águas residuais munici-

pais, alcançaram uma eficiência de remoção de 

DBO
5,20

 de cerca de 69%. Os autores adotaram 

um TDH de 25 dias, enquanto os adotados neste 

estudo variaram de 3 a 1,5 dias.

Khalifa et al. (2020) também avaliaram meio 

filtrante não convencional (plástico, borracha 

e espuma de poliestireno) em um WC de fluxo 

subsuperficial horizontal. Os autores alcançaram 

eficiências elevadas de remoção de DBO
5,20

 e 

DQO, ambas de 88%.

Um WC de fluxo subsuperficial vertical em escala 

real que tratava águas residuais municipais de 

Pequim alcançou remoção de DBO
5,20

 e DQO de 

87,25 ± 2,45 e 81,76 ± 3,15%, respectivamente 

(Fan et al., 2021).

Chyan et al. (2013) alcançaram remoção de DBO
5,20

 

de 91,80 ± 6,43% usando um WC preenchido com 

fragmentos de pneus de borracha. No entanto, 

os autores adotaram CHS de 0,09 m³/m².d e COS 

de 9,86 g DBO/m².d, ambos muito inferiores aos 

usados neste estudo (Tabela 3).

Parde et al. (2020) reuniram diversos estudos que 

investigaram o tratamento de águas residuais por 

WCs, que alcançaram remoção de DBO
5,20

 e DQO 

na faixa de 80 a 91% e 60 a 85%, respectivamente. 

No entanto, os melhores resultados foram alcan-

çados com baixas COS e CHS.

A remoção de matéria orgânica obtida neste 

trabalho é equivalente aos melhores resultados 

obtidos por outros trabalhos recentes que 

utilizaram WCs de fluxo subsuperficial para o tra-

tamento de águas residuais. Vale ressaltar que as 

taxas de COS utilizadas neste estudo são relativa-

mente mais altas do que as indicadas na literatura, 

o que torna os resultados de remoção de matéria 

orgânica mais relevantes e promissores.
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O alto desempenho obtido pelo sistema de 

tratamento inovador proposto, quando com-

parado com sistemas de wetlands construídas 

com enchimento tradicional, sugere forte-

mente que a presença da camada de biomídia 

na composição do meio filtrante contribuiu 

positivamente para o desempenho da unidade 

piloto, provavelmente fornecendo uma área 

superficial ampla para o desenvolvimento de 

biofilmes.

Figura 4 – Demanda química de oxigênio (DQO) (A) e demanda bioquímica de oxigênio (DBO
5,20

) (B) 
para afluentes e efluentes durante o tratamento de esgoto doméstico.



10 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-16 | 2024

Campos F, Augusto MR, Campos FP, Catino R, Bueno RF

3.4 Remoção de nutrientes
Ao contrário dos excelentes resultados de retenção 

de sólidos e remoção de matéria orgânica, a redução 

de compostos de nitrogênio não foi tão expres-

siva no sistema de tratamento proposto por este 

trabalho. A Figura 5 mostra os resultados do moni-

toramento do nitrogênio no afluente (NTK e NH
4

+-N) 

e no efluente (NTK, NH
4

+-N, NO
2

--N e NO
3

--N).

Figura 5 – Monitoramento de compostos nitrogenados para afluentes e 
efluentes durante o tratamento de esgoto doméstico.

A remoção global de NTK e NH
4

+-N foi de 18% e 

10%, respectivamente. As altas concentrações de 

NH
4

+-N no efluente e os baixos níveis de NO
2

--N 

e NO
3

--N indicam que o processo de nitrifi-

cação não foi expressivo, o que é reforçado pelo 

aumento da alcalinidade no efluente; assim, a 

remoção de nitrogênio pode ser atribuída muito 

mais à absorção pelas plantas (Treese; Childers; 

Sanchez, 2020).

Esses resultados modestos estão associados 

à configuração do sistema de WC proposto 

neste estudo, uma vez que, nesse modelo, a 

transferência de oxigênio para o meio filtrante 

é limitada, prejudicando os processos de nitrifi-

cação (Vymazal, 2007).

Vymazal e Kröpfelová (2009) avaliaram os dados 

de monitoramento de vários WCs que tratavam 

águas residuais municipais. Os autores verificaram 

uma remoção média de NTK de 41,7% para uma 

CHS média de 0,045 m³/m².d, enquanto a adotada 

neste estudo variou de 0,13 a 0,31 (Tabela 3). Para 

NH
4

+-N, a remoção média foi de 30,4%.

Yanting Wang et al. (2020), ao estudar um WC 

de fluxo subsuperficial horizontal que tratava 

água de lago natural poluída, alcançaram uma 

remoção média de NH
4

+-N de 36,7%. Xiao et al. 

(2020) avaliaram um WC de fluxo vertical que 

tratava águas residuais sintéticas. O reator foi 

preenchido com camadas de cascalho grosso, 

cascalho fino, areia e fibra de basalto. Os autores 

alcançaram uma alta remoção de nitrogênio 

total, de cerca de 75,78 ± 3,12%, mas para 

valores altos de TDH em torno de 72h. Neste 

estudo, o TDH atingiu valores restritivos de cerca 

de 36 h (1,5 dias).
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Rousso et al. (2019) avaliaram a remoção de 

nitrogênio em um sistema híbrido composto por 

WCs de fluxo subsuperficial vertical e horizontal 

sequenciais no sul do Brasil; os autores alcan-

çaram uma remoção média de nitrogênio total 

de 69 ± 13%. No entanto, a COS adotada foi de 

0,063 ± 0,013 m³/m².d, muito inferior à usada 

neste estudo (0,13 a 0,31 m³/m².d). Isso corrobora 

que as condições operacionais (alta COS e CHS) 

deste estudo foram as maiores limitações para a 

remoção de nitrogênio.

Estudos recentes têm proposto aeração artificial 

para melhorar a remoção de NH4
+-N (X. Lai et al., 

2020; Lu et al., 2020), evidenciando excelentes 

perspectivas futuras sobre técnicas de aumento 

de oxigênio. Os autores indicaram uma taxa 

expressiva de nitrificação mesmo para COS e 

CHS elevados.

No entanto, o objetivo deste estudo foi propor 

uma WC inovadora preenchida com biomídia para 

o tratamento de esgoto doméstico, adotando um 

TDH restritivo. A remoção de matéria orgânica e a 

retenção de sólidos suspensos, mesmo para COS 

e CHS elevados, demonstraram a possibilidade 

de reduzir a área em comparação com os WCs 

convencionais. Assim, a seleção de tecnologias 

de pós-tratamento deve ser avaliada cuidadosa-

mente, pois existem muitas alternativas.

A Figura 6 mostra os resultados do monitora-

mento de fósforo total no afluente e no efluente, 

sendo que no afluente os resultados variaram 

de 6 a 9 mg P/L, e no efluente as concentrações 

médias foram de 5,6 ± 0,5, 5,0 ± 0,8 e 4,9 ± 0,1, 

para as fases I, II e III, respectivamente. As eficiên-

cias de remoção de fósforo total foram de 23, 33 e 

34%, para as mesmas fases.

De acordo com a Agência de Proteção Ambiental 

dos Estados Unidos (National Risk Management 

Research Laboratory…, 2000), os sistemas de WC 

têm remoção limitada de fósforo devido ao com-

portamento sazonal de assimilação das plantas e 

a sua baixa capacidade de sorção.

Figura 6 – Monitoramento de fósforo total para afluentes e efluentes durante o tratamento de esgoto doméstico.
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Boutilier et al. (2010), ao utilizar duas WCs de 
fluxo subsuperficial no tratamento de águas 
residuais municipais, alcançaram uma eficiência 
de remoção de fósforo total de cerca de 39%. No 
entanto, os autores adotaram um TDH de 25 dias, 
enquanto os adotados neste estudo variaram de 
3 a 1,5 dias. Wood et al. (2008) avaliaram a remoção 
de fósforo em longo prazo por um WC que tratava 
águas residuais de laticínios, alcançando eficiên-
cias de remoção de 53,7%. No entanto, também 
adotaram TDH elevado e COS baixa.

García-Ávila et al. (2019) avaliaram diferentes 
espécies de plantas (Phragmites australis e Cyperus 
papyrus) em dois WCs de fluxo subsuperficial vertical 
que tratavam águas residuais municipais. A eficiência 
de remoção de fósforo total foi semelhante para 
ambos os WCs, sendo de aproximadamente 50%.

Assim, os resultados obtidos neste estudo foram 
satisfatórios, no contexto da tecnologia empre-
gada. Ajustes operacionais podem promover 
melhores resultados, como o proposto por Chaves 
et al. (2019) ao avaliar uma WC parcialmente preen-
chida com lodo de uma estação de tratamento de 

água, alcançando uma eficiência máxima de 95%. 
Portanto, tecnologias alternativas como essas 
podem ser usadas como pós-tratamento do WC 
inovador proposto neste estudo.

3.5 Crescimento das plantas 
Durante os 197 dias de tratamento de esgoto 
doméstico, as plantas apresentaram um desen-
volvimento saudável, sugerindo boa adaptação 
das espécies Cyperus giganteus, Canna x. generalis e 
Zingiber officinale ao sistema inovador proposto, uma 
vez que inspeções regulares não indicaram anoma-
lias no tecido das plantas. Esses resultados ratificam 
que as condições climáticas, a incidência solar e o 
TDH aplicados neste estudo ofereceram energia, 
carga hídrica e disponibilidade de nutrientes sufi-
cientes para a completa estabilidade do WC.

A Figura 7 mostra o desenvolvimento da vegetação 
em diferentes momentos da operação do sistema 
de tratamento. A Figura 7 também destaca que a 
planta ornamental Canna x. genera exibiu flores 
amarelas vistosas e brilhantes por volta do 160º 
dia de operação do sistema.

Figura 7 – Crescimento das plantas durante a operação do sistema de tratamento integrado.
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4 CONCLUSÃO 
Com base nos resultados obtidos no experimento, 

pode-se concluir que:

•	 O inovador modelo de WC de fluxo subsuperfi-

cial vertical preenchido com biomídia mostrou ser 

uma biotecnologia promissora para o tratamento 

de esgoto doméstico;

•	 O sistema alcançou excelente desempenho na 

remoção de sólidos suspensos totais e matéria 

orgânica, mesmo com COS e CHS elevados;

•	 Após aclimatação da biomassa, o TDH de 2 dias 

foi a melhor condição operacional para o tratamento 

de esgoto, em termos de resposta na remoção de 

matéria orgânica;

•	 As eficiências de remoção DBO foram de 73%, 90% 

e 82% para as fases I (TDH de 3 dias), II (TDH de 2 dias) 

e III (TDH de 1,5 dia), respectivamente; enquanto que 

para DQO obteve-se 71%, 89% e 84% para as mesmas 

fases, e, para SST, 90%, 89% e 92% de eficiência;

•	 No que se refere à remoção de nutrientes 

(nitrogênio e fósforo), não se obtiveram resul-

tados satisfatórios;

•	 Não foram observados indícios de colmatação 

do meio filtrante durante os 197 dias de operação 

do sistema;

•	 Assim, o sistema inovador proposto surge como 

uma alternativa promissora para o tratamento de 

esgoto municipal, especialmente para sistemas 

descentralizados.
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Resumo
Em vários países, companhias de abastecimento de água ainda enfrentam índices de perda preocupantes. Em vista 
disso, diversas técnicas de detecção e localização de vazamentos vêm sendo desenvolvidas e aprimoradas, e, entre 
elas, os métodos vibroacústicos ganham grande destaque. Nesse contexto, esta pesquisa visa contribuir para o 
avanço destes métodos, investigando a influência da compactação de solos arenosos e coesivos e de camadas 
de revestimento dos tipos brita graduada simples (BGS) e pré-misturado a frio (PMF) sobre as características 
espectrais do sinal vibroacústico de um vazamento de água que se propaga até a superfície. Através de análises 
numéricas, foram investigados os efeitos existentes e calculadas, em uma vasta gama de cenários, bandas de 
frequências promissoras para a etapa de monitoramento. Observou-se que, dependendo do tipo de solo e o 
estado de compactação praticado, o limite superior destes intervalos pode variar de 200 Hz até 1.600 Hz.
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tribuição subterrâneas.

Abstract
In several countries, water supply companies still face worrying loss rates. Given this, many techniques for detecting and 

locating leaks have been constantly developed and improved, and, among them, the vibroacoustic methods have gained 

high prominence. In this context, this research aims to contribute to the advancement of these methods, investigating the 

influence of the compaction of sand and cohesive soils and of coating layers of the graded crushed stone (GCS) and cold 

mix asphalt (CMA) types on the spectral characteristics of the vibroacoustic signal of water leakage that propagates to 

the surface. With numerical analyses, the existing effects were investigated, and the promising frequency bands for the 

monitoring step were calculated for a wide range of scenarios. It was observed that, depending on the type of soil and the 

state of compaction practiced, the upper limit of these intervals can vary from 200 Hz to 1,600 Hz.
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1 INTRODUÇÃO
A água é um recurso natural de extrema impor-

tância para o desenvolvimento global. Sem ela, a 

manutenção e o progresso das áreas ambientais, 

sociais e econômicas se tornam impraticáveis. 

Apesar de as perdas serem inerentes a qualquer 

sistema de abastecimento, em alguns países os 

índices ainda são preocupantes e refletem uma 

exploração demasiada do recurso. No Brasil, por 

exemplo, as perdas médias atuais de água tratada 

chegam a, aproximadamente, 40%, e grande parte 

disso se deve aos vazamentos reais nas redes de 

distribuição, de acordo com o Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS, 2022).

A fim de mitigá-las, diversas técnicas de detecção 

e localização de vazamentos vêm sendo desenvol-

vidas e aperfeiçoadas neste cenário, e, entre elas, 

os métodos vibroacústicos se destacam (Fuchs; 

Riehle, 1991). Estes métodos, postos em prática 

com a instrumentação correta, detectam o sinal 

vibroacústico emitido pelo próprio vazamento, 

que se propaga do subsolo até a superfície do 

maciço ou em pontos de acesso direto à tubu-

lação, como hidrantes e válvulas.

Dessa maneira, a abordagem do problema pode 

ser realizada por várias perspectivas, como por 

meio da análise de transientes hidráulicos, com 

sensores de pressão conectados na rede (Gamboa-

Medina; Reis; Guido, 2014); averiguando-se a 

vibração da própria tubulação (Scussel et al., 

2021) com hastes de escuta e correlacionadores 

de sinais; ou, ainda, examinando-se a superfície 

do maciço (Proença; Paschoalini; Obata, 2023) 

por meio de geofones ou acelerômetros. A norma 

técnica NBR 15183, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT, 2020c), detalha o uso de 

algumas dessas principais técnicas.

No entanto, este trabalho apresenta contribuições 

para as técnicas indiretas, que fazem o sensoria-

mento na superfície do solo, acima da tubulação. 

Diversos fatores, como a profundidade da rede e 

seu material constitutivo, o meio de propagação 

do sinal – o tipo de solo e os revestimentos exis-

tentes – e a compactação executada durante o 

reaterro das valas, afetam a captação deste sinal 

na superfície e, por consequência, a eficiência 

desses métodos.

Tendo isso em vista, este estudo visou analisar 

numericamente os efeitos da compactação dos 

solos e  da camada de base – tipo base granular 

simples (BGS) – e do revestimento – tipo pré-mis-

turado a frio (PMF) – sobre o sinal vibroacústico 

que é emitido pelo vazamento subterrâneo. Todos 

os materiais foram simulados numericamente 

através do modelo reológico de Kelvin-Voigt. 

O destaque do trabalho é a apresentação das 

bandas de frequências promissoras em um pro-

cesso de detecção/localização vibroacústico para 

diferentes arranjos de valas, auxiliando os colabo-

radores em campo na aquisição de dados.

2 METODOLOGIA

2.1 Modelagem numérica
Os solos são meios trifásicos e seu  comporta-

mento complexo depende tanto de sua natureza 

como de seu estado presente – umidade, nível 

de compactação etc. –, assim como de fatores 

externos, como a amplitude de solicitações e sua 

taxa de variação, duração, e padrão de carrega-

mentos (Pinto, 2006).

Di Benedetto e Tatsuoka (1997) classificaram o solo 

em quatro domínios diferentes de acordo com a 

amplitude de deformação existente. Para pequenas 

amplitudes, em intervalos de deformação na ordem 

de 10-5, como as das excitações geradas pelos 

vazamentos, o comportamento dos solos pode ser 

considerado quase elástico linear. Proença et al. 

(2022) verificaram, então, que as forças não conser-

vativas do problema podem ser convenientemente 

simuladas em uma modelagem linear viscoelástica.

De maneira geral, o comportamento dos materiais 

viscoelásticos decorre da combinação da deformação 
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elástica dos sólidos com o fluxo viscoso dos líquidos. 

Neste estudo, o solo foi modelado como um sólido de 

Voigt: um modelo constitutivo linear viscoelástico, no 

qual a componente elástica do meio é caracterizada 

pela lei de Hooke e sua componente viscosa, em para-

lelo, pela lei de Newton da viscosidade.

A Figura 1 apresenta, de baixo para cima, as três 

camadas que serão consideradas ao longo do tra-

balho – o solo, a base, e o revestimento PMF. Os 

três materiais em questão serão simulados pelo 

mesmo modelo constitutivo, variando apenas 

suas propriedades.

Figura 1 - Camadas dos materiais abordados nas análises numéricas.

As simulações numéricas realizadas procederam 

de uma análise unidimensional, com movimentos 

relativos apenas no eixo Z (eixo vertical). As 

fronteiras laterais das camadas do solo foram idea-

lizadas com extensão infinita e sem influência na 

resposta do meio. Os vazamentos foram simulados 

através de excitações na base do maciço, e, devido 

à dimensionalidade adotada para as investigações, 

o sinal vibroacústico gerado se propagaria até a 

superfície na forma de ondas compressionais (P), 

gerando apenas deslocamentos verticais, com 

sucessivas compressões e expansões das camadas.

A equação constitutiva dos materiais caracteri-

zados por Voigt é dada por:

(1)

Na qual, 𝜎𝑧 é a tensão normal no eixo z; E, o módulo 

de elasticidade dinâmico; 𝜂, a viscosidade longitu-

dinal; e 𝜀𝑧, a deformação existente.

Fazendo o uso da equação de compatibilidade, 

que relaciona a deformação elástica com o deslo-

camento das partículas do meio, e sabendo que a 

propagação das ondas deve satisfazer o equilíbrio 

de forças internas, chega-se finalmente à equação 

do movimento vibratório, unidimensional, estimu-

lada por um vazamento Wb
(t) na base do maciço. 

Observa-se que a equação obtida é uma diferencial 

parcial de terceira ordem no espaço-tempo.

(2)

Ao solucionar esta equação diferencial ordinária de 

terceira ordem no domínio da frequência, tem-se:

w(z,t) = W(z,ω)∙eiωt = w
0
∙e[-K2.z+i(ω.t-K1.z)] (3) 

Essa solução para uma onda harmônica foi 

também encontrada e discutida por Kolsky (1964) 

e Kramer (1996). Nesta, K
1
 e K

2
 são, respectiva-

mente, parâmetros relacionados à defasagem 
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e à amplitude do sinal. Na solução proposta 

pelos pesquisadores, os parâmetros assumem a 

seguinte relação:

(4a)

(4b)

Sendo 𝜌 a densidade do solo, 𝜉 o fator de amorte-

cimento e ω a frequência de excitação.

Como discutido por Kramer (1996), o valor de K1
 

deve ser estritamente positivo, enquanto o de 

K2
 negativo, para que, assim, a equação tenha 

sentido físico. O termo K
2
 é responsável pela ate-

nuação da exponencial, enquanto K
1
 controla o 

atraso do sinal.

Para a simulação do vazamento, foi utilizado um 

sinal chirp de 1-2.000  Hz. Nas primeiras simu-

lações, as camadas asfálticas foram omitidas 

e, em um segundo momento, aplicadas como 

camadas adicionais à camada de solo, conforme 

apresentado na Figura 1. O asfalto e a base foram 

implementados como materiais viscoelásticos, 

e suas propriedades foram obtidas na literatura. 

Já as propriedades dos solos, que são fortemente 

influenciadas pelo seu estado de compactação, 

serão discutidas na seção seguinte.

2.2 Compactação do solo
A instalação dos dutos da rede de abastecimento 

de água deve ser feita conforme as diretrizes das 

normas técnicas vigentes, como a NBR 5626 (ABNT, 

2020a) e a NBR 17015 (ABNT, 2022), referentes ao 

projeto e à execução de valas para assentamento 

de tubulações de água. No reaterro das valas da 

rede de abastecimento, a etapa de controle da 

compactação dos solos é de grande importância 

na atividade, pois proporciona o apoio adequado 

da tubulação, evitando concentrações de tensão e 

momentos fletores nela (El Debs, 2003). Em campo, 

o processo de compactação é normalmente reali-

zado em camadas, e o equipamento utilizado varia 

de acordo com a ocasião.

Com o aumento da compactação, vemos um 

aumento da massa específica dos solos em razão 

do rearranjo de suas partículas, o que diminui os 

espaços vazios devido à eliminação do ar e da 

água que ali estavam anteriormente contidos. O 

processo descrito afeta diretamente a rigidez e, 

consequentemente, a resposta dinâmica do meio, 

além de alterar a velocidade de propagação das 

ondas, conforme apresentado na Equação 5.

(5)

Sendo V
p
 e V

s
 a velocidade das ondas de corpo 

compressionais e cisalhantes, respectivamente.

Para cada grau de compactação praticado teremos 

diferentes valores para as propriedades elásticas 

e viscosas dos solos. Um ensaio simples, barato e 

amplamente utilizado em sondagens é o standard 

penetration test (SPT), que se baseia na resistência 

à penetração do maciço. Esse teste consiste em 

contabilizar o número de golpes necessários 

para fincar um amostrador padronizado em uma 

camada de 0,15 m, sendo desprezados os 0,15 m 

iniciais (Pinto, 2006).

Os pesquisadores Ohsaki e Iwasaki (1973), com 

um conjunto representativo de dados experimen-

tais, relacionaram de maneira empírica o módulo 

de cisalhamento (G) com o índice de resistência à 

penetração (N
SPT

) de diversos solos trabalhados. 

A comissão de normalização técnica da Petrobras 

(2008) também propõe uma correlação seme-

lhante em sua norma N-1848.

Conhecendo, então, o coeficiente de Poisson (υ) 

do geomaterial, é possível relacionar de forma 

aproximada o módulo de elasticidade (E) com o 

N
SPT

, sabendo que: 

E = 2G.(1+ υ) (6)
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Utilizando um coeficiente de Poisson médio igual 

a 0,3, obtêm-se, então, a partir das expressões 

empíricas de Ohsaki e Iwasaki (1973), as seguintes 

expressões para os solos arenosos e argilosos que 

serão abordados neste trabalho:

Solos arenosos: 
E = 16,573 x 106.N

SPT
0,94  [Pa]

Solos argilosos:
E = 35,696 x 106.N

SPT
0,71  [Pa]

Tal abordagem foi proposta também por Proença, 

Paschoalini e Souza (2020).

Nas simulações numéricas realizadas no tra-

balho, investigou-se a influência da compactação 

desses dois tipos de solos sobre a energia do 

sinal do vazamento na superfície. Os estados de 

compacidade e consistência estudados foram 

selecionados segundo os NSPT
 apresentados no 

Anexo A da norma NBR 6484 (ABNT, 2020b).

Por fim, quanto ao fator de amortecimento (ξ), 

foram utilizados os resultados experimentais 

obtidos por Sun, Golesorkhi e Seed (1988). De 

acordo com os pesquisadores, o parâmetro pode 

variar, em conformidade com as amplitudes de 

deformação, de 0,01 a 0,32.

2.3 Revestimento asfáltico
Assim como foi feito com os solos, é necessário 

conhecer as propriedades mecânicas das demais 

camadas utilizadas no trabalho, para que os resul-

tados das simulações se aproximem da realidade 

de maneira satisfatória.

Segundo Bernucci et al. (2010), o pavimento 

é uma estrutura que pode apresentar múlti-

plas camadas de espessuras finitas. Para este 

estudo, considerou-se a existência de até três 

camadas – o solo compactado (arenoso ou 

argiloso), a camada de base, do tipo BGS e a 

camada superior de revestimento asfáltico tipo 

PMF. Normalmente, a camada de PMF apre-

senta espessuras entre 35 e 70 mm, enquanto a 

camada de BGS entre 100 e 200 mm.

As misturas asfálticas usualmente têm seu com-

portamento mecânico definido pelo módulo 

de resiliência (MR), que, assim como o módulo 

de elasticidade (E), expressa a relação entre as 

deformações recuperáveis e as tensões aplicadas. 

A diferença entre os módulos está no tipo de car-

regamento aplicado, sendo o valor do MR obtido a 

partir de carregamentos repetitivos (Cunto, 1998).

Para a base granular, o MR varia de 100 a 500 MPa 

(São Paulo, 2004), e sua densidade média a seco 

é de aproximadamente 1.650  kg/m3. Para a 

camada de PMF, o MR varia de 1.250 a 2.000 kg/m3 

(Autopista Fernão Dias, 2011), e sua densidade de 

1.900 a 2.200 kg/m3 (Abeda, 2010). Então, para as 

simulações numéricas serão utilizados os valores 

médios dos intervalos apresentados.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Análise de solos com diferentes níveis de 
compactação
Para a análise dos efeitos da compactação dos solos 

sobre a energia do sinal do vazamento que chega 

à superfície, utilizamos dois tipos de solos: os solos 

arenosos e os solos argilosos, para uma vala com pro-

fundidade fixa de h = 0,5 m. Além disso, utilizou-se um 

fator de amortecimento constante, ξ = 0,3.

Foram, então, simulados, a partir dos intervalos do 

ensaio SPT referenciados na norma NBR 6484 (ABNT, 

2020b) – Anexo A, cinco diferentes estados de compac-

tação, para cada solo. Nas simulações, relacionaram-se 

os valores de N
SPT

 com o módulo de elasticidade, E, e a 

densidade, ρ, dos geomateriais. Na Tabela 1 constam 

os arranjos utilizados nas simulações.

Para os primeiros testes as camadas asfálticas 

foram omitidas.

Apesar disso, verifica-se que ambos os solos têm 

perfil de atenuação característico, mitigando 

exponencialmente as altas frequências. A Tabela 2 

evidencia alguns dos resultados obtidos.
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Tabela 1 - Arranjos utilizados nas implementações numéricas.

Solo Designação Intervalo do índice de resistência à penetração [NSPT] Densidade [kg/m3]

Arenoso

Fofa(o) 1-4 1.700

Pouco compacta(o) 5-8 1.800

Mediamente compacta(o) 9-18 1.900

Compacta(o) 19-40 2.000

Muito compacta(o) 41-50 2.000

Argiloso

Muito mole 1-2 1.700

Mole 3-5 1.800

Média(o) 6-10 1.900

Rija(o) 11-19 1.900

Dura(o) 20-30 2.000

Na Figura  2, apresentam-se os resultados para 

os cinco níveis de compacidade do solo arenoso 

e os cinco níveis de consistência do solo argi-

loso. Os valores se referem à porcentagem do 

sinal inserido na base que realmente chega à 

superfície. Como a designação de cada estado de 

compactação acontece dentro de um intervalo 

de NSPT
, os gráficos foram plotados em bandas, 

representando, assim, todo o intervalo de uma 

dada designação da norma.

Figura 2 - Influência dos graus de compactação  
na amplitude do sinal na superfície: (a) Solo arenoso; (b) Solo coesivo.

A priori, o processo de compactação dos solos 

melhora o contato entre os grãos, tornando-os 

mais rígidos e, portanto, reduzindo os níveis de 

atenuação referentes às perdas por contato.

Como pode ser observado, entre os extremos do solo 

arenoso, referindo-se à frequência de 400 Hz, a ampli-

tude do sinal apresenta uma variação de 12,5 vezes; 

entre os extremos do solo argiloso, essa diferença se 
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reduz para 3,25 vezes. Logo, as mudanças obtidas 

com uma boa compactação dos solos arenosos são 

mais significativas do que nos solos argilosos; entre-

tanto, em casos em que o solo não é compactado, o 

solo argiloso apresenta melhores resultados. Ou seja, 

o processo de compactação tem mais efeito sobre os 

solos arenosos do que sobre os solos coesivos.

Tais fatos podem ser relacionados à maior densi-

dade seca e menor umidade ótima do solo arenoso 

– que lhe permite melhor compactação final – e à 

interação especial existente entre as partículas do 

solo argiloso, que se dá tanto pelo atrito entre os 

grãos – que ocorre nos solos arenosos – quanto 

pela atração da coesão.

Tabela 2 - Amplitude do sinal para determinadas frequências.

Solo [NSPT] Designação
Amplitude do sinal [%]

125 Hz 250 Hz 500 Hz 1000 Hz 1500 Hz

Arenoso

4 Fofa(o) 59,90 35,88 12,88 1,66 0,34

8 Pouco compacta(o) 68,34 46,70 21,81 4,76 1,04

18 Mediamente compacta(o) 76,55 58,61 34,34 11,79 4,05

40 Compacta(o) 82,83 68,91 47,49 22,16 10,44

50 Muito compacta(o) 84,40 71,24 50,75 25,75 13,07

Argiloso

2 Muito mole 59,23 35,08 12,31 1,52 0,19

5 Mole 67,75 45,91 21,07 4,44 0,94

10 Média(o) 73,15 53,50 28,63 8,19 2,35

19 Rija(o) 77,96 60,78 36,94 13,60 5,10

30 Dura(o) 80,48 64,76 41,94 17,59 7,38

Para os dois tipos de solos trabalhados, é evidente 

que o estado de compactação assume grande 

importância na propagação do sinal vibroacústico 

do vazamento até a superfície e, consequentemente, 

na sua detecção. O tipo de solo e sua compactação 

delimitarão o intervalo de frequências promissoras 

para o processo de detecção/localização do sinistro.

3.2 Análise com variações de profundidade da 
vala (h)
É intuitivo que quanto maior a profundidade da 

tubulação, menor o percentual do sinal que chega à 

superfície. No entanto, deseja-se estabelecer com 

as implementações o nível de influência do parâ-

metro sobre a amplitude do sinal vibroacústico.

Portanto, nesta segunda etapa, variou-se o 

parâmetro em um intervalo comum de trabalho, 

0,5 ≤h≤ 2,0 m, para cada valor de N
SPT 

praticado, a 

fim de contemplar também a influência da profun-

didade da tubulação (h) nos resultados. Para essas 

simulações, utilizou-se novamente um coeficiente 

de amortecimento médio e constante: ξ = 0,3.

A Figura 3 apresenta o decaimento da frequência 

do sinal com o aumento da profundidade para um 

solo arenoso em uma banda de boa compactação 

(19  ≤  N
SPT

 ≤ 40), e para um o solo argiloso rijo 

(11 ≤ N
SPT

 ≤ 19).

Os resultados evidenciam a atuação do parâmetro 

no perfil de decaimento do sinal do vazamento. 

Para o solo arenoso, com referência à frequência 

de 400  Hz, um acréscimo de 0,5  m na profun-

didade da tubulação resultou em uma redução 

aproximada de 45% na amplitude do sinal na 

superfície. Já para o solo argiloso, tal variação 

gerou uma redução de 55% na amplitude do sinal.
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Figura 3 - Distribuição do sinal para diferentes profundidades de vala:  
(a) Solo arenoso compactado; (b) Solo coesivo rijo.

Ao praticar diferentes estados de compactação 

para ambos os solos em valas com diferentes pro-

fundidades, construiu-se uma superfície polinomial 

representativa que encapsula todos os cenários 

desejados, fornecendo-se, assim, intervalos de 

frequências promissores para o monitoramento 

vibroacústico em diferentes arranjos. Na Figura  4 

são apresentados tais resultados.

O ajuste do modelo foi feito pelo método dos 

mínimos quadrados, e o valor de referência para 

a delimitação da frequência máxima (Fmáx
) cor-

respondeu à 10% da amplitude da excitação. 

As superfícies calculadas tinham grau 3 para o 

índice NSPT
 e grau 2 para a profundidade, e um erro 

absoluto médio associado de 7,59 % para o solo 

arenoso e 6,60 % para o solo argiloso.
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Figura 4 - Superfície polinomial representativa para a frequência máxima promissora:  
(a) Solo arenoso; (b) Solo coesivo.
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Os coeficientes das superfícies polinomiais 

capazes de correlacionar o NSPT
 com a profundidade 

(h) são apresentadas nas expressões seguintes:

Solo arenoso:
F

máx 
=	 6,02x10-3.〖N

SPT
3-0,88.〖N

SPT
〗2+185,20.h2+0,18.〖N

SPT
2.

h+9,99.N
SPT

.h2-45,29.N
SPT

.h+68,99.N
SPT

-610,40.h+ 

563,00  [Hz] 

Solo argiloso:
F

máx 
=	 2,25x10-2.〖N

SPT
3-1,92.〖N

SPT
〗2+208,40.h2+0,38.〖N

SPT
2.

h+ 11,31.N
SPT

.h2-51,77.N
SPT

.h+82,21.N
SPT

-707,90.h+ 

687,90  [Hz]

Através dessas superfícies, é possível predizer, 

por exemplo, que, para um solo arenoso bem 

compactado, com NSPT
 = 43 e h = 1,0 m, o intervalo 

de frequência promissor para a detecção de um 

vazamento estaria entre 1 e 771  Hz. Já para um 

solo argiloso medianamente compactado, com 

NSPT
 = 10 e h = 0,8 m, o intervalo de frequência pro-

missor para a detecção de um vazamento estaria 

aproximadamente entre 1 e 600 Hz.

3.3 Análise com as camadas de base e asfalto
Por fim, foram adicionadas as camadas de pavimento 

sobre os solos retratados, visto que, em campo, as 

tubulações de distribuição de água estão abaixo de 

um solo com revestimentos asfálticos. Como ilus-

trado na Figura 1, esse modelo funciona como uma 

associação em série de três sistemas de Kelvin-Voigt.

Nas simulações foram consideradas as camadas 

de revestimento asfáltico tipo PMF e a base gra-

nular do tipo BGS, sem a presença de concreto 

ou agentes ligantes. Nas simulações, foram 

utilizados, para o revestimento asfáltico, valores 

médios de suas propriedades mecânicas obtidas 

em outros trabalhos (Autopista Fernão Dias, 

2011, Bernucci et al., 2010; Freitas, 2017), sendo 

eles: E = 1.500 MPa, ρ = 2.340 kg/m3 e 𝜉 = 0,1. A 

espessura média da camada foi r = 50 mm. Para 

a base granular, empregou-se E  =  300  MPa (São 

Paulo, 2004), ρ = 2000 kg/m3 e 𝜉 = 0,12 (Seed et 

al., 1986), com uma espessura b = 150 mm.

A Figura 5 apresenta o decaimento ocasionado pelas 

camadas de revestimento isoladas, e a Figura 6, as 

novas superfícies polinomiais representativas para a 

frequência máxima promissora dos arranjos com as 

camadas de revestimento. Utilizou-se como valor de 

referência para a delimitação da frequência máxima 

10% da amplitude do sinal de excitação.
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Figura 5 - Decaimento ocasionado pelas camadas de revestimento isoladas.
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Os resultados demonstram que a base granular gera 

uma atenuação bem superior à do revestimento. 

Tal diferença se deve às propriedades mecânicas da 

camada e à sua maior espessura. Apesar disso, foi 

válido assumir para o intervalo de 1-2000  Hz um 

decaimento linear de ambas as camadas. A cada 

1 kHz, o revestimento asfáltico PMF reduziu aproxi-

madamente 4% do sinal, e a base, 21%.
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Figura 6 - Superfície polinomial representativa para a frequência  
máxima promissora: (a) Solo arenoso + BGS + PMF; (b) Solo coesivo + BGS + PMF.

Nos solos arenosos sem as camadas asfálticas, 

a frequência máxima do intervalo promissor de 

monitoramento pode chegar a 1.600  Hz (para 

h  =  0,5  m e N
SPT  = 

50), no entanto, com a adição 

das camadas, a frequência cai para 1.300 Hz. Já 

nos solos argilosos sem as camadas asfálticas, a 

frequência máxima do intervalo promissor pode 

chegar a 1.280 Hz (para h = 0,5 m e N
SPT

 = 30), no 

entanto, com a adição das camadas, a frequência 

cai para 1.100 Hz.

Ademais, é importante salientar que, em campo, a 

presença de camadas com diferentes impedâncias 

acústicas gerará nas interfaces eventos de reflexão 

e refração que dissiparão parte da energia do sinal 

propagado. Além disso, considerando a umidade 

no contexto, tem-se que a água do vazamento 

retida nos vazios afeta a rigidez dos contatos (Oelze; 

O’Brien; Darmody, 2002). Logo, na presença de um 

vazamento real em solos compactados, a atenuação 

tende a aumentar conforme o aumento da umidade.

4 CONCLUSÕES
Com base nos resultados, fica clara a importância 

de se ter um bom controle da etapa de compac-

tação dos solos nas atividades de instalação de 

dutos. Uma compactação deficiente prejudica não 

só o apoio e o equilíbrio do sistema, como também 

a futura detecção e localização de um vazamento 

de água na rede por métodos vibroacústicos.

Os achados demonstraram que tanto o solo are-

noso quanto o argiloso têm um perfil de atenuação 

característico, atenuando exponencialmente as 

altas frequências. Além disso, constatou-se que 

o nível de compactação praticado tem grande 

influência sobre a curva de atenuação espectral 

do sinal propagado, e que os solos arenosos, 

quando compactados, são melhores condutores 

do sinal do que os solos argilosos.

Ademais, o trabalho visou contribuir com o pro-

cesso de detecção/localização de vazamentos 

de água subterrâneos calculando superfícies 
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polinomiais capazes de correlacionar o índice de 

resistência à penetração (N
SPT

) com a profundidade 

(h) das valas e fornecer as bandas de frequências 

promissoras para o monitoramento vibroacústico. 

Observou-se, com os resultados, que o intervalo 

de frequências promissor para os solos arenosos, 

sem revestimento e sem base, pode chegar até 

1.600  Hz, e para solos com revestimento PMF e 

base BGS, até1.300 Hz. Já para os solos coesivos, 

sem as camadas de pavimentação, o intervalo 

promissor pode atingir 1.280  Hz, e na presença 

das camadas de pavimentação, até 1.100  Hz; 

enquanto para solos sem compactação, o inter-

valo se restringe à frequência limite de 200 Hz.
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Resumo
O uso de lâmpadas UV de média e baixa pressão de vapor de mercúrio tem sido adotado para inativação de 

microrganismos na água como uma alternativa ao cloro. No entanto, as lâmpadas UV de vapor de mercúrio 

apresentam desvantagens, como alto gasto de energia elétrica, alta fragilidade e uso de mercúrio, que é um 

agente tóxico. Nesse sentido, o uso de tecnologias menos impactantes, mais econômicas e de menor demanda 

de energia elétrica, como os LEDs, tem ganhado espaço nas pesquisas de tratamento de água e esgoto. Os LEDs 

apresentam vantagens em relação às lâmpadas UV, como baixo consumo de energia, resistência, facilidade 

de modulação, possibilidade de ser alimentado por energia solar, emissão de pico de onda específico, entre 

outras. Os resultados de inativação com LEDs têm demonstrado que a tecnologia é promissora para aplicação 

nos setores de saneamento, com eficiência comparável às lâmpadas de vapor de mercúrio para eliminação de 

microrganismos com potencial patogênico, como bactérias e vírus.

Palavras-chave: Tecnologia com eficiência energética. Inativação microbiológica. LEDs UVC.

Abstract
The use of medium- and low-pressure mercury vapor UV lamps has been adopted to inactivate microorganisms  

in water as an alternative to chlorine. However, mercury vapor UV lamps have disadvantages such as high 

energy consumption, fragility, and the use of mercury, which is a toxic agent. Thus, the use of less impactful, 

more economical, and lower energy-demanding technologies, such as LEDs, has been gaining ground in research 

on water and wastewater treatment. LEDs have advantages over UV lamps, such as low energy consumption, 

durability, ease of modulation, the possibility of being powered by solar energy, the emission of a specific 

wavelength peak, among others. Inactivation results with LEDs have shown that the technology is promising for 

sanitation sector applications, with an efficiency comparable to that of mercury vapor lamps for microorganisms 

such as pathogenic bacteria and viruses.

Keywords: Energy-Efficient Technology. Microbiological inactivation. UVC LEDs.

DOI: https://doi.org/10.36659/dae.2024.63

	 Data de entrada: 
29/08/2023

	 Data de aprovação: 
05/02/2024

https://orcid.org/0000-0002-4011-549X
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0002-4011-549X
https://orcid.org/0000-0002-3538-8856
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0001-5494-3862
https://orcid.org/0000-0002-3538-8856
https://doi.org/10.36659/dae.2024.63


2 Revista DAE | São Paulo | v. 72, n 246 / pp 01-20 | 2024

Floripes T, Mota Filho CR﻿﻿﻿

1 INTRODUÇÃO 
O acesso à água segura ainda é um desafio global, 

especialmente em países em desenvolvimento e 

áreas rurais, onde a dificuldade é maior devido à 

falta de universalização do serviço de abasteci-

mento público, seja ele simplificado ou completo. 

Entre os tratamentos simplificados, a desinfecção 

com cloro se destaca pela sua facilidade de apli-

cação e baixo custo. No entanto, o uso de cloro 

pode resultar na formação de trihalometanos e 

outros subprodutos da cloração, que são poten-

cialmente prejudiciais à saúde, dependendo da 

qualidade da água. Além disso, o cloro é pouco 

eficaz na inativação de protozoários, como cistos 

de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp., 

além de endósporos, o que pode representar um 

risco significativo à saúde pública.

Nesse contexto, o desenvolvimento de tec-

nologias eficientes para a inativação de 

microrganismos patogênicos, especialmente os 

resistentes à cloração, é de grande importância 

para a saúde e o bem-estar da população (Song; 

Mohseni; Taghipour, 2016). Entre essas tecnolo-

gias, a radiação ultravioleta na faixa germicida 

(UVC) tornou-se amplamente utilizada para a 

desinfecção de água potável e esgoto sanitário, 

sendo capaz de inativar efetivamente diversos 

microrganismos na água. A UVC tem sido cada 

vez mais adotada devido às suas vantagens sobre 

a desinfecção convencional, como a ausência de 

adição de produtos químicos, a não formação de 

subprodutos de desinfecção, a inexistência de 

introdução de resistência desinfetante nas bac-

térias e a facilidade de adaptação em processos 

existentes (Chen; Loeb; Kim, 2017; Mori et al., 

2007; Song; Mohseni; Taghipour, 2016). Por essas 

razões, a desinfecção por UVC tem sido recomen-

dada como uma alternativa aos desinfetantes 

químicos no tratamento de águas superficiais 

(United States Environmental Protection Agency, 

2006), atingindo em 2011 a marca de mais de 

7.000 instalações em todo o mundo.

Em instalações convencionais de UVC, a energia 

germicida é usualmente gerada a partir de 

lâmpadas de mercúrio de baixa pressão (monocro-

mática) ou média pressão (policromática). Esses 

sistemas apresentam características operacionais 

importantes, por exemplo: o consumo de energia 

varia de 40-500 watts (W) para lâmpadas de baixa 

pressão e de 1000 a 13000 W para lâmpadas de 

média pressão; a intensidade germicida varia de 

30% a 50% nas lâmpadas de baixa pressão e de 

15% a 20 % nas lâmpadas de média pressão; e 

a vida útil das lâmpadas varia de 8000 a 15000 

horas para as de baixa pressão e de 3000 a 8000 

para as de média pressão (Metcalf; Eddy, 2016).

Além do alto consumo de energia e da vida útil 

relativamente curta, os sistemas tradicionais de 

UVC apresentam outras desvantagens, como a 

alta fragilidade do tubo de quartzo e o risco de 

liberação de mercúrio, um componente tóxico 

e perigoso para o meio ambiente. O descarte 

correto dessas lâmpadas é essencial, mas pode 

aumentar os custos devido à necessidade de pro-

cedimentos adequados de disposição (Chen; Loeb; 

Kim, 2017; Song; Mohseni; Taghipour, 2016). Além 

disso, existe uma tendência mundial de redução 

ou controle estrito do uso de mercúrio (Oguma, 

2018). De acordo com Chen, Loeb e Kim (2017), 

essas desvantagens se aplicam tanto a instala-

ções residenciais quanto a estações municipais de 

tratamento de água em grande e pequena escala, 

destacando a necessidade de pesquisa e desen-

volvimento contínuo na área de inativação por 

UVC, com foco em tecnologias mais sustentáveis.

Segundo Song, Mohseni e Taghipour (2016), nos 

últimos anos, com o rápido desenvolvimento e 

aprimoramento da indústria de semicondutores, 

os diodos emissores de luz UVC (LEDs-UVC) 

surgiram como uma nova fonte de geração de 

radiação. Os LEDs são dispositivos que utilizam 

materiais semicondutores para emitir radiação 

UVC por meio da excitação de elétrons, com o 

comprimento de onda resultante dependendo 
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do material semicondutor usado na fabricação. 

Chen, Loeb e Kim (2017) complementam que, 

com o desenvolvimento acelerado e as reduções 

de custo recentes dos LEDs-UVC, pesquisadores 

e profissionais da indústria nos setores de desin-

fecção de água e esgoto estão cada vez mais 

encorajados a considerar os LEDs-UVC uma fonte 

alternativa de radiação, com potencial para causar 

uma grande revolução no campo da desinfecção 

de água e efluentes.

Além do custo relativamente baixo associado 

ao uso dos LEDs-UVC, a tecnologia se apresenta 

como uma alternativa mais sustentável e eco-

logicamente favorável, devido à ausência de 

mercúrio em sua composição e ao baixo consumo 

de energia. De modo geral, na Tabela 1 são des-

critas as vantagens e desvantagens dos LEDs-UVC 

em comparação com o sistema convencional de 

desinfecção por UVC. Yin e Shang (2018) destacam 

que, além das vantagens mencionadas, a versati-

lidade dos LEDs-UVC em fornecer comprimentos 

de onda específicos amplia sua aplicabilidade 

para inativação de microrganismos. No entanto, 

os autores apontam como desvantagens e princi-

pais limitações dos LEDs-UVC, no estágio atual de 

desenvolvimento, a baixa eficiência de conversão 

de energia, a baixa potência de emissão e os altos 

custos de produção. Em contrapartida aos altos 

custos, o desenvolvimento de LEDs-UVC tem 

seguido, desde 2007, a Lei de Haitz, que prevê um 

aumento de 20 vezes na produção de LEDs e uma 

redução de 10 vezes no custo de produção.

Tabela 1 – Principais vantagens e desvantagens dos LEDs-UV.

Característica Lâmpadas convencionais de UV LEDs-UV Vantagens em relação às 
lâmpadas convencionais de UV

Mercúrio 20-200 mg Não contém Livre de mercúrio

Tempo de aquecimento para 
temperatura de trabalho

2-15 min Instantâneo
Fluxo intermitente, possibilidade de 

uso como luz pulsante

Tamanho
20 mm (diâmetro) x 120 mm 

(comprimento)
≈ 1 mm² Fácil integração

Temperatura da superfície (em 
operação)

Lâmpada policromática (≈ 600 ºC)
Lâmpada monocromática de alta 

intensidade (≈ 100 ºC)
Igual da água de tratamento Não promove incrustação

Material de construção Tubos de quartzo Metal ou cerâmica
Maior durabilidade e menor frag-

ilidade

Arquitetura Tubos cilíndricos Retangular, circular, com inserção pontual
Fácil integração e versatilidade ao 

sistema de tratamento

Comprimento de onda
Policromático (200-300 nm)

Monocromático (95% da emissão 
em 250 nm)

Monocromático; disponível para uso em 
diferentes comprimentos de onda (210-400 

nm)

Possibilidade de uso de comprimen-
to específico para cada processo

Voltagem 110-240 V AC; 0,5-2,0 amps 6-30 V DC; 0,02 amps
Possibilidade de uso de bateria ou 

célula solar

Vida útil 3000-12000 h
3000 h (para 250 nm) – 26000 h (para 

365 nm)
Vida útil mais longa

Fonte: Adaptado de Chen, Loeb e Kim (2017).

Nesse seguimento, em 2008 o mercado de ilu-

minação UV era avaliado em US$ 400 milhões. Já 

em 2015, somente os LEDs-UV valiam US$  100 

milhões. Com as aplicações de LEDs em desin-

fecção e esterilização, o mercado total foi avaliado 

em US$  1 bilhão em 2019, com um aumento de 

30% no ano seguinte devido à pandemia da covid-

19. Nesse contexto, a Yole Developpement projeta 

que o mercado será avaliado em US$ 3,5 bilhões 

em 2026, com uma taxa de crescimento anual de 

17,8% entre 2021 e 2026 (Yole Group, 2021).

Considerando as vantagens e as perspectivas de 

aplicação da tecnologia LEDs-UVC, este trabalho 

se propõe a apresentar os fundamentos essenciais 

dessa tecnologia, bem como discutir os resultados 
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encontrados na literatura acerca de sua aplicação 

na inativação de microrganismos patogênicos e 

potencialmente patogênicos.

2 FUNDAMENTOS DE LEDS-UV 
O diodo emissor de luz, ou light emitting diode 

(LED), é um dispositivo semicondutor que converte 

corrente contínua (DC) em luz, emitindo fótons 

com comprimentos de onda variados. Isso ocorre 

devido à recombinação radiativa de elétrons de 

alta energia para estados de baixa energia dentro 

do material semicondutor, conforme estabelecido 

pela relação de Planck-Einstein (Chen; Loeb; Kim, 

2017; Simons; Pagan; Lawal, 2018).

Um diodo semicondutor consiste na junção de 

uma camada de semicondutor tipo n com outra 

de semicondutor tipo p. No semicondutor tipo 

n, os portadores de carga, que são as partículas 

que conduzem eletricidade, são elétrons livres, 

enquanto no semicondutor tipo p são buracos 

livres, que são defeitos com carga positiva. Em 

semicondutores dopados, tanto os elétrons 

quanto os buracos são introduzidos pelos átomos 

dopantes. Na junção de um material tipo n (cátodo) 

com um tipo p (ânodo), os elétrons próximos à 

junção se movem da região n para p, enquanto os 

buracos se movem no sentido oposto.

Para LEDs-UV, a junção p-n é formada substituin-

do-se um elemento semicondutor tipo p do grupo 

II (por exemplo, Mg) por uma impureza do grupo III 

(por exemplo, Ga ou Al, em AlGaN). Os elementos 

de impureza do grupo III têm um elétron de valência 

a menos, o que cria um buraco com deficiência de 

elétrons. Da mesma forma, no semicondutor tipo n 

substitui-se um elemento do grupo IV (por exemplo, 

Si), que tem um elétron de valência a mais, por um 

elemento do grupo III, criando assim um elétron 

livre (Chen; Loeb; Kim, 2017; Universidade Federal 

de Minas Gerias [UFMG], 2014).

Quando elétrons e buracos se encontram, eles se 

recombinam, formando uma região conhecida 

como região de depleção, em que os íons posi-

tivos e negativos dopantes ficam desprovidos de 

portadores de carga. Nessa região, os íons criam 

um campo elétrico que impede a continuidade da 

difusão de elétrons e buracos, necessitando de 

uma fonte externa para que o processo ocorra. Ao 

ser conectada a uma fonte de alimentação, uma 

junção p-n permite o fluxo de corrente apenas em 

um sentido – da região p para a região n. Quando 

os elétrons da região n se recombinam com os 

buracos da região p, o excesso de energia é libe-

rado na forma de luz e calor (Chen; Loeb; Kim, 

2017; UFMG, 2014).

A quantidade de energia liberada e, consequen-

temente, o comprimento de onda da luz emitida, 

é determinada pela diferença entre as bandas de 

condução e de valência, uma propriedade intrín-

seca dos semicondutores utilizados, conhecida 

como bandgap. Isso significa que o comprimento 

de onda dos fótons emitidos pode ser ajustado 

pelo uso de diferentes materiais semicondutores 

e pela dopagem com íons de impurezas em con-

centrações variáveis. Essa capacidade de gerar 

comprimentos de onda específicos distingue os 

LEDs das lâmpadas de mercúrio convencionais, 

em que apenas o vapor de mercúrio, com uma 

estrutura eletrônica, é utilizado para produzir luz 

(Simons; Pagan; Lawal, 2018).

Entre os materiais usados na construção dos LEDs, 

destaca-se o uso frequente de materiais à base 

de nitreto, como nitreto de gálio (GaN), nitreto 

de gálio e alumínio (AlGaN), nitreto de alumínio 

(AlN) e nitreto de alumínio, gálio e índio (InGaAlN) 

devido à capacidade de gerar comprimentos de 

onda na faixa germicida (UVC).

3 EFICÁCIA DE INATIVAÇÃO DE LEDS-UV EM 
DIFERENTES COMPRIMENTOS DE ONDA 
O comprimento de onda desempenha um papel 

fundamental no processo de inativação por UV, 

devido à relação entre a absorção pelo DNA/RNA 

e o comprimento de onda de máxima eficiência 
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capaz de formar dímeros no material genético 

dos microrganismos. Estudos indicam que a curva 

de absorção do DNA mostra maior absorbância 

na faixa de 260 a 280  nm, uma região de baixa 

emissão para lâmpadas de vapor de mercúrio, 

mas acessível para LEDs-UVC. No entanto, a sen-

sibilidade dos microrganismos pode não seguir 

diretamente essa relação de espectro de absor-

bância, tornando essencial uma análise integrada 

dos resultados de inativação.

Nesse contexto, a tecnologia LED tem se mos-

trado viável devido à sua capacidade de emitir 

radiação em comprimentos de onda específicos, 

abrangendo as regiões de UVA, UVB e UVC. Na 

Tabela 2 são resumidos os dados para inativação 

de microrganismos utilizando LEDs na faixa UVA.

Tabela 2 – Eficiência da inativação de LEDs UVA para bactérias.

Comprimento de onda
(nm) Microrganismo Dose UV

(mJ/cm²)
Log de 

Inativação

Dose de Resposta
(mJ/cm² por log de 

inativação)
Referência

365 E. coli DH5α 54.000 3,9 1.384 Mori et al. (2007)

365 E. coli DH5α 315.000 5,7 55.263 Hamamoto et al. (2007)

365 Bactérias Mesófilas 4,22 0,3 12,5 Chevremont et al. (2012a)

405 Bactérias Mesófilas 25,58 0,3 88,0 Chevremont et al. (2012a)

Chevremont et al. (2012a), ao estudarem a inativação 

de bactérias mesófilas com radiação UVA, identifi-

caram que uma dose de resposta de 88 mJ/cm² por 

log foi necessária para um comprimento de onda de 

405 nm, enquanto apenas 12,5 mJ/cm² por log foram 

necessários para 365 nm. Esses resultados destacam 

a baixa eficiência da radiação UVA, já que a dose 

requerida é relativamente alta para uma redução 

modesta na concentração de microrganismos.

No mesmo estudo, os autores também investigaram 

a influência da densidade da cultura bacteriana e do 

pH na eficácia da inativação, observando uma depen-

dência entre o pH e a densidade, o que sugere que o 

efeito de inativação é afetado pela turbidez do meio. No 

entanto, como a densidade da cultura bacteriana não 

é um parâmetro facilmente ajustável nas operações 

rotineiras das estações de tratamento, a análise da 

inativação por UV geralmente se concentra na variação 

do comprimento de onda e do tempo de exposição.

Em estudos sobre a inativação de E. coli DH5αα 

não patogênica em amostras de água utilizando 

LEDs-UVA (365  nm), Mori et al. (2007) observaram 

um decréscimo de 3,9  logs com uma dose UV de 

54.000 mJ/cm². Em contraste, Hamamoto et al. (2007) 

alcançaram uma redução de 5,7 logs com uma dose 

de 315.000 mJ/cm², aproximadamente 40% superior, 

demonstrando que o mesmo microrganismo pode 

apresentar diferentes níveis de resistência à inati-

vação no mesmo comprimento de onda.

Apesar das doses elevadas, ambos os estudos 

concluem que os LEDs-UVA são viáveis para o 

processo de inativação. No entanto, é ressaltado 

que o UVA não demonstra a mesma capacidade 

de inativação em doses tão baixas quanto o UVC, 

o que implica tempos de exposição mais longos 

e, consequentemente, maior consumo de energia 

para alcançar eficiência similar. 

Os dados de inativação para microrganismos na 

faixa UVB estão apresentados na Tabela 3.

Oguma et al. (2013), utilizando LEDs-UVB para 

inativação da E. coli K12 (IFO 3301), observaram 

que no comprimento de onda de 310  nm houve 

uma inativação de 0,6  log com uma dose apli-

cada de 56,9  mJ/cm², resultando em uma dose 

de resposta de 94,8  mJ/cm². Esse resultado foi 

menos eficaz quando comparado com doses 
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observadas em comprimentos de onda menores, 

como 280  nm (3,5  mJ/cm² por log), indicando a 

limitada eficácia dos LEDs-UVB em 310 nm para 

inativação de forma isolada.

Tabela 3 – Eficiência da Inativação de LEDs-UVB para bactérias, bacteriófagos e vírus.

Comprimento de onda
(nm) Microrganismo Dose UV

(mJ/cm²)
Log de 

Inativação

Dose de 
Resposta

(mJ/cm² por log 
de inativação)

Referência

Bactérias

365 E. coli DH5α 54.000 3,9 1.384 Mori et al. (2007)

365 E. coli DH5α 315.000 5,7 55.263 Hamamoto et al. (2007)

280 Tetraselmis 100 2,2 45,5 Choi et al. (2009)

282 B. Subtilis 60 7,2 8,3 Würtele et al. (2011)

280 bactérias mesófilas 1,37 1,4 1,0 Chevremont et al. (2012a)

280 E. coli K12 (IFO 3301) 13,8 4 3,5 Oguma et al. (2013)

310 E. coli K12 (IFO 3301) 56,9 0,6 94,8 Oguma et al. (2013)

280 E. coli K12 (ATCC29425) 9,67 3 3,22 Beck et al. (2017)

280 E. coli (CGMCC 13373) 15,35 4,5 3,41 Li et al. (2017)

280 E. coli (IFO 3301) 9,2 4 2,3 Rattanakul e Oguma (2018)

300 E. coli (IFO 3301) 80 4 20 Rattanakul e Oguma (2018)

280 B. subtilis 50 4 12,5 Rattanakul e Oguma (2018)

300 B. subtilis 1200 4 300 Rattanakul e Oguma (2018)

280 P. aeruginosa 7,5 3 2,5 Rattanakul e Oguma (2018)

300 P. aeruginosa 62 3 20,66 Rattanakul e Oguma (2018)

280 L.pneumophila 9 4 2,25 Rattanakul e Oguma (2018)

300 L.pneumophila 85 4 21,25 Rattanakul e Oguma (2018)

285 E. coli (ATCC 11229) 15,3 2,8 5,46 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

Bacteriófagos

280 φX174 8,9 3,2 2,8 Aoyagi et al. (2011)

280 Qβ 43 1,5 28,7 Aoyagi et al. (2011)

280 MS2 58 1,9 30,5 Aoyagi et al. (2011)

280 MS2 38,5 2 19,25 Beck et al. (2017)

280 Qβ 74 4 18,5 Rattanakul e Oguma (2018)

300 Qβ 600 4 150 Rattanakul e Oguma (2018)

285 MS2 40 2,75 14,54 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

Vírus

280 HAdV2 105 4 26,25 Beck et al. (2017)

Em um experimento de inativação utilizando 

comprimento de onda de 300  nm, Rattanakul 

e Oguma (2018) avaliaram os microrganismos 

E. coli (IFO 3301), B. subtilis, Qβ, P. aeruginosa e 

L. pneumophila, reportando doses de resposta 

de 20, 300, 150, 20,66 e 21,25  mJ/cm² por log, 

respectivamente. Esses resultados demonstram 

que a eficiência germicida varia entre os micror-

ganismos, mesmo para o mesmo comprimento 

de onda.

Destaca-se que a E. coli mostrou menor sensibilidade 

à radiação UVB em comparação com microrganismos 

patogênicos, como P. aeruginosa e L. pneumophila e o 

bacteriófago Qβ. Apesar de uma redução de 4 logs 

observada na maioria dos microrganismos, os altos 

valores de dose resposta indicam a ineficiência da 

radiação UVB de 300 nm para inativação em doses 

mais baixas, como aquelas esperadas na faixa UVC. 

A Tabela 4 condensa os dados de inativação para 

diferentes comprimentos de onda na faixa UVC.
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Tabela 4 – Eficiência da Inativação de LEDs-UVC para bactérias, bacteriófagos e vírus.

Comprimento de 
onda
(nm)

Microrganismo Dose UV (mJ/
cm²)

Log de 
Inativação

Dose de Resposta
(mJ/cm² por log 
de inativação)

Referência

Bactérias

265 E. coli K12 (ATCC 29425) 20 3,4 5,9 Chatterley e Linden (2010)

255 Tetraselmis
Tetraselmis

100 2,2 45,5 Choi et al. (2009)

265 100 2,6 38,46 Choi et al. (2009)

255 E. coli (ATCC 11229) 9 2,7 5,3 Bowker et al. (2011)

275 E. coli (ATCC 11229) 9 3,8 2,4 Bowker et al. (2011)

269 B. Subtilis 40 5,9 6,8 Würtele et al. (2011)

254 bactérias mesófilas 0,73 0,8 1,0 Chevremont et al. (2012a)

265 E. coli K12 (IFO 3301) 10,8 4 2,7 Oguma et al. (2013)

260 E. coli K12 (ATCC29425) 10,34 3 3,44 Beck et al. (2017)

265 E. coli (CGMCC 13373) 10,91 4,5 2,42 Li et al. (2017)

255 E. coli (ATCC 15597) 20 4 5 Zhou et al., 2017)

267 E. coli (CGMCC 13373) 11,52 4 2,88 Nyangaresi et al. (2018)

275 E. coli (CGMCC 13373) 23,04 4 5,76 Nyangaresi et al. (2018)

265 E. coli (IFO 3301) 5 4 1,25 Rattanakul e Oguma (2018)

265 B. subtilis 23 4 5,75 Rattanakul e Oguma (2018)

265 P. aeruginosa 4,2 3 1,3 Rattanakul e Oguma (2018)

265 L.pneumophila 4 4 1 Rattanakul e Oguma (2018)

265 E. coli (ATCC 11229) 4,2 1,8 2,33 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

268 TRB - 3 15,36 5,4 2,84 Shen et al. (2020)

245 TRB - 3 15,36 5,4 2,84 Shen et al. (2020)

268 TRB -5 23,04 5,7 4,04 Shen et al. (2020)

245 TRB -5 30,72 5,7 5,38 Shen et al. (2020)

Bacteriófagos

255 φX174 6,4 3,7 1,7 Aoyagi et al. (2011)

255 Qβ 30 2,4 12,5 Aoyagi et al. (2011)

255 MS2 41 3,2 12,8 Aoyagi et al. (2011)

255 MS2 60 2,3 26,1 Bowker et al. (2011)

275 MS2 60 2,1 28,6 Bowker et al. (2011)

255 T7 20 3,9 5,1 Bowker et al. (2011)

275 T7 20 4,7 4,3 Bowker et al. (2011)

260 MS2 30,3 2 15,5 Beck et al. (2017)

266 MS2 9 7 1,28 Kim, Kim e Kang (2017)

266 φX174 1 7 0,14 Kim, Kim e Kang (2017)

266 Qβ 9 7 1,28 Kim, Kim e Kang (2017)

279 MS2 9 6 1,5 Kim, Kim e Kang (2017)

279 φX174 2 6 0,33 Kim, Kim e Kang (2017)

279 Qβ 9 6 1,5 Kim, Kim e Kang (2017)

265 Qβ 48 4 12 Rattanakul e Oguma (2018)

265 MS2 4,9 2,5 1,96 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

Vírus

260 HAdV2 122,89 4 30,72 Beck et al. (2017)
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Li et al. (2019) destacam que, em experimentos de 

inativação de microrganismos utilizando LEDs-UV, 

diferentes espécies mostram diversas curvas de 

absorção, resultando em resistências distintas 

à inativação. A faixa de absorbância entre 260 

e 280  nm é indicativa de fortes propriedades de 

inativação, porém foi observada uma eficiência 

ligeiramente menor no comprimento de onda 

de 280 nm em comparação com 260 nm. Apesar 

disso, o comprimento de onda de 280 nm tem sido 

reconhecido como a escolha ideal para inativação 

de microrganismos, devido à sua eficiência, menor 

consumo de energia e custo acessível.

Choi et al. (2009) investigaram a inativação de 

Tetraselmis por radiação UVC em comprimentos 

de onda de 255, 265 e 280  nm, registrando log 

de inativação de 2,2, 2,6 e 2,2, respectivamente, 

para uma dose aplicada de 100  mJ/cm². Isso se 

traduziu em uma dose de resposta de 45,5, 38,46 

e 45,5  mJ/cm² por log de inativação, respectiva-

mente. Os resultados não apenas demonstram 

que o mesmo microrganismo apresenta respostas 

diferentes a diferentes comprimentos de onda, 

mas também indicam uma maior eficiência de 

inativação no comprimento de onda de 265  nm, 

conforme observado por Li et al. (2019).

Para avaliar os efeitos dos LEDs-UVC sobre os 

microrganismos estudados, os autores utili-

zaram microscopia de fluorescência para contar 

o número de organismos imediatamente após a 

exposição e cinco dias depois. Observaram-se 

modificações na estrutura das células e redução 

no número de organismos após cinco dias, 

sugestivas de danos no DNA e consequente 

supressão na multiplicação celular devido à ação 

da radiação UV.

Aoyagi et al. (2011) utilizaram LEDs-UVC nos 

comprimentos de onda de 255 nm e 280 nm para 

inativar os bacteriófagos φX174, Qβ e MS2, dada 

a resistência comparável desses microrganismos 

à radiação UV em relação ao Cryptosporidium sp. 

Os resultados mostraram doses de resposta por 

log de inativação de 1,7 mJ/cm² (255 nm) e 2,8 mJ/

cm² (280  nm) para o bacteriófago φX174, resul-

tando em eficiências de inativação próximas de 

3,7 e 3,2  log, respectivamente. No entanto, para 

os bacteriófagos MS2 e Qβ, a eficiência de inati-

vação foi maior em 255 nm (3,2 e 2,4 log) do que 

em 280 nm (1,9 e 1,5 log, respectivamente), resul-

tando em doses de resposta aproximadamente 

75% e 170% mais elevadas.

Apesar da menor eficiência na inativação de MS2 

e Qβ em 280  nm, esse comprimento de onda se 

mostrou eficaz, o que é promissor considerando 

o menor custo em comparação com LEDs de 

255  nm. Além disso, os autores destacaram que 

a eficiência quântica externa dos LEDs-UVC em 

280 nm é quase 10 vezes superior à observada em 

255 nm. Embora a eficiência de inativação para os 

bacteriófagos MS2 e Qβ tenha sido quase o dobro 

em 255  nm, a eficiência total para 280  nm foi 

quase cinco vezes maior.

Chantterley e Linden (2010), em um experimento 

para inativação de E. coli K12 (ATCC 29425), com-

pararam a eficiência da lâmpada de baixa pressão 

de vapor de mercúrio (LP-254 nm) com LEDs-UVC 

(265 nm). Os resultados mostraram uma dose de 

resposta de 5,9 mJ/cm² por log para os LEDs, em 

comparação com 6,89  mJ/cm² por log para LP. 

O valor encontrado para LP está acima do valor 

usualmente reportado para esse tipo de lâmpada 

(2 mJ/cm²), enquanto os valores encontrados para 

os LEDs foram próximos daqueles reportados por 

Bowker et al. (2011) para inativação em 255 nm. 

Um dos fatores que pode ter contribuído para 

o melhor desempenho dos LEDs é o fato de seu 

comprimento de onda estar próximo do espectro 

de absorção do microrganismo.

Bowker et al. (2011) investigaram a inativação por 

UVC utilizando lâmpada de baixa pressão de vapor 

de mercúrio (LP-254 nm) e LEDs (255 e 275 nm) 

para E. coli (ATCC 11229), MS2 e T7. A dose de res-
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posta para os LEDs a 275 nm foi de 2,4 mJ/cm² por 

log de inativação, inferior aos 5,3 mJ/cm² por log 

observados para 255 nm. Ambas as doses foram 

superiores àquela relatada para LP (1,89  mJ/cm² 

por log, com dose de 7  mJ/cm² resultando em 

3,7 log de inativação, próximo do padrão para LP 

de 8 mJ/cm² e 4 log). Os resultados sugerem que 

a variação na intensidade da luz UVC pode não 

ser o único fator influenciando a diferença de efi-

cácia entre LP e LEDs de 255 nm, possivelmente 

relacionada à absorção desigual de fótons pelos 

microrganismos. Essas disparidades indicam que 

a eficácia germicida está diretamente ligada aos 

espectros de absorção específicos dos microrga-

nismos estudados. Os achados foram inesperados, 

especialmente considerando a proximidade dos 

comprimentos de onda testados. Além disso, os 

autores destacam que o desempenho superior dos 

LEDs de 275 nm pode ser atribuído ao espectro de 

absorção das proteínas, que têm seu pico máximo 

de absorção próximo a 280  nm, aumentando a 

probabilidade de danos nas enzimas de reparo 

e consequente redução na capacidade de repa-

ração (foto ou dark).

Em relação à inativação de MS2 e T7, os autores 

mencionados concluíram que o MS2 apresentou 

uma cinética semelhante entre LP e 255 nm, com 

um resultado ligeiramente superior para LP. Por 

outro lado, os experimentos com T7 utilizando o 

comprimento de onda de 275 nm mostraram uma 

cinética ligeiramente superior em comparação 

com LP e 255  nm. Esses resultados foram con-

sistentes com os espectros de ação desses vírus, 

visto que o pico de absorção para MS2 ocorre em 

torno de 260  nm, enquanto para T7 é cerca de 

270 nm.

No entanto, os resultados para E. coli não foram 

conforme o esperado, uma vez que o seu espectro 

de ação apresenta um pico entre 260 e 265  nm, 

mais próximo do comprimento de onda de 255 nm 

(Song; Mohseni; Taghipour, 2016). É importante 

ressaltar a diferença na dose de resposta entre 

os estudos realizados por Aoyagi et al. (2011) e 

Bowker et al. (2011) para o MS2 no comprimento 

de onda de 255 nm. No primeiro estudo, foi encon-

trada uma dose de resposta por log de inativação 

de 12,8  mJ/cm², cerca de 50% inferior à dose 

encontrada no segundo estudo, evidenciando 

que o mesmo microrganismo pode apresentar 

comportamentos distintos para o mesmo compri-

mento de onda.

A maior inativação da E. coli nos experimentos com 

275 nm pode ser explicada pela maior potência de 

emissão em comparação com 255 nm, resultando 

em valores mais altos de irradiância e tempos de 

exposição mais curtos para alcançar a mesma 

fluência. Hipoteticamente, a inativação de micror-

ganismos por UV segue a lei de reciprocidade de 

Bunsen-Roscoe, que postula que o efeito fotoquí-

mico depende apenas da dose total de energia, 

ou seja, o produto da taxa de fluência pelo tempo 

de exposição (Bowker et al., 2011; Li et al., 2019; 

Song; Mohseni; Taghipour, 2016). 

No entanto, têm sido observados desvios dessa lei 

em testes com alguns microrganismos, sugerindo 

que a inativação UV pode não depender exclusi-

vamente de reações fotoquímicas, mas também 

de processos biológicos específicos. Portanto, 

o desvio da lei de reciprocidade em organismos 

como a E. coli pode ocorrer devido às variações nos 

processos biológicos induzidos pela radiação UV, 

com alguns microrganismos sendo mais sensíveis 

às taxas de fluência do que outros (Song; Mohseni; 

Taghipour, 2016).

Oguma et al. (2013) e Rattanakul e Oguma (2018) 

conduziram estudos de inativação da E. coli (IFO 

3301) utilizando LEDs-UVC operando a 265 nm, 

relatando doses de resposta de 2,7 e 1,25 mJ/cm² 

por log de inativação, respectivamente. A dife-

rença na eficiência observada pode ser atribuída 

às melhorias nas características de fabricação 

dos LEDs-UV ao longo do tempo, resultando em 

menor consumo de energia, maior fluxo radiante 
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e maior eficiência. Rattanakul e Oguma (2018) 

compararam LEDs-UVC com lâmpadas de baixa 

pressão (LP) para a inativação de 4 logs, rela-

tando uma dose de resposta de 1,23 mJ/cm² por 

log para LP, valor consistente com o frequen-

temente observado para esse tipo de lâmpada 

e próximo ao encontrado no experimento com 

LEDs-UVC, evidenciando o avanço na eficiência 

dos LEDs ao longo das atualizações na pro-

dução. Em resumo, apesar das variações entre 

os estudos, é possível afirmar que os LEDs-UVC 

operando a 265  nm demonstram eficácia na 

inativação da E. coli.

Em estudos de inativação da E. coli (CGMCC 

13373) utilizando LEDs-UVC operando a 265 nm 

(Li et al., 2017) e 267 nm (Nyangaresi et al., 2018), 

foram repostadas doses de resposta por log de 

inativação de 2,42  mJ/cm² e 2,88  mJ/cm², res-

pectivamente. Esses resultados indicam que para 

o mesmo microrganismo a variação na eficácia 

de inativação utilizando comprimentos de onda 

próximos ou dentro da faixa de absorção do DNA 

tende a ser mínima.

No estudo de Li et al., (2017), também foi rela-

tada uma dose de resposta por log de inativação 

de 2,77  mJ/cm² para lâmpadas de baixa pressão 

(LP), destacando que o sistema LED operou com 

eficiência considerável, beneficiado pela maior 

potência de emissão comparada à LP.

Um comportamento similar foi observado no 

estudo de inativação do bacteriófago MS2 com 

LEDs-UVC operando em 266 nm (Kim; Kim; Kang, 

2017) e 265 nm (Song; Taghipour; Mohseni, 2019), 

com doses de resposta por log de inativação de 

1,28 e 1,96 mJ/cm², respectivamente. Esses resul-

tados sugerem uma maior eficiência de inativação 

dos organismos quando utilizados comprimentos 

de onda próximos ao pico de absorção do DNA.

Além disso, conforme relatado por Kim, Kim e 

Kang, (2017), as lâmpadas de baixa pressão se 

mostraram menos eficientes na inativação do 

bacteriófago, apresentando uma dose de resposta 

de 2,43  mJ/cm² por log. A Tabela 5 apresenta os 

resultados do uso combinado de LEDs operando 

nas faixas UVA, UVB e UVC do espectro eletro-

magnético para inativação de microrganismos.

Tabela 5 – Eficiência da Inativação de LEDs-UV para bactérias, bacteriófagos e vírus 
utilizando comprimento de onda combinado UVB+UVA, UVC+UVA e UVC+UVB.

Comprimento de onda
(nm) Microrganismo Dose UV

(mJ/cm²) Log de Inativação
Dose de Resposta
(mJ/cm² por log de 

inativação)
Referência

Bactérias

280/365 bactérias mesófilas 5,59 3,5 1,6 Chevremont et al. (2012a)

280/405 bactérias mesófilas 26,95 3,5 7,7 Chevremont et al. (2012a)

254/365 bactérias mesófilas 4,95 2,4 2,1 Chevremont et al. (2012a)

254/405 bactérias mesófilas 26,31 2,2 11,9 Chevremont et al. (2012a)

260/280 E. coli K12 (ATCC29425) 9,37 3 3,12 Beck et al. (2017)

265/280 E. coli (CGMCC 13373) 13,78 4,5 3,06 Li et al. (2017)

267/275 E. coli (CGMCC 13373) 15,35 4 3,83 Nyangaresi et al. (2018)

265/285 E. coli (ATCC 11229) 19,5 4,6 4,23 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

Bacteriófago

260/280 MS2 32,8 2 16,4 Beck et al. (2017)

Vírus

260/280 HAdV2 105 4 26,25 Beck et al. (2017)
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Chevremont et al. (2012a) investigaram a inati-

vação de bactérias mesófilas utilizando LEDs-UVA 

acoplados a LEDs-UVB, relatando uma dose res-

posta por log de inativação de 1,6  mJ/cm² para 

280/365  nm, valor inferior ao encontrado para 

a combinação 254/365  nm, que foi de 2,1  mJ/

cm². Um aspecto relevante do estudo foi a obser-

vação de doses de resposta mais altas para os 

LEDs-UVA (365  nm), com 12,5  mJ/cm² por log, 

em comparação com 1  mJ/cm² por log para UVC 

isoladamente, indicando que a combinação de 

LEDs UVA+UVC é mais eficaz do que LEDs-UVA 

sozinhos. Além disso, ao comparar os valores de 

log de inativação reportados, percebe-se que a 

combinação de LEDs UVA+UVC foi mais eficiente 

do que a simples soma dos efeitos individuais 

de cada LED operando isoladamente, como 

3,5>0,3+1,4=1,7, padrão observado também em 

outras combinações avaliadas.

Chevreomont et al. (2012b) demonstraram um 

comportamento semelhante ao estudar a inati-

vação de E. coli utilizando combinações de LEDs 

UVA+UVC. Os autores relataram que essas combi-

nações resultaram em efeitos superiores quando 

comparadas ao uso isolado de cada tipo de LED, 

especialmente nas combinações 280/365  nm e 

280/405 nm. Apesar de se reconhecer que emis-

sões em 254  nm são geralmente associadas ao 

máximo efeito germicida, os autores observaram 

que a combinação 280/365  nm não apenas 

reduziu a população microbiana proporcional-

mente ao tempo de exposição, mas também 

oxidou 37% da creatinina e fenol, utilizados como 

modelos de contaminantes orgânicos.

Beck et al. (2017) investigaram a inativação de 

E. coli K12 (ATCC 29425), MS2 e HAdV2 utili-

zando a combinação de comprimentos de onda 

260/280 nm e lâmpada de baixa pressão de mer-

cúrio. Para a redução de 3 log de E. coli, os autores 

relataram doses de resposta por log de inativação 

próximas para os comprimentos de onda combi-

nados, individualmente, e para a LP (3,66 mJ/cm²). 

Assim como Oguma et al. (2013), os autores não 

observaram efeitos sinérgicos significativos da 

combinação para a inativação da E. coli, em que 

3<3+3=6 log, mesmo considerando culturas dife-

rentes. Para a inativação do MS2 pela combinação 

de comprimentos de onda, foi relatada uma dose 

de resposta de 16,4 mJ/cm² por log de inativação, 

valor inferior ao encontrado para a LP, que foi de 

19  mJ/cm² por log, sugerindo que a combinação 

pode ser eficaz.

Além disso, observou-se que a combinação dos 

comprimentos de onda foi menos eficiente do 

que o comprimento de onda de 260 nm operando 

isoladamente, porém mais eficiente do que o 

comprimento de onda de 280  nm. No entanto, 

quando os resultados são comparados em termos 

de log de inativação, a combinação mostrou-se 

menos eficaz do que os comprimentos de onda 

isolados, em que 2<+2=4 log.

Os resultados obtidos para a inativação do HAdV2 

mostraram doses de resposta de 26,25  mJ/cm² 

por log, valor ligeiramente inferior ao reportado 

para a desinfecção com LP, que foi de 28 mJ/cm² 

por log. Ao contrário do observado na inativação 

do MS2, os comprimentos de onda combinados 

apresentaram uma eficiência superior quando 

comparados com a emissão isolada de 260  nm 

e inferior para 280  nm, possivelmente devido 

às diferenças no pico de absorção do DNA 

do microrganismo.

No entanto, quando analisamos os resultados em 

termos de log de inativação, a combinação mos-

trou-se menos eficaz do que os comprimentos de 

onda isolados, em que 4<4+4=8 log, e não foram 

encontradas diferenças estatisticamente signi-

ficativas utilizando um teste t pareado bicaudal 

(p<0,05).

Li et al. (2017) utilizaram a combinação dos 

comprimentos de onda de 265/280  nm para 

inativação da E. coli (CGMCC 13373), repor-

tando doses de resposta por log de inativação 
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de 3,06  mJ/cm², valor superior ao encontrado 

para a inativação com LP, que foi de 2,77  mJ/

cm². Os resultados indicaram que a combinação 

foi menos eficaz do que o comprimento de onda 

operando isoladamente a 265 nm, mas mais efi-

ciente do que o comprimento de onda de 280 nm. 

Os autores não relataram efeitos sinérgicos da 

combinação de comprimentos de onda, em que 

4,5<4,5+4,5=9  log. Nyangaresi et al. (2018), em 

estudo para inativação de E. coli utilizando a 

mesma cultura que Li et.al (2017), em compri-

mentos de onda combinados de 267/275  nm, 

obtiveram resultados semelhantes e não obser-

varam efeito sinérgico.

Song, Taghipour e Mohseni (2019) estudaram 

a inativação de E. coli (ATCC11229) utilizando 

combinações de comprimentos de onda de 

265/285 nm, apresentando doses de resposta de 

4,23 mJ/cm² por log de inativação. Essa eficiência 

foi superior à do comprimento de onda de 280 nm 

isoladamente, porém inferior à do comprimento 

de onda de 265 nm isoladamente. Os resultados, 

diferentemente dos apresentados por Beck et al. 

(2017), Li et al. (2017) e Nyangaresi et al. (2018), 

foram idênticos ao somatório dos comprimentos 

de onda isolados, em que 4,6=1,8+2,8=4,6. 

Apesar da similaridade dos resultados, os autores 

concluíram que não houve efeito sinérgico da 

combinação dos comprimentos de onda, apenas 

um efeito aditivo, corroborando os trabalhos 

mencionados. Os autores também relataram que, 

dentre todas as combinações, a única que poderia 

alcançar um efeito sinérgico significativo seria a 

exposição ao UVA antes do UVC, evitando, assim, 

os processos biológicos de reparo de DNA.

Em relação às diferentes eficiências reportadas 

para os LEDs operando isolados e combinados, 

Oguma et al. (2013) explicam, de acordo com a 

segunda lei da fotoquímica, que eventos foto-

químicos em diferentes comprimentos de onda 

devem ser independentes entre si. Portanto, 

teoricamente, os resultados para emissões com-

binadas deveriam ser a soma dos resultados de 

cada emissão isolada, a menos que alguma reação 

foto-oxidativa exerça efeitos adicionais. Assim, 

qualquer desvio da lei aditiva observado em com-

binações de LEDs pode ser atribuído a condições 

experimentais diferentes, tais como variação 

entre os microrganismos estudados, diferença 

nos comprimentos de onda utilizados e variação 

na configuração dos reatores.

Além disso, os autores ressaltam que os efeitos ger-

micidas do UVC e UVB são baseados na formação 

de danos ao DNA/RNA que podem ser reparados 

por mecanismos próprios dos microrganismos. 

Em contraste, a UVA inativa microrganismos por 

meio da formação de espécies reativas de oxi-

gênio (EROs), que têm a capacidade de causar 

danos irreparáveis às membranas celulares. Dessa 

forma, a combinação de diferentes comprimentos 

de onda pode levar a uma complexidade adicional 

na resposta dos microrganismos, devido aos dife-

rentes mecanismos de inativação envolvidos.

De modo geral, as divergências apresentadas na 

inativação com comprimentos de onda isolados 

podem ser atribuídas às diferenças nos materiais e 

nas condições experimentais dos diversos estudos, 

conforme apontado por Song, Mohseni e Taghipour 

(2016). Entre os fatores que contribuem para essas 

diferenças estão o espectro de emissão, o ângulo de 

incidência e a distribuição da radiação. Além disso, 

os estudos utilizaram vários layouts de aparatos 

para inativação por LED-UVC e adotaram diferentes 

métodos para determinar a dose de inativação.

É importante destacar a ausência de uma meto-

dologia consistente para obter a resposta dos 

microrganismos à dose de UV dos LEDs, bem como 

a falta de um protocolo padrão para determinar a 

dosagem de UV fornecida pelos LEDs-UVC às amos-

tras. Essa falta de padronização torna inevitável a 

ocorrência de discrepâncias entre os estudos. Na 

Figura 1 está ilustrada a diferença entre o aparelho 

de feixe colimado e experimento para LED-UV.
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Figura 1 – Esquema de aparato de desinfecção por tubo colimado (a) e LED (b).

Fonte: Adaptado de Song, Mohseni e Taghipour (2016).

O protocolo padronizado para inativação de 

microrganismos utilizando lâmpadas tradicionais 

é bem estabelecido, empregando-se o aparelho 

conhecido como feixe colimado em escala de ban-

cada. Esse aparelho fornece um campo uniforme 

de radiação em uma área de superfície, colimando 

os raios em um feixe paralelo que é projetado 

verticalmente na superfície da água. Isso per-

mite que a radiância na superfície do líquido seja 

mensurada por um radiômetro, e que as correções 

necessárias possam ser realizadas, permitindo 

assim a comparação entre resultados.

No entanto, devido às diferenças substanciais 

nas características dos LEDs e das lâmpadas 

tradicionais de baixa pressão (LP), não é espe-

rado que o mesmo aparelho possa ser utilizado 

para testes com LEDs. Atualmente, a potência 

de saída de um LED-UVC é de apenas alguns 

miliwatts, extremamente baixa quando com-

parada com LP (40  W) ou lâmpadas de média 

pressão (MP) (30 kW). A baixa saída dos LEDs-UV 

tem levado à realização de experimentos com 

a alocação dos LEDs próximos à superfície da 

amostra, usualmente a 2  cm, permitindo maior 

fluxo de radiação e, consequentemente, várias 

configurações de montagem com comprimentos 

de onda isolados ou combinados.

Além disso, a profundidade da amostra de água é 

um fator importante no processo de desinfecção, 

devido à sua relação com a transmitância da 
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radiação UV. Diferenças nas profundidades das 

amostras de água podem produzir resultados 

diferentes entre os estudos. Profundidades de 

6  mm têm sido usualmente adotadas para esses 

experimentos (Li et al., 2019; Song; Mohseni; 

Taghipour, 2016).

Em suma, pode-se ressaltar que, para o mesmo 

comprimento de onda, de acordo com a dose de 

resposta por log de inativação, a sensibilidade dos 

organismos à inativação tende a seguir a ordem: 

φX174 ou L. pneumophila>E. coli>T7 (bacterió-

fagos tipo T)>B. subtilis>MS2 ou Qβ>HAdV.

4 SENSIBILIDADE DOS MICRORGANISMOS 
A LEDS UV: CONSTANTE DE INATIVAÇÃO (K)
Embora a radiação UV seja eficaz contra a 

maioria dos agentes patogênicos presentes na 

água, diferentes microrganismos apresentam 

respostas variadas à radiação UV devido à 

resistência ao efeito da UV e às condições de 

processo. A sensibilidade dos microrganismos 

à UV pode ser avaliada pela constante de ina-

tivação k (cm²/mJ), que representa a relação 

entre o log de inativação e a dose UV aplicada 

(Li et al. 2019; Song; Mohseni; Taghipour, 2016). 

De acordo com Hijnen e Medema (2005), para 

a aplicação da UV como principal processo de 

inativação, é necessário compreender a efi-

cácia do processo de desinfecção para inativar 

vírus patogênicos, bactérias, esporos e cistos 

de protozoários relevantes para a segurança 

microbiológica da água. Isso requer uma visão 

sobre a cinética do processo de inativação, a 

determinação das constantes de inativação 

(k) e os fatores que influenciam a eficiência de 

inativação.

Na Tabela 6 são apresentados os valores de k para 

LEDs-UVC com comprimentos de onda entre 260 

e 280  nm, considerando o melhor desempenho 

apresentado por esses comprimentos na inati-

vação de microrganismos, e os valores para LP 

(254  nm) para fins de comparação. Valores alto 

de k significam maior sensibilidade dos micror-

ganismos à UV e, consequente, menor dose 

necessária para inativação.

Os valores de k para L. pneumophila foram os 

maiores encontrados, indicando sua maior 

sensibilidade à UV em comparação com os 

demais microrganismos, independentemente 

da fonte de radiação. Notou-se uma maior sen-

sibilidade em comprimentos de onda de 265 nm 

(k=1  cm²/mJ) em comparação com os compri-

mentos de onda de 280  nm (k=0,44  cm²/mJ) e 

254  nm (k=0,66  cm²/mJ) (Rattanakul; Oguma, 

2018). Similarmente, a sensibilidade do φX174 

é maior em comprimentos de onda próximos 

a 265  nm (k=7  cm²/J), em comparação com os 

outros comprimentos de onda (Aoyagi et al., 

2011; Kim; Kim; Kang, 2017).

Além disso, observa-se que os valores de k para 

comprimentos de onda próximo a 280  nm são 

semelhantes aos valores comumente repor-

tados para LP (k=0,39 cm²/J), o que demonstra a 

viabilidade de LEDs-UVC para inativação em com-

primentos de onda superiores a 254  nm (Hijnen; 

Beerendonk; Medema, 2006). Os melhores 

desempenhos observados para comprimentos de 

onda entre 255 e 266  nm podem estar relacio-

nados ao pico de absorção máximo do DNA/RNA 

dos microrganismos.

Essa maior eficiência em comprimentos de 

onda específicos reflete a absorção mais eficaz 

da radiação UV pelos ácidos nucleicos dos 

microrganismos, resultando em danos mais 

significativos e, consequentemente, em uma 

inativação mais eficiente. Portanto, a escolha 

adequada do comprimento de onda é crucial 

para otimizar os processos de desinfecção por 

UV, levando em consideração tanto a fonte de 

radiação quanto as características específicas dos 

microrganismos alvo.
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Tabela 6 – Sensibilidade UV para LEDs e lâmpada de baixa pressão (LP).

Comprimento de onda
(nm) Microrganismo Fonte de UV K (cm²/mJ) Referência

Bactérias

254 E. coli LP 0,50 Hijnen; Medema (2005)

254 B. subtilis LP 0,06 Hijnen; Medema (2005)

254 E. coli K12 (ATCC29425) LP 0,27 Beck et al. (2017)

254 E. coli (CGMC13373) LP 0,35 Li et al. (2017)

254 L.pneumophila LP 0,66 Rattanakul e Oguma (2018)

260 E. coli K12 (ATCC29425) UV - LED 0,29 Beck et al. (2017)

265 L.pneumophila UV - LED 1 Beck et al. (2017)

265 E. coli K12 (IFO3301) UV - LED 0,37 Oguma et al. (2013)

265 E. coli (CGMCC13373) UV - LED 0,41 Li et al. (2017)

265 E. coli (ATCC11229) UV - LED 0,42 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

265 B. subtilis UV - LED 0,17 Rattanakul e Oguma (2018)

280 E. coli K12 (IFO3301) UV - LED 0,28 Oguma et al. (2013)

280 E. coli K12 (ATCC29425) UV - LED 0,31 Beck et al. (2017)

280 E. coli (CGMCC13373) UV - LED 0,29 Li et al. (2017)

280 B. subtilis UV - LED 0,08 Rattanakul e Oguma (2018)

280 L.pneumophila UV - LED 0,44 Rattanakul e Oguma (2018)

285 E. coli (ATCC11229) UV - LED 0,18 Song, Taghipour e Mohseni (2019)

Bacteriófagos

254 T7 LP 0,23 Hijnen; Medema (2005)

254 φX174 LP 0,39 Hijnen, Beerendonk e Medema (2006)

254 MS2 LP 0,05 Beck et al. (2017)

254 Qβ LP 0,08 Rattanakul e Oguma (2018)

255 T7 UV - LED 0,19 Bowker et al. (2011)

260 MS2 UV - LED 0,06 Beck et al. (2017)

265 Qβ UV - LED 0,08 Rattanakul e Oguma (2018)

266 φX174 UV - LED 7 Kim, Kim e Kang (2017)

275 MS2 UV - LED 0,03 Bowker et al. (2011)

275 T7 UV - LED 0,23 Bowker et al. (2011)

279 φX174 UV - LED 0,33 Kim, Kim e Kang (2017)

280 φX174 UV - LED 0,36 Aoyagi et al. (2011)

280 MS2 UV – LED 0,03 Aoyagi et al. (2011)

280 Qβ UV - LED 0,05 Rattanakul e Oguma (2018)

Vírus

254 HAdV LP 0,02 Hijnen; Medema (2005)

260 HAdV UV - LED 0,03 Beck et al. (2017)

280 HAdV UV - LED 0,04 Beck et al. (2017)
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Tendo em vista o uso da E. coli como indicador de 

contaminação fecal em águas de abastecimento, 

diversos estudos têm utilizado esse microrga-

nismo na avaliação de inativação por radiação 

LED-UVC em diferentes comprimentos de onda, 

variando entre 260 e 280  nm. Nesses estudos, 

foram reportados valores de k variando entre 

0,18 a 0,42  cm²/mJ, valores mais baixos do que 

aqueles reportados para L. pneumoplhila e φX174, 

demonstrando a menor sensibilidade da E. coli 

(Beck et al., 2017; Li et al., 2017; Oguma et al., 

2013; Song; Taghipour; Mohseni, 2019).

Os diferentes valores de k reportados podem ser 

explicados pela diversidade das cepas utilizadas 

nos estudos, que podem influenciar diretamente 

na sensibilidade obtida, uma vez que cada 

organismo apresenta um espectro de absorção 

diferenciado. Essa premissa é observada quando 

comparados os valores de k para inativação com 

LP, que variam de 0,27 a 0,50  cm²/J (Beck et al., 

2017; Hijnen; Medema, 2005; Li et al., 2017).

Essa variabilidade nos valores de k destaca a 

importância de considerar as características 

específicas de cada cepa e o espectro de absorção 

ao avaliar a eficácia dos sistemas de desinfecção 

por UV. Além disso, a escolha do comprimento de 

onda e da configuração experimental pode ter um 

impacto significativo nos resultados, sublinhando 

a necessidade de padronização dos protocolos 

para permitir comparações mais precisas e con-

sistentes entre os estudos.

Apesar da LP apresentar alta potência de emissão, 

os valores de k associados aos LEDs-UVC emi-

tindo em 265  nm e 280  nm são comparáveis ou 

até mesmo ligeiramente superiores aos da LP, o 

que demonstra o potencial dos LEDs para a ina-

tivação de microrganismos. Existem dois fatores 

principais que contribuem para as divergências 

nos valores encontrados: 1) as configurações dos 

aparatos experimentais, uma vez que, enquanto 

a LP utiliza um aparato de feixe colimado, con-

centrando a energia UV em um ponto específico 

para inativação, os LEDs-UVC geralmente estão 

posicionados próximos à superfície a ser tratada, 

com um ângulo de emissão variável; e 2) A LP 

apresenta uma taxa de fluência geralmente supe-

rior à dos LEDs com emissão na mesma faixa de 

comprimento de onda. Além disso, a potência de 

emissão dos LEDs varia conforme o comprimento 

de onda, sendo o maior próximo de 280 nm.

Somando-se a esses fatores, há a consideração da 

absorção máxima pelo DNA/RNA dos microrga-

nismos entre 260 e 265 nm. Portanto, é esperado 

que LEDs operando nessas faixas de comprimento 

de onda apresentem um desempenho superior 

na inativação de microrganismos, devido à maior 

eficiência de absorção pela estrutura genética.

Bowker et al. (2011), ao estudarem a inativação 

de T7 por LEDs-UVC nos comprimentos de onda 

de 255 nm e 275 nm, encontraram valores de k de 

0,19  cm²/mJ e 0,23  cm²/J, respectivamente. Esses 

valores são menores do que os reportados para a 

inativação de E. coli, indicando uma menor sensibi-

lidade do T7 à radiação UV. Além disso, o valor de k 

para a LP, de k=0,23 cm²/J, foi similar ao valor encon-

trado para o LED operando em 275  nm (Hijnen; 

Medema, 2005). Isso demonstra a viabilidade do 

uso de LEDs para a inativação do T7 e sugere que 

o desempenho em 275 nm está relacionado com o 

pico de máxima absorção do microrganismo, que 

parece variar entre 270 nm e 275 nm.

Rattanakul e Oguma (2018) reportaram valores 

de k para inativação de B. subtilis de 0,17 cm²/mJ 

utilizando LEDs de 265 nm, e 0,08 cm²/J utilizando 

LEDs de 280 nm. Esses valores indicam uma menor 

sensibilidade de B. subtilis em comparação ao T7. 

Notavelmente, há uma queda significativa no 

valor de k reportado por Hijnen e Medema (2005) 

para LP, que foi de 0,06 cm²/J, quando comparado 

com LEDs-UVC. Comportamento semelhante é 

observado para LEDs-UVC operando em 254 nm 

(Würtele et al., 2011).
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A diferença significativa observada pode estar 

relacionada ao pico de absorção máximo do com-

primento de onda do B. subtilis, que provavelmente 

varia entre 260 nm e 265 nm, e à taxa de fluência 

dos LEDs, que geralmente é menor para compri-

mentos de onda mais curtos. Esses fatores podem 

influenciar a eficiência de inativação, resultando 

em variações nos valores de k entre diferentes 

estudos e configurações experimentais.

A inativação do bacteriófago MS2 por LEDs-UVC 

em diferentes comprimentos de onda (260, 275 

e 280  nm) reportou valores de k variando entre 

0,03 e 0,06  cm²/J (Aoyagi et al., 2011; Beck et al., 

2017; Bowker et al., 2011). Os valores para os 

comprimentos de onda de 275 e 280 nm foram pra-

ticamente idênticos, sugerindo que o MS2 tem uma 

menor sensibilidade à variação do comprimento de 

onda, especialmente quando se afasta do espectro 

de máxima absorção do material genético desse 

microrganismo. O valor reportado para o compri-

mento de onda de 260 nm, que é aproximadamente 

o dobro dos valores para 275 e 280 nm, indica que 

o pico de absorção do MS2 está próximo de 260 nm, 

resultando em maior inativação. Esse valor é com-

parável ao k de 0,05 cm²/J reportado por Beck et al. 

(2017) para a LP, reforçando a eficiência dos LEDs 

operando em 260 nm na inativação do MS2.

Rattanakul e Oguma (2018), estudando a ina-

tivação do bacteriófago Qβ por LEDs-UV em 

265 nm, 280 nm e lâmpadas de mercúrio de baixa 

pressão (LP) em 254 nm, reportaram valores de k 

de 0,08, 0,05 e 0,08 cm²/J, respectivamente. Esses 

valores indicam que o Qβ apresenta uma maior 

sensibilidade à radiação UV em comparação com 

o MS2. Além disso, a similaridade entre os valores 

de k para 265 nm e LP (254 nm) sugere que a ina-

tivação de Qβ em 265  nm ocorre com a mesma 

efetividade que a observada para LP, apesar da 

diferença na potência de emissão. Isso demonstra 

que o Qβ tende a ter um pico de máxima absorção 

próximo de 265 nm, resultando em uma eficiente 

inativação nesse comprimento de onda.

Estudos de inativação do HAdV por LEDs-UV 

com comprimentos de onda de 260 e 280  nm 

resultaram em valores de k de 0,03 e 0,04 cm²/J, 

respectivamente (Beck et al., 2017). Esses valores 

indicam que o HAdV é, entre todos os microrga-

nismos estudados, o menos sensível à radiação 

UV, o que pode dificultar sua inativação quando 

a UV é o principal método de desinfecção. Além 

disso, o HAdV demonstra menor sensibilidade à 

variação de comprimento de onda, com o valor de 

k para 260 nm sendo superior ao reportado para 

254  nm por Hijnen e Medema (2005), sugerindo 

que o pico de máxima absorção para o HAdV 

pode estar entre 260 e 265  nm. Considerando a 

pequena variação nos valores de k entre os com-

primentos de onda de 260 e 280 nm, a utilização 

do comprimento de onda de 280  nm pode ser 

vantajosa para a desinfecção do HAdV, levando 

em conta critérios econômicos e de eficiência de 

inativação.

De modo geral, considerando os resultados 

apresentados na Tabela 6, pode-se inferir que 

a ordem de sensibilidade dos microrganismos à 

radiação UV segue a sequência: L.  pneumophi-

la>φX174>E. coli>T7 (bacteriófagos tipo T)>B. 

subtilis>Qβ>MS2>HAdV.

5 CONCLUSÕES
A tecnologia de desinfecção de água por diodo 

emissor de luz ultravioleta (LED-UVC), que 

tem avançado rapidamente na última década, 

demonstrou ser eficaz na inativação de micror-

ganismos, com eficiência próxima à das lâmpadas 

de baixa pressão (LP) e média pressão (MP) de 

vapor de mercúrio. Essa tecnologia é promissora, 

apresentando várias vantagens, como a ausência 

de mercúrio, menor consumo de energia elétrica, 

facilidade de adaptação a sistemas de tratamento 

de água, possibilidade de integração em sistemas 

de energia solar (permitindo uso em tratamento 

pontual e móvel) e emissão em comprimentos de 

onda específicos.
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Apesar dessas vantagens, os microrganismos 

mostram sensibilidades diferentes aos diversos 

comprimentos de onda, o que pode ser uma 

desvantagem. A variabilidade nos resultados 

de inativação indica a necessidade de padroni-

zação na determinação da dose UV dos LEDs e 

dos ensaios de inativação. Atualmente, alguns 

estudos apresentam dados em função da dose 

fornecida, e outros em função do tempo de inati-

vação, dificultando a comparação. Além disso, as 

metodologias para determinar a dose UV variam 

entre radiômetros e actinometria química, o que 

pode influenciar os valores das constantes de ina-

tivação (k). A combinação de LEDs em diferentes 

comprimentos de onda não tem mostrado efeitos 

sinérgicos significativos.

A inativação de microrganismos por LEDs-UVC 

segue os princípios das lâmpadas de vapor de 

mercúrio, baseando-se na indução de danos no 

DNA dos microrganismos, levando à formação de 

dímeros de pirimidina. A absorção máxima de DNA 

ocorre entre 200 e 300 nm, com pico próximo de 

260 nm, o que sugere que LEDs emitindo próximo 

a esse pico são mais eficazes. Além disso, LEDs 

com emissão em torno de 280 nm podem causar 

danos mais severos ao material genético, impe-

dindo a ação dos mecanismos de reparo do DNA

Estudos têm demonstrado que LEDs-UV operando 

na faixa do UVA, isoladamente, têm baixa efi-

ciência na inativação de microrganismos, devido 

à baixa absorção de UV pelo DNA nessa faixa. A 

inativação com UVA está associada à geração 

de espécies reativas de oxigênio, como peróxido 

de hidrogênio e radicais hidroxilas, a partir da 

foto-oxidação. Isso tem motivado pesquisas com 

LEDs-UVA em reatores dopados com dióxido de 

titânio (TiO
2
) e em processos Fenton/UV.

Em geral, os LEDs-UV têm mostrado eficácia 

satisfatória na inativação de microrganismos, 

com eficiência de remoção variando entre 0,8 

e 7  log e doses variando entre 0,7 e 122  mJ/

cm². Eles são promissores para a inativação de 

microrganismos de interesse sanitário, como 

L.  pneumophila e E.  coli. Com base nos dados, 

a resistência dos microrganismos, em termos 

de doses de resposta por log de inativação, 

tende a seguir a ordem: φX174 ou L.  pneu-

mophila>E.  coli>T7 (bacteriófagos tipo T)>B. 

subtilis>MS2>Qβ>HAdV. A ordem de sensibi-

lidade dos microrganismos à UVC parece ser: 

L.  pneumophila>φX174>E.  coli>T7>B.  subtilis>-

Qβ>MS2>HAdV. Isso aponta para uma maior 

resistência à inativação dos vírus e bacteriófagos 

em comparação com E. coli, que é atualmente 

utilizada como indicador de contaminação fecal.

Esses resultados sugerem a necessidade de 

discutir o uso do bacteriófago MS2, que tem resis-

tência à inativação próxima à do Cryptosporidium, 

como indicador de contaminação de mananciais 

e eficiência do processo de tratamento de água. 

O MS2 apresenta resistência similar à de vírus 

patogênicos e tem uma metodologia de detecção 

simples, o que pode aumentar a confiabilidade do 

processo de desinfecção.
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Resumo
O estudo avalia as diferenças entre as áreas de preservação permanentes (APPs) do reservatório Orós, calcu-

ladas segundo os critérios do Código Florestal vigente (Lei nº 12.652/2012) e do revogado (Lei nº 4.771/65). 

As APPs foram estimadas para dois conjuntos de parâmetros operacionais do reservatório: 1) a partir da cota 

máxima maximorum (CMM) do projeto do Orós de 1960 e, 2) da CMM atualizada do Orós. No Código de 1965, 

a APP é definida a partir do conceito de Cota Máxima Operativa Normal (CMON). No Código de 2012, a área é 

estimada a partir da CMM. Utilizou-se o software ArcGis 10.2 para avaliar as APPs nas quatro situações: dois 

quadros de critérios legais e dois conjuntos de parâmetros operacionais do Orós. Os resultados mostraram que 

a atual legislação é menos restritiva, e estabelece uma área 26% menor do que a delimitada pela legislação 

anterior. A alteração da lei também promoveu modificações quanto à classificação territorial dos municípios 

nos quais o Açude Orós está inserido.

Palavras-chave: Cota Máxima Maximorum. Novo Código Florestal. Infraestrutura ecológica.

Abstract
The study evaluates the differences between the permanent preservation areas (APPs) of the Orós reservoir, 

calculated according to the criteria of the current Forest Code (Law No. 12.652/2012) and the repealed Code 

(Law No. 4.771/65). The APPs were estimated for two sets of operational parameters of the reservoir: 1) based 

on the Maximum Maximorum Elevation (CMM) from the 1960 Orós project and, 2) the updated CMM of Orós. In 

the 1965 Code, the APP is defined based on the concept of Normal Operating Maximum Elevation (CMON). In 

the 2012 Code, the area is estimated from the CMM. ArcGIS 10.2 software was used to assess the APPs in the 

four situations: two sets of legal criteria and two sets of Orós operational parameters. The results showed that 

the current legislation is less restrictive, establishing an area 26% smaller than that defined by the previous 
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legislation. The change in the law also promoted modifications in the territorial classification of the municipalities 

where the Orós Reservoir is located.

Keywords: Maximum Maximorum water level. New Brazilian Forestry Code. Ecological infrastructure.

1 INTRODUÇÃO 
As áreas de preservação permanente (APPs) 

são instituídas e regulamentadas pela legis-

lação brasileira, com o intuito de preservar uma 

porção satisfatória do meio biótico natural, que 

represente a biodiversidade local e seus recursos 

culturais aderidos. O entendimento ambiental das 

APPs deve incluir os aspectos biológicos, socioe-

conômicos e culturais.

A preservação dessas faixas vegetacionais 

naturais (APPs) consideradas infraestruturas 

ecológicas (IE) auxiliam no fornecimento e manu-

tenção de serviços ecossistêmicos que, para 

Longo et al. (2019), são benefícios relacionados 

ao bem-estar humano, podendo-se citar alguns 

desses com efeitos positivos diretos, como regu-

lação de temperatura, melhoria na qualidade do 

ar, controle da erosão e aumento da disponibili-

dade hídrica.

As APPs são hoje definidas na Lei nº 12.651 de 

2012, que altera e atualiza o Código Florestal de 

1965. A Lei estabelece diretrizes para enquadrar 

e delimitar áreas, bem como o conceito de pre-

servação permanente, reserva legal, exploração 

florestal, e também estabelece métodos para o 

controle dos produtos florestais, e o controle e a 

prevenção dos incêndios florestais (Brasil, 2012).

Sob tal esteio, o estudo aqui tratado aborda com 

maior ênfase as áreas localizadas nas margens 

dos lagos/reservatórios, destinados à produção 

de energia e abastecimento público. Essas áreas 

eram delimitadas, antes de 2012, por uma faixa 

de 100 metros horizontais medida a partir da cota 

máxima operativa normal (CMON). Porém, com 

o novo código florestal, essas áreas passaram 

a ser determinadas pela faixa formada entre a 

CMON e a cota máxima maximorum (CMM) para 

os reservatórios em referência que foram regis-

trados ou tiveram contratos de concessão ou 

autorização assinados anteriormente à Medida 

Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001. 

Essa atual definição torna a delimitação de APP 

específica para cada reservatório, haja vista a 

utilização de referenciais altimétricos intrínsecos 

de cada projeto.

A CMM de um reservatório é utilizada como um 

referencial no cálculo de segurança hidrológica 

das barragens, essa cota é usualmente definida no 

projeto executivo. Com o novo Código, a CMM e a 

CMON são essenciais para determinar o tamanho 

da APP (Coelho et al., 2016).

As cotas altimétricas de um reservatório podem 

ser representadas por meio de modelos digitais 

de elevação (MDE), utilizando dados altimétricos 

como os fornecidos pela missão Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM). A utilização de 

técnicas que envolvem sensoriamento remoto, 

sistemas de informação geográfica (SIG e MDE) 

produzem excelentes produtos, como o mapea-

mento de manchas de inundações, a análise de 

cobertura vegetal, o uso dos solos e o mapea-

mento de zonas de interesse, como as APPs.

1.1 Definições e métodos de determinação 
de APP 
As APPs buscam proteger o meio ambiente para 

assim garantir a manutenção e o equilíbrio eco-

lógico, proporcionando qualidade de vida às 

gerações presentes e futuras no paradigma do 

desenvolvimento sustentável.

Para Hughes et al. (2018), a alteração na 

cobertura vegetal e, consequentemente, o com-

prometimento da infraestrutura ecológica (IE) 

afetam diretamente o interesse coletivo, que se 
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beneficia dos serviços ecossistêmicos, portanto 

é de grande valia o estabelecimento de diretrizes 

para a manutenção dessas áreas, propiciando 

assim benefícios a toda sociedade.

Azevedo e Oliveira (2014) destacam que o Código 

de 2012 trouxe um panorama de redução das 

áreas protegidas, o que permite que a intervenção 

ou a supressão de vegetação nativa em APP seja 

autorizada em casos de utilidade pública, de inte-

resse social ou de baixo impacto ambiental, para 

atender interesses socioeconômicos.

No Código Florestal de 1934 foram definidas 

florestas protetoras e remanescentes, devido 

a seu papel diferenciado em relação às demais 

áreas presentes na floresta. Todavia, somente 

após o código florestal atual (Lei nº 12.651/2012) 

passou a ser definida a Área de Preservação 

Permanente – APP.

O novo código florestal define o conceito de área de 

preservação permanente e traça diretrizes para sua 

delimitação. No contexto deste trabalho, ressalta-se 

a observação do artigo 62, que define a delimitação 

da APP com a CMON e a CMM como referencial.

Art. 2° – II – Área de Preservação Permanente – 

APP: área protegida, coberta ou não por vegetação 

nativa, com a função ambiental de preservar os 

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geo-

lógica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico 

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem-estar das populações humanas;

Art. 62. Para os reservatórios artificiais de água 

destinados a geração de energia ou abasteci-

mento público que foram registrados ou tiveram 

seus contratos de concessão ou autorização 

assinados anteriormente à Medida Provisória nº 

2.166-67, de 24 de agosto de 2001, a faixa da 

Área de Preservação Permanente será a distância 

entre o nível máximo operativo normal e a cota 

máxima maximorum.

A legislação ambiental brasileira possui grande 

índice de restritividade, porém, muitas vezes, a 

fiscalização de seu cumprimento não é efetiva, em 

função da grande extensão do país, da escassez 

de informação a respeito das regiões estudadas, 

e do custo e dispêndio de tempo para a realização 

de tais estudos. Nesse contexto, tecnologias 

modernas como sensoriamento remoto (SR) e 

sistema de informação geográfica (SIG) podem 

auxiliar na demarcação e fiscalização de grandes 

áreas potenciais de preservação.

Ao longo das últimas duas décadas, as técnicas SR 

possibilitaram o monitoramento desde pequenas 

até grandes áreas, em diferentes tipos de cober-

tura do solo, com diferentes características, áreas 

degradadas, áreas de preservação permanente, 

monitorando uma grande diversidade de usos da 

terra, além de serem utilizadas em escala tem-

poral. Exemplos da diversidade de aplicações do 

SR podem ser observados em alguns trabalhos.

Magidi e Ahmed (2019) avaliaram por meio do 

SR e métricas de paisagem a expansão urbana na 

cidade de Tshwane, África do Sul, entre os anos de 

1984 e 2015 utilizando dados dos sensores TM, 

ETM+ e OLI da série de satélites Landsat.

Shimabukuro et al. (2020) discriminaram em sete 

classes os diferentes tipos de uso e cobertura do 

solo no território brasileiro, por meio da série tem-

poral anual PROBA-V com resolução de 100 m.

Santos Filho, Cornero e Pereira (2021), ao clas-

sificarem a evolução do uso do solo sobre áreas 

úmidas, observaram que a classificação não 

supervisionada, embora observadas dificuldades 

no processo da matriz de confusão e a presença 

de nuvens, também confirmou os resultados 

apontados pelo Normalized Difference Water 

Index (NDWI) referentes à eficácia do modelo 

gerado pelo Warter Plugin.

Técnicas de geoprocessamento e SR aplicadas às 

análises ambientais têm se mostrado eficientes, 
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Meira, Sabonaro e Silva (2016) produziram uma 

carta de adequabilidade ambiental de uma 

propriedade rural utilizando técnicas de geo-

processamento, sobrepondo uma carta de uso 

conservacionista e uma carta de uso do solo e 

cobertura vegetal.

Gasparini et al. (2013) mostraram que o uso de 

geotecnologias é bastante eficiente na gestão 

territorial dos municípios para a classificação das 

áreas de preservação permanente previstas pelas 

leis brasileiras, bem como auxiliam na otimização 

do uso e ocupação do solo do município.

Na delimitação das APPs e Reservas Legais (RL), 

foram desenvolvidos muitos estudos com uti-

lização de imagens de satélite e SIG (Carvalho 

Neto, 2020; Fochi et al. 2015; Silva, Guimarães; 

Oliveira 2017; Silva et al. 2017; Silva et al. 2020; 

Vieira, 2019).

Coelho et al. (2016) fizeram uma atualização de 

estudos do Açude Orós e identificaram que, com 

dados recentes, a CMM poderia ser atualizada para 

a cota 208 metros, um metro acima da cota do 

projeto executivo original. Os autores mostraram 

a importância de atualizar estudos hidrológicos 

com vistas à correta delimitação das APPs.

2 METODOLOGIA
No presente estudo se aplica um método sistemá-

tico para determinar a APP do reservatório Orós, 

localizado no Estado do Ceará, nordeste brasileiro. 

Para isso, primeiramente, identificaram-se as 

legislações brasileiras aplicáveis à determinação 

de APPs de reservatórios. Em seguida, identifi-

caram-se métodos e técnicas computacionais de 

delimitação de área que permitem implementar 

banco de dados altimétricos da área do estudo.

Foram obtidos os seguintes produtos: 1) cálculo 

da APP determinada segundo os critérios do 

Código de 2012, a partir dos dados da CMM do 

projeto original do Orós; 2) cálculo da APP (Código 

de 2012), a partir da CMM estimada por Coelho et 

al. (2016); 3) cálculo da APP, conforme os crité-

rios dispostos no Código de 1965; e 4) análise de 

impactos das mudanças do Código Florestal em 

termos de tamanho e posicionamento da APP.

Para o cálculo de áreas, foram empregados: dados 

altimétricos Shuttle Radar Topography Mission 

(SRTM), inicialmente processados pela National 

Aeronauticsand Space Administration (NASA) 

e United States Geological Survey (USGS), rece-

beram pós-processamento na suíte de softwares 

ArcGis 10.2, onde primeiramente foram reproje-

tados com referência geográfica para WGS 1984, 

UTM Zone 24 S (essa é a projeção plana da região 

do Orós-CE). Em seguida, após esse ajuste, ela-

borou-se um mosaico com a finalidade de junção 

das articulações utilizadas para composição do 

Modelo Digital de Elevação (MDE). Esses modelos 

são capazes de fornecer dados com precisão de 

pixels de até 30x30 metros em algumas regiões 

utilizando a ferramenta Add Rasters to Mosaic 

Dataset, que adiciona conjuntos de dados raster 

de diversas fontes em um mosaico de dados. Após 

essa etapa, foi realizado um agrupamento dos 

dados do raster em classes com valores de 0 e 1, 

com o objetivo de se obter as áreas compreen-

didas entre os intervalos de cotas estudados, 

entre a cota máxima operativa normal e as cotas 

maximorum atualizada e não atualizada.

No conjunto de ferramentas da extensão Spatial 

Analyst Tools, foi utilizada a ferramenta Map 

Algebra, que cria e executa expressões algébricas, 

e utiliza a sintaxe do Python em uma interface 

do tipo calculadora. Dessa forma, realizaram-se 

operações algébricas com os dados contidos em 

um raster com o intuito de separar em intervalos 

especificados, selecionando esses dados para 

posterior reclassificação. O produto obtido nessa 

etapa do processamento permitiu empregar a 

ferramenta Reclassify para separar as células 

compreendidas em uma altitude pré-estabele-

cida das demais. Isso foi possível porque, durante 
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a reclassificação, as células com valores 0, obtidas 

pelo processamento algébrico, puderam ser 

descartadas, mantendo-se apenas as células 

classificadas com valor de 1 (células do intervalo 

desejado). Por fim, o raster obtido após a reclas-

sificação foi convertido em polígono (vetor) e sua 

área plana pôde ser obtida por integração utili-

zando a calculadora espacial da suite.

O processamento possibilitou delimitar e calcular 

áreas para qualquer intervalo de cotas desejado, 

desde que estas estivessem compreendidas no 

gradiente do raster utilizado como base. Desse 

modo foi possivel criar polígonos representativos 

das áreas de preservação permamentes previstas 

na atual legislação ambiental. Da mesma maneira, 

foi possível gerar um polígono com distância pré-

-estabelecida a partir da borda de qualquer cota 

de referência, já vetorizada no processamento 

anterior, utilizando para isso a ferramenta buffer. 

Esse recurso permitiu obter a área plana projetada 

compreendida entre qualquer distância informada 

e a borda da cota de referência, permitindo com-

parar os valores obtidos tendo como referencial os 

limites inferior e superior previstos nas diretrizes 

da legislação ambiental anterior. Ressalta-se 

que esse processo metodológico utilizando a 

ferramenta buffer obteve bom desempenho na 

modelagem da APP no estudo de Silva, Guimarães 

e Oliveira (2017).

2.1 Área de estudo 
A região hidrográfica da sub-bacia do Alto 

Jaguaribe é a primeira porção percorrida pelo 

rio Jaguaribe, localiza-se a sudoeste do Estado 

do Ceará, limitando-se a sul pelo estado de 

Pernambuco e a oeste pelo estado do Piauí. É a 

maior do estado e seu principal reservatório é o 

Açude Orós, ilustrados pela Figura 1 (Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará; Conselho de Altos 

Estudos e Assuntos Estratégicos, 2009).

Figura 1 – Bacia do alto Jaguaribe e Açude Orós.
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O Açude presidente Juscelino Kubitschek, cha-

mado também de Açude Orós, abrange os 

municípios de Iguatu, Quixelô e Orós, e encon-

tra-se a uma distância, em linha reta, de 270 

quilômetros de Fortaleza. A barragem foi cons-

truída pelo Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas (DNOCS), e sua estrutura é do 

tipo terra zoneada. Seu projeto foi concluído em 

1961 com capacidade de 1.940.000.000 m³ e 

vazão regularizada de 20,40 m³/s (Secretaria dos 

Recursos Hídricos do governo do Estado do Ceará; 

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos; 

Banco Mundial; Geosolos, 2011).

O regime de chuvas é irregular, e existe deficiência 

hídrica. Nesse contexto, as ações antrópicas, 

como desmatamento, alteração do relevo, plantio 

de culturas, pequenas barragens e drenagens, 

entre outras, alteram a dinâmica das águas.

A cobertura vegetal do entorno do açude é rela-

tivamente preservada, embora apresente sinais 

de antropização devido à existência de comu-

nidades nas adjacências. A vegetação nativa é 

predominante, com a presença de hiperxerófilas 

arbustivas e lenhosas, embora, em função das 

ações antrópicas, existam espécimes secundárias 

e invasoras.

2.2 Dados técnicos e altimétricos 
Os dados técnicos e altimétricos foram cole-

tados a partir dos dados do projeto original do 

Orós na biblioteca e arquivo técnico do DNOCS. 

Esses abrangiam o cálculo estrutural da bar-

ragem, os estudos hidrológicos e as anotações 

dos técnicos com suas impressões de campo. 

Foram coletados informações e detalhes de 

estudos pós-construção, como no caso do 

parecer n°01/DIPRO/H – C.I.N°101 – DIBRA/B 

de 12/12/1980, que aponta uma divergência 

nas cotas altimétricas do projeto. Essas cotas, 

para serem utilizadas, necessitam ser corrigidas 

com referência ao marco do IBGE, existindo uma 

diferença de +4,24 metros entre as cotas citadas 

no projeto original e o marco de referência do 

IBGE instalado no açude Orós. Por exemplo, a 

cota da soleira do vertedouro é 199,5 metros, 

então a cota retificada real que deve ser utili-

zada é 203,74 metros. Essas informações têm 

uma importância fundamental para o cálculo 

da APP.

No projeto original, a CMM foi estimada pela 

cheia decamilenar, e está calada à cota 207 

metros (retificada pelo IBGE 211,24 m); a CMON 

foi estabelecida à cota 205 metros (retificada pelo 

IBGE 209,24 m); e a crista da barragem na cota 

209 metros (retificada pelo IBGE 213,24 m). Essas 

cotas arbitrárias foram corrigidas pelo marco do 

IBGE. A Tabela 1 apresenta as cotas utilizadas 

para determinar a APP, cotas arbitrárias do pro-

jeto original e as cotas ajustadas de acordo com 

o parecer n°01/DIPRO/H – C.I.N°101 – DIBRA/B de 

12/12/1980.

Tabela 1 – Cotas de referência para estudo.

Referência para 
cálculo da APP Cota DNOCS Cota Corrigida 

IBGE

Cota Máxima 
Operativa Normal

Projeto Original – 
205 m

IBGE - 209,24 
(209) m

Cota Máxima Maximorum 
Original - DNOCS

Projeto Original – 
207 m

IBGE - 211,24 
(211) m

Cota Máxima Maximorum de 
Coelho et al. (2016)

Projeto Original – 
208 m

IBGE - 212,24 
(212) m

Os dados altimétricos, utilizados na geração 

do MDE são provenientes da SRTM, estão em 

articulações para download na aplicação Web 

Earth Explorer pelo Serviço Geológico dos 

Estados Unidos (USGS). Na Tabela 2 são mos-

trados os dados técnicos das duas articulações 

utilizadas.
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Tabela 2 – Código dos dados técnicos das articulações.

1st Data Set Attribute Attribute Value 2nd Data Set Attribute Attribute Value

Entity ID SRTM1S07W040V3 Entity ID SRTM1S07W039V3

Acquisition Date 11-FEB-00 Acquisition Date 11-FEB-00

Publication Date 23-SEP-14 Publication Date 23-SEP-14

Resolution 1-ARC Resolution 1-ARC

NW Corner Lat 6°00’00.00”S NW Corner Lat 6°00’00.00”S

NW Corner Long 40°00’00.00”W NW Corner Long 39°00’00.00”W

NE Corner Lat 6°00’00.00”S NE Corner Lat 6°00’00.00”S

NE Corner Long 39°00’00.00”W NE Corner Long 38°00’00.00”W

SE Corner Lat 7°00’00.00”S SE Corner Lat 7°00’00.00”S

SE Corner Long 39°00’00.00”W SE Corner Long 38°00’00.00”W

SW Corner Lat 7°00’00.00”S SW Corner Lat 7°00’00.00”S

SW Corner Long 40°00’00.00”W SW Corner Long 39°00’00.00”W

NW Corner Lat dec -6 NW Corner Lat dec -6

NW Corner Long dec -40 NW Corner Long dec -39

NE Corner Lat dec -6 NE Corner Lat dec -6

NE Corner Long dec -39 NE Corner Long dec -38

SE Corner Lat dec -7 SE Corner Lat dec -7

SE Corner Long dec -39 SE Corner Long dec -38

SW Corner Lat dec -7 SW Corner Lat dec -7

SW Corner Long dec -40 SW Corner Long dec -39

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Determinação da APP pelo código de 2012 
A determinação dessa área foi utilizada como 

linha de base para comparação em termos de 

incremento ou decréscimo em relação à área 

determinada com referência na legislação ante-

rior. Salienta-se que todas as cotas utilizadas no 

processo de cálculo de APP foram retificadas con-

forme referencial IBGE.

3.2 Cmm do projeto original do Orós 
Para o intervalo de cotas 209 m (máxima operativa 
normal) e 211 m (maximorum original DNOCS) 
obteve-se um valor de área plana de 4.458 ha 
(Figura 2) após o processo de extração e cálculo das 
áreas utilizando as ferramentas do Map Algebra.

Observou-se que com a CMM atualizada (212), 
em que foi acrescido apenas um metro em relação 
à CMM do projeto original, a APP sofreu acréscimo 
de cerca de 43,5% (1.940 ha).
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Figura 2 – Área de preservação permanente entre as cotas 209 e 211.

3.2.1 Cmm- atualização conforme Coelho et al. (2016)  

Nesta subseção utilizou-se a CMON deter-

minada no estudo de Coelho et al. (2016). 

Aplicando as diretrizes da atual legislação, 

calculou-se a APP no intervalo de cotas 209-

212, e obteve-se uma área plana de 6.398 ha 

(Figura 3).

Figura 3 – Área de preservação permanente entre as cotas 209 e 212.
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3.2.2 Determinação da APP com critérios do código 

de 1965 

Para a simulação envolvendo a geração de um 

buffer de 100 m a partir da CMON 209 m, que é 

a cota base da faixa de APP, obteve-se uma área 
plana de 5.988 ha (Figura 4).

A Figura 5 mostra as manchas simuladas para os 
intervalos de cota 209-211; 209-212 e pelo buffer 

de 100 m.

Figura 4 – Área de preservação permanente Buffer de 100 metros.

Figura 5 – Manchas simuladas para os intervalos de cota 209-211; 209-212 e pelo buffer de 100 m.
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3.3 Abordagem legal 
O estudo possibilitou a realização de uma análise 

comparativa, verificando os impactos causados 

na delimitação da APP em decorrência das alte-

rações da lei. A APP modelada com referência 

na atual legislação resultou em uma área consi-

deravelmente inferior (cerca de 1.530 ha), 25,6% 

menor do que a estabelecida pela legislação de 

1965. Em tal caso a atual legislação é menos res-

tritiva para o reservatório do Orós.

Apesar de a atual legislação prever uma área de 

preservação menor para o açude Orós, se o projeto 

atualizar a CMM, conforme proposto por Coelho et 

al. (2016), elevando em apenas um metro, de 211 

para 212, a atual legislação delimitaria uma APP 

de tamanho similar, superior 410 ha em relação à 

legislação anterior (Lei nº 4.771/65).

A determinação de APP com referência na atual 

legislação ambiental, além de provocar altera-

ções quanto à metragem, promoveu também 

alterações quanto à classificação territorial de 

algumas áreas dos municípios que compreendem 

o Orós. Na Figura 5 foi destacado que os limites 

da APP determinados pela legislação vigente 

ultrapassaram em algumas áreas os limites da 

APP determinada pela legislação anterior (Lei nº 

4.771/65). Em outras regiões, os limites recuaram. 

Esse fenômeno ocorreu de forma não homogênea 

nos territórios dos municípios.

Como observado na Tabela 3, no município de 

Iguatu-CE, com a vigência da atual legislação, o 

Açude Orós passou de uma APP de 2.130 ha, para 

2.665 ha e, caso a CMM fosse atualizada para 212 

metros, a área passaria para 3.809 ha, havendo 

assim um incremento substancial. Já no município 

de Orós-CE, a APP passou de 2.226 ha, para 617 

ha. Ao contrário de Iguatu, houve perda de APP. 

Caso a CMM fosse atualizada para 212 m, a APP 

passaria a medir 884 ha. Essa, por sua vez, é ainda 

menor do que a área prevista pela legislação ante-

rior com buffer de 100 metros.

Tabela 3 – Alteração da área de preservação permanente.

Município Área do município (ha) Área revogada – 
buffer 100 m (ha)

Área vigente – 
Cota 211 (ha)

Área proposta – 
Cota 212 (ha)

Iguatu 102.821 2.130 2.665 3.809 

Quixelô 55.932 1.653 1.174 1.699

Orós 57.581 2.206 617 884

Acopiara 226.370 0 2,9 5,2

A mudança de definição territorial para os muni-

cípios pode gerar conflitos, como, por exemplo, 

uma área de grande potencial produtivo anterior 

ao ano de 2012 não se caracterizava como APP 

e, após essa data, seguindo a atual legislação, 

passou a ser uma área de preservação perma-

nente, não podendo mais ser explorada. Já para o 

caso em que houve perda territorial de APP, uma 

área com alto grau de preservação ambiental, a 

qual antes do ano de 2012 era protegida por lei, 

agora pode ser explorada e provocar grande perda 

ambiental para o município.

Observou-se a abrangência de faixas de APP em 

zonas urbanizadas. Essa observação é encontrada 

com maior expressividade no município de Iguatu, 

com valores aproximados de 3,4% e 0,2% para as 

cotas de 212 e 211 metros, respectivamente.

Apesar de a modelagem prever que, ao atingir a 

cota 211 metros, o reservatório promoveria uma 

inundação de apenas 0,2% da cidade de Iguatu, o 

parecer de 1980, apêndice do projeto original do 

Orós, informa que, no evento hidrológico extremo 

ocorrido em 1974, o açude alcançou a cota de 
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209 metros, inundando cerca de 50% da cidade 

de Iguatu-CE.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O processamento na suíte de softwares ArcGis 

10.2 foi capaz de delimitar as APPs conforme 

diversos referenciais, incorporando ao estudo 

bases comparativas principalmente quanto à 

abordagem legal de APPs. Constatou-se que 

a atual legislação, de 2012, é menos restritiva 

quanto à delimitação das APPs do que a revogada.

Observou-se que a APP depende diretamente 

do referencial altimétrico (CMM) definido nos 

projetos executivos, acarretando uma perda 

ambiental para casos em que a cota máxima ope-

rativa normal e a cota maximorum coincidem no 

projeto do reservatório.

Foi observado que, caso fosse utilizada como refe-

rencial a CMM proposta pelo estudo de Coelho et 

al. 2016, a APP passaria de um valor inferior ao da 

legislação anterior para um patamar de mesmo 

nível. Os resultados mostram a importância da 

atualização dos parâmetros operacionais dos 

reservatórios, observando a delimitação da APP 

pelo novo Código Florestal.

Ainda quanto a abordagem legal, foi identificado 

que diversas áreas urbanas são consideradas 

como APP perante a atual legislação, desta-

cando-se, neste estudo de caso, o município de 

Iguatu-CE.

Propõe-se que estudos mais aprofundados e 

focados na questão territorial sejam desenvol-

vidos para avaliar, mensurar e propor medidas 

compensatórias e atenuantes para essas altera-

ções de classificações territoriais dos municípios, 

pois, apesar da mudança da legislação ter ocorrido 

em 2012, as pesquisas ainda são muito super-

ficiais nesse âmbito. Ressalta-se que tramitam 

inúmeros processos no Ministério Público e em 

outras esferas da justiça brasileira motivados pela 

mudança da classificação territorial para APP pelo 

novo código florestal.
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